
ISSN 0011-7641

I

Castello

Branco
Editorial

Amazônia:

500 Anos

de Cobiça
Jorge Calvário

dos Santos

A Guerra

do Paraguai

em Números
Nylson Reis Boiteux



J

1881

1 Titulo; A DcfcsaMadonal : revista dc
1 assuntos militares e cstu

■llllllllll 'Z'
Iv.afi.n^JSS.EClVdcz-aOOO BI D

CltO'

ve:;s mais a s;e

lis, dos 1 doi*e
sidades da cu

litíir brais ri



Editorial
^HUMBERTO DE ALENCAR CASTELLO BRANCO
NOSSO editorial reproduz—parcialmente, com retoques ocasionais e a concordância do autor—o texto do artigo

Caslelío Branco: Militar e Estadista, do General Carlos de Meira Mattos, publicado na Folha de S. Paulo do
dia 10.09.00. Melhor do que qualquer outro que a nossa redação pudesse produzir, ele e.\prfssa a homenagem

de A Defesa Nacional ao personagem-tema da primeira capa, ao ensejo do centenário do seu nascirnento.
A 20 de selenibro, diz o artigo, o ex-Presidente Castello Branco, se vivo fosse, estaria completando cem

anos. Recordá-lo é reviver episódios marcantes da nossa História. E prossegue.
Castello Brancofoi um militar-estadista, ou estadista-militar. como quiserem.
Omilitardestacou-senapazcomomaiorestrategistaeláticodesuaépoca,milttandobrdhanten^^^^

na cátedra de nossas Escolas Superior de Guerra e de Comando e Estado-Maior o Exerci o, on e on
liderança das Forças Armadas dos anos 40,50 e 60. „ j- ■ n vpr nuo

Na guerra, foi chefe competente da Seção de Operações de nossa Força ^
atuou no teatro de operações do Mediterrâneo, ao lado de tropas norte-americanas francesas, inglesas,
australianas, indianas, siil-africanas epolonesas livres, e retomou ao Brasi co erta ^ .

Criftlemberg e de nosso Comondatile da PEB, Manchai Mascamíbas de 1 orais, qt

legalista, reconheceu-o o jurista liberal Milton Campos, ao destacar a sua iriesis decide março de
Castello Branco foi alçado ao poder na crista montante e revolucionaria o caminhos eI964,sohreoqualomesinoMiltonCamposdisse:...''asrevolu^,no^^^^^^^^^^

impõem soluções que nem sempre são as das expectativas anteriores. em curso tranqüilo, as
aotumulto,osquadrosdanomialidadereiiovadaede abriroleitoporon e em , «e,,, meio ao tumulto
águas antes revoltas". E reconhece, nosso notável jurista, que o Presiden e ' poKnca de seus atos.
revolucionáriodosradicais", exerceuopodercommodera^o, biiscandosemp JS ^ ^

Roberto campos, delineando o perfil do e.x-presidente. '''''''
legalista incompreendido e realça a sua coragem e a sua firmeza na om ^ governomrloHmrlqueSindnmnressaUonqiieordmdnmloeroimiiicorrah^oii^^^
de Castello Branco pennitirain o extraordinário salto da economia rasi ■ -
economia do mundo; 20 anos depois, em 1984, já nos tínhamos mq Branco, assim o analisa:

O acadêmico e historiador Luiz Vianna Filho, no seu Iwro O o ^^anco, que
... "dificilmente haverá personalidade mais rica e mais completa qi embora tenha bebido o
aliava a energia do chefe à visão do estadista. Era dos que tinham autoridade ma ,
leite humano da bondade". . w a vida do nosso ex-

0 historiador norte-americano john Foster Diillesjr. extraímos o seguinte trecho: "Castello
presidente. Numa tentativa de resumir o seu pensamento, de um aei . desagradáveis. Tomava
Branco recusava-se a omitir-se de qualquer tipo de responsabilidade, m
as decisões mais graves e as enfrentava." .. . , .,ários idiomas, diz: "Presidente

O General Vernon Walters, no seu livro Silent "Castello Brancofoi o homem mais extraordinário que conheci, no dcat. AUm hutrnndn rphmhrnr
MuiqliLnm, «mM o a»(or, qtgiiiqns opMõesde valo, méxlml ee m. ImcmBoielmibij,ítqueleceamisedeMessejamquegotiemouolira.ilíleISdeabrildeI964q 5 eiiiqiqq

meses após deixar a Presidência, faleceu vítima de um trágico desastre de aviação.
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o Brasil e sua Estratégia

Carlos de Meira Mattos '-^'

Palestra proferida pelo autor, no Centro de
Estudos Estratégicos da Escola Superior de Guerra,

no dia 20 de julho de 2000.

CONCEITOS

DOUTRINÁRIOS

O primeiro livro de
Estratégia dc que se
tem notícia é de

autoria do General

chinês Sun Tzu, escrito por
voita do ano 500 a.C. e só

divulgado, no Ocidente,
após a sua tradução pelo
Padre francês Amiot, no

ano de 1724 ou 1727.

No Ocidente, a obra

sobre Estratégia de maior
divulgação e estudo foi o
livro do General prussiano
Clausewitz, Da Guerra, edi

tado por sua esposa após a
.sua morte, cm 1831. O li
vro de Clausewitz, desde sua

divulgação até hoje, é utili
zado pelos estudiosos co
mo verdadeiro manual de

Estratégia Militar.

' Gcncral-dc-Divií5o.

Seria ocioso repelir que
os princípios da Estratégia
Militar, principalmente
após a Primeira Grande
Guerra (1914-18), foram

apropriados pela sociedade
civil e aplicados em suas

múltiplas atividades públi
cas e empresariais. Por isso
se justifica estudá-los nos

meios civis, tanto quanto
no âmbito castrense.

Os princípios e a práxis
da Estratégia nasceram da
necessidade dos primeiros
generais da antigüidade
que, antes de travarem ar

mas com o inimigo, eram

obrigados, intuitivamente,
a fazer uma avaliação da
força presumível do inimi
go, do objetivo a conquis
tar c de sua própria força.
Dessa necessidade intuiti

va, que tiveram, por exem
plo, Hamurabi, general e
rei da Babilônia, Alexan

dre, general grcco-macedô-
nio, grande conquistador
dc territórios e de reina

dos, Ciro, imperador e ge
neral da Pérsia, surgiu o que
depois foi racionalizado,
mciodizado e chamado de

planejamento estratégico.
Feita 3 avaliação, Ira-

lou-se, para esses generais
da antigüidade, de decidir
como conduzir a batalha:

se fossem mais fortes, sua

opção natural seria pelo
emprego da massa sobre o
centro das forças adversá
rias; se fossem mais fracos,

procurariam uma tática de
engodo (uma ação engano
sa, fugidia, dc ganhar tem
po, dc investidas de surpre
sa nos flancos c nos pon
tos vulneráveis do adversá

rio). Encontramos aí as

origens remotas das hoje
estudadas Formas de Ação
Estratégica: a Estratégia de

4 - AON / N» 788 I 3' QUAD, DE 2000



o BRASIL E SUA ESTRATÉGIA

Ação Direta e a Estratégia
de Ação Indireta.

A Manobra Estratégica de
Ação Direta, preconizada
pelo prussiano Clausewitz,
defende, como melhor for
ma, concentrar a maioria de
suas forças numa ação de
choque fulminante contra
o centro das forças inimi
gas, a fim de destrui-las. A
Manobra de Ação Indireta,

ensinada por Sun Tzu, que
teve como seus seguidores
contemporâneos o chinês
Mao Tze Tung e o inglês
Lidell Hart, indica que, se
gundo o original de Sun
Tzu, na paz como na guer
ra, a melhor Estratégia é
conquistar o país ou as for
ças inimigas intactas, e não
destruí-las; a batalha deve
ser vencida muito mais

pelo engodo do que pelo
choque.

Essas duas visões de
Manobra Estratégica domi
naram, soberanas, a inteli
gência dos estudiosos da
ntatéria até o fim da Segun
da Guerra Mundial, quan
do surgiu a arma atômica.
O perigo apocalitico que
representou uma guerra

nuclear inspirou o General
francês André Beauffre a
formular uma Estratégia de
Contenção. A esta deu o
nome de Estratégia de
Dissuasão, Deterrence, em

inglês, que pode ser assim
conceituada; evitar o con

fronto bélico nuclear, apre
sentando um grau de ame
aça de represália nuclear que
o possível agressor não es
teja disposto a correr o ris
co de enfrentar. Em outras

palavras, oferecer, sem ape
lo, a certeza da destruição
recíproca.

A Estratégia de Dissua
são Nuclear, adotada por
Washington e por Moscou,
evitou o confronto bélico,

mas provocou a escalada de
armas e arsenais nucleares.

Hoje, a Estratégia de
Dissuasão passou a ser ado
tada pelas nações mais fra
cas, ameaçadas pelo poder
dos grandes que preten
dem, por meio dos orga
nismos internacionais que
dominam, impor sua von
tade, à revelia da soberania
nacional. Defendem-se ofe

recendo um grau de amea
ça de represália militar que
o possível agressor não
possa ou não esteja dispos
to a pagar. Assim, a Estra
tégia da Dissuasão figura
como a terceira forma de

Ação Estratégica.
Segundo os modernos

pensadores políticos, na
prática, três valores são
inseparáveis: Política, Po
der e Estratégia. Constitu
em um triângulo indis

solúvel de causa e efeito re

cíprocos.

Política

Poder Estratégia

Realmente, não se pode
ter uma política (conquis
tar um objetivo) sem se ter

poder para investir (poder
material, ou psicológico,
ou ambos), sem se ter uma
estratégia que oriente a apli
cação inteligente do poder
para a conquista do objeti
vo da política.

A Estratégia para o Bra
sil, de que vamos tratar em
seguida, será fiel a esse con
ceito de inter-relação trian

gular. Analisaremos a nos
sa Estratégia, fiéis à nossa
Política e ao nosso Poder.

UMA ESTRATÉGIA
PARA O BRASIL

Vimos que a Estratégia
é uma decorrência da Polí
tica. Qual, então, o Objeti
vo Fundamental da Políti
ca Brasileira? Na nossa opi
nião é vitalizar o potencial
humano e geográfico do
país, a fim de construir uma
das nações mais prósperas
e respeitadas do mundo.

Esse objetivo, extraímos

do pensamento geopoií-
tico, histórico e moderno

ADN / N® 788 / 3^ QUAD. DE 2000 - 5



o BRASIL E SUA ESTRATÉGIA

de nossos mais respeitados
historiadores e estadistas.

Já nos albores da Desco
berta, em 1578, o historia

dor português Gabriel So
ares de Sousa, de passagem
pelo Brasil, deslumbrado
pelo impacto da grandeza
e riqueza geográfica, assim
marcou a sua impressão no
livro, In Tratado Descnpti-
vo do Brasil - Proemio:

Está capaz para se edifi-
car nelle bum grande Impé
rio, o qual com pouca des-
peza destes reynos se fará tão
soberano, que será bum dos
Estados do Mundo.

Essa linha de pensamen
to (vislumbrada pelo histo
riador português do século
XVI), de que o Brasil possui
as condições geográficas e
humanas para vir a se tor
nar uma das grandes nações
do planeta, vem sendo uma

constante na mente e na ava

liação dos melhores pensa
dores, no perpassar de nos
sa História: Pombal, Ale

xandre Gusmão, José Boni
fácio, Rio Branco, Alberto

Torres, Oliveira Vianna,
Cassiano Ricardo. Entre os

nossos geopolíticos - Má
rio Travassos, Backheuser,

Golbery, Therezinha de Cas
tro - todos reconheceram

essa possibilidade de gran
deza, ao alcance do Estado

brasileiro.

Não se trata de um so

nho de patriotas, mas de
uma avaliação baseada em

valores geográficos e demo
gráficos analisados numa
prospectiva cientifica.

Renomados pensadores
políticos estrangeiros tam
bém já se manifestaram so

bre a nossa possibilidade de
grandeza política, entre os
quais destacamos Stefan
Zweig, Ray Cline, Henry
Kissinger.

Não se trata, portanto, de
um sonho utópico, repeti
mos, mas de avaliação base
ada na prospecção científi
ca de valores mensuráveis.

Qual a Estratégia para
alcançarmos o Objetivo
Político Fundamental aci

ma exposto? Qual a Gran
de Estratégia (como diria
Lidell Hart) para chegar
mos a ser bum dos Estados

do Mundo?

Nossa posição geográfi
ca no planeta já traçou as
linhas mestras dessa Estra

tégia. Uma larga fachada
oceânica no Atlântico e

uma extensíssima fronteira

terrestre com dez Estados

vizinhos. Nosso espaço ge
ográfico cobre, praticamen
te, a metade da América do
Sul. Somos o quarto pais
do mundo em extensão

territorial contínua. O quin
to em população.

Nossa Estratégia, se qui
sermos ser politicamente
grandes, indica-nos a neces

sidade de explorar e de de
fender todas as perspectivas
favoráveis que nos oferecem
a testada marítima e de ex

plorar e defender as poten
cialidades da imensa massa

continental.

Para alcançarmos, em ter
mos expressivos, essas duas

Nossa Estratégia, se
quisermos ser politicamente
grandes, indica-nos a

necessidade de explorar e de
defender todas as perspectivas
favoráveis que nos oferecem a
testada marítima e de

explorar e defender as
potencialidades da imensa

massa continental.

metas estratégicas básicas - a
exploração intensiva de nos
so potencial marítimo e de
nosso potencial continental
- é imprescindível termos
como prioridade política
um eficiente Plano de De

senvolvimento Econômico
e Social. Com 2/3 do terri
tório praticamente inexplo
rados, abrigando riquezas
potenciais incalculáveis,
somente com um Plano de

Desenvolvimento Econô

mico e Social dinâmico e

eficiente seremos capazes de
transformar essas poten-

6 - ADN / N® 788 / 3® QUAD. DE 2000



o BRASIL E SUA ESTRATÉGIA

cialidades em Poder. Um

exemplo para nós são os Es
tados Unidos. Com territó

rio continental de superfície
equivalente à nossa, por meio
do desenvolvimento de todo

o seu espaço geográfico, dele
hauriu riquezas para se tor
nar a maior potência políti
ca do mundo atual.

Somente o Desenvolvi

mento Econômico e Soci

al, incorporando riquezas
do solo e formando capi
tal humano capaz de operá-
las, nos levará ao encontro
de nosso Objetivo Político
Fundamental.

Os estadistas e geopolí-
ticos do passado, visando
a orientar a nossa Política

para esse objetivo, traça
ram, como prioridades es
tratégicas;

• a integração do Terri
tório;

•  a interiorização dos
transportes e das comuni
cações;

• o povoamento do in
terior;

•  a ampliação e fortale
cimento de uma posição
marítima no Atlântico Sul;

• o suporte à criação de
uma indústria aeronáutica

nacional e à expansão do
transporte aéreo;

• o atendimento das ne

cessidades de educação, saú
de, saneamento e habitação;

• as relações internacio
nais abertas, com priorida
de para o Ocidente cristão
democrático, em especial
para o pan-americanismo e
sem restrições políticas na
esfera comercial; e

• defesa das fronteiras

marítima, terrestre e aérea

e garantia da segurança ex
terna, interna e da ordem
pública.

Essas prioridades estra
tégicas são metas a longo
prazo, a serem realizadas
por etapas. Considero-as,
ainda, inteiramente válidas
na perspectiva de hoje; po
rém, a conjuntura política
e tecnológica, internacional
e interna, nos aconselha a
uma revisão não nas gran

des metas estratégicas antes
apontadas, mas nos proje
tos, planos e prioridades
delas decorrentes.

Nossos governos, desde
a República, produziram
numerosa legislação e abun
dantes projetos, planos e
programas de ação, gerais e
setoriais, visando a alcançar
parte dessas metas estraté
gicas; mas sua realização, a
não ser com raríssimas ex
ceções, tem ficado inaca
bada ou foi abandonada.
Por quê? Vemos duas razões
capitais: descontinuidade
de vontade política e fra
queza de poder econômico.

Tivemos grandes projetos e
programas de desenvolvi
mento tais como, entre

outros, o Plano SALTE, o
Plano SUDENE, o Projeto

de Integração Nacional
(PIN), o Plano de Viação
Nacional de 1973, o Plano
Pólo-amazônico, todos
inacabados, com muitas
obras abandonadas.

Somente a continuida
de de um robusto Plano de
Desenvolvimento Econô
mico e Social, executado
com vontade política in-
quebrantável, nos proporci
onará os meios anímicos e
materiais para prosseguir
com êxito na busca das
grandes metas estratégicas,
visando à conquista, para o
Brasil, de um lugar entre as
grandes nações do mundo.
Um exemplo bastante

convincente do que a Na
ção pode esperar de um Pla
no de Desenvolvimento
Econômico e Social realiza
do com vontade política
firme e continuidade admi
nistrativa durante 20 anos
nos é oferecido pelo saudo
so economista Mário Si-
monsen, em artigo publica
do na revista Exame (abril
de 1997)- Revela Simonsen
que, em 20 anos de esforço
continuado do Plano de
Desenvolvimento, de 1964

a 1984, a economia brasilei-

ADN / N9 788 / 3® QUAD. DE 2000 - 7



o BRASIL E SUA ESTRATÉGIA

ra deu um salto extraordi

nário e apresentou os se
guintes índices de cresci
mento: passamos da 48^

para a 8^economia do mun

do; passamos de uma ex
portação de 1,5 bilhão para
27 bilhões de dólares; con
seguimos o crescimento
médio de 6,6% ao ano.

Hoje, a promessa mais
otimista é a da elevação da
taxa de crescimento para
3% ao ano. Perdemos o rit

mo a partir de 1985, faltou

continuidade administrati
va, faltou vontade política,
faltou dinheiro.

As grandes metas estraté
gicas, o ajustamento dos pro
jetos, planos, programas e
prioridades mais prementes,
estão contidas, em parte, no
programa Avança, Brasil, de
1998, que tem os projetos a
serem realizados em quatro
anos. Esse programa, na par
te de infra-estrutura, selecio

nou 12 Eixos de Integração
e Desenvolvimento, para se
rem tratados prioritariamen
te. O critério na escolha dos

eixos foi a integração regio
nal e a interação externa.

Os eixos prioritários es
colhidos foram: Eixo saí

da Norte para o Caribe —
rodovia 174; Eixo saída
para o Atlântico Norte —

hidrovia Madeira-Amazo-
nas; Eixo Araguaia - To

cantins, ferrovias Norte-Sul
e Carajás; Eixo Costeiro do
Nordeste; Eixo Rio S. Fran
cisco; Eixo Transnordes-
tino; Eixo Oeste; Eixo Cen-
tro-Leste; Eixo S. Paulo;
Eixo Costeiro Sul; Eixo
Franja Fronteira e Eixo

Hidrovia Paraguai-Paraná.
Os Eixos prioritários

foram escolhidos segundo
os critérios de integração
regional e de interação ex
terna, marítima e terrestre.

Realizadas essas proposi
ções do programa Avança,
Brasil, não há dúvida, tere
mos dado um impulso no
rumo da realização de nos
sas grandes metas estratégi
cas; mas muito ainda resta

rá por fazer, para alcançar
mos o Objetivo Político

Fundamental a que almeja
mos chegar até o fim do
primeiro quarto do século
que se avizinha.

Vamos destacar, tendo
em vista o momento con

juntural que estamos viven
do, alguns projetos merece
dores de atenção especial.
Uma meta estratégica

que, nos parece, acha-se
esboçada nos planos e pro
gramas apresentados mas
que desejamos explicitá-la.
Trata-se da Integração Sul-
Americana.

Julgamos que a nossa
Política e a nossa Diploma

cia devem empenhai"'®^ a
fundo, neste quarto de sé
culo, na busca da integração
política e econômica da
América do Sul. Parte do
caminho já foi percorrido
por meio do Pacto Pan-
Amazònico, de 1978, e do
MERCOSUL. Vemos, como

etapas seguintes, a vitalizaçao
econômica do Pacto Pan-
Amazônico, transformando-
o num MERCONORTE e,

em seguida, a sua ampliaÇ«ão,
abrangendo todos os países
deste subcontinente.

Esse esforço diplomáti
co hercúleo integraria as

duas grandes vertentes da
América do Sul, do Atlân
tico e do Pacífico, e res

ponderia ao grande apelo
intcgracionista que marca
a tendência internacional

moderna.

Outro caso conjuntural
a exigir um especial cuida
do estratégico é a questão
amazônica. Precisamos de
sarmar a intensa campanha
de propaganda internacio
nal sobre os perigos am
bientais resultantes da de
vastação da hiléia amazô
nica e de nossa incapacida
de para preservá-la. Essa
propaganda alimenta o per
verso conceito interna-

cionalista de área do inte

resse da humanidade, o que

ameaça os nossos direitos
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soberanos. A defesa da nos

sa Amazônia exige uma
adequada estratégia que
atenda à sua preservação e

a uma convincente estraté

gia de ocupação e de dis-
suasão militar, capaz de de
sencorajar tentativas de
aventuras grupais ou mes
mo políticas estrangeiras.
O Plano de Desenvolvi

mento Nacional, em plena
execução durante a década
de 1970, previa e realizou
parte substancial de um vi
goroso programa energé
tico, destinado a assegurar
o nosso crescimento e res

peito internacional por
meio da utilização sobera

na de todas nossas fontes

de energia. Pressões interna
cionais levaram governos

posteriores a se comprome
terem a renunciar a pleni
tude do uso da energia nu
clear e, também, a aceitar
uma exagerada reserva de
terras dos índios. Esses dois

recuos devem ser corrigi
dos, se nos quisermos man
ter fiéis à conquista de nos
so Objetivo Político Fun
damental.

Concluímos, reafirman

do a nossa fé na possibili
dade de o Brasil vir a for

mar entre as grandes na
ções do mundo, desde que
suas elites políticas se mos

trem capazes de realizar
um Plano Estratégico de
Desenvolvimento de suas

imensas potencialidades
geográficas e humanas.
Hoje, muito mais do que
no passado, a obra de trans
formação estrutural do ter
ritório e da educação do
povo está extremamente
facilitada pelos recursos da
engenharia moderna e pe
los instrumentos de comu
nicação e de informação à
disposição do homem-
operativo. A missão, a
grande missão de nos fazer
grandes, não deve escapar
das mãos dessa geração de
brasileiros. ©

"Não corrigir nossas faltas é o
mesmo que cometer novos erros."

Confucio

Não se atinge a maturidade de uma Naçãx) sem
vencer dificuldades de toda a ordem."

Marquês de Maricá

"Em todo lugar, lembrar-se da Pátria "
José Bonifácio
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Europa: Enduzilhada
Geopolítica^ f

Therezinha de Cashv*

Elaborado em novembro de 1999, o artigo examina
a perspectiva geopolítica da Europa nessa oportunidade, em

função do fim da Guerra Fria e seus desdobramentos.

Terminada a Segunda
Guerra Mundial, a
União Soviética ocu

pava 495.000km do

território europeu com
uma população avaliada cm
cerca de 25 milhões de ha
bitantes.

Era 1946, cm discurso
feito no Westminsier Colle-
ge em Fulcon, Estados Uni
dos, Winston Churchill des
taca essa situação, ao afir
mar: De SettJn no Báliico

até Trieste no Adriático, uma
cortina de ferro desceu atra

vés do continente.

Na realidade, as gran
des linhas recortadas de

fronteiras impostas pelos
tratados assinados entre

1919 e 1921 haviam frag

mentado a tal pónio a
Europa Central e Orien
tal, que justificariam a ne
cessidade de uma espécie
de ferrolho na região.
Como a área em questão
tornava a URSS comunis

ta vulnerável diante de
uma Europa Ocidental
capitalista, o Kremlin ai se
impôs, satclitizando os
países ainda durante a Se

gunda Guerra Mundial,
dando-lhe o devido arre
mate nos primeiros anos
após o seu término.

A Cortina de Ferro, ba
lizada pelo estadista inglês,
era, na realidade, uma faixa

estratégica estendendo-se
do Mar Báltico ao Mar Ne

gro que começara a se for

mar, ainda em 1939, pelo
Acordo Germano-Soviético
- os nazistas, invadindo a
Polônia, ficavam com o
oeste, contando com a co

nivência dos comunistaí,

que recebiam o leste.

Em 1940, cm nova par

tilha entre os dois paises to
talitários, Berlim concedia
a Moscou o direito de ane

xar três Estados báltÍGOS -

Estônia, Letônia e Lituânia
- bem como o scior fron

teiriço da Finlândia - a
Carclia, desde Vibo.rg^ até
Pctsamo, o único porto fin
landês no Ártico.

Com a derroca da Alema

nha, em 1945, os russos ane
xavam a Prússia Oriental,

tran-sformando Kònigsberg

' Profcs.^oca. Do Corpo Pcrmanenle da Escola Superior dc Guerra.

' Selecionado peiu PADECEME.
- De onde er.am deslocados cerca dc túeio milhão de pcisoaí,. paia inullior sesuraitçj da i-idj<le russa dc Lciiinsrado,
hoje novamente São Peierslnirgo.
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em Kalinigrado, firmando
o domínio comunista no

Báltico.

Impunham sua hegemo
nia em toda a Polônia, a

quem entregavam a Prússia
Ocidental, bem como a

Silésia e Pomerânia alemãs,

transformando-a num saté

lite soviético.

Com a Alemanha Orien
tal ocupada pelos russos, a
Polônia ficava cercada pe
las tropas soviéticas, a tal
ponto que o governo de
Varsóvia não teve outra saí
da que a de permitir a per
manência do Exército Ver

melho no país.
A implantação do sate-

litismo na Tchecoslováquia,
libertada pelos russos no fi
nal da Segunda Guerra
Mundial, se concretizaria
através de um golpe de Es
tado em 1948. Já então es
tava em curso a salelitização

da Hungria de forma gra
dual, que culminaria em
1949. Para melhor con

trolar o governo de Bu-
dapest, a União Soviética
anexava a Rutênia, subtra
ída da Tchecoslováquia,
passando a ter fronteira
com a Hungria.

Restava para o Kremlin
a geoestratégia do Danúbio.
Esse rio nasce no setor ori

ental da Alemanha, já em

poder dos russos e, com

seus 2.800km, é a mais im
portante rota natural da
Europa do leste. Desembo
ca no Mar Negro, o aciden
te geográfico mais impor
tante da Rumânia, desde
1947 na órbita soviética e
já amputada da Bukovina
e Bessarábia.

Estava vitorioso o obje
tivo do Kremlin da forma
ção de uma barreira defen
siva do Baltico ao Mar Ne
gro, a Cortina de Ferro, que
deslocava a fronteira sovié
tica a 250km de Varsóvia,
Budapest e Bucarest, três
anos após o término da Se
gunda Guerra Mundial.

ORIGEM DA OTAN

Para alertar que a Eu
ropa Ocidental estava a
postos e que não iria tole
rar mais anexações e sateli-
tizações no continente, na
tribuna da Assembleia-
Geral da ONU, em 28 de
setembro de 1948, Paul
Henri Spaak, então minis
tro das Relações Exterio
res da Bélgica, dava o re
cado a Vichinski, Chefe da
delegação russa. Textual
mente, dizia: Sem querer
entrar no mérito de qual
quer regime político, nós
afirmamos que, após ha
vermos lutado contra o

fascismo e o nazismo, re

solvemos não nos subme

ter a qualquer doutrina au
toritária ou totalitária.

Falava no plural, em
nome dos aliados do Trata

do de Bruxelas, firmado,
em março de 1948, por seu
país, a Bélgica, e pela Ingla
terra, França, Holanda e
Luxemburgo. Era uma ali
ança defensiva de cinco pa
íses da Europa Ocidental
que, livres do expansionis-
mo alemão, continuavam
na presença de grandes for
ças militares russas, susten
tadas por exércitos satélites
controlados pelo Kremlin.

É fato, porém, que os
cinco aliados de Bruxelas
não eram suficientemente
fortes para enfrentar o
Kremlin, e não contavam
com os Estados Unidos
voltados, desde 1947, para
o TIAR (Tratado Interame-
ricano de Assistência Re
cíproca), cujo objetivo era
o de afastar o comunismo
dos países
Muito embora, em 1^^».
quando bloqueada a Ber
lim Ocidental pelos rus
sos os Estados Unidos,
ao lado da Inglaterra, ti
vessem abastecido por
ponte aérea, durante onze
meses, dois milhões e
meio de berlinenses de
carvão e gêneros de pri
meira necessidade.
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Seguindo-se ao bloqueio
de Berlim/ a ameaça sovié
tica contra a Finlândia e
Noruega levaria os Estados
Unidos a se ligarem aos cin
co aliados de Bruxelas.
A OTAN não era um

supergoverno, mas uma

comunidade onde todos os
membros eram Estados so
beranos. Nascia para fazer
frente ao bloco comunista
liderado pela URSS e, no dia
4 de abril de 1949, Truman
declarava ao Congresso: Es
tou certo de que a resolução
dos países livres da Europa
de se protegerem a si pró
prios será acompanhada de
uma resolução igual, da nos
sa parte, de os ajudarmos a
assim procederem.

Iniciava-se a primeira das
três etapas seguidas para a
formação da OTAN, quan
do, estudados planos para
a defesa da Europa, Wa
shington se convenceu da
vulnerabilidade dos cinco
aliados de Bruxelas. Na se
gunda etapa, decididas as
principais características da
futura OTAN, a Inglaterra
e os Estados Unidos en

tram em contato para a de

fesa da bacia do Atlântico
Norte, enquanto a terceira
etapa se ateve à geoestra-
tégia de incluir zonas peri
féricas em relação ao núcleo
central; daí a entrada do

Canadá, Islândia, Noruega
e Dinamarca, no norte, e
Itália e Portugal,"* no sul.

Quatro anos depois do
término da Segunda Guer
ra Mundial, no dia 4 de

abril de 1949, os ministros
das Relações Exteriores de
doze países (dez europeus
e dois americanos) se reu
niram nos Estados Unidos
para fundarem a Organiza
ção do Tratado do Atlânti
co Norte.

Passando de aliança a
comunidade, a OTAN nas
cia de um reflexo coletivo
de defesa, evocando a heran
ça comum e civilização

como referência étnica, a
expressão mundo atlântico

se imporia como concepção
geopolítica. Por outro lado,
reforçava o ponto sétimo da
Carta do Atlântico, preconi
zando que só com a paz se
iria permitir a toda a huma
nidade atravessar os mares e
oceanos sem limitações.

A OTAN tem, pois, suas
raizes na Carta do Atlântico,

quando o inimigo expan-
sionista ainda era o nazismo,
e o grande cisma, usando o

termo de Raymond Aron,
não havia ocorrido.

No transcurso da pri
meira quinzena de agosto
de 1941, Franklin Delano

Roosevelt, presidente dos
Estados Unidos, e Winston

Churchill, primeiro-minis
tro da Inglaterra, se encon
traram em repetidas confe
rências em pleno Atlânti
co, a bordo do cruzador

estadunidense Augusta e
do encouraçado inglês
Príncipe de Gales. Dois
problemas eram então pri
mordiais - a ajuda dos Es
tados Unidos à Inglaterra e
a de ambos os países à
União Soviética.

Os oito pontos da Car
ta do Atlântico, firmada

em 14 de agosto de 1941,

procuravam estipular prin
cípios comuns para as polí
ticas nacionais de seus res

pectivos países, sobre os
quais se alicerçavam as es
peranças em prol de um
mundo melhor.

U  r ^bril dc 1948. os Esl.dos Unidos jà estavam preocupados em
Sos ,VT ' "• ° Senado permttta que os
co^ signatários de Bruxelas, com os quais, no mês seguinte, juntocom o Washington dava o primeiro passo.
' Portugal, por não ser urna democracia pluralista do tipo ocidental, teve sua entrada contestada pela França, mas

para o sTda" Uu^pa ' "

12 - ADN / N« 788 / 3® QUAD. DE 2000



EUROPA; ENCRUZILHADA GEOPOLITÍCA

E, para que esse mundo
melhor viesse a se implan
tar, determinavam os três
primeiros pontos que a In
glaterra e os Estados Uni
dos não almejavam nenhu
ma ampliação territorial,
que ambos países respeita
riam o direito de todos os

povos de escolher sua for
ma de governo; e que os
dois signatários não acata
riam nenhuma anexação

territorial que estivesse de
acordo com os desejos livre
mente expressados pelos
povos interessados.

Na Conferência de Mos

cou (outubro de 1943), em
plena guerra contra o nazis
mo, na prática, não havia
mais aliados, tal a discor
dância entre Churchill e

Stalin.

O expansionismo russo
dera origem à formação do
AMGOT, anagrama de
Allied Military Government
of Ocupied Territory, cons
tituído por funcionários in
gleses e estadunidenses.
Como a finalidade do

AMGOT era a de manter a

ordem e administração nos
países ocupados, essa orga
nização seria considerada,
pelos comunistas, como a
Santa Aliança contra o So
cialismo.

De nada adiantaria o

AMGOT nem a própria

ONU, nascida em 26 de ju

nho de 1948. O golpe de
Praga, em fevereiro de 1948,
sovietizando a Tchecoslová-

quia, provocaria a ruptura
oficial entre o leste e o oes

te, detonando a Guerra Fria.
Observe-se que o século

XX seria a centúria das or
ganizações internacionais,
com a Liga das Nações e cul
minando com a Organiza

ção das Nações Unidas,
ambas, como a OTAN, con
seqüentes de conflitos eu
ropeus, continente defini
do por Montesquieu como
uma Europa que não pas
sa de uma nação compos

ta de várias.

De um lado está a

OTAN, o mal necessário
para uma Europa que se
procura compor sob uma
mesma bandeira azul de es
trelas amarelas. Uma ban
deira que não consegue con
ter nacionalismos, muitos
dos quais latentes, arraiga
dos num continente que
viveu sempre em guerras
potencializadas, sobretudo,
nos dois conflitos mundi
ais, de 1914 e de 1939. Di
ante dessa OTAN dirigida
pelos Estados Unidos, um
estrangeiro convencional
para o continente, procura
impor-se à guerra-santa da
Unidade Européia, sonho
de Haushofer - a conjuga

ção de espaço vital. Aí se
impõe a encruzilhada da
geopolítica européia, ainda
bafejada pela extrema direi
ta que o nazismo consa-

0 século XX seria a centúria
das organizações internacionais,
com a Liga das Nações e
culminando com a Organização

das Nações Unidas, ambas,
como a OTAN, conseqüentes de
conflitos europeus, continente
definido por Montesquieu como
tuna Europa que não passa de
uma nação composta de várias.

grou, traduzida na superio
ridade étnica atual do sen
timento contra os estran

geiros que Rufin classifica
de novos-bárbaros. Conti
nente bem longe de ser
homogêneo, a Europa tem
várias velocidades dentro de
uma geometria variável sem
pre às voltas com proble
mas comunitários.

fronteiras de tensão

Tanto a Geografia Polí
tica tradicional quanto a
Geopolítica consideram,
como fronteiras de tensão,
aquelas nas quais se enfren
tam os interesses políticos,
estratégicos e econômicos
das nações. Conflitos fron
teiriços ocorreram em to

dos os continentes, mas a
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Europa talvez seja dos mais
ricos em exemplos, tendo-
se iniciado lá os dois gran
des conflitos mundiais. Em

conseqüência, após cinco
décadas sob a proteção do
Pentágono, a Europa, sem
a ameaça, mas ainda com a

presença da Rússia e a

disfarçada hegemonia da
Alemanha, reunificada em
1990, mas ainda não unifi

cada, ainda precisa da
OTAN. Essa mesma OTAN
que teve por base uma Eu
ropa livre da guerra nazis
ta, mas atrelada à geopo-
litica do confronto da
Guerra Fria com a URSS.

Essa mesma Europa
que, a despeito da implosão
da URSS (1990), ainda se
mantém com suas frontei
ras políticas bastante flui

das. Donde a OTAN se ha
ver transformado num

acordo militar com base

numa opção geopolítica,

fixando-se em objetivos
geoestratégicos, objetivos e
opção que a levam a mos

trar o reverso da medalha -

reverso da medalha que se
estende desde o Mar Ne-

gro/Tirreno até o Báltico,
onde a antiga URSS adqui
riu por tratados ou ocu
pação militar cerca de

SOO.OOOkm^ de territórios.

É verdade que, no Bál
tico, já estão independen
tes a Estônia, a Letônia e a

Lituânia, mas lá está, em
compasso de espera, a
Prússia, o núcleo geoistó-
rico da Alemanha, dividi
da entre a Polônia e a

Rússia. Ai, os poloneses
deram à Dantzing, alemã,
o nome de Gdansk, en

quanto os russos chamam

a Kõnigsberg, alemã, de
Kaliningrado. É ainda in
certo o futuro da Carélia,
retirada de Suomi, o nome
em finlandês da Finlândia,
que perdeu para a Rússia
11% de seu espaço políti
co, ou seja, 45.688km^.

A Alemanha perdeu,
apôs a Primeira Guerra

Mundial, importantes ter
ritórios para a França, a
Polônia e a Bélgica, países
logo invadidos ao iniciar-
se, em 1939, o segundo

conflito. Ao perder a Se
gunda Guerra Mundial, a
Alemanha não só seria di
vidida como sofreria reti

ficações em suas fronteiras.
Coube à França a anexação
do Sarre,' sob o ponto de
vista econômico (moeda e
aduanas). O objetivo dos
franceses não era meramen

te o de obter reparações de
guerra e, sim, o de compe-

' Em janeiro de 1957, esse lerrilório era reintegrado á Alemanha.

tir contra a potencialidade
do Ruhr. Voltando tam

bém para o domínio fran
cês a Alsácia-Lorena.

Com a Bélgica ficavam
Malmedy e Eupen, enquan
to Elten e Sittard eram en

tregues à Holanda. Já a
Polônia, além da Prússia

Ocidental, obtinha os ter
ritórios no leste da linha do

Oder-Neisse, ou seja, a
Pomerânia e a Silésia.

A amputação desses ter
ritórios é fator de conflitos

latentes. Em conseqüência, a
Alemanha reunificada, mas
ainda não unificada, deverá

suportar ainda por muito
tempo que as suas Stettin e
Breslau se mantenham com

os nomes poloneses de
Szczecin e Wroclaw? Por sua

vez, se a Polônia perder terri
tórios no Ocidente para a Ale
manha, não há de querer de
volta o que era seu, mas reti
rado pela Rússia, onde estão
Vil na, Brest-Litovsk e Lwow?

Continuam os conflitos

latentes, pois, para fazer
fronteira com o seu então

satélite Hungria, a URSS
tomou a Rutênia da antiga
Tchecoslováquia, sendo que
hoje esse espaço poderia
estar englobado na Repú
blica Eslovaca.

Enquanto a República
Tcheca reivindica Teschen
(Ctezin), que continua em
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poder da Polônia, a Alema
nha reclama os Sudetos

(Sudeten), incorporados
por Hitler, em 1938, como

território etnicamente ale

mão. Com a aprovação da
Conferência de Potsdam (ju
lho de 1945), a Tchecoslo-
váquia expulsou daí a quase
totalidade alemã: em condi

ções dramáticas, 10% dos
retirantes seriam mortos no

caminho, sendo os demais
acolhidos na Baviera.

A Bessarábia, retirada da

Rumânia pelo Tratado de
Paris, de 1947, diminuiu

consideravelmente o litoral

rumeno no Mar Negro. Nes
se setor de fronteiras de ten

são, a interiorizada Bu-

covina, ocupada pelos rus
sos em 1944 e definitivamen

te anexada em 1947, pode
rá, junto com a Bessarábia,
vir a ser reivindicada pela

Rumânia, que disputa parte
da Transilvânia com a Hun

gria e trecho da Dobrudja
com a Bulgária.

Eis, pois, o vasto setor da
Cortina de Ferro que se des
fez em 1991, em compasso
de espera, com suas frontei
ras fluidas traçadas como me
ros expedientes da História.

PONTOS NEVRÁLGICOS

Sem limites definidos,

centro de ação do Império

Bizantino, que aí manteve

o credo cristão ortodo.xo,

e do Império Otomano, o
propagador do islamismo,
os Bálcãs, significando, em
turco, montanhas, consti
tuem, para o Ocidente,
uma Europa contaminada
pelo Oriente.

Os Bálcãs seriam inte
grados ao Império Otoma
no, fechando o Oriente
das especiarias aos cristãos.
Instalando sua capital em
Constantinopla (antiga Bi-
zâncio), em 1453, os turcos
otomanos cercavam o Me
diterrâneo desde a Síria até
a Argélia e, avançando pa
ra o norte, chegaram a ata

car Viena (1529).
Sempre alvo das potên

cias européias, o homem
doente da Europa, tal como
Nicolau 1, czar da Rússia,
definia o Império Otoma
no, este iria sobreviver até a
Primeira Guerra Mundial,
quando se aliou ao nazismo
alemão. Assim, os Bálcãs iri
am ser libertados pelas ar
mas aliadas (1912-13), en
quanto o Armistício de
Mudros (1918) marcava o
início do fim do Império
dos Sultões.

Alvo de nacionalismos
e ambições, em 1922 era
proclamada a República,
com Mustafá Kemal crian
do a ocidentalizada Turquia

Moderna, detentora das
duas margens dos geoestra-
tégicos Estreitos de Darda-
nelos e Bósforo que a Rús
sia, desde meados do sécu
lo XIX, ambicionava -
Rússia que chegava ao Mar
Negro com a sua Cortina
de Ferro, mas sem atingir o
Mediterrâneo com a Iugos
lávia eurocomunista e a
Albânia sinocomunista.
Em 1981, morria Joseph

Broz Tito, o sustentáculo
da Iugoslávia que, mero
expediente da História, pas
sava pelo fenômeno típico
da transição prost-comu-
nista. Era a metamorfose
do comunismo em nacio
nalismo sob a direção de
Slobodam Milosevic - dinâ
mica geopolítica que se es
tenderia até 1991. quando
se imporia o novo naciona
lismo, com o desmoronar
da Cortina de Ferro e a
substituição da URSS pela
CEl (Comunidade dos Es
tados Independentes), atu
almente a provisória Fede
ração Russa. ^

Impunha-se a política
Gorbatchev, com a Rússia
pretendendo transformar-se
numa nação européia, que
rendo participar de um es
paço europeu de paz e liber
dade, tema, aliás, da Casa
Comum ou União Euro
péia, política que deixaria no
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ar a indagação: Desapareci
do o Eixo Leste/Oeste do
confronto entre Kremlin e

Pentágono, aceitarão os prin
cipais centros geopoliticos
europeus uma união com a

Rússia?

A despeito de já ter pas
sado uma década, a política
Gorbatchev ainda não co

lheu frutos, já que tanto a
União Européia (UE) quan
to a OTAN estão bem mais

voltadas para a antiga Cor
tina de Ferro e Península

Balcânica, onde o ponto cen
tral é a desfeita Iugoslávia.''

A implosão da Iugoslá
via se seguiu à independên
cia da Eslovcnia e Croácia,

da Macedônia, dirigindo-se
a onda secessionista para a
Bósnia-Herzegovina' e Ko-
sovo, podendo alastrar-se
para a Voivodina e, até,

Montenegro, restando, no
espaço da antiga Iugoslávia,
a Sérvia sufocada e transfor

mada num espelho sem vi
dro. Daí a frase de Henri

Kissinger de que o mundo
de 1990 exige uma nova
definição do que seja inte
resse vital, estratégico, bem
como moral.

A definição de Kissinger
se aplica à Cortina de Fer
ro, hoje com o Leste Euro
peu sofrendo as mazelas da
transição, quer na insegu
rança humana quanto na
incerteza econômica.

Observando-se que, nes

ses países do Leste Europeu,
ao conquistarem a liberda
de de e.\pressão e o direito
de voto, se viram às voltas
com dificuldades, ante a

transformação política, já
que as idéias totalitárias não
desaparecem com tanta fa
cilidade e nem se traduz

facilmente em riqueza e in
vestimentos estrangeiros.

Quando a Rússia implo-
diu, toda a economia inte
grada do COMECOM des
moronou.'' O planejamen
to soviético centralizado
levava cada área a se especi
alizar num determinado
produto. As vendas, antes
garantidas pelo planeja
mento centralizado, não

foram mais possíveis, au
mentando o desemprego e

fazendo, na mesma propor

ção, a renda cair.
O tipo de ajuda que o

Plano Marshall ofereceu

para levantar a Europa Oci
dental do pós-guerra não
foi feito nos países do Les
te Europeu. Daí a caracteri
zada transição de ferro con
trastando com a de veludo

ocorrida na Polônia, Repú
blica Tcheca e Hungria que,
contando com a Alemanha,

o vizinho rico, levou-as a

serem admitidas na OTAN

e se candidatarem à UE, o

novo muro que precisam
derrubar.

Derrubando os limites da

Guerra Fria, ao admitir, em
12 de março de 1999, os três
países ex-integrantes da Cor
tina de Ferro, a OTAN dava
um passo histórico que pre
ocupava a Rússia. Em artigo
escrito para o Los Angeles
Times, no mesmo dia da ad
missão, Gorbatchev ressalta
va a gravidade do mal-estar
russo, comparando ter sido
o fato tão humilhante para
a Rússia quanto o Tratado de
Versalhes o foi para a Alema
nha após a Primeira Guerra
Mundial. Para o líder mentor
da perestroika (abertura) e
glasnost (transparência), pa
rece haver no Ocidente uma
meta secreta de obter vanta-

"■ A integração com o Leste Europeu vcin-se fazendo, gradativamenle. tanto no contexto .1 quan o ...Ài,,
a admissão da Polônia, República Tcheca e Hungria, enquanto, ainda cm 1991, a ts ovenia e
desligando-se da Servia (simpática à Rússia ortodoxa), se cncantinltaram para a indepent encia recon
seguinte, pela UE. , 1 1

' E, no entanto, seguindo sua política ocidenlalista, a Rússia contribuiu para as forças multinacionais nesse up o pais
cristão-niuçulmano.

' Em 28 de junho de 1991, o COMECOM era dissolvido.
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gens geopolíticas em detri

mento da Rússia.

A Rússia tendo, tanto na
OTAN quanto na UE, as
portas fechadas para o seu
ingresso, transformou-se
num país politicamente ins
tável, de onde o capital
foge, agravando ainda mais
o fato de a elite econômica

ter-se apoderado dos recur
sos estatais sem repassar os
lucros ao governo. Daí ser
sobremodo utópico o Ato
Fundador sobre as Rela
ções, a Cooperação e Segu-
ranças Mútuas entre a

OTAN e a Federação Rus
sa, publicado em Paris, em
27 de maio de 1997.

Com a liquidação do
Pacto de Varsòvia, em 1° de
julho de 1991, e o fim da
União Européia, em 25 de
dezembro do mesmo ano,
desfazia-se o Eixo Leste/
Oeste do confronto carac

terizado pela Guerra Fria.
Especifica o Ato Fundador
que a Rússia fez profundas

reduções nas suas Forças
Armadas, retirando-as nu

ma escala sem precedentes,
dos países da Europa Cen
tral e Oriental e dos países
bálticos e retirou todas as

suas armas para o seu pró

prio território. Em con

trapartida, assinala o mes
mo Ato Fundador que a
OTAN reviu sua doutrina

estratégica para ter em con
ta o novo ambiente de se

gurança na Europa. Afir
ma ter reduzido radical

mente as suas forças con
vencionais e nucleares, mas

continua a adaptá-las. Con
tinua afirmando o referido

documento que, embora a
OTAN e a Rússia não se

considerem adversárias, a

Aliança Atlântica continu
ará a alargar suas funções
políticas, encarregando-se
de novas missões de manu

tenção de paz e de gestão
de crises em apoio das Na
ções Unidas (ONU) e da
Organização para a Segu
rança e Cooperação na Eu
ropa (OSCE).
Em 24 de abril de 1999,

os 19 países da OTAN' as
sinavam um documento

estabelecendo novo concei

to estratégico da aliança
que, praticamente, se trans

formava numa espécie de
polícia regional, pois além
da defesa coletiva terá pa

pel de gestão em crises que
venham a ocorrer na zona

euroatlântica, justificando-
se, com isso, a intervenção
no Kosovo.

Como nem todos os paí
ses europeus integram a
OTAN, foi aprovada uma
declaração reconhecendo o
crescente papel da UE na

A Rússia tettdo, tanto na

OTAN quanto na UE, as portas
fechadas para o seu ingresso,
trattsfonnou-se num país
politicamente instável, de
onde o capital foge, agravando
ainda mais o fato de a elite
econômica ter-se apoderado
dos recursos estatais sem

repassar os lucros ao governo.

defesa e segurança do conti
nente, bem como o seu di
reito de aprovar ação militar
onde a aliança do Atlântico
Norte não estiver engajada.

Enquanto a megapotên-
cia da América se firma na

Europa, a Rússia se mostra
em refluxo. A demografia
eslava continua a se estagnar
em face do dinamismo dos

povos muçulmanos da Ásia
Central, onde seu mundo

euroasiático, como uma

banquisa caída em mares
quentes, se fragmenta.

A Ucrânia e o Bielarus

procuram abrigo no seio da
Europa, enquanto no Cáuca-
so estouram conflitos étni

cos, como o da Chechênia-

' Alemanha, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Eslados Unidos, Erança, Grécia, Holanda, Hungria, Inglaterra,
Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega, Polônia. Portugal, Reptiblica Tcheca e Turquia.
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Ingusétia, tudo acontecendo
no momento em que tanto

a Rússia quanto a OTAN

adotam, entre outros pon
tos, pelo Ato Fundador de
1997, o compromisso da pre
venção de conditos e resolu
ção de litígios por meios pa-
cífícos, em conformidade
com os princípios da ONU
e OSCE.

Sem ter o seu aval para

entrar na OTAN, a Rússia,

como prêmio de consola
ção, faz parte do Conselho
Conjunto Permanente, um
mecanismo para consultas,
coordenação e, na medida
do possível, quando ade
quado, para decisões con
juntas e para ações conjun
tas que digam respeito a
questões de segurança de
interesse comum. Trata-se

de um órgão de consulta,
mas as consultas não abran

gerão assuntos internos da
OTAN, dos Estados mem
bros da OTAN ou Rússia.

Assim, a OTAN bombar
deou a Sérvia, fazendo a

Rússia o mesmo com a

Chechênia,'" pois as dispo
sições desse Ato Fundador
não dão, nem à OTAN nem
à Rússia, de qualquer ma
neira que seja, um direito

de veto sobre as ações de
outra parte, nem violam ou
restringem os direitos da
OTAN ou da Rússia de to

mar decisões ou de atuar de

forma independente.
No momento, a Rússia

de um lado e a OTAN do

outro nos leva a refletir so

bre o Memorandum Monet

divulgado há quase meio
século, em 3 de maio de

1950." A Europa não exis
te. Ela nada mais é do que
a soma de soberanias reu

nidas em conselhos que cri
aram uma entidade. É ne
cessário que surja uma Eu
ropa que se manifeste por
si própria como também a
opinião estadunidense,
para que ela tenha confian
ça em seu próprio futuro.
Em conseqüência, ob

serva-se nos dias de hoje

que a Europa não domi
na mais o mundo e que,

em crise, não é senão um

dos pólos do sistema inter
nacional, onde as noções

de supremacia, de equilí
brio e de acordo são pro

dutos de uma época de
transição, na qual alguns
Estados-nações se vêem
como entidades soberanas

dotadas de uma missão.

CONCLUSÃO

Numa Europa em crise,
o Transição 1999, relatório
do PNUD (Programa das
Nações Unidas para o De
senvolvimento) divulgado
em julho do referido ano,
destaca que não há muito
o que comemorar nos dez
anos da queda do muro de
Berlim e conclui que misé
ria, desemprego, criminali
dade, doença, estagnação
econômica tornaram peno

sa para a maioria a passa
gem do sistema autoritário
para o democrático.

Diferindo do processo

pacífico do Leste Europeu,
o Exército sérvio, para evi
tar a implosão da Iugoslá
via, tentou reprimir a inde
pendência da Eslovênia e
da Croácia, sem o conse
guir. Isso porque, na primei
ra, o aval da UE, reconhe
cendo o fato como consu
mado, veio poucos meses
depois; na segunda, o pro
cesso foi mais difícil, exigin
do o cessar-fogo da ONU
(P^ de janeiro de 1992), se
guido do imediato reco
nhecimento por parte da
UE. A independência des
ses dois países cristãos inte-

' Reprov.imio a OTAN, cm niar<;o de 1999, de bomb.irdejr a Iugoslávia, a acusadora Rússia passasa. ^
mesmo ano. a acusada, ao agir do mesmo modo com a Chechênia. Ironicamente, Moscou assimi ou a ii,
mestres - a de Miloscvic para os objetivos perseguidos, a da OTAN pelo método empregado. . v 1
Traiiscriio por Lc Monde de maio de 1970) c Defarges j/í Reiuiotu Intenutioiudes ■ Qiiestiom RegionJ ts. o ume
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ressava, em muito, à Áustria
e à Hungria, sem litorais,
para a obtenção de passa
gem bem mais segura para
o Mediterrâneo.

Já a Guerra da Bósnia

(1922-95) foi bem mais san
grenta. Aí, devidamente au

torizada pela ONU, foram
realizados bombardeios lo

calizados pela OTAN. Em
dezembro de 1995, era assi
nado o Acordo de Dayton,
criando a Federação da
Bósnia (muçulmano-croata)
e a República Sérvia da
Bósnia, ainda supervisiona
das por tropas da ONU.

Submetida a sanções in
ternacionais desde a Guer

ra da Bósnia, a Sérvia regre
dia territorial e economica

mente. Daí o governo de
Belgrado haver intensifica
do sua ação no Kosovo, re
cusando um acordo para
manter a autonomia dessa

província, de retirar suas
tropas da área e de aceitar
no local a presença de for
ças da OTAN. Prosseguia
com a expulsão maciça da
população albanesa, agindo
contra o ELK (Exército de
Libertação do Kosovo), que
tentava a independência
dessa província com 90%
de islâmicos.

Não vendo acatadas suas

advertências, a OTAN ini

ciava o bombardeio da

Sérvia (24 de março de
1999). O Conselho de Se
gurança da ONU, teorica
mente responsável pela paz
e segurança internacionais,
não foi consultado, saben

do os Estados Unidos que
a ação seria vetada pela
China e pela Rússia. Esse
grave precedente mostraria
que a ação da OTAN, lon
ge de ser humanitária, foi
bem mais ofensiva contra

um estado soberano, após

o exercício de diplomacia
coercitiva.

A OTAN colocava a

ONU em posição marginal,
dada a clareza de sua Carta,

quando diz que o uso da
força só c permitido con
tra qualquer ataque direto
ou sob autorização expres
sa do Conselho de Seguran
ça - destaque ainda para a
agravante, já que o tratado
que criou a OTAN determi
na que a referida organiza
ção militar deve seguir as
normas da ONU.

A política da interven
ção pela Santa Aliança
(união das potências euro
péias), ineficaz para sufo
car o nacionalismo na Amé

rica e na própria Europa
no século XIX, era, sobre
modo, ressuscitada no fi
nal do século XX. Procu

rando salvaguardar a cre
dibilidade da aliança mili

tar, o ataque da OTAN a
Sérvia poria fim a qualquer
convivência rnultiétnica
nos Bálcãs, observando-se
que, diante das tropas de
ocupação da OTAN, às
quais depois se juntaram as
da ONU, os sérvios, de
agressores, passaram a ser
atacados pelos retornados
albanescs-kosovarcs, tam

bém direcionando o seu

alvo contra os ciganos.
Por outro lado, a ação

da OTAN nesse indefinido
espaço euroasiático para
salvaguarda do interesse
comunitário da UE acabou
por atingir dois países da
própria aliança militar do
Atlântico Norte - a Grécia
e a Turquia.

A Grécia, já membro da
UE, de religião cristã orto
doxa como a Sérvia, sendo
a essa mais simpática, sai
ria perdedora, ficando ain
da geoestrategicamente

vulnerável, cercada pelo
Kosovo, Albânia e Mace-
dònia, onde é ativa a po

pulação muçulmana.
A Turquia, desde 1993

apoiando dc modo incon
dicional a guerrilha albano-
kosovar, saía vitoriosa. As

pirando entrar na EU, sabe-
o bem que recuperou seu
posicionamento na aliança
militar atlântica, minimi
zado, sobremodo, com o
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fim da Guerra Fria. À seme
lhança da Inglaterra, a Tur
quia despreza a ação comu
nitária da Europa, pelo fato
de serem as duas aliadas in

condicionais dos Estados

Unidos. A primeira, no
flanco ocidental, é reacioná
ria na UE ao rejeitar o euro,
a moeda única que quer fa
zer frente ao dólar. A segun
da, no flanco oriental, que
vem batendo, sem ser aten

dida, na porta da UE, passa
a acreditar que, pelo menos
a médio prazo, o governo
de Washington tudo fará
para vê-la integrada ao blo
co econômico europeu.

Perdeu a Rússia, empur
rada ainda mais da Europa,
de quem se quer aproximar,
por ver a sua aliada Sérvia

sufocada, perdedora de to
dos os conflitos secessionis-

tas. Saía a Rússia desmorali

zada perante a OTAN com a
derrota dos irmãos eslavos

cristãos ortodoxos, depois
que seu negociador Victor
Chernomirdin foi obrigado
a aceitar o plano de cessar
fogo que pouco difere das
exigências iniciais feitas à
Sérvia pela Aliança Militar
do Atlântico Norte.

A questão da Séi-via des
taca ainda a união em crise

entre os membros da OTAN,
sabendo-se que os dois fal
cões da Aliança, Estados

Unidos e Inglaterra, defen
deram a continuidade dos

ataques, quando outros di
rigentes europeus titubea
vam diante da demora dos

bombardeios, causando a

morte de civis.

Consta também que o
Pentágono tem privado
seus aliados da OTAN so

bre detalhes em certas mis

sões de combate à Iugoslá

via. Isso para assegurar o

estrito controle sobre to

dos os ataques com mísseis
de cruzeiro e bombardeios

guiados com radares e guar
dar segredos táticos e estra
tégicos que possam ameaçar
a vida de seus pilotos.
A ação da OTAN margi

nalizou a ONU, que só en
trou no jogo quando se fez
necessária uma saída diplo
mática, concluindo-se que a
força internacional, o K-
FOR, sob tutela da ONU,
entrou em Kosovo como

suporte logístico da OTAN,
para restabelecer uma esta
bilidade ainda muito longe

de ser alcançada. Isso por
que interferências em lutas
étnicas, na maioria das vezes,
só prolongam os conflitos
sem trazer a paz.

Finalmente, a região
balcânica, já autodenomi
nada de Sudeste Europeu,

terá de ser recuperada da
década perdida. Tudo irá

depender do Pacto de Es
tabilidade do Sudeste da
Europa, região que conta
com uma população esti
mada em 52,8 milhões de
pessoas, com dívidas exter
nas chegando a USS 54,98
bilhões.

Firmado em 30 de ju
lho de 1999, em Sarajevo,
esse pacto destina-se a es
tabelecer a democracia na
região, economias próspe
ras de mercado, sociedades
pluralistas abertas, nas
quais sejam respeitados os
direitos humanos, incluin
do o das minorias nacio
nais. Procurará ainda o
pacto facilitar a integração
dos países balcânicos que
o desejarem, nas estrutu
ras euroatlânticas, signifi
cando uma ampliação da
OTAN.

País castigado por 11
semanas de bombardeios, a
Sérvia não irá receber a aju
da humanitária, mesmo
com a Rússia advertindo
que 10 milhões de pessoas
enfrentarão grandes dificul
dades no inverno. A Sérvia
terá de ficar isolada, en
quanto Milosevic estiver no
poder. O problema será o
de encontrar quem o subs
titua a contento, visto que
os poucos que contam com
força popular não pensam
muito diferente.
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A realidade é que, ape
sar de a população estar,
sobremodo, aliviada com o

fim dos ataques, a derrota
com a perda do Kosovo,"
considerado o sítio históri
co sagrado da Sérvia, dei
xou ferido o orgulho naci
onal e arranhada a sua so

berania.

Tudo é reflexo de uma
Europa que se encontra
numa encruzilhada geopo-
lítica. Continente dividido
e subdividido em pequenas
nações com fronteiras mui
tas das quais inviáveis, inse
rido num contexto de mai
or espaço territorial que é a
UE. Pequenas nações que
sobrevivem, segundo Ives
Gandra, não como uma

confederação de países so
beranos, mas como uma
federação de nações autô
nomas subordinadas a po-
deres comuns. Assim, na
encruzilhada geopolítica
européia, o Parlamento de
Bruxelas e o Conselho do

Atlântico Norte são os po-
deres comuns, cujas deci
sões ou deliberações, em
suas respectivas áreas de
competência, terminam
prevalecendo sobre a dos
órgãos locais de idêntica
atuação que estão a servi

ço de autênticos governos
paroquiais.

Conclui-se ainda que a
Europa, que se encontra em
autêntica encruzilhada geo
política, é uma península do
Velho Mundo marcado por
tensões. E assim, nem mes
mo no Tratado de Roma

(1957), o termo europeu era
oficialmente definido. Em
conseqüência, o Tratado de
Maastricht (1992), no artigo
8® , ao instituir a cidadania,
se limita a confirmar que é
cidadão da União qualquer
pessoa que tenha nacionali

dade de um pais membro,
continuando, no título VII
(artigo O) das disposições
finais, que qualquer Estado
europeu pode pedir para se
tornar membro da União. A

complexidade do texto des
se tratado se justifica, pelo
compromisso que unia 12
países de políticas divergen
tes, vivendo num incerto

contexto europeu e, até
mesmo, internacional.

A encruzilhada geopolí
tica induzia o Conselho

Europeu de Lisboa (1992)
a justificar que o termo eu
ropeu combina elementos

geográficos, históricos e
culturais que, juntos, con
tribuem para União Euro

péia, cujos contornos serão
construídos com o tempo.
Contornos cujo núcleo foi
uma Europa Ocidental,
habituada à solidez do con
ceito de Antigo Continen
te, que hoje se vão alargan
do ou querem alargar-se
com a entrada de Estados
recentes, como a Croacia e
Eslovênia, por exemplo, e
que se querem resguardar de
antigos, como a Rússia, que
é européia aquém dos Urais.

Antes da implosão da
URSS, havia pleno exercí
cio do poder dissuasório
para a manutenção da paz,
e a ordem internacional se
baseava no equilíbrio entre
as superpotências pelo
Pentágono e pelo Kremlin.

Finda a Guerra Fria,
com certa carga ideológica,
George Bush criava a expres
são nova ordem mundial. A
Carta da ONU que defen
dia a segurança das nações
era suplantada pela seguran
ça dos povos e o conceito
de soberania para uns pou
cos nos levava a viver num

mundo supranacional ou
transnacional, com a preva-

lecência muito clara do go

verno de Washington, im-
pondo-se, pois, a encruzilha
da geopolítica da Europa

Foi nos arredores de Pristína, a capital da província, que se travou, em 15 de junho de 1389, a Batalha do Kosovo,
onde morreram, no confronto, o Rei sérvio Lazar e o Sultão turco Murad.
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conseguindo certa unidade

econômica soerguida pelo
Plano Marshall, mas care
cendo da unidade política,
tendo de aceitar os Estados

Unidos na posição confor
tável de nação-guia, num

contexto que chega, por ve

zes, a ignorar a própria
ONU, onde todas as nações

são ditas iguais, mas que, na
realidade, revela serem

umas mais bem iguais do
que as outras.

E é nesse modelo em

crise da ONU que os paí
ses terão uma séria questão
para repensar: Devem os di

reitos humanos ter prece
dência sobre a soberania

dos Estados? O
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"Não se atinge a maturidade
de uma Najçõjo sem vencer dificuldades

de toda a ordem."

Marquês de Maricá

ADN / N» 788 / 3« QUAD. DE 2000 - 23



o Mito de Salvador
Fortaleza Forte

io Mendonça de Oliveira'-^'

Justificando o título, o autor apresenta um
esboço liistórico da construção inacabada do sistema

de defesa português ent Salvador.

Não seria demais falar sua ftanção. O problema c
deummnodacida- que a cidade cresceu de
de fortaleza forte maneira acelerada, como
que foi Salvador, esclarecem os cronistas, dcn-

Realmente, a cidade, nos tre eles Gabriel Soares e a
primórdios da sua funda- cobiça crescente dc outros
çào, desfrutava de razoável povos europeus fez da cos-
Gondiçao de defesa, uma vez ta brasileira palco das cor-
que a ameaça imediata era rerias de corsários, avcntu-
a. do silvícola, que não po- reiros e contrabandistas e,
dia opor ao colonizador mais tarde, de empresas de
mais que a ação das suas maior escala, que tornaram
armas rudimentares, mes- a Cidade do Salvador, Ca-
mo que hábeis arqueiros, beça do Brasil, um local
conhecedores do terreno c desejado,
homens de invuígar cora- Essa metrópole era, po-
gem. Para isso, o precário rém, ao contrário do que
muro de taipa de pilão, apregoaram alguns histori-
Com sabor de defesa medi- adores louvaminheiros,
eval, que foi erguido, ainda muito vulnerável aos ata^
sob a orientação do mestre qucs externos dc exércitos
Luiz Dias, segundo traçados modernós e bem organiza-
gerais vindos do Reino, res- dos da época, detentores de
pondia adequadamente à artilharia,urma íh/crnaique,

" Historiador.

' SOUSA. Gabriel Soaies de. Noilch do Liibna. Alfi. 1989, p. 85.

a parrir do século XVI, já
detinha razoável eficiência.
Nesse sentido, Gabriel Soa
res. em 1587, já demonstra
va a sua preocupação a res
peito da nossa vulnerabi
lidade, ao afirmar: Ndo pa
rece despropósito nes
te lugar que tem cI-Rei nos
so senhor obrigação de
com muita instância man
dar "ncudir ao desamparo

em que esta cidade está
(grifo nosso), mandando-a
cercar de muros e fortificar
como convém ao seu servi

ço e à segurança dos mora
dores dela..J

O crescimento vertigi
noso c desordenado da Ci

dade do Salvador (continua
ainda cm nossos dias), espe
cialmente a partir do sécu
lo XVII, criou dificuldades
na edificação dc um perí
metro fortificado seguro,

dentro dos postulados da
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antipoliorcética, ou, como
diziam os antigos engenhei
ros militares, dentro das

máximas que as escolas
modernas de fortificaçao
estabeleciam, especialmente
as escolas italiana, holande

sa e francesa. No caso da

Baía de Todos os Santos, os

problemas multiplicavam-
se porque, sendo uma das

maiores baías do planeta
(que podia abrigar todas as
esquadras do mundo), a
abertura da sua barra não

permitia qualquer cercea
mento ao acesso de naus

inimigas, que poderiam pas
sar, ao largo, sem serem

hostilizadas pela artilharia.
Além do mais, Portugal
nunca foi um país rico, e a
Fazenda Real abria suas

portas muito parcimo-
niosamente para fazer in
vestimentos por aqui, em
vista dos problemas que ti
nha com as possessões e co
lônias da África e da Ásia,
cujo investimento era mui
tas vezes maior que o retor
no, situação agravada pelo
seu tradicional endivida

mento com países euro
peus. Assim, o desenvolvi
mento das nossas fortifica-

çõcs ficava a depender prin
cipalmente das imposições

locais sobre os vinhos, o

óleo das baleias, ou outros

produtos de comércio, cujo
ingresso de recursos não era
compatível com as necessi
dades de uma fortifícação

em larga escala, como a ci
dade exigia.

A preocupação com a
vulnerabilidade da nossa

cidade não é uma simples
impressão que se pode de
duzir da leitura de docu
mentos antigos. Ela é expli
citada, com toda clareza,
especialmente nos escritos
dos especialistas do assun
to, os militares, particular
mente os engenheiros mili
tares que por aqui estiveram,
trabalharam ou viveram.

Assim, no alvorecer do sé
culo XVII, o Sargento-Mor
e Capitão da Costa do Bra
sil, Diogo de Campos Mo
reno, referiu-se no seu rela
tório: A sidade do Salvador
pode ser lugar muy forte e
ben guardado os navios
q'nelle estiveren fazendose
o q'sua mag.' tem mandado
o anno de seis sentos e seis
(1606) pelas plantas q fes o
engenheiro fran. de frias e
confirmou e emendou ti-

burtio espanochí engenhei
ro mor despanha...' Ou
seja, pode ser, e não era. Para

que chegasse a ser, seria mis
ter que se executasse o pla
no do Engenheiro Francis
co Frias, com a aprovação e
ajustes feitos pelo famoso
Tibúrcio Spanocchi, enge-
nheiro-mor da Espanha,
cuja Coroa se encontrava
unificada, naquele momen
to, com a de Portugal.
Em vista de não ter sido

concluída a fortifícação da

cidade é que os holandeses
nela entraram com a maior
facilidade, em 1624. Estes,

ao se assenhorearem da pra
ça, trataram de fortificá-la,
porque, como bons especi
alistas, consideravam-na
desprotegida para lhes ga
rantir a defesa. Fizeram for
tes de terra na ermida de S.
Pedro e no atual Outeiro
do Barbalho, organizaram
posições defensivas no San
to Antônio Além do Car
mo, barraram o Rio das Tri
pas criando o dique peque
no, que veio a ser chama
do, posteriormente, dique
dos holandeses, e outras
defesas mais.
O período que sucedeu

à invasão e à restauração da
Cidade do Salvador mos
trou que era importantíssi
mo fortificar a nossa cida
de e o Morro de S. Paulo,

• ANIT - Art|UÍvo N.icion.il da Torre do Tombo. Relatório de Diogo de Campos Moreno - 1609 Coleção
Mapas e Outros Documentos Iconográficos. Documento 68 (Maço 599).
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chave da defesa das Três
Vilas, antiga designação dos
documentos reais para
Cairu, Boipeba e Camamu,
consideradas, textualmente,
como os celeiros que abas
teciam Salvador, sem os
quais seria impossível man
ter esta praça. A demonstra

ção cabal da fragilidade do
nossc ':!stema defensivo,
com a tomada da cidade

pelos batavos, fez com que,
mesmo envolvido com as

guerras da Restauração e
com as dificuldades finan

ceiras do pós-guerra, o Go
verno português decidisse

melhorá-lo, investindo al
guma coisa da fazenda real

mas, principalmente, crian
do imposições. Na cidade,
algumas defesas foram res
tauradas e/ou receberam
melhorias e teve início a

construção do Forte de S.
Marcelo, cuja obra se arras
tou por longos anos.

Todavia, o relatório anô

nimo' datando provavel
mente de 1671 ou 1672,
mesmo que não fizesse um

comentário das defesas
como um todo, não tinha

observações muito lisonjei-
ras em relação às fortalezas

relacionadas.

Somente no fim do sé
culo XVII, por meio do
Capitão Engenheiro João
Coutinho, que veio de
Pernambuco, por determi
nação da Corte, tentou-se
fazer um plano em larga
escala para defender a cida-
de, que encontrou despro
tegida. Afirmava ele: Na
Bahia não tem o pouco
imposto algum p.' as for-
teficações, sendo q he a Pra
ça do Brazil, q mais careçe
delías, porq sendo húa
bahia aberta, em q se não
pode por nenhum caminho
impedira entrada do inimi
go, e o poder lançar g." em
terra no Recôncavo, nem
sequer até a Cidade está ca

paz de se defender. E agora
q se intenta fortificala,
co'muita razão deve o povo
concorrer p.' isto, pois tan
to lhe importa a sua con
servação.^ O projeto de

Coutinho jamais foi execu
tado, salvo algumas partes,
de modo que Bernardo
Ravasco Vieira, irmão do
Padre Antônio Vieira, que
foi Secretário de Estado por
muitos e muitos anos, le
vantava em seu Discurso a
seguinte reflexão: Morreu
o Engenheyro, dcspoz o
Gov."' Matbias da Cunha,
tudo ficou no mesmo ser

athé hoje, e só crescerão as
ruynas, e nellas os Arvore
dos^ (grifos nossos).
O apagar das luzes do

século XVII caracterizou-se
pela polêmica sobre se a
Cabeça do Brasil deveria
ter fortificações de pedra
e cal ou de torrão, leia-se,
de terra. No fundo, reapa

recia o velho dilema de
bajular o soberano, pou
pando a sua fazenda, sem
pre avara e/ou sem recur
sos e, de outra parte, fazer
fortificações adequadas e
duradouras. Enquanto se

discutia, nada se fazia, a
não ser arrotar bravatas

inconseqüentes como as

' Biblioteca da Direcção da Arma de Engenharia (Portugal). Papéis Militares, v.I. n" 1.608. O primeiro documento é a
relação de receita e despesa de manutenção da praça da Bahia (n° 90). No segundo documento está uma relação de
artilharia e soldados das rorlificações de Salvador e do Recôncavo, Feita por solicitação de AFonso Furtado de Castro do
Rio de Mendonça, 1° Visconde de Barbacena, que governou de 1671 a 1675 (n" 91), e o terceiro documento é a Memórii
dos Fones q ha Nesta Praça da B.' e o seu reconcam, capitaens q os ocupão e soldos q vençem (n° 92). Embora não esteja
datado, temos uma idéia aproximada cm virtude de ler sido solicitado pelo Visconde de Barbacena. Há possibilidades
de que lenha sido elaborado pelo Capitão Engenheiro Antônio Correia Pinto, destacado nesta época para Salvador.
' Arquivo Histórico Ultramarino. Ms. 245 (Bahia) - Registro de Cartas Régias (1675-95), fl. 123.
' Códice de cópias de documentos do Conselho Ultramarino do Arquivo de Évora - Na fl. 285 tem inicio o discurso

Feito por Bernardo Vieira Ravasco, irmão do Padre Antônio Vieira. Cota: CV/1-17, Fl. 293.
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de Câmara Coutinho/ pa

rafraseando Platão; As ver

dadeiras muralhas haveri

am de ser os peitos dos
soldados...'' Ora, o Mestre-
de-Campo Miguel Pereira
definiria, alguns anos de
pois, de maneira bem cate

górica, a situação dessas
tropas, como veremos em

citação posterior.
Vem o século XVIII, as

ameaças de invasões conti
nuam, e a Coroa de Portu
gal resolve, mais uma vez,
fazer um sistema fortifica

do digno para a capital por
tuguesa das Américas. Logo
no início deste século, em

1709, o Tenente de Mestre-

de-Campo Miguel Pereira
da Costa é mandado para a
Bahia. Era ele uma das mai

ores patentes que veio com
destino de aqui servir, um
engenheiro experimentado
nas campanhas do Alentejo,
como combatente e como

fortificador. Ao lado do tre

mendo choque cultural que
o deixou perplexo diante
dos costumes da nova soci

edade e saudoso do seu

Alentejo, assaltado por
aquele transoceanismo, no
dizer do Mestre Capistrano,

manifestou o seu desespe

ro por encontrar uma cida
de completamente despre
parada e sem defesas para
fazer face a um eventual
inimigo. A um certo Padre
Mestre, certamente um je
suíta, seu antigo professor,
dizia em carta datada de 18
de junho de 1710: ...está
tudo aqui no maior de-
zamparo, a praça aberta, e
exposta a q.'q-' invazão, o q
m.'" destes morad." não
considerâo, pella aversão q
tem a se fortificarem, dizd."
ser impraticável o vir cá o
inim.° q.''" já o experimen
taram no tempo q os Ho-
landezes ocuparão esta pra

ça, e he rediculo o dizerem
se não poderá aqui conser
var, pois não consíderão a
perda das part", a q terá el
Rey na falta de tão import."
frota, e o q será necssr."
sahir de Portugal /?. ' expul
sar este inim.°; e q.'" 3o
impraticável pella aspereza
dos bosques, ou estreteza
dos pasos, seria asim se
nelles houvesse quem o

impedisse, mas na tal occa-
zião os poucos brancos cui
darão em transportar o

preciozo a p." segura, os

negros em procurar a liber
dade, q.'" mais q sem venser
aquellas diftlculd." tem o
inim." aqui perto da cid.' p.-'
onde fasa dezembarque sem
oposição (...). No relatório
preliminar que fez, que ele
mesmo intitulou Extracto

da forteficação desta Praça
da Bahia estado em q se
acha, remédio de q neçeçita
(sic), diz textualmente: ...es
tas obras com q esta praça

se acha p.' sua defenssa, e
"todas em miserável esta
do" (gnío nosso) por q sen
do tão pequenos, q não tem
a capacid.' nececr. p.' o
ouzo (sic) da artelbr.', pois
sendo neçecario fazer fogo
violento em poucos tiros
ficará emcapas de laborar (,)
tem o seo pavim.'" ou ex
planada em termo de não
poder rodar qualquer pessa,
e necessitando tudo de
promto remedio.^

Quando se fala em Mi
guel Pereira da Costa, é mis
ter, sempre, prestar-lhe as
honras de que foi merece
dor. Ele, que muitos anos
por aqui viveu e que aqui
parece ter falecido, cessado
o choque inicial que se ob
serva na sua primeira corres-

' Goveriudor-Geral de 1690 a 1694. .950 v. 89: Consultas do Conselho
' Biblioteca Nacional. Documentos Históricos. Rio de Janeiro. Biblioteca Nau

Ultramarino - Bahia 1673-94. r-..,. ej lY R n" hO Nnniern de
" Relatório de Miguel Pereira da Costa. Documentos Avulsos da Biblioteca da Alui a.
catálogo: 1.814(60). Grafia original.
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pendência com o Reino,
passou a amar esta terra. Se

guiu sempre trabalhando
nas edificações do sistema

fortificado do Morro de S.
Paulo e da Cidade do Salva

dor, apoiado pelo então
Capitão Engenheiro Nico-
lau Abreu de Carvalho.' Es

pecialmente as obras do
Morro de S. Paulo, que ele
julgava, com muito acerto,
serem de grande importân
cia estratégica, vieram trazer
muitos dissabores a este
competente e íntegro enge
nheiro, quando o peso dos
anos já não lhe permitia as
similar com facilidade esses
reveses. Essas contrariedades,
possivelmente, levaram esse
homem de brio à loucura e
à morte. Um certo prove-
dor-mor, o Desembargador
Pedro de Freitas Tavares Pin

to, resolveu acusá-lo peran
te o Rei de irregularidades
nas obras do morro, por não
lhe ter dado parte de obras
de cortinas que ligavam ao
Forte Velho.'" Em sua defe

sa, além do companheiro e

colega Nicolau Abreu de
Carvalho, vem o próprio
Vice-Rei, o Conde de Sabu-
gosa, informando: Foy tão
desordenada a paixão com
que sempre procedeo o

Dez.°' Pedro de Fraytas
Tavares Pinto, servindo de
Provedor mor da fazenda, a
respeito do Mf de Campo
Enginheiro Miguel Pereyra
da Costa, que cuydou por
todos quantos meyos podia
escoagitar (sic) a malevolen-
cia em desluzir a sua grande
capacidade, e aquelle honra
do procedimento, desinte
resse, e exacção com que se

asignalou e distingiu no ser
viço de V. Mag.' com no
tória satisfação das suas
obrigaçoens, de sorte que
moralmente me persuado
que foi a total cauza de pas
sar a sua melancolia, a

doudisse (sic), e desta á mor
te. Contra-argumentando as
invectivas, chega a ser duro
ao dizer o Vice-Rei: A esta

escandaloza preposição
dezejava eu responder como
era justo, porem a modéstia.

e a veneração com que devo
fallar na prezença de V. Magf
me impossibilita...^^
O reconhecimento, por

parte da Coroa portuguesa,
da fragilidade das defesas de
importantes cidades brasilei
ras como Salvador, Recife e

Rio de Janeiro'^ fez com que
o monarca de Portugal des
se a patente de brigadeiro a
João Massé - tido por mui
tos como francês de nação
mas que, na verdade, era in
glês - para vir ao Brasil, na
qualidade de experto da
castramcntação, para melho
rar as defesas destas praças e
de outras vizinhas. Em Sal

vador, contou ele com a

colaboração de engenheiros
locais, que já conheciam a
realidade do terreno, como

o nosso Mestre-de-Campo
Miguel Pereira da Costa e o
Capitão Gaspar de Abreu,
este último lente da Aula

de Arquitetura Militar da
Bahia, criada em 1713.'^

Como sempre, do majesto
so projeto de fortificações
proposto para Salvador,

Esle engenheiro, que serviu muilos anos na praça de Salvador, leve muitos filhos baianos, alguns militares, até que
a falta de visão lhe impediu de exercer a sua profissão, vindo também a morrer nesta cidade. Veio para cá em 1723
para substituir Gaspar de Abreu, que tinha falecido em 1721.
Baluarte de quatro planos de fogo, que hoje se encontra a meio caminho entre o Forte da Ponta do Facho (com
invocação de S. João Batista) e o Portaló.

" A.H.U., Avulsos, Caixa 49, n" 46.
" Acabava de ser invadida em 1711 pelos franceses.
" A primeira Aula Militar da Bahia foi criada por Carta Régia de 1699 e o primeiro lente oficial foi o Sargento-Mor

Antônio Roiz Ribeiro, que aqui chegou no inicio do século XVIII. Aula funcionando por determinação do governo
local, na Bahia, sob a regência de José Paes Estevens já foi assinalada desde 1696.
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o MITO DE SALVADOR FORTALEZA FORTE

cujos originais foram per
didos, mas dos quais resta
ram-nos cópias,'"' pouca coi
sa foi realmente executada,
ficando a defesa do nosso

presídio para depois. O
mesmo aconteceu com ou

tras cidades.

A mudança da capital
para o Rio de Janeiro liqui
dou, literalmente, com a

possibilidade de Salvador vir
a ser fortificada adequada
mente. Ao se apagarem as
luzes do século XVIII, o
bom baiano Domingos
Alves Branco Muniz Barre

to, ainda como capitão de
infantaria do Regimento de
Estremoz, depois brigadeiro
sob o Império, é quem re
trata a situação das nossas
defesas com a contundente

afirmativa do seu relatório:'^

Sendo vastíssimos os domí

nios q' a Nação Portuguesa
possue no Brasil, não só se
tem abuzado inteiramente

da riqueza, q' liberalmf lhes
offerece, mas q' pouco, ou
nada se tem cuidado em

segurala, na defeza dos por
tos, q' igualmente permitem
húa navegação sem limite. A
razão deste disconcerto tem

diversas origens, q' todas se
podião ter precavido, se os
planos offerecidos por
aquelles q'sabem o que con
vém á sua Nação achassem
o remédio ou algúa dispo-
zição para se adoptarem, ain
da em tempo, q' se podiam
remediar os errados detalhes
dos primeiros, que forão en
carregados de levantar as
Povoaçoens naquelle Novo
Mundo, que só olharam a
sua natural cobiça deixando
tudo o mais com diformi-

dade. Não é, pois, de admi
rar que este conceituado ofi

cial, que continua a sua pero-
ração neste tom, tenha pas
sado algum tempo em des
graça, malgrado o seu pres
tígio, estando nas primeiras
fileiras daqueles que opta
ram por um Brasil indepen
dente. Diz o Mestre Silva

Campos que Muniz Barreto
era maragogipano, mas a sua
fé de oficio e outros docu

mentos dizem outra coisa,
ou seja, que ele nasceu em
Salvador." O seu relatório

sobre a nossa defesa é tam

bém bastante claro: ...Cida

de da Bahia, lugar onde fui
gerado...^''

O cronista-mor de Sal
vador, do hm do século
XVIII, Luiz dos Santos
Vilhena, ainda que não fos
se um especialista das forti-
ficações, como ele mesmo
confessa, ao abrir o capítu
lo que delas trata, cerca de
reservas o seu discurso ao

escrever: E por isso, seguro
de que as minhas cartas não
passarão da tua mão; eu sem
dúvida deixara de obedecer-

te, por não me expor à criti
ca de que me ouvisse tratar
de um assunto tão alheio à
minha profissão como seja
a fortificação desta cidade,
e sua guarnição.

Parece, entretanto, que se

procurou informar, de quem
de direito, sobre a nossa si
tuação, mostrando levanta
mentos cadastrais dos pro-
pugnáculos ainda existentes
na sua época, alguns deles
cópias de desenhos do Sar-
gcnto-Mor José Antônio
Caldas. Isso, porém, não o
eximiu de cometer alguns
equívocos. Continuava ele
na sua modéstia: Eu, meu

amigo, ignoro a maior par
te dos termos de fortifica-

çôes, e tática; pelo que será

" Uma delas é uma iconografia guardada no Arquivo do Exército, no Rio de Janeiro, e outra foi reproduzida por Luiz
dos Santos Vilhena, nas suas Cartas Soteropolitanas.
" Biblioteca e Arquivo Municipal do Porto - Manuscrito 686 (Brasil). Observaçoetu sobre a Fortificação da Cidade da

Bahia, p. 1.
" AHU. Catálogo de Castro e Almeida, n"" 16.266, 16.282 c outros.
" Biblioteca e Arquivo Municipal do Porto. Doe. cit. p. 2.
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o MITO DE SALVADOR FORTALEZA FORTE

impossível, que deste meu
atrevimento não saia um

monstro tal, que ninguém
possa definir; tu, porém,
mandas; e eu me vejo preci
sado a obedecer-te}^

O último grande estudo
sobre a estratégia de defesa
e as fortificações de Salva
dor, levado a efeito no fim
do período colonial, é o re

latório conhecido como

Relatório Galeão}'' Na rea

lidade, o então Brigadeiro
José Gonçalves Galeão não
foi autor exclusivo do do

cumento. Foram signatários
dele o Coronel Engenheiro
Manoel Rodrigues Teixeira,
o Tenente-Coronel de Arti

lharia José Francisco de Sou
za e Almeida, o Capitão En

genheiro Joaquim Vieira da
Silva Pires e o 1--Tenente En

genheiro João da Silva Leal.
Este último, autor dos de
senhos que ilustravam o tex
to e que são conhecidos so
bejamente pelos pesquisado
res da matéria. Embora

Galeão tivesse ocupado a
regência da Aula Militar,
após a morte do Sargento-
Mor José Antônio Caldas,
em 1782, a sua maior com

petência não eram as artes
do desenho, mas a artilha

ria. Percebe-se que o texto
contém observações marcan

tes sobre o emprego da ars
tormentaria na defesa de

Salvador. Velhos ensinamen

tos do Cavaleiro De Ville e

Vauban foram invocados

no documento, bem assim
discutidos ensinamentos

mais atuais de Trincano e
Montalembert, envolvendo

a famosa polêmica das ca-
samatas para artilharia.

No relatório preliminar
de Galeão, datado de 15 de
setembro de 1809, é colo
cado em destaque o proble
ma crônico da guarnição
paga da cidade do Salvador,
naquela época contando
com dois regimentos de li
nha com 1.275 soldados
comprebendendo o nume
ro de doentes no Hospital,
inválidos e recrutas e, mes

mo convocando todos os
habitantes aptos a pegar em

armas, ainda era um núme
ro muito diminuto para a
defeza de toda a marinha.
Previa o documento um

efetivo mínimo de 7.176
homens, para defender a
nossa cidade nos primór-
dios do século XIX.

Dito isto, fica a pergun

ta: Onde estariam as defe

sas formidáveis de que fa
lam muitos escritores? So

mente o ufanismo, que não
tem cabimento no método

do estudo da História, ou

o desconhecimento do
método de fortificar das

grandes escolas, que ponti
ficaram nos séculos XVII e

XVIII, podem conduzir a
uma tal conclusão.

Isso não quer dizer, en
tretanto, que as fortifica-
ções remanescentes de Sal
vador, esses artefatos de ine
quívoco valor cultural, dos
quais temos que lamentar
enormes perdas, não te
nham enorme significado
para nós. Os nossos velhos
propugnáculos, muitos de
les não passando de fortins
e redutos, alguns injuria
dos, mas recebendo atual
mente das pessoas cultas a
atenção que merecem, são
marcos da nossa História
militar e civil. Explicam,
com a maior clareza, as re
lações entre Portugal e sua
Colônia e a evolução urba
na da nossa cidade. São re
ferências na paisagem urba
na, imprescindíveis na ca
racterização da imagem
muito peculiar desta Salva
dor de 450 anos. O

" VILHENA. Luiz dos Santos. A Bílm no Século XVIII (Cartas Soteropolnanas). Salvador. Itapua. 1969. Notas e
comentários de Braz do Amaral. HU.Óncas e Políticas d, Balm. Comentár.os de
" Apud. ACCIOLI. Coronel Inácio - AMARAL. Braz do. Memort.is Histoncas e lomn

Braz do Amaral. Salvador, 1919, v. IV.
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Requisições f Proposta
de uma Nova Lei

Jorge de Souza Viana'^'

^ caracterizar o alo reqiiisilório, difercnciando-o
do confisco e da desapropriação, o autor, considerando que

as requisições civis ou administrativas (aquelas voltadas
para atender às situações de calamidade pública, perigo público iminente ou

ameaça de paralisação das atividades da população a caigo de entidades de [)revidcncia
e assistência social) já estão bem regulamentadas, ocupa-sc da montagem de

uma proposta de lei que regulamente as requisições militares (íís realizadas para o
lesguardo da segurança interna e a manutenção da soberania nacional).

Segundo Manoel Gon
çalves Ferreira Filho,'
requisição é um ato
do Poder Público pe

lo qual este se apossa de
um bem particular, para
dele usar como bem en
tender, em caso de neces
sidade imperiosa e instan
tânea, mediante indeniza
ção posterior. Difere do
confisco, exatamente por
prever indenização, e da
desapropriação, por nem
sempre resultar na trans

ferência do bem para o
patrimônio público (após
o uso, SC for o caso, pode

ser devolvido) e por ser a
posteriori a indenização.
A Constituição brasilei

ra, promulgada cm 1988 e
vigente nos dias de hoje, cm
seu Artigo 22, inciso III,
admite as requisições civis e
militares em caso de imi
nente perigo e em tempo de
guerra, e diz que a legislação
sobre o assunto c da com
petência privativa da União.

Por ser uma ingerência de
força do Poder Público so
bre um bem particular por
motivos de defesa da socie

dade, a própria Consiiliiição,
no capítulo Dos Direitos

*■ Tvncnte<;orond lic Cavalâria e Esudo-Maior.
' ComcnüiMs i Coiníilui{ Jo liiMÍlcm, Siío Paulo, Sji.iivj, 1986. j». 88.

Individuais e Coletivos, em
seu An. 5-, inciso XXV, a pre
vê no que tange ao direito
dc propriedade, com o se
guinte texto: No caso de
iminente perigo público, a
autoridade competente po
derá usar de propriedade par
ticular, assQ;»r;if/;J ao propri
etário indenização uherior, se
houver dano.

A simples existência da
figura da requisição na
Constituição não basta
para a sua cxccvição dc ma
neira adequada c sem dis
torções, em face da comple
xidade do assunto.

È necessária uma lei es
pecifica que regule o que
pode ser requisitado, quan-
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REQUISIÇÕES - PROPOSTA DE UMA NOVA LEI

do pode ser feita, como,
quem pode, como proteger
o direito do indivíduo atin

gido por ela e quais as pe
nas que sofre o indivíduo
que deixe de cumprir ou o
administrador que exorbite
de suas prerrogativas no
cumprimento da lei.
O último texto legal que

tratou do assunto foi o De-

creto-Lei 4.812, de 8 de outu
bro de 1942, complemen
tado pelo Decreto-Lei 5.275,
de 24 de fevereiro de 1943,

editados durante a Segunda
Guerra Mundial. O primei
ro foi revogado pelo Decre
to-Lei 8.090, de 15 de outu
bro de 1945, que, apesar de
o Decreto-Lei 8.158, de 3 de

novembro de 1945, ter tor
nado insubsistente este últi

mo, isso não revitalizou o

Decreto 4.812, como está ex
presso no Ofício-Parecer 22,

de 11 de junho de 1964, pu
blicado no Diário Oficial da

União n- 5.395, de 22 de ju

nho de 1964. Portanto, esse

assunto necessita de nova lei

para regulamentá-lo.^

REQUISIÇÃO CIVIL
E MILITAR

A Constituição, no item

que trata do assunto, prevê

a existência de requisições
civis e militares.

Segundo o Professor
Hely Lopes Meirelles,^ am
bas possuem fundamentos
e conceitos jurídicos idênti
cos, diferindo nos objetivos.
A civil visa a evitar danos à
vida, à saúde e aos bens da
coletividade; a militar, ao
resguardo da segurança in
terna e à manutenção da
Soberania Nacional. As duas
são cabíveis tanto em tem

po de paz quanto na guerra,
independentemente de qual
quer regulamentação legal,
desde que se apresente uma
situação real de perigo imi
nente (inundação, incên
dio, sonegação de gêneros
de primeira necessidade,
conflito armado ou como

ção intestina).
Ainda, segundo ele:
A requisição civil ou ad

ministrativa de serviços em
tempo de paz, como instru
mento de intervenção no
domínio econômico, de
competência exclusiva da
União, é autorizada pela Lei
Delegada 4, de 26 de setem
bro de 1962, regulamentada
pelo Decreto 51.644-Á, de
26 de novembro de 1962.

A requisição, também
em tempo de paz, de bens

ou serviços essenciais ao
abastecimento da popula
ção é facultada pelo Decre
to-Lei 2, de 14 de janeiro de
1966, regulamentado pelo
Decreto 57.844 de 18 de

fevereiro de 1966. Em am

bos os casos, a efetivação

das medidas requisitórias
caberiam à Superintendên
cia Nacional de Abasteci
mento (SUNAB).

Obsen^e-se que, quanto à
requisição de sendços, não
existem óbices constitucio

nais; mas, no tocante à de
bens, a atividade da SUNAB
está condicionada a existên

cia do perigo público iminen
te, como ocorre, por e.\em-

plo, com a sonegação de gê
neros alimentícios de primei
ra necessidade (leite, carne,
etc.) que, comprometendo a
subsistência da população,
põe em risco a saúde e até
mesmo a vida, podendo ain
da ser causa e origem de su-
blevações e conflitos arma
dos que afetem a segurança
interna. Não havendo peri
go público iminente, não se
legitima a requisição de bens,
razão pela qual a Lei Delega
da 4/62 apenas admite a sua
compra ou desapropriação,
quando necessárias ao aten
dimento de seus objetivos.

- Os documenlos tilados nesle parágrafo estão transcritos tio anexo 1 ao presente trabalho
' Direito Administrativo Brasileiro (1988).
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REQUISIÇÕES - PROPOSTA DE UMA NOVA LEI

A Lei 6.439, de P de se
tembro de 1977, autoriza
requisições em caso de cala
midade pública, perigo pú
blico iminente ou ameaça

de paralisação das atividades
de interesse da população, a
cargo de entidades da Previ
dência e Assistência Social.

As requisições civis,
como vimos, já estão bem
regulamentadas; portanto,
a lei que proporemos, ao
final do trabalho, abordará

as requisições militares, isto
é, as realizadas para o res
guardo da segurança inter
na e a manutenção da So

berania Nacional.

O QUE REQUISITAR

O que pode ser requisi
tado, isto é, o objeto razão
da requisição, será o primei
ro aspecto que a lei deverá
abordar.

As requisições militares
visam a prover os elemen
tos de defesa do Pais dos

meios necessários para que
eles possam cumprir a sua
missão, em caso de iminen

te perigo e em tempo de
guerra. Portanto, podemos
induzir que o objeto das
requisições seriam materiais
de uso militar ou similares

e materiais utilizados para
a vida e a proteção das po
pulações civis residentes nas

áreas envolvidas pelas situ
ações acima citadas.

Quem está sujeito a sofrer
um processo de requisição

Principalmente depois
do desencadeamento dos

processos de privatização
por parte do Governo brasi

leiro, onde diversas firmas de

interesse da defesa nacional

passaram para o domínio
acionário de estrangeiros,
deve constar na lei a ser pro
posta, que estão sujeitos a

sofrer processos de requisi
ções militares: brasileiros na

tos e naturalizados, residen
tes ou não em território na

cional; estrangeiros naturais
de países com que o Brasil
possui relações diplomáticas,
residentes em território naci

onal; firmas nacionais; firmas

estrangeiras com domicílio
em território nacional.

Materiais de uso militar

ou similares que poderão
ser requisitados

Serão: armamentos e mu

nições; meios de transportes,
terrestres, marítimos e aére

os, tanto de pessoal quanto
de materiais e equipamentos;
terminais de transportes com
seus equipamentos; equipa
mentos e oficinas de manu

tenção de máquinas e meios

de transportes aéreos, marí
timos e terrestres; equipa
mentos de telecomunicações

e informática; equipamentos
de estacionamento, acantona-

mento e bivaques; combus
tíveis e lubrificantes necessá

rios à operação dos equipa
mentos militares; gêneros ali
mentícios necessários à ali

mentação das forças milita
res; instalações para o depó
sito de suprimentos; equipa
mentos e instalações de saú
de; medicamentos; material
de construção civil e equipa
mentos de engenharia para a
construção ou reparação de
vias ou instalações necessári
as às operações militares.

Dependendo das cir
cunstâncias, como falta de
pessoal especializado ou
local de emprego fora de
zona de envolvimento di

reto nas operações militares,
no processo de requisição
poderá ser incluído o acom
panhamento do pessoal
necessário à operação dos
equipamentos requisitados.

Materiais necessários

à vida e à proteção das
populações civis envolvidas
na área de conflito que
poderão ser requisitados

Entre eles: gêneros ali
mentícios; meios de trans

portes terrestres, marítimos

34 - ADN / N» 788 / 3» QUAD. DE 2000



REQUISIÇÕES - PROPOSTA DE UMA NOVA LEI

e aéreos, tanto de pessoal

quanto de materiais e equi
pamentos; combustíveis e

lubrificantes necessários à

manutenção dos serviços
públicos essenciais, como,
transporte, eletricidade,
água e esgotos etc.; equipa
mentos e meios de enge
nharia e construção neces
sários para que a defesa ci
vil possa manter em funci
onamento e reparar instala
ções e vias de transportes

essenciais à vida das popu
lações, ou construir abrigos
contra ataques aéreos; equi
pamentos e instalações de
saúde; medicamentos.

Dependendo das cir
cunstâncias, no processo de
requisição poderá ser inclu
ído o acompanhamento do
pessoal necessário à opera
ção dos equipamentos re
quisitados.

Requisição de
mão-de-obra civil

Em determinadas cir

cunstâncias, poderão ser
requisitados os trabalhos de
civis para a execução de
obras de manutenção ou

reparo de instalações ou
vias de transporte e cons
trução de abrigos contra
ataques aéreos, desde que
essas atividades não po

nham em risco a vida de

les. Exceção feita para a
situação em que seja impres
cindível para as operações

de guerra esses serviços e
não exista mão-de-obra mi

litar disponível.

Requisição de
Estabelecimentos Fabris

A lei deverá prever, caso

não seja possível a utiliza
ção de outro processo de
obtenção dos materiais de
emprego militar necessári
os às operações, a requisição
de instalações fabris para a
fabricação deles, de manei
ra exclusiva, por aproveita
mento ou transformação

das linhas de montagem.

Precedência das

requisições

Em todas as circunstân

cias, a precedência da requi
sição será para as forças
militares em operações, ten

do em vista que, sem mei
os, elas não poderão cum
prir suas missões, cabendo
à população civil o sacrifí
cio do racionamento, ate

que cesse a situação de emer
gência que obrigou a reali
zação das requisições.

Porém, esse sacrifício
deve ser pesado a tal ponto
que não leve a população a
correr riscos de vida ou de

doenças por falta de alimen
tação ou meios de saúde,
porque, em última instân
cia, as operações militares se
desenvolvem em prol dela.

Portanto, é necessário
definir alguns parâmetros
até onde pode ir o proces
so de requisição. Assim,
não deverão ser requisita
dos os gêneros alimentíci
os necessários à alimenta
ção durante trinta dias da
família atingida pelo pro
cesso. Caso a residência de
uma família seja requisitada
para fins militares, deverá
ser definida uma área mí
nima para a vida privada
dessa família, ou o requi-
sitante deverá providenci
ar outra residência para ela.

QUANDO REQUISITAR

Considerações iniciais

A requisição é uma ação
de força, com a finalidade
de permitir ao Poder Públi
co obter um recurso, de
imediato, disponível no se
tor privado, necessário para
fazer face a uma situação de
iminente perigo ou estado
de guerra.

Por ser um ato de força
contra o direito de um in
divíduo, apesar de justifica
do pelas circunstâncias,
deve ser utilizada apenas
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quando outros meios não
forem possíveis. Se couber
a obtenção pelos sistemas de
suprimento oficiais, ou pelo
sistema de aquisição, estes
deverão ser utilizados. Ela
não deverá ser utilizada
como medida de economia.

Quando requisitar

As requisições que estão
sendo objeto deste trabalho

são as requisições militares.
Para que elas sejam desen
cadeadas, há necessidade de

se definir, legalmente, uma
situação de iminente peri
go onde as Forças Armadas
serão empregadas, ou o es
tado de guerra.

Prevê, nossa Constitui

ção, no seu Art. 21:
Compete à União:
II - declarar a guerra e

celebrar a paz;

V - decretar o estado de

sítio, o estado de defesa e a
intervenção federal.

Estado de sítio - Situa

ção de ameaça da ordem
pública ou paz social por
grave ou smmente instabi
lidade institucional, genera
lizada em todo o território
nacional.^

Estado de defesa - Situ

ação de ameaça à ordem
pública e à paz social onde

3 área atingida é restrita ge
ograficamente e determina
da. As comoções são locali
zadas, mas põem em risco
as estruturas estabelecidas

pelo Estado e pela própria
sociedade.''

Intervenção federal - O
Art. 34 da Constituição

Federal prescreve: "A União
uão intervirá nos Estados

nem no Distrito Federal,
exceto para:

I. manter a integridade
nacional;

II. repelir invasão estran
geira ou de uma unidade da

federação em outra;
III pôr termo a grave

comprometimento da or
dem pública."

Em princípio, o estado
de sítio, o estado de defesa,
a intervenção federal, para
atender aos incisos I, II, III
do Art. 34, e o estado de
guerra seriam as situações
em que, devido a um peri
go iminente, as Forças Ar
madas seriam empregadas
para o restabelecimento da
ordem pública, da paz so
cial e da manutenção da
soberania nacional.

Portanto, para a monta
gem da nossa proposta de
lei das requisições, defini

mos que, para a sua execu
ção, há necessidade de um

decreto presidencial insti
tuindo um dos seguintes
estados: de defesa, de sítio,
de intervenção federal por
motivos dos incisos I, II oU
III, ou de guerra.

Período de vigência da lei

A vigência da lei deverá
cessar quando o Governo
federal publicar um decre
to cancelando o estado que

permitiu sua aplicação.
Para efeito de indeniza

ções a serem pagas devido
à aplicação da lei, algumas
situações poderão perdurar
após a vigência dela; porém,
não se poderá processar
nenhuma requisição a par
tir daquele momento.

QUEM PODE REQUISITAR

As requisições militares
são da competência exclu
siva da União, por meio de
suas Forças Armadas, a
quem cabe levantar as ne

cessidades de defesa, verifi
car o existente nos estoques
do Governo, verificar o que
é possível adquirir e, só de
pois, definir o que será ne
cessário requisitar para cum
prir a missão recebida.

* Price Walerhouse - A Constituição do Brasil de 1988 comparada com a de 1967 c comentada.

36 - ADN / N® 788 / 3® QUAD. DE 2000



REQUISIÇÕES - PROPOSTA DE UMA NOVA LEI

A quem cabe requisitar

Quando da decretação
do estado de sítio, de defesa,

de intervenção federal ou de
guerra, a Expressão Militar
do Poder Nacional passa a ter
preponderância sobre as de
mais, uma vez que caberá a
ela o restabelecimento da or

dem, da paz social ou a ma
nutenção da soberania naci

onal. Por conseqüência, o Mi
nistério da Defesa, como ór
gão máximo dessa Expressão
do Poder, passará a se orga
nizar para comandar as ope
rações militares.

A atividade de requisição
é uma atividade típica de
suprimento de itens para as
Forças Armadas em situação
de extrema urgência e, por
conseguinte, uma atividade
de interesse militar. Esta de

verá ficar sob o controle dos

órgãos militares. O Ministé
rio da Defesa é o órgão mai
or das Forças Armadas, ca

bendo a ele a responsabilida
de pelas requisições militares
nas situações previstas na lei.

Para operacionalizar es
sas ações, será organizada, no
Ministério da Defesa, uma

Comissão de Requisições,
composta por membros de
todas as forças singulares
envolvidas nas operações e
dos ministérios civis que se
fizerem necessários.

Essa Comissão terá co

mo atribuições: definir o

que requisitar; controlar os
processos de requisição e os
de indenização decorrentes
dos processos requisitórios.

Delegação de competência
para requisitar

Tendo em vista o tama

nho do nosso País e a rapi
dez com que devem ser de
sencadeados os processos re
quisitórios, deverá ser previs
ta, na lei, a possibilidade de
o ministro da Defesa delegar,

até o nível comandante de
Unidade da Força Terrestre,
da Marinha ou Esquadrão de
Aviação, poderes para requi
sitar, determinando, nessa
delegação, que os processos
requisitórios executados se
jam imediatamente informa
dos à Comissão de Requisi
ções para posteriores provi
dências legais, como homo
logação e previsão de inde
nizações íuturas.

Requisições para atender
às necessidades de Defesa

CiWI na área de ocorrência
de Operações Militares

A Defesa Civil nessas
áreas está diretamente su

bordinada a um Comando
Militar, a quem cabe defi
nir essas necessidades de

requisição, executá-las e
comunicá-las à Comissão

de Requisições do Coman
do das Operações.

Portanto, o processo de
requisição será realizado
pelo Ministério da Defesa
ou por membro das Forças
Armadas que receba delega

ção para tal.

Requisição de
Estabelecimentos Fabris

Deverá ser da competên

cia do Ministério da Indús
tria e do Comércio a requi
sição de estabelecimentos
fabris para a fabricação, de
maneira exclusiva, de ma

terial de emprego militar.
Entretanto, a orientação

para a realização dessas re
quisições deverá partir do
Ministério da Defesa, ten

do em vista que são de seu
interesse, permanecendo a
cargo da Comissão de Re
quisições o controle do
processamento delas.

COMO DEVE SER
feita A REQUISIÇÃO

A requisição é passível de
indenização, caso a proprie
dade requisitada sofra dano
ou seja o nialerial danifica
do, consumido ou destruído.

Os serviços executados
por ação requisitòria também
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são passíveis de indenização,
porque implicam desgaste
dos indivíduos ou custos das
firmas envolvidas.

Processo requisitório

Essas indenizações são
devidas pela União, a quem
cabe requisitar. Para que ela
possa reconhecer essas dívi
das, são necessários docu
mentos legais que as com
provem. Por isso, as requi
sições deverão seguir alguns
procedimentos burocráti
cos importantes para o re
conhecimento de futuras
dívidas, a seguir descritos:

• O requisitante, na pre
sença de duas testemunhas,
oficiará ao proprietário as
razões da requisição, o que
está sendo requisitado, o
prazo de utilização do que
for requisitado e as condi
ções de devolução, se for o
caso. Nesse ofício, deverá
constar o documento legal
que delegou poderes ao
requisitante para a realiza
ção das requisições.

• Os materiais e instala

ções requisitados deverão ser
relacionados em três vias,

onde deverão constar suas

designações, quantidades e
valores estimados, de acordo
com os preços utilizados no
local. Essas relações deverão
ser assinadas, em cada pági

na, pelo requisitante e pelo
proprietário, localizadas e
datadas. Abaixo da assinatu
ra deverá estar, bem legível,
o nome e a função dos dois.
(Caso o proprietário deseje
abrir mão de qualquer inde
nização futura, isso deverá es
tar expresso no final da rela
ção, datada e assinada pelo
próprio e duas testemunhas.)
Uma via desse documento

deverá ficar com o proprie
tário do material, outra via
ficará de posse do requi
sitante e uma outra será re

metida para a Comissão de
Requisiçõesáo Ministério da
Defesa, para homologação.

Obtenção das
indenizações a que têm
direito os proprietários
dos bens requisitados

Deverão estar explícitos
na lei os seguintes procedi
mentos:

• Os proprietários atingi
dos pela ação requisitória,
após a devolução dos materi
ais requisitados, ou após trin
ta dias a partir do ato da re
quisição, para os materiais não
passíveis de devolução, pode
rão encaminhar requerimen
to à Comissão de Requisi
ções, anexando cópia das re
lações entregues quando da re
quisição e solicitando as inde
nizações que julgar cabíveis.

• A comissão analisará

o requerimento e oficiará
ao proprietário sua decisão
sobre o valor a ser indeni

zado e como se processará
essa indenização.

• Caso o proprietário
não concorde com a análise

da Comissão, deverá entrar

com uma ação no Ministé

rio Público contra a União,
para o julgamento das ale
gações por ele apresentadas.

• O Ministério da Fazen

da, por portaria, definirá o
valor das indenizações a se

rem pagas e regulamentará
os processos indenizatórios.

• Deverá ser escolhido

o Distrito Federal como

foro competente para o es

tudo dos processos indeni
zatórios movidos contra a

União, oriundos de requi
sições militares.

PENALIDADES A SEREM

PREVISTAS PARA

IRREGULARIDADES NO

PROCESSO DE REQUISIÇÕES

A requisição é um ato de
força do Poder Público so

bre o indivíduo, numa situ
ação de extrema urgência,
para obter um meio neces
sário a ações de defesa do
Estado. Por sua natureza

impositiva, implica a cessão
do bem, independentemen
te de consentimento. O in-

38 - AON / N« 788 / 3® QUAD. DE 2000



REQUISIÇÕES - PROPOSTA DE UMA NOVA LEI

divíduo que sofre essa ação
é um nacional cabe ao Esta

do proteger seus direitos.
Portanto, a autoridade re-

quisitante deverá observar
os seguintes aspectos, passí
veis de contestação jurídica,
se feitos de maneira irregu
lar: estar esta autoridade

investida de poder para rea
lizar a requisição; estar o pro
cesso requisitório dentro das
formalidades legais; o mate
rial requisitado estar idênti
co ao especificado no docu
mento que o relacionou; a

situação do momento justi
ficar a requisição.

Também, quanto ao an
damento das ações indeni-
zatórias, os encarregados de
analisar essas ações deverão
preocupar-se em não retar
dar suas conclusões.

Deverão ser previstas
penalidades para a ocorrên
cia dessas irregularidades.

Quanto ao indivíduo
que sofre o processo de re

quisições, algumas penalida
des deverão também ser pre
vistas nos seguintes casos:
forjar relação de requisições
para obter indenizações frau
dulentas; recusar-se a entre
gar material ou executar ser
viço requisitado; esconder a
posse de material objeto de
possível requisição; realizar
movimento contra a realiza

ção das requisições.

Como as requisições
militares são da esfera das

atividades militares, as irre

gularidades referentes a elas
deverão, caso classificadas
como crime, ser julgadas
pela Justiça Militar.
Em princípio, como as

requisições são feitas em si
tuação de iminente perigo
público ou de guerra, as irre
gularidades cometidas duran
te a sua execução devem ser
consideradas crimes graves

contra a Segurança Nacional.
Proponho as seguintes

penas:

Ao militar ou civil que
realizar requisições militares
sem estar legalmente ampa
rado para tal - três a seis
anos de prisão.
À autoridade requisitan-

te que cometer as seguintes
infrações:

• Forjar requisição para

obter indenização para si

ou para outrem - três a seis
anos de prisão. Se militar,
será automaticamente exo

nerado do cargo que ocu
pa. Se civil, será demitido.

• Aceitar o recebimento

de materiais requisitados em
quantidades diferentes das
especificadas no documento
que os relacionam - dois a
quatro anos de prisão. Se mi
litar, será automaticamente
exonerado do cargo que ocu

pa. Se civil, será demitido.

Quanto ao indivíduo
que sofre o processo requi
sitório:

• Recusar-se a entregar

o material ou a prestar o ser
viço requisitado - quatro a
oito anos de prisão. O ma
terial que iria ser requisita
do será confiscado.

• Forjar relação de re
quisições para obter indeni
zações fraudulentas - três a
seis anos de prisão.

• Esconder a posse de
material objeto de possível
requisição - confisco do
material e pena de um a dois
anos de prisão.
' Realizar movimento

contra a realização das re
quisições - pena de 6 meses
a 1 ano de prisão.

As irregularidades quan
to ao andamento dos pro
cessos requisitórios deverão
ser enquadradas como trans
gressão das normas discipli-
nares e não como crime,
devendo ser enquadradas
nos regulamentos disciplina-
res da administração federal.

CONCLUSÃO

Para concluir o trabalho
proposto, apresentamos, no
Anexo 1, a visão do autor de
uma nova Lei de Requisições
como um projeto possível
de ser encaminhado ao Con
gresso Nacional. O
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Anexo 1

CAPITULO I

LEI DE REQUISIÇÕES
(uma proposta)

Art. 1" As requisições militares realizadas pelo Poder Público, com a rmalid.ide de fazer face a uma situação
de iminente perigo ou de estado de guerra, seguirão os dispositivos da presente lei.

Art. 2» Somente poderão ser executadas ações requisitórias no período de vigência dos seguintes decretos
governamentais que caracterizam a necessidade de ações para superar situações de perigo iminente:

a. estado de defesa, abrangendo uma área do território nacional;
b. estado de sítio;

c. intervenção federal em estado(s) - membro (s) ou no Distrito Federal por motivos dos incisos I, II, III
do Art. 34 da Constituição federal;

d. estado de guerra.
Art. 3' Estão sujeitos a cooperarem com o restabelecimento da paz, da ordem social ou da soberania

nacional, pela cessão de bens e serviços pelo processo requisitório:
a. brasileiros natos ou naturalizados, residentes ou não no território nacional;
b. estrangeiros naturais de países com que o Brasil possui relações diplomáticas, residentes em território nacional;
c. firmas de nacionais;

d. firmas de estrangeiros com domicílio no território nacional.
Parágrafo único. Tendo em vista os aspectos diplomáticos que envolvem requisições de bens e serviços de

estrangeiros e de firmas estrangeiras sediadas em território nacional, elas só deverão ser desencadeadas em
última circunstância, devendo ser priorizadas as requisições a nacionais e suas firmas.

Art. 4" Somente poderão ser realizadas requisições após esgotadas todas as outras possibilidades de obten
ção dos recursos necessários (como suprimento pelo sistema público ou aquisição).

CAPÍTULO II — DOS BENS E SERVIÇOS SUJEITOS A REQUISIÇÕES

Art. 5° Estão sujeitos à requisição:

I. MATERIAIS DE USO MILITAR E SIMILAILES:

a. armamentos e munições; meios de transportes terrestres, marítimos e aéreos, tanto de pessoal quanto
de materiais e equipamentos;

b. terminais de transportes com seus equipamentos;
c. equipamentos e oficinas de manutenção de máquinas e meios de transportes aéreos, marítimos e terrestres;
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d. equipamentos de telecomunicações e informática;
e. equipamentos de estacionamento, acantonamento e bivaques;
f. combustíveis e lubrificantes necessários à operação dos equipamentos militares;
g. gêneros alimentícios necessários à alimentação das forças militares;
h. instalações para o depósito de suprimentos;
i. equipamentos e instalações de saúde;
j. medicamentos;

I. material de construção civil e equipamentos de engenharia para a construção ou reparação de \ias ou
instalações necessárias às operações militares;

m. outros materiais e equipamentos não listados aqui, mas julgados necessários pelo Comando das Forças
Militares responsável pelas operações.

II. MVrEItlAIS NECESSíLRIOS À\TI)A E À PROTEÇÃO D.AS POPUUÇÕES CIVIS ENVOLVIDAS NA.ÁIíE\ DE CONFLITO:

a. gêneros alimentícios;

b. meios de transportes terrestres, marítitiios e aéreos, tanto de pessoal quanto de materiais e equipam
c. combustíveis e lubrificantes necessários à matiutenção dos ser\'iços públicos essenciais, como, tr. p

te, eletricidade, água, esgoto etc.; .
d. equipamentos e meios de engenharia e construção necessários para que a Defesa possam.

funcionamento e reparar instalações e vias de transportes essenciais à vida d.is populações, ou con . S
contra ataques aéreos;

e. equipamentos e instalações de saúde;

f. medicamentos.

III. RESIDÊNCIAS, PRÉDIOS E ÁREAS DE P/VRTICULVRES

C.tso não exista prédio público numa área, e for imprescindível a instalação de • sendo
militar no local, poderá ser requisitada uma residência, prédio ou terreno p. residência
assegurado, .lo dono, local privado para a vida da família ou a transferencia para
por conta do requisitante.

IV M\0-DE-0BR\CIVIL

Poderão ser requisitados os trabalhos de civis para a execução de obras de
instalações ou vias de transporte e construção de abrigos contra ataques aereos, es ^injjyeis para as
não ponham em risco a vida deles. Exceção feita para a situação em que seja p
operações de guerra esses serviços e não exista mão-de-obra militar disponise .

V EST/\BELECIMENTOS RVBIUS

•  • is operílções niilitíi-
Poderão ser requisitadas instalações fabris para a fabricação dos materiais ne

res, de maneira exclusiva, por aproveitamento ou transformação das linhas e mo

Art. 6« Dependendo das circunstâncias, como falta de o acompa-
zona de envolvimento direto nas operações militares, no processo de requisiça p
nhamento do pessoal necessário à operação dos equipamentos requisitados.

Art. 7" Em todas .15 circunstâncias, a precedência da requisição será para .ts Forças i itares etn t p ■ ç
tendo em vista que, sem meios, elas não poderão cumprir as suas missões.
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CAPÍTULO III — DAS ISENÇÕES

Art. 8® Não serão requisitados:

a. os gêneros alimentícios necessários à alimentação, durante 30 dias, da família atingida pelo processo;
b. os serviços de jovens menores de 14 anos e crianças de ambos os sexos, de mulheres grávidas e de

maiores de 55 anos;

c. os serviços de deficientes físicos e de doentes;
d. instalações de asilos e orfanatos.

CAPÍTULO IV — DO EXERCÍCIO DO PODER DE REQUISITAR

Art. 9® As requisições militares são da competência exclusiva da União, através de suas Forças Armadas, a
quem cabe levantar as necessidades de defesa, verificar o existente nos estoques do Governo, verificar o que é
possível adquirir e só depois definir o que será necessário requisitar para cumprir a missão recebida.

Art. 10® São da responsabilidade do Ministro da Defesa as requisições necessárias para o cumprimento das
missões militares recebidas. Para isso será organizado, no ministério, uma Comissão de Requisições com mem
bros de todas as forças singulares envolvidas nas operações e dos ministérios civis que se fizerem necessários.

Art. 11® Essa Comissão de Requisição terá como atribuições:

a. Definir os bens, as instalações, os serviços e as instalações fabris a serem requisitados para atendimento
às necessidades das forças singulares envolvidas nas operações e as da população civil residente nas áreas
envolvidas nas operações militares.

b. Homologar requisições realizadas por integrantes das Forças Armadas que receberam delegações para tal.
c. Analisar os requerimentos de indenizações a ela remetidos, definindo, para o interessado, após enten

dimento com os órgãos econômicos do Governo, os valores das indenizações e como seriam processadas.
Art. 12® Será atribuição do ministro da Indústria e do Comércio, por orientação do Ministério da Defesa,

realizar a requisição de estabelecimentos fabris.
Art. 13° O ministro da Defesa, tendo em vista razões de urgência, poderá delegar, até o nível Comandante

de Unidade da Força Terrestre, de Unidade da Marinha ou de Esquadrão de Aviação, poderes para requisitar,
determinando, nesta delegação, que os processos requisitórios executados sejam imediatamente informados à
Comissão de Requisições para posteriores providências legais.

Art. 14® A Comissão de Requisição terá sobrevida á vigência do decreto que instituiu o estado de defesa,
de sítio, de intervenção ou de guerra, para que possa terminar a análise dos requerimentos de indenizações,
ficando diretamente subordinada ao Ministério da Defesa.

CAPÍTULO V — O PROCESSO REQUISITÓRIO

Art. 15® As autoridades requisitantes deverão proceder da seguinte forma, quando da execução das requi
sições, para salvaguardar o interesse da Administração Pública e dos indivíduos que tiverem bens ou serviços
requisitados:

a. Na presença de duas testemunhas, oficiar ao proprietário as razões da requisição, o que está sendo
requisitado, o prazo de utilização do que for requisitado e as condições de devolução, se for o caso. Neste ofício
deverá constar o documento legal que delegou poderes para a realização das requisições.

b. Relacionar os materiais, instalações e serviços requisitados, em três vias, constando as designações dos
bens ou serviços, quantidades e valores estimados de acordo com os preços utilizados no local. Estas relações
deverão ser assinadas, em cada página, pelo requisitante e pelo proprietário, localizadas e datadas. Abaixo da
assinatura, deverá estar, bem legível, o nome e a função dos dois. (Caso o proprietário deseje abrir mão de
qualquer indenização futura, isto deverá estar expresso no final da relação, datado e assinado por ele e por
duas testemunhas.) Uma via desse documento será entregue ao proprietário do material, outra vi.i lic.irá de
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posse do requisitante c a outra será remetida para a Comissão de Requisições do Ministério da Defesa para
homologação.

Art. 16" Os proprietários atingidos pela ação requisitória, após a devolução dos materiais requisitados, ou
após trinta dias decorridos a partir do ato da requisição, para os materiais não passíveis de devolução, deverão
encaminhar requerimento à Comissão de Requisições, ane.xando cópia das relações entregues quando da
requisição e solicitando .as indenizações que julgar cabíveis.

Art. 17" A Comissão analisará o requerimento e ohciará ao proprietário sua decisão sobre o valor a ser
indenizado e como se processará esta indenização.

Art. 18" Caso o proprietário não concorde com a análise da Comissão, deverá entrar com uma ação no
Ministério Público, contra a União, para o julgamento das alegações por ele apresentadas.

Art. 19" Fica definido o Distrito Federal como foro competente para o julgamento das ações previstas no
artigo anterior.

CAPÍTULO VI — DAS PENALIDADES

Art. 20" Em princípio, como as requisições são feitas em situação de iminente perigo público 8"
as irregularidades cometidas durante a sua e.xecução serão consideradas crimes graves contra a egura ç
Nacional e julgadas pela Justiça Militar. . ni ccrí

Art. 21" O militar ou civil que realizar requisições militares sem estar legalmente amparado para sera
passível da pena de três a seis anos de prisão. _ «p

Art. 22" A autoridade requisitante que forjar requisição para obter indenização para st PJ"" '
militar, será automaticamente exonerado do cargo ocupa; se civil, será demitido, sen o passive
a seis anos de prisão. .. .

Art. 23" A autoridade requisitante que aceitar o recebimento de materiais requisita os em 1 '
diferentes das especificadas no documento que os relaciona, se militar, será automaticamente
cargo que ocupa; se civil, será demitido, sendo passível da pena de dois a quatro anos e prisão.

Art. 24" O indivíduo que sofre processo requisiiório e que recusar entregar o matéria ou p
requisitado terá o material confiscado e será passível da pena de quatro a oito anos e prisão. indeni-

Art. 25" O indivíduo que sofre processo requisitório e que forj.y relação de requisições par
zações fraudulentas será passível de pena de três a seis anos de prisão. He nossível

Art. 26" O indivíduo que sofre processo requisitório e que esconder a posse de material ob,eto de poss
requisição terá o material confiscado e estará sujeito a pena de um a dois anos e prisão. f^tj^ação das

Art. 27- O indivíduo que sofre processo requisitório e que realizar movimento
requisições será passível da pena de seis meses a um ano de prisão.

CAPÍTULO VII — DISPOSIÇÕES FINAIS
•  ■ ' netros para os cálculos das

Art. 28" Caberá ao Ministério da Fazenda, por meio de portaria, definir os indenizações,
indenizações decorrentes de requisições e regulamentar o proce.sso de pagamento ^ ineio dos seus

Art. 29" Caberá ao Ministério da Defesa e ás Forças Armadas, desde o ^ serviços nacionais,
setores de mobilização, realizar levantamentos junto aos setores da indústria, com yijtas a solucionar
com a finalidade de verificar as potencialidades existentes para a execução e aço
situações como .as definidas como razão desta lei de requisições. nosições em contrário.

Art. 30" A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga as as
Brasília, DF, em de de
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A Guerra do Paraguai
em Números'

Nylson Reis Boíteux '^

O artigo reúne dados sobre a Guerra do Paiaguai,
conflito que, ainda lioje, é o mais expressivo referenciai

da história do Exército brasileiro.

O Exército brasileiro,
depois da vitória
contra Rosas, fica

ra estagnado, por
culpa da política dominan
te (1852).

Entendiam os dirigen
tes daquela época que ao
País bastava a argúcia de
sua diplomacia para resol
ver as questões internacio-

tiais, esquecidos de que não
há diplomacia sem força. O
canhão sempre foi e será a
úhima ratio regis, o único
argumento convincente

quando se esgotam iodas as
soluções pacificas.

Na ordem /;jíer/j.íCj'o-

nal, .1 melhor prova de sen
satez e inteligência ainda é
amparar as boas intenções
com as melhores armas^ di

zia o Barão do Rio Branco

que, em outra oportunida
de, por ocasião da homena
gem que lhe foi prestada no
llamaraty pelo Exército,' as
sim SC expressou; Diploma
ta c soldado são sócios, são
colaboradores que sc pres
tam mútua auxílio. Um

expõe o direito e argumen
ta com e!c cm prol da co
munidade; o outro bale-se

para fazer vingar o direito
agredido, respondendo vi
olência com violência.

É bom lembrar que po
lítica internacional não se

faz com sentimenialismos

e sim com a força derivada
de interesses imediatos ou

mcdiatos que cumpre salva
guardar. Os fortes são for
tes porque levaram longos
anos de Irabálbo sistemáti

co e bem orientado para sc

' Coronel de Anilharia c nn.ado-Maioi.

' 10 de tiovenibrti de

tornarem fortes. Uma na
ção que se preza, que tenha
um mínimo de orgulho
próprio, não pode incomo
dar as demais porque esteja
dando atenção à sua defesa
nacional. Ela está apenas
cumprindo um elementar
dever de sobrevivência,
além dc procurar fazer-se
respeitar no cenário inter
nacional.

Pois bem, o bravo Exér
cito que levou nas suas fi
leiras, para a invasão do
Uruguai, cm 1851, 16 tnil
homens teve aos poucos

seu efetivo diminuído dc
tal modo que, na interven
ção no Uruguai, em 1864,
pôde apenas concentrar, em
Pirai-Grande, 4.500 homens

para apoiar o u/timaium de
Saraiva. Mai.s tarde, esse efe
tivo se elevou, com incrí
veis esforços, a 7 mil ho
mens, quase desprovido,
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porém, de todo o material

que lhe era indispensável.
Esse estado de coisas

durou criminosamente,
mesmo depois que o depu
tado geral por Mato Gros
so, Antônio Correia do

Couto, alertou o Governo
dos preparativos militares
do Paraguai.

Era um exército peque
no, levando-se em conside

ração as necessidades de um

país de território imenso e

fronteiras sempre agitadas
pelo espírito belicoso de vi
zinhos, particularmente ao
sul, onde lutas intestinas

afetavam, em muito, os in
teresses do Brasil, pela
intranqüilidade permanen
te que geravam.

Acrescia, ademais, a situ
ação financeira, de um lado,
e a necessidade de não desvi

ar os jovens da atividade

agrícola e industrial, de ou
tro, obrigando o Governo à

contenção de gastos e limi
tação de efetivos. Some-se a

isso o desinteresse dos polí
ticos, que não tinham gosto
das coisas militares.

O pouco que havia do
Exército estava dissemina

do pelas províncias, envol
vido pela política e fazen
do-se instrumento da poli
ticagem, em pequenos des
tacamentos, sem coesão e

sem instrução.

Os arsenais se achavam

desprovidos de tudo: farda
mento, armamento, muni
ção e material de campanha.
Tudo teve de ser improvi
sado com os recursos que

iam sendo postos, sem mé
todo nem ritmo certo, à
disposição dos comandos,
muitos deles elementos
novos, desconhecidos de
nossas tropas. Foi ate pre
ciso fazer regulamentos de
instrução no decorrer da
campanha e no próprio te
atro de operações.

Mesmo assim, ao final
da guerra, vencemos, a
despeito da encarniçada
resistência do inimigo, do
clima, do terreno e do
desaparelhamento geral
que enfrentamos nesse
grande embate, graças à
notável abnegação dos
soldados e do patriotismo

excepcional dos oficiais e
sargentos.

Seja como for, foi con
siderável o esforço nacio
nal, como veremos a seguir.

ORGANIZAÇÃO PARA A
CAMPANHA - OS CHEFES

O efetivo do Exercito,
quando o Brasil teve de en
trar em guerra com a Re
pública do Paraguai, estava
distribuído conforme o

Quadro n- 1.

Desse efetivo, 13.131

homens se achavam no Es

tado Oriental e 13.925 na

Província do Rio Grande

do Sul.

Declarada a guerra, o

Governo brasileiro teve de
reorganizar o Exército e o
fez, no início das operações,
extinguindo os Corpos fi
xos ou de guarnição, crian
do mais nove batalhões de
Infantaria, um de Artilha
ria a Pé, cinco Corpos de
Caçadores a Cavalo e o Cor
po de Estado-Maior de Ar
tilharia, reduzindo os qua
dros dos Corpos de Estado-
Maior de 1- Classe e o de
Engenheiros, bem como
reduzindo a três os Corpos
de Cavalaria.

Mas era impossível en
frentar o adversário com
tão escassos efetivos em
pessoal. Não havendo re
servas organizadas, o Go
verno. pelo Decreto n'^
3.371, de 7 de janeiro de
1865, teve de criar os Cor
pos de Voluntários da Pá
tria para atender às necessi
dades da guerra. Tais Cor
pos apenas dispunham de
bravura e de patriotismo,
de que deram sobejas pro
vas no transcorrer da gran
de luta, mas não tinham co
esão, instrução nem treina
mento, conseguindo, a prin
cípio, apenas aumentar o
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Oficiais Praças

Estado-Maior-General 28

Corpo de Engenheiros 120

Estado-Maior de 1^ Classe 79

Estado-Maior de 2^ Classe 109

Corpo de Saúde^ 196

Repartição Eclesiástica 38

Artilharia^ 220 3.156

Cavalaria 239 1.864

Infantaria 810 10.352

Voluntários da Pátria 145 3.132

Guarda Nacional destacada.. 186 14.619

Agregados 2 278

Soma 2.188 33.501

2.188

Total 35.689

Quadro n' 1:0 efetivo do Exército, quando o Brasil leve de
entrar em guerra com a República do Paraguai

ntimero de soldados e as

dificuldades de comando.

Não havettdo reservas

organizadas, o Governo, pelo
Decreto no 3371, de 7 de janeiro
de 1865, teve de criar os Cotpos

de Voluntários da Pátriapara

atender às necessidades da guerra.
Tais corpos apenas dispunham de
bravura e de patriotismo, de que

deram sobejasprovas no
transcorrer da grande luta, mas
náo tinham coesão, histrução

nem treinamento, conseguindo,
a princípio, apenas aumentar o

número de soldados e as

dijtculdades de comando.

' Incluindo enfermeiros

' Incluindo Batalhão de Engenheiros

Nossas forças cm opera
ções na Reptíblica do Para
guai compreendiam três Cor
pos de Exército. A organiza
ção do primeiro deles foi ini
ciada com as tropas que se
achavam em Montevidéu até

20 de fevereiro de 1865 e ou

tras para ali enviadas; o segun
do foi formado por parte das
tropas que assistiram à rendi
ção de Uruguaiana e outras
para isso destacadas; o tercei
ro foi organizado no Rio
Grande do Sul, o qual, em 25
de março de 1867, transpôs
o Rio Uruguai, no Passo de
Itaqui, com 3 mil homens,
tendo à frente o Marechal-de-
Campo Barão do Herval.

Em abril de 1866, o Exér
cito dispunha, no Brasil, de
5.499 homens de U linha
(oficiais e praças), 2.940 dos
Corpos de Voluntários da
Pátria e 12.662 da Guarda
Nacional, perfazendo 21.101
homens, enquanto o Exér
cito de operações estava as
sim formado; 1" Corpo -
2.164 oficiais e 30.914 sol
dados, no total de 33.078
homens; 2- Corpo - 1.180
oficiais e 14.216 soldados,
no total de 15.396 homens.
Ao todo, 69.575 homens.
Em princípios de 1867,

esse efetivo era de 19.932

homens no Brasil (abril) e
31.175 no Paraguai (janeiro).

Intensificadas as provi
dências de caráter militar,

de acordo com as contin

gências, o Exército de ope
rações no Paraguai assim
ficou formado, em dezem

bro de 1867:

• Comandante: Mare

chal Duque de Caxias
• Quartel-General do Co-

mandantoem-Chefe (acampa
mento em Tuyu-Cué).

Esíado-Maior - Chefe,

Coronel Fonseca Costa, três

secretários, dois assistentes,

seis ajudantes de campo,
sete oficiais às ordens e dois

amanuenses.

Piquete da guarda do
Comando - um oficial, um

sargento c 30 praças.
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Repartição do Deputado
do Quartel-Mestre-General

- Deputado, Tenente-Coro-
nel J. Carlos de Carvalho,
chefe da Comissão de En-

genheiros.
Comissão de Engenheiros.
Batalhão de Engenheiros.
Corpo de Transporte (8-

Provisório de Cavalaria da

Guarda Nacional).
Parque-geral de reserva.
Depósito de forragens.
Repartição dos telégrafos.
Polícia dos acampamen

tos.

Repartição de Saúde.

Repartição da Fazenda
(Intendência, Repartição
Fiscal, Pagadoria Militar).

Correio do Exército.

Tipografia do Exército.
Junta Militar de Justiça

(acampamento em Tuyuty).

* 1- Corpo de Exército
(Acampamento em Tayi -
Comandante: Marechal-de-
Campo Alexandre Gomes
d'Argollo Ferrão).

Estado-Maior: 5 oficiais
do EM pessoal, 1 Ajudan-
te-General e 1 Quartel-Mes
tre-General.

Apoio: Engenharia, Ar
tilharia e Saúde.

P Divisão de Cavalaria -

Comandante: Brigadeiro
João Manoel Menna Barreto.

7' Brigada (Acampamen
to em Potreiro Ovelha) -
Comandante: Coronel M.

de Oliveira Bueno.

2^ Brigada - Comandan
te: Coronel J. Francisco Jar
dim. Infantaria da 2^ Briga

da - Comandante: Coronel
Domingos Rodrigues Seixas.

4' Brigada - Comandan
te: Coronel Salustiano
Jeronymo dos Reis.

• 2- Corpo de Exército
(Acampamento de Tuyuty)
- Comandante: Tenente-

General Visconde de Porto
Alegre.

Estado-Maior: um secre

tário, dois ajudantes-de-cam-
po e dois oficiais às ordens.

Chefe da ambulância do
Quartel-General.

Deputado do Quartel-
Mestre-General (chefe da
Comissão de Engenheiros),
assistente, adjuntos e escri-
turários.

Comissão de Engenheiros.
Repartição de Saúde, en

fermaria central e do Passo
da Pátria.

Repartição eclesiástica.
Dois auditores de guerra.

Dois encarregados da
polícia do campo.
Um encarregado da esta

ção topográfica de Tuyuty,
um da do Passo da Patria e
outro da do Potreiro Pires.

Depósito do Passo da
Pátria, em Itapiru.

Seção da Repartição Fiscal.
Seção da Pagadoria Mi

litar.

2^ Brigada de Artilharia
- Comandante: Coronel
Hilário A. Gurjão.

3^ Divisão de Cavalaria

- Comandante: Brigadeiro
José Luiz Menna Barreto.

>' Brigada - Comandan
te: Coronel Vasco Alves Pe
reira.

Brigada - Comandan
te: Coronel Astrogildo Pe
reira da Costa.

S' Divisão de Infantaria
- Comandante: Brigadeiro
Alexandre Manoel Albino
de Carvalho.

9^ Brigada - Comandan
te: Tenente-Coronel Antô
nio Augusto de Barros Vas
concelos.

1(P Brigada - Coman
dante: Tenente-Coronel An
tônio da Silva Paranhos.

1P Brigada - Comandan
te: Tenente-Coronel Fernan
do Machado de Souza.
4 Divisão de Cavalaria

(Acampamento de Aguapehy)
- Comandante: Brigadeiro
José Gomes Portinho.

Brigada - Comandan
te: Coronel A. Mascarenhas
Júnior.
9 Brigada - Comandan

te: Coronel F. Ignácio Fer
reira.
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• 3^ Corpo de Exército
e de Vanguarda (Acampa
mento em Tuyu-Cué) - Co
mandante: Tenente-General

Barão do Herval.

Quartel-General: um se
cretário, dois ajudantes de

ordens, quatro oficiais às or
dens, deputado do ajudan-
te-general (oficial às ordens,
assistente, adjunto e escritu-

rários), deputados do quar-
tel-mestre-general (assistente,
adjunto e escritura rios), che
fe da seção de engenheiros,
auditor de guerra, coman
dante do esquadrão de trans
porte. Corpo Provisório de
Atiradores''.

Brigada de Artilharia -
Comandante: Coronel Emílio

Mallet.

9 Divisão de Cavalaria

- Comandante: Brigadeiro
Victorino José Carneiro
Monteiro.

^ Brigada- Comandan
te: Coronel Severino R. de

Almeida.

IO' Brigada - Coman
dante: Coronel Severino R.

de Almeida.

B Divisão de Infantaria

- Comandante: Coronel D.

José Balthazar da Silveira.
B Brigada - Comandan

te: Tcnente-Corone] João do
Rego Barros Falcão.

i" Brigada - Destacada
em Tayi, com o 1° Corpo
do Exército.

2- Divisão de Infantaria

- Comandante: Brigadeiro
Jacintho Machado Bitten
court.

4' Brigada - Destacada
em Tayi, com o 1" Corpo
do Exército.

9^ Brigada - Comandan
te: M. C. Wanderley Lins.

B Divisão de Infantaria -

Comandante: Brigadeiro José
Auto da Silva Guimarães.

B Brigada - Comandan
te: Tenenle-Coronel Luiz J.
Pereira de Carvalho.

B Brigada - Comandan
te: Coronel Francisco Pi

nheiro Guimarães.

4 Divisão de Infantaria

- Comandante: Brigadeiro
Carlos Resin.

B Brigada - Comandan
te: Coronel Carlos B. de

Oliveira Nery.
T» Brigada - Comandan

te: Cotoné}. R. Coelho Kelly.
B Brigada - Comandan

te: Coronel H. S. da Silva

Pedra.

Divisão de Cavalaria

(Acampamento de São So-
lano) - Comandante: Briga
deiro Barão do Triunfo.

B Brigada - Comandan
te: Coronel J. Niederauer
Sobrinho.

4 Brigada - Comandan
te: Coronel G. Gonçalves
da Silva.

B Divisão de Cavalaria

- Comandante: Coronel

Antônio Fernandes Lima.

?•' Brigada - Comandan
te: Coronel Bento Martins

de Menezes.

8'' Brigada - Comandan
te: Coronel Tristão de Ara

újo Nóbrega.
Além dessas tropas, ha

via ainda, no acampamen
to do Chaco, em dezembro

de 1867, uma brigada, co
mandada pelo Coronel
Flilário Gurjão e formada

pelo 12- Corpo Provisório
de Cavalaria, 16-' Batalhão

de Infantaria, 44- Corpo de
Voluntários e um contin

gente de Artilharia.

Estavam no Paraguai,
em janeiro de 1868: 133

oficiais de corpos especiais,
3.202 artilheiros, 8.599 ca

valeiros, 29.357 infantes,
677 homens do Batalhão de

Engenheiros e 849 do Cor
po de Transporte, que tota
lizavam 42.817 homens,

além de 762 praças no
Chaco, 200 fuzileiros na

vais e uma Divisão de Ca

valaria com 1.040 homens,

em Aguapehy.
Os três Corpos de

Exército em operações no

■* lim 1868, tomou a denominação de 15" Corpo de Infantaria, ao ser incluído no quadro do Hxérciio.
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Paraguai dispunham, em
março de 1868, dos efeti
vos constantes do quadro
abaixo:

Homens

Corpos Especiais 632

Artilharia 2.595

Cavalaria 6.653

Infantaria 21.563

Total 31.443

Desse efetivo, 5.005 ho

mens pertenciam ao 1-
Corpo; 10.776 ao 2", 15.186
ao 3°, e 476 aos Corpos Es

peciais.
Entretanto, as necessida

des de ordem militar exigi
ram várias modificações na

organização do Exército
durante a campanha, sendo
que a mais notável foi a de

6 de janeiro de 1869, após
as perdas do mês anterior.

O Marquês de Caxias re
duziu os Corpos de Exérci
to a dois, ficando o S'' reuni

do ao 1", que continuou co
mandado pelo Tenente-Ge-
neral Manoel Luiz Osório, e
o 2" continuou sob o co

mando do Marechal-de-Cam-

po Alexandre Gomes de

Argollo Ferrão.

O 1- Corpo ficou com
posto da 3'' e 5'" Divisões de

Cavalaria e 2'^ Divisão de

Cavalaria (antiga 3'') e o 2®
Corpo da L e 2^ Divisões de

Cavalaria e P Divisão de In

fantaria.

Os demais corpos de In
fantaria ficaram sob o co

mando do Coro

nel Antônio da
Silva Paranhos,

reunidos à Divi

são Oriental e

sob as ordens

imediatas do Ge

neral D. Henri

que Castro. Bata
lhão de Engenheiros, Corpo
de Pontoneiros, Corpo de
Transporte e Brigada de Ar
tilharia, ficaram sob o co
mando direto do comandan-
te-em-chefe, e foram extintas
as comissões de engenheiros
nos Corpos de Exército, sen
do criada uma junto ao Co-
mando-em-Chefe.

Em 25 de novembro do
mesmo ano, o Comando-
em-Chefe modificou essa
organização, atendendo às
contingências da situação.
Foi extinta a denominação
de Corpos de Exército, sen
do nomeado o Marechal-
de-Campo Victorino Mon
teiro para comandar as for
ças existentes ao norte, me
nos aquelas em operações
no distrito de Curuguaty,

enquanto estivessem às or
dens do Conde d Eu.

O Brigadeiro José Antô
nio Corrêa da Câmara per

maneceu no comando das

Forças do distrito de Cu
ruguaty e o Brigadeiro José
Gomes Portinho, no das do

Alto Paraná.

A natureza especial das
operações que se teriam de
realizar na cordilheira ditara

essa conduta ao Marquês de
Caxias, cuja alta competência
e excepcional patriotismo
sempre conseguiram atenuar
toda a interminável série de
falhas e deficiências da orga
nização militar brasileira, ven
cendo sempre formidáveis re
ações do terrível adversário.

Daí por diante, os efeti
vos foram declinando até
atingir-se, em 1875, 14.161
homens em armas.

Terminada a guerra, o Go
verno ficara de posse de preci
osos ensinamentos de ordem
militar, e mesmo política, mas
não quis aproveitar a experi
ência duramente adquirida, li-

Terminada a guerra, o Governo
ficara deposse depreciosos
ensinametitos de ordem militar,
e mesmopolítica, nm não quis
aproveitara experiência
duramente adquirida,^
limitando-se a providências,
frouxamente executadas, e a
pequenas alterações de ordem
relativamente secundária.

mitando-se a providências,
frouxamente executadas, e a
pequenas alterações de ordem
relativamente secundária.
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A Lei de 30 de junho de
1869, que fixou as forças para
1869-70, autorizou o Gover
no a admitir, no primeiro
posto de oficial do Exérci
to, os oficiais e praças dos
Corpos de Voluntários da
Pátria e da Guarda Nacional
que tivessem prestado dois
de bons serviços em campa
nha e a transferir de armas
os oficiais do Exército que

na guerra houvessem revela
do aptidão para arma dife
rente da sua, desde que tives
sem as habilitações exigidas
pelas leis em vigor.

Quanto à reforma com
pulsória, foi ela tentada, pela
primeira vez, durante a guer
ra, em 1869, e, quanto ao re

crutamento para as fileiras,
o ministro da Guerra procu
rou, em 1866, adaptar o sis

tema francês de serviço obri
gatório, com as modifica
ções decorrentes da diversi
dade de meio.

Debalde, vários de seus su
cessores tentaram resolver o
mesmo problema, convenci
dos todos da impossibilida
de de continuar o Brasil na
contingência do recrutamen
to forçado, sistema condená
vel sob todos os aspectos.

OS NÚMEROS DA CAMPANHA
Força Mobilizada pelo Império - 1865 a 1870

' ? n 2 apresenta a força mobilizada por provínciae os in ices porcentuais correspondentes às suas respectivas populações.

Províncias

Alagoas
Amazonas

Bahia

Ceará

Corte

Espírito Santo
Goiás

Maranhão

Mato Grosso

Minas Gerais

Pará

Paraíba

Paraná

Pernambuco

Piauí

Rio de Janeiro
R. G. do Norte

R. G. do Sul

Sta. Catarina

São Paulo

Sergipe

População
em 1872

348.009

57.610

1.379.616

721.686

274.972

82.137

160.395

360.640

60.417

2.102.689

275.237

376.226

126.722

841.539

211.822

819.604

233.979

446.962

159.802

837.354

234.643

10.112.061

Força
mobilizada

2.656

724

15.297

5.648

11.467

966

542

4.536

3.298

6.784

3.827

2.454

2.022

7.136

2.705

7.861

1.311

33.803

1.537

6.504

2.254

123.434

índices %

0,6

1

1,1
0,7

4

1.1
0,3

1.2
5

0,3

1.4

0,5

1

0,9

1.3
1

0,5

7

1

0,7

0,1

Observações

Deste total,
estiveram

no teatro

de operações
83.941

homens;

o restante

ficou como

Guarda

Territorial

Quadro n'2: Força mobilizada pelo Império -1865 a 1870
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Forças no Teatro de
Operações por Províncias

• ALAGOAS - 20 Vo

luntários da Pátria

• AMAZONAS - Con

tingentes de Voluntários
da Pátria, Bateria de Arti
lharia.

• BAHIA - 3^ 10^ 14^
152, 23a, 24^ 40'-', 41°,

432, 46^ 53", 54" e 59" V. P.,

e 8" e 10" Batalhões de In

fantaria Ligeira.
• CEARÁ - 26" Vo

luntários da Pátria e 14"

Batalhão de Infantaria

Ligeira.
• CORTE - 1", 2", 4",

9", 31", 32" e 38" Volun

tários da Pátria, 1" Bata
lhão de Infantaria Ligei
ra e 1- Bateria de Artilha

ria a Pé.

• ESPÍRITO SANTO -

Contingente de Voluntários
da Pátria.

• GOIÁS - 20" Bata
lhão de Infantaria Ligeira;

Esquadrão de Cavalaria.
• MARANHÃO - 22",

36" e 37" Voluntários da Pá

tria e 5" Batalhões de Infan

taria Ligeira.
• MATO GROSSO -

50° Voluntários da Pátria,
19" e 20" Batalhões de In

fantaria Ligeira, 2" Bateria
de Artilharia a Pé, 1", 2",

3", 5", 6" e 8" Batalhões de
Infantaria da Guarda Na

cional e Esquadrão de Ca
valaria.

• MINAS GERAIS -

17", 18" e 27" Voluntários
da Pátria e 21" Batalhão de
Infantaria.

• PARÁ - 13" e 34" Vo
luntários da Pátria, 11"
Batalhão de Infantaria Li
geira e 3^ Bateria de Arti
lharia a Pé.

• PARAÍBA - 21" e 47"
Voluntários da Pátria.

•  PERNAMBUCO -
11", 21", 25", 30", 44", 5P,
52" e 56" Voluntários da Pá
tria, 2", 7" e 9" Batalhão de
Infantaria Ligeira e 4^ Bate
ria de Artilharia a Pé.

• PIAUÍ - 39" e 55" Vo
luntários da Pátria.

• RIO DE JANEIRO -
5", 6", 8" e 12" Voluntários
da Pátria e 4" Batalhão de In
fantaria Ligeira.

• RIO GRANDE DO
NORTE - 28" Voluntários
da Pátria.

• RIO GRANDE DO
SUL-33", 35'", 48" e 49" Vo
luntários da Pátria, 3", 6" e
13" Batalhões de Infantaria
Ligeira, 1" e 18" Batalhões
de Infantaria da Guarda Na
cional, 2" e 3" R. Cia. de Ca
valaria Ligeira, 1", 2" e 3" R-
Cia. de Cavalaria Ligeira,
1", 2", 3", 4" e 5" Caçadores
a Cavalo, 1", 2", 3", 4", 5",
6", 7", 8", 9", 10", U-> 12",
13", 14", 15'", 16", 17", 18",

19", 20", 21", 22", 23". 24",
25", 26", 27", 28", 29" Regi
mentos de Cavalaria da

Guarda Nacional e 1" Re

gimento de Artilharia a
Cavalo.

• SANTA CATARINA

- 12" Batalhão de Infanta

ria Ligeira.
• SÃO PAULO - 7", 42"

e 45" Voluntários da Pátria,
Batalhão de Infantaria Li
geira, Batalhão de Infanta
ria de Polícia e Cia. de Ca
valaria Ligeira.

•  SERGIPE - 19" Vo
luntários da Pátria.

Essa é a tropa que se

guiu para o teatro de ope
rações com os três Corpos
de Exército organizados
pelo Império. Além des
ses contingentes, as pro
víncias tinham, em armas,

vários Corpos para a ma
nutenção da ordem in
terna e outros casos de
emergência. O Rio Gran
de do Sul, por exemplo,
mobilizou além dos Cor
pos supramencionados
mais 20 unidades de Ca
valaria da Guarda Nacio
nal com a denominação
de Corpos Provisórios de
Cavalaria.

Ao findar a guerra, mui

tos Corpos estavam com a
primitiva numeração altera
da pelas constantes transfe
rências ou fusões.
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Hierarquia e vencimentos no Exército e na Marinha (Quadros n" 3 g 4)

Marechal-de-Exército.. 7505000

Tenente-General

Marechal-de-Campo ... 3705000

Brigadeiro
Coronel

Tenente-Coronel 2165000

Major

Capitão

Tenente

Al feres

Almirante 600$000
Vice-Almiranie 400$000
Chefe-dc-Esquadra 3005000
Chefe-de-Divisão 2405000

Capitão-de-Mar-e-Gucrra 1685000
Capilão-dc-Fragata 1445000
Capitão-Tenente 1205000

Primeiro-Tencnte 725000

Segundo-Tcnente 605000

Quadro 4 - Hierarquia e vencimentos na Marinlia

Quadro n' 3 - Hierarquia e vencimentos no Exército

Observações: Diária do almirantc-em-chefe: 55000. Em campanha, soldados e ofi
ciais percebiam, além desses vencimentos, o terço do soldo, isto c, o terço de campa
nha. Os oficiais que exerciam funções superiores ao seu posto tinham gratificação
especial. A libra valia, então, de 10$ a 135000.

Ração de Campanlia

Em 1867, a ração de campa- 280g; Farinha, 140g; Erva ou lacha, 90g; Sal, 90g; Fumo,
nha era a seguinte: Carne, café, 80g; Açúcar, 70g; Bo- 6üg; Sabão, 15g; Papel, lOg.

Ferragem (Quadro n" 5)

Animais
Argolados Em Operações

Milho Alfafa Pasto Milho Alfafa

Cavalos de oficiais 8 8 8 9 8

Cavalos de praças 6 6 9 9 6

Animais de carga 6 6 9 9 6

Animais de tração 6 8 8 9 8

Quadro n'5-Forragem

Observações - Unidade libra, isto é, 459g. Duas vezes por semana, cada animal rece
bia uma libra de milho com duas de alfafa ou quatro de farelo. De três em três dias, cada
animal recebia duas onças de sal (1 onça = 23,35g.)
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Movimento Hospitalar em Campanha - (Quadro n'' 6)

Existem
Baixas Altas

Entradas Total Curados Falecidos Evacuados

1868 ♦ • • ♦ 53.406 53.406 40.440 5.204 5.220

1869 25.615 25.615 25.275 2.290 3.441

Quadro n" 6 - Movimento Hospitalar em Campanha.

Babcas durante a Campanha - (Quadro 7)

Oficiais Praças

Mortos 466 3.966

Feridos 1.280 17.317

Extraviados 31 950

Total 24.010

Quadro n° 7 - Baixas durante a Campanha

(1) Do 4° trimestre de 1867 ao 4- trimestre de 1868, o número de mortes, com percentuais
em vitimas de ferimentos e do cólera, foi o expresso no quadro abaixo:

Mortos Ferimentos (%) Vitimas do cólera (%)

4= trimestre de 1867 2.455 23,2 65,2

1- trimestre de 1868 1.708 9.8 52,5

2- trimestre de 1868 1.128 7.6 56,7

3- trimestre de 1868 1.042 14,9 50,1

4° trimestre de 1868 1.326 9,0 44,0

Armamento'

39
Canhões de bronze, raiados, La Hitte, calibre 4
Canhões de bronze, raiados. Li Hitte, calibre
Canhões de bronze, raiados, La Hitte, calibre 12 ^
Canhões de bronze, espanhóis, calibre 4 ^5
Canhões de bronze, raiados, Whitworth, calibre 32 ^
Canhões de bronze, raiados, Whitworth, calibre 12 ^
Canhões de bronze, raiados, Whitworth, calibre 2 ^
Morteiros, calibre 6
Morteiros, calibre 8

^ Empregado pelo Exérciio Brasileiro, de 1864 a 1870.
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Morteiros, calibre 10 1

Canhão de bronze, montanha, raiado, calibre 4 42
Canhão de bronze, campanha, raiado, calibre 4 9
Canhão-obus, calibre 42 6
Canhão-obus, calibre 4'/? 12
Canhão-obus, calibre 5'/2 2
Morteiro, 15 centímetros C^)
Espingarda raiada, Minié, 14,8 19.749
Espingarda, raiada, Minié, 14,6, Enfield 4.320
Espingarda, raiada, Robert's, 14,6 880
Espingarda, raiada, Dreyse 372
Carabina, raiada, Minié, 14,8 27.900
Carabina, raiada, Minié, 14,6 3.484
Clavina, raiada, Minié, 14,8 996
Clavina, raiada, 14,6 463
Clavina, raiada, Spencer, 12,65 2.702
Mosquetão, raiado, Minié, 14,66 582
Pistolas, raiadas, Minié, 14,8 5.857
Revólveres 1.250
("^) Omitido

Consumo de munição e equipamento

Armas portáteis, correia; marmita; correia barracas de duas praças,
72.000.000; Projéteis para capote; bornal para 11.187 barracas de qua-
de artilharia, 600.000 mantimentos e barraca para tro praças, 1.091 barra-
O equipamento do sol- duas praças. cas de oficiais e outras

dado consistia de: mochila Durante a campanha barracas maiores (oito
com correia; cantil com foram fornecidas 89.893 de 16 praças).

Munição fabricada no Brasil

Fuzil Minié, 14,8 9.800.000
Fuzil Minié, 14,66 Enfield 22.100.000
Fuzil Dreyse, agulha 1.360.000
Fuzil Adarme, 17 160.000
Fuzil Roberds, 14,66 3.547.500
Carabina Minié, 14,8 3.855.000
Carabina Minié, 14,66 Enfield 20.570.000
Carabina Adarme de 12 206.000
Carabina Spencer, 12,65 2.880.000
Mosquetão Minié, 14,8 2.886.000
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Mosquetão Minié, 14,66 Enfield 280.000
Clavina Spencer, 12,65 1.740.000
Adarme de 12, pistola 200.000
Pistola Minié, 14,8 2.266.000
Pistola de 14,66

Revólveres de 12 1.800
Total geral ^2.000.000

• Artilharia:

Whitworth de 12 ^nnno
,  . j „ 70.000
La Hitte, brasileiro, de 4
,  ... , , 24.850
La Hitte de 12

... 22.400La Hitte, brasileiro, de 6 71R
La Hitte de 12 26 538
Whitworth, de 32
Total geral

• Armas Portáteis: ....200.000
Chumbo, calibre 32

• Bombas: ^ ̂23
De 15 centímetros ^
De 18 polegadas
De 10 polegadas

• Lanternetas: 22 q28
La Hitte de 4 ^ 55q
La Hitte de 6 4 248
La Hitte de 12 4
Whitworth de 2 050
4 1/2 polegadas IZZ""-- 600.000
Total de projéteis de artilharia

Troféus'

• Bocas-de-fogo
- Bronze: 3q
Canhões raiados yj
Canhões lisos 2 5
Canhões-obuses

Conquisudos pelo Império.
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Canhões lisos 2
Canhões-obuses 3
- Ferro:

Caronadas (canhão curto e de pouca espessura) 4
Obuses
Morteiros 6
Canhões raiados 15
Morteiro ]

• Viaturas:

Armões 24
Carros de manchego 2
Estrados de reparo 3
Forja de campanha 1
Plataforma 1
Reparos ]
Rodas

• Munições

Balas
Bombas y g22
Granadas 3 g55
Pirâmides g
Shrapneis 21
Lanternetas de couro 43
Lanternetas de folha 23
Cartuchos
Espoletas de tempo 1 125
Foguetes 2

• Armas portáteis
Arma de caça 4
Bacamarte de Bronze 3
Bacamarte de ferro
Carabina 402
Clavina

Espingarda de pederneira 2.311
Espingarda de percussão 5.692
Pistolas 153

Baionetas 4.012

Espadas 269
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Sabres ^
Lanças encabadas (lanças colocadas no cabo)
Lanças sem cabo
Fogueteiras ^
Torpedos ^

Forças de ocupação Em fevereiro de 1874, 16-, 18-, 19", 21", 23- e 24"
estalou outro movimento Regimentos de Cavalaria da

De acordo com o artigo armado, conseguindo asse- Guarda Nacional, às ordens
n" 20 do Tratado da Paz, o nhorear-se do poder. do Brigadeiro José Luiz.
Brasil deixou, no território do Em 22 de junho de Por água, via Montevi éu,
Paraguai, forças de terra e mar. 1876, a última força brasi- embarcaram os se^intes

As forças terrestres, que leira de ocupação deixou o corpos, para o Rio ran e
.  . • ç.il 12 42 (fi 12" 13"

ah ficaram em 1871, cons- território paraguaio. ao iui, a , t , o , .
tavam de uma divisão, às A Divisão Naval de Batalhões de Infantaria i-
ordens do Brigadeiro Auto ocupação, às ordens do Che- geira, 4", 5 Caça ores a a
Guimarães, depois Barão fe-de-Esquadra Francisco valo, 3- Regimento e a
de Jaguarão, cuja organiza- Pereira Pinto, depois Barão vaiaria Ligeira, 1 ^imen
ção era: QG; P Bda. 4'' Ba- de Ivinheima, ficou consti- to de Artilharia a^ Cavalo;
teria de Artilharia a Pé, 2" tuida dos seguintes vasos: para a Corte, P, 2". 9", 11 ,
Regimento de Cavalaria Li- Tamandaré, Lamego, Chuí, 14- Batalhões e n antaria
geira, 7" e 17" Batalhões de Taquari, Fernandes Vieira, Ligeira, 1 , 3 aterias e
Infantaria Ligeira) e 2- Bda. Onze de Junho, Araguai e Artilharia a Pe, Batalhao e
(8", 10", 15", 16" Batalhões /faM mais dez lanchas. Engenharia; para
de Infantaria Ligeira). A repatriação do Exer- destinos,^ 9í2"7a"°27"^30"
O total atingia 3.772 ho- cito Brasileiro fez-se por ter- tna - 17-, 23 , , ,

mens. Em 1872, o efetivo era ra e água. Recolheram-se por 31 , » ^a"'
de 2.870 - o 7" Batalhão de terra ao Rio Grande do Sul 41", 42", 44", , _ ' ^
Infantaria Ligeira havia se quase todos os corpos de ca- Esses corpos ja na
recolhido à sua sede. vaiaria - 9", 12", 22" e 26" ciam mais a prime .
Em junho de 1873, hou- Regimentos de Cavalaria da ração, uns ,

ve um movimento revolu- Guarda Nacional, sob o co- zados com comp
cionário no Paraguai; os mando do Coronel Bueno, outros e alguns toram ais-
rcbeldes foram vencidos. e 6", 7", 8", 10", 11", 13", 14", solvi os, etc.

Orçamentos - (Receita e defesa)"

Casa Imperial, mensalidade
. 90:0005000''

... 1 10/11 /19Í4 do lonul tJo Coniiuvrcio.
Dddos apoiados nos Relatórios do Ministério da Guerra e na edição de xo/ /
Exercício de 1865-66.

Dotação anual, 1.080 contos.
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Orçamento da Marinha 7.600:0005000
Orçamento do Exército 14.012:9145872

Receita do Império 56.000:0005000
Despesa 56.588:8235246

Situação econômica do Império — Produção agrícola"

• Comércio:

Importação 131.594:0005000
Exportação 141.068:0005000

• Produção Agrícola
Aguardente (canadas: 2,66 1) 2.176.461
Açúcar (arrobas) 7.298.485
Algodão (arrobas) 1.683.625
Cabelo e crina (arrobas) 38.342
Cacau (arrobas) 292.844
Café (arrobas) 10.807.137
Couros (arrobas) 1.419.413
Fumo (arrobas) 645.925
Borracha (arrobas) 286.630
Mate (arrobas) 637.988

Produção industrial inexpressiva"

A Dívida de Guerra

De acordo com o arti

go 3° do Tratado de Paz
com o Brasil foram nome

adas comissões para avaliar
a dívida pública e particu
lar que o Paraguai indeni
zaria. O montante da dívi

da pública foi o seguinte":

Ministério da Justiça,
412:3285577; Ministério da

Marinha, 89.014:2495060;
Ministério da Guerra,
306.214:4245519 e Mi

nistério da Fazenda,

216.270:9485503, total de

611.911:9505659.

A dívida a particula
res ascendeu ao total de

27.831:3495303, atribuída a

805 processos."
Em 16 de agosto de 1899,

os deputados Barbosa Lima,
Henrique Vaz, M. da Silva, E
Bcrredo, Diogo Fortuna, A.
Mariense, Galeão Carvalhal,
Amorim Figueira, Marçal
Escobar e Pinto da Rocha

apresentaram um projeto

Exercício de 1864-65.

" Não obstante o esforço de Mauá, de outros capitalistas nacionais e estrangeiros e do Império, estudos compulsados
mostram claramente que de 1885 a 1914 foi o período de criação da indústria brasileira; cerca de 65% do capital
foram empregados nessa fase.
" Relatório do ministro da Fazenda de 1877.
"Relatório do ministro do Exterior de 1882.
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de lei anulando a divida do

Paraguai. A maioria rejeitou
o projeto.

Os positivistas, tendo à
frente o Sr. Teixeira Men

des, fizeram, nessa ocasião

e depois, uma forte campa
nha no sentido de se per
doar a divida.

Nada, porém, se conse

guiu naquela oportunidade.
O Paraguai não resgatou

os titulos dessas dividas,

que foram perdoadas no
Governo Getúlio Vargas,
em maio de 1943, como

medida de confraternização

necessária aos dois povos,
dentro do espírito da polí
tica de boa vizinhança, en
tão em vigor.

CONCLUSÃO

Ao longo deste ensaio,
tentamos ressaltar, em linhas

muito gerais, a situação do
Exército nacional ao irrom

per a Guerra do Paraguai, o
ambiente político da época,
a organização das forças para
a campanha e os seus respec
tivos chefes. A seguir, com
mais detalhes, procuramos le
vantar, em números, nossa

participação no sangrento
conflito, desde a mobilização

inicial até chegarmos às for
ças de ocupação que ficaram
no Paraguai após o término
da contenda. Elementos do

quadro econômico-financei-
ro do Pais também foram

objeto de apreciação, com a
finalidade de caracterizar o

esforço de guerra nacional.
Em síntese, são pontos

a repisar e a comentar:
• A Guerra do Paraguai

encontrou o Exército des
preparado, tanto em efeti
vos quanto em material.
Muito embora se tenham
levantado vozes de civis e
militares advertindo o Pais

sobre esse estado de coisas,
o Brasil não estava em con

dições de fazer frente ao
seu adversário, que por lon
gos anos se havia prepara
do para a campanha, dis
pondo de um efetivo inici
al considerável.
• Concorria para agra

var a nossa critica situação
o espírito dos políticos da
época, cuja grande maioria
não tinha o devido apreço
pelos assuntos militares,
opondo-se, muitas vezes, a
que se fizesse, quando se
tratava das Forças Armadas,
um trabalho patriótico, sis
temático e continuado.

• Apesar de ser impro
visado com os recursos que

estavam sendo postos, sem
método nem ritmo certo, à
disposição, nosso Exército
conseguiu sair vencedor,
mais pela notável abnegação
e pelo patriotismo excepcio

nal dos oficiais e praças, que
supriram, com seu ardor, as
gritantes falhas materiais.
• Na impossibilidade de

enfrentar o adversário com

tão escassos efetivos e não
havendo reservas organiza
das, o Governo, pelo Decre
to 3.371, de 7 de janeiro
de 1865, teve de criar os Cor
pos de Voluntários da Pátria,
que tanto e tão grandiosos
feitos realizaram durante a
campanha, com bravura e pa
triotismo, não obstante sua
deficiente formação militar.
• Iniciamos a campanha

com três Corpos de Exérci
to, num total de 31.443 ho
mens. Desse efetivo, 3.005
homens pertenciam ao 1-
Corpo; 10.776, ao 2= Corpo;
15.186, ao 3^^ Corpo e 476,
aos Corpos Especiais.
• As necessidades de or

dem militar determinaram
uma nova organização para
o combate, em 6 de janeiro
de 1869, após as perdas do
mês anterior. O Marquês de
Caxias reduziu os Corpos de
Exército a dois. O 3° ficou
reunido ao H que continuou

comandando pelo Tenente-
General Manoel Luiz Osório,
da mesma forma que o 2-
comandado pelo Marechal-
de-Campo Alexandre Gomes
de Argollo Ferrão. Outras
modificações surgiram em

face das contingências do con-
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flito, particularmente em 25
de novembro, para atender às
operações de natureza especi
al na cordilheira;
• Foi tentada, durante

a campanha, a adoção do sis
tema francês do serviço
militar obrigatório, com as
modificações decorrentes
da diversidade do meio,
nada se tendo conseguido.
• No que concerne à for

ça mobilizada pelo Império,
o quadro que a espelha evi
dencia que foram três as pro
víncias que mais contribuí
ram proporcionalmente para
a formação dos efetivos: Rio
Grande do Sul (7%), Mato
Grosso (5%), e Corte (4%).
• Os vencimentos eram

compatíveis, graças à com-
plementaçâo do terço de
campanha. O pessoal do
Exército percebia, em al
guns postos, remuneração

maior que na Marinha. Di
fícil é saber a razão exata

dessa diferença, já que os
riscos e esforços da campa
nha se eqüivaliam.
• A ração de campanha

era parcimoniosa. Os recur
sos locais foram amplamen
te utilizados para a comple-
mentação alimentar da tro
pa. É de se notar a falta de
legumes, hortaliças, frutas,
massa, ovos, feijão, leite etc.
Pode -se afirmar, em vista
disso, que, considerando-se

os padrões atuais, o balan
ceamento alimentar era pre
cário para as necessidades de
uma tropa em campanha.

No que se refere à for-
ragem, também a tabela ali
mentar era deficiente. Toda
via a utilização do verdejo
das pastagens locais com
pensava, em parte, o dese

quilíbrio da ração.
* O movimento hospi

talar em campanha nos evi
dencia que o ano de 1868
apresentou o maior efetivo

em campanha, dai a razão

de 53.406 homens terem
sido hospitalizados ou re
cebido atendimento médi
co em combate. É bom res
saltar que 138 mil homens
foi o máximo que o Exér
cito colocou em armas du
rante a guerra. Portanto,
quase 38,7% do Exército

em operações (53.406 ho

mens) foram, de alguma
forma, atendidos pelo Ser
viço de Saúde. Desse total
tivemos em relação ao efe
tivo entrado como baixas:
curados, 40.440 (8,8%); fa
lecidos, 5.204 (9,7%) e eva
cuados, 5.220 (9,7%);
• A mortalidade duran

te a campanha chama a

atenção para as perdas rela
tivas ao cólera, muito mai
ores do que os ferimentos
recebidos pelo pessoal, con
siderando o período apre

sentado, que é uma amos
tragem significativa de toda
a guerra. Isso nos leva a coii-
cluir que as condições de cli
ma hostil, águas impróprias
para o consumo, regiões
inóspitas que a nossa tropa
enfrentou no teatro de ope
rações do Paraguai foram os
maiores responsáveis pela
mortalidade. Acresce, ade
mais, que a deficiência da ali
mentação e as emanações
pestilentas dos pântanos con
corriam para dizimar não só
homens como animais. ̂
• O armamento utiliza

do pelo Exército não era ho
mogêneo, bastando observar
que tivemos canhões La
Hitte, Whkworth, espingar
das Minié, Robert s, Dreyse
e clavina Spencer, o que difi
cultou a logística do remu-
niciamento. O equipamento
era sumário, sofrendo a tro
pa falta de agasalhos para en
frentar o rigoroso inverno
no teatro de operações.
• A fabricação de muni

ção no Brasil exigiu grandes
esforços do pessoal habilita
do. Considerando-se a situa
ção do País e os meios exis
tentes, foi realmente extraor
dinário esse esforço de guer
ra. Mesmo assim, houve im
portação, durante a campa
nha, de munição e armamen
to. As espingardas dos tipos
Minié e EnField foram ad-
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quiridas na Bélgica e na In
glaterra, mesmo havendo fa
bricação nacional.
• Como se observa no

quadro referente à situação
econômica do Império,
nosso pais era de economia
primária, exportando tão-
somente produtos agríco
las, não figurando na pau
ta de exportação nada ma
nufaturado ou industriali

zado. Havia desequilíbrio
nas contas nacionais; já a
despesa era superior à recei
ta. Na balança comercial o
saldo nos era favorável.

• A dívida de guerra
foi elevada. O Paraguai nun
ca nos resgatou os títulos
dessa dívida, que foi perdo
ada no Governo Getúlio

Vargas (maio de 1943),
como medida de confrater
nização entre os dois países.
• A conquista dos tro

féus pelo Império teve ape
nas o valor moral da vitória.
O conjunto de armas toma
das ao inimigo não reflete o
poderoso arsenal utilizado
pelo Paraguai na contenda e
já longamente acumulado
para o uso na guerra.
• A campanha do Para

guai trouxe consigo três gran
des problemas para os quais
o Império não estava devida
mente preparado: a desmobi-
lização (amparo aos ex<om-
batentes); a pensão militar
(montepio) para as viúvas dos
combatentes e os órfôos dos
militares caídos no cumpri

mento do dever. Com o de

correr do tempo foi-lhes sen
do dada legislação adequada,
mas fragmentada e incomple
ta. Muitos problemas se arras
taram longamente. Como ini
ciativa feliz, é justo assinalar

a que concerne aos órfãos, am
parados pela criação do Co
légio Militar do Rio de Janei
ro, instituído pelo Conselhei
ro Tomás Coelho.
• As forças em opera

ções, com pessoal oriundo
de todas as províncias, ad
quiriu o caráter nacional e
do povo em armas com a
efetiva participação dos Vo
luntários da Pátria.
O Exército Brasileiro fez

honra às Forças Armadas e
estas honraram o Brasil. ©
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TIAR: Nasciráento,
Vida e Morte i

L PMacedo Carvalho*

O título expressa o conteúdo do texto;
oTratado Interaniericaiio de í\ssislência Recíproca,
os propósitos idea]ista.s de sua criação, a realidade

da sua vigência e a sua condição atual.

ANTECEDENTES

A idéia de proteger o
continente america

no manifesta-se,

pela primeira vez,
no Art. 21 do Tratado de

Madri, firmado entre Es

panha e Portugal, em 1750.
Diante dos conflitos her

dados do Velho Mundo,
Alexandre de Gusmão - o

Pai da Diplomacia Brasilei
ra - estabeleceu que sc de
veria manter a paz na Amé
rica, mesmo que as duas
Coroas estivessem em guer
ra na Europa.

Metternich, com am

pla visão política, no Con
gresso de Viena (1815),
pressentiu que o liberalis

mo c o nacionalismo cres

centes na Europa c na
América ameaçavam o ab-
soluiismo das metrópoles,
provocando a fragmenta
ção e a independência das
colônias de uhramar. A
sobrevivência do Novo
Mundo exigia sua união
para conlrapor-sc ao fan

tasma das intervenções
européias da Santa Alian
ça dos Povos que nunca sc
concretizou. A Inglaterra,
vivendo o apogeu da Re
volução Industrial c neces
sitando de matérias-pri
mas e mercados para seus
produtos, não via com
bons olhos a independên
cia política das colônias

ibero-americanas, depen

dentes

das potências de então.
Em 6 de outubro de

1815, Simòn Bolívar di
vulgou um documento vi
sionário, em Kingston.
mais conhecido como a

C-irM da Jamaica, no qual
propunha lazer dos países
ibero-americanos um todo
politicamente solidário c
tnililarmentc unido para a
segurança coletiva, sob a
égide da Inglaterra. Cotn
a aiuda dos ingleses, argu
mentava que SC poderia
libertar a metade do mun

do e colocar o universo
cm estado de equilíbrio.
Visualizava e inspirava, o
Libertador, a abertura do
Canal de Panamá c a atual

* Corunc! dc Anilharia c Eklado-Maíni. Presidente do IGIdMU.
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politica dos EUA, herda

da do Reino Unido."^'^

Logo a seguir (1817),
Thomas Jcfferson, expres
sando seus pioneiros senti
mentos pan-americanistas a
LaFayette, declarava: Nossa
primeira máxima funda
mental deve ser a de jamais
nos envolvermos nas dispu

tas européias; e a segunda,
de jamais consentir que a
Europa se intrometa nos

negócios cisatlânticos.
Dois anos depois (1819),

o Brasil sugeria a criação de
uma Liga Americana advo

gando que para se defender
das forças da Europa basta-
va-Ihe a aliança dos seus vi
zinhos do sul e do norte.

Em Instruções de 31 de
maio de 1822, o Governo

brasileiro recomendava ao

seu representante diplomá
tico junto às Províncias

Unidas do Rio da Prata e

do Paraguai mostrar as uti
lidades incalculáveis que
podem resultar de fazer,
aqueles governos, uma con
federação ou tratado ofen
sivo e defensivo com o Bra
sil para se oporem, junto a
outros governos da Améri
ca, aos cerebrinos manejos
da política européia.

No ano de 1823, George
Canning, Primeiro-Ministro
da Inglaterra, temendo que
a restauração do absolutis-
mo na Espanha, com Fer
nando VII, apoiado pela
França no Congresso de
Verona, provocasse repres

são ao movimento emanci-

pador da América espanho
la, propôs uma ação con
junta anglo-estadunidense,
em virtude da possibilida
de de intervenção européia.
John Quincy Adams, Secre

tário de Estado dos EUA,

julgou que, se o continen
te ibero-americano era um

potencial mercado para a
Inglaterra, deveria sê-lo tam
bém para os Estados Uni
dos, em processo de desen
volvimento. Assim, conven

ceu o Presidente James
Monroe ser a ocasião pro

pícia para os EUA afirma
rem independentemente o
seu poder no continente
americano. Dessa forma,
nasceu a Doutrina Aíonroe
por intermédio da Mensa
gem Anual ao Congresso
que, sumariamente, fixava a
base do pseudo pan-ame-
ricanismo - a América para

os americanos. Com o pas
sar do tempo, a marcha para
o oeste, a aquisição do
Alasca, a pretendida fusão
com o Canadá e a incorpo
ração dos antigos territòri-

Trcchos de carta de Simón Bolívar ao Capitão (inglês) Maling, transcritos de Cjnning e a Indepen
Latina, de C. Petric: fepublicano.
Entre todos os países, os da América do Sul são, talvez, os menos preparados para o acabamos
Sua povoação é formada de índios e negros, que são mais ignorantes que a raça vil dos espan lots,
de emancipar-nos.
Um pais representado e governado por tal gente cairá fatalmente na ruína.
Devemos procurar auxilio na Inglaterra; não temos outro recurso. nversação ao governo de
E vós não só podeis contar com o meu consentimento como vos rogo comunicar nossa co
Sua Majestade, em qualquer forma que vos pareça mais adequada, seja ou não oficial. ^ Monarquia é essencial
Podeis dizer que, etn princípios gerais, jamais fui inimigo das monarquias, que acredito que Gabinete britânico
para a respeitabilidade e bem-estar das nações novas e, por isso, se partir uma proposiiao Novo
para o estabelecimento de um governo regular, isto é, de uma monarquia ou de varias p soberano
Mundo, encontrará em mim um rígido defensor de seus propósitos, perfeitamente disposto a su
que a Inglaterra se propuser a colocar e apoiar sobre o trono.
Em carta de 6 de outubro de 1815 publicada cm Kingston, Bolívar acrescentou: ... . ,■ j„

I  ■ í j ' . «r e torniândo loiuUs bníêrncos poderão adquirir em pagamento de sua ajuda as províncias ao i anduia . j .
esses países o centro do comércio do mundo, por meio de canais que, conjugando os dois gran es ocean ,
riam as grandes distâncias e íariam permanentes a vigUância e o contro/e da Inglaterra sobre o comercio o mun o.
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os espanhóis pelos EUA
gerariam desconfiança e se
meariam fragilidade no
monroísmo.

Como resposta à Doutri
na Monroe, Simón Bolívar

promoveu o Congresso do
Panamá (1826), com a fina
lidade de determinar os prin
cípios de segurança coletiva
e de solidariedade regional
(unidade continental) pela
criação de um sistema in-

teramericano para firmar
um Tratado de União Per

pétua, Liga e Confederação
- precursor da Organização
dos Estados Americanos

(OEA), da Liga das Nações
e da ONU. O almejado tra
tado resultante do Congres
so do Panamá foi ratificado

apenas pela Grã-Colòmbia
(Colômbia, Equador, Pana
má e Venezuela), por causa
das suspeitas dos outros pa
íses americanos, em face das

intenções veladas de unifi
cação dos países de língua
espanhola sob o manto pro
tetor da Inglaterra para es
capar ao domínio dos EUA.
Isso contribuiu para o fra-
cionamento das colônias

espanholas em diversas repú
blicas de arraigados senti
mentos nacionalistas.

Em 1833, embora a Dou

trina Monroe\á estivesse em

vigor, os EUA não tomaram
qualquer atitude quando os

ingleses expulsaram a peque
na guarnição argentina das
ilhas Malvinas.

O fracasso do Congres
so do Panamá impediu
que as idéias de solidarie
dade continental se mate

rializassem antes de 1889,

quando teve lugar a I Con
ferência Internacional dos

Estados Americanos, em
Washington, da qual resul
tou a fundação da União
Internacional das Repúbli
cas Americanas.

Na IV Conferência In

ternacional dos Estados

Americanos, realizada em

Buenos Aires (1910), sur
giu a União das Repúbli
cas Pan-Americanas, cuja

sede se manteve na capital
dos EUA.

A despeito dos progres
sos alcançados no campo da
solidariedade continental

pelos tratados para evitar
conflitos nas Américas, ar-
rimados nos princípios de
arbitragem e conciliação, e
de que nenhum estado tem
o direito de intervir nos

negócios e interesses de
outro (VII Conferência dos
Estados Americanos, Mon

tevidéu, Uruguai, 1933), o
cenário mundial motivou a

convocação da Conferência

Interamericana para a Ma
nutenção da Paz, em 1936,
na capital argentina. Naque

la oportunidade, chegou-se
à primeira Declaração de
Solidariedade e Coopera
ção, ao se adotar o princí
pio de consulta para solu
ção pacífica de controvér
sias, no caso de ameaça ex
terna à paz no continente.

Na VIU Conferência dos

Estados Americanos, de
Lima (1938), em meio às in
certezas que pairavam sobre
o mundo, foi proclamada a
unidade do hemisfério oci

dental às vésperas da Guerra
Mundial e instituída a Reu
nião de Consultas de Minis

tros das Relações Exteriores
para traçar uma estratégia

continental. A primeira ocor
reu no Panamá (1939), logo
após a deflagração da Segun
da Guerra Mundial, onde se
delimitou, como medida de
proteção, uma área oceânica

em torno do continente ame

ricano contra atos hostis de

qualquer beligerante não-
americano. Na segunda, rea
lizada em Havana (1940),
apôs a queda da França, rea-
firmou-se a solidariedade
ante possíveis ataques contra
qualquer estado americano
(Declaração de Assistência
Recíproca em Cooperação
Defensiva). A terceira, efetu
ada no Rio de Janeiro (1942),
em decorrência do ataque
japonês à Pearl Harbor,
criou, pela resolução XXXIX,
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a Junta Interamericana de
Defesa (JID - Washington,
D.C., EUA), com o propó
sito de estudar e recomen

dar medidas necessárias à

defesa do continente du

rante a Segunda Guerra
Mundial.

Em 1945, depois da
guerra, a Conferência Inter
americana sobre Problemas

de Guerra e de Paz, na Ci
dade do México, pela reso
lução XVIII da Ata de
Chapultepec, considerou a
necessidade de se dispor de

um organismo permanente
para cuidar da defesa cole
tiva continental.

A Conferência Interna

cional para a Manutenção

da Paz e da Segurança Con
tinental, promovida no
Rio de Janeiro em 1947,
tornou permanentes as de
cisões temporárias da Ata
de Chapultepec para a de
fesa hemisfèrica, instituin

do o Tratado Interameri

cana de Assistência Recí

proca (TIAR - 2 de setem
bro de 1947).
A XIX Conferência In

ternacional dos Estados

Americanos, de Bogotá
(1968), mudou o nome de
União das Repúblicas Pan-
Americanas para Organiza
ção dos Estados America

nos (OEA) e aprovou a car
ta da organização que, em

seu capitulo XII, instituiu
o Comitê Consultivo de

Defesa, a fim de tratar dos
problemas de colaboração
militar provenientes da
aplicação dos tratados de
segurança coletiva. Tal co
mitê nunca foi constituído,
consagrando a JID como
organismo responsável
pelo planejamento da defe
sa continental.

O TRATADO

O TIAR resultou da
Ata de Chapultepec como
nova feição geoestratégica
do monroismo no con

fronto Leste-Oeste da Guer

ra Fria. O Tratado definiu,
nos seus vinte e seis artigos,
as principais obrigações dos
signatários, em caso de
agressão armada ou não
contra um estado america
no, as condições e os pro
cessos para requerer ajuda
hemisfèrica frente a amea

ças, uma zona de segurança
em torno do continente, de
pólo a pólo, por meio de
coordenadas geográficas, e
criou ainda um órgão de
consulta. Uma característi
ca singular do TIAR é que
foi o primeiro instrumen
to de defesa coletiva respal
dado no Art. 51 da Carta

da ONU, feito em nome

dos povos americanos e

não dos governos signatá
rios, como de costume.

A zona de segurança
definida no Art. 4^, no prin
cipio, tinha como ponto de
referência, ao norte, o

Alasca e a Groenlândia, ex
cluindo, no sul, as áreas
reivindicadas pela Argenti
na nos arquipélagos suban-
tárticos e na Antártida (De
claração do Panamá de 3 de
outubro de 1939). Com a
posterior ampliação da área
demarcada, esta estendeu-se
ao pólo Sul, englobando o
território antártido e per
dendo a Groenlândia (ilha
dinamarquesa) para a Orga
nização do Tratado do
Atlântico Norte (OTAN).
Para resguardar suas pre
tensões, a Argentina for
mulou uma declaração,
que consta das atas finais
da Conferência, não reco
nhecendo, ao longo das
águas correspondentes ao
seu território, a existência
de colônias ou possessões
européias e direitos sobre
as ilhas Malvinas, Geórgias
do Sul e Sandwich, além
das terras do setor antár
tido argentino. Equador,
Honduras e Nicarágua, por
ocasião da assinatura do
tratado, impuseram tam
bém reservas quanto a pro
blemas de demarcação de
fronteiras.
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Apesar de o Art. 6® reco
nhecer, tacitamente, a agres
são não armada ou qualquer
conflito extracontinental ou

intercontinental, inexiste
acordo quanto à agressão en
coberta, subsistindo vazios

doutrinários e interpretati-
vos aferrados à idéia de ata

que armado convencional.
O Art. 72 regula as me

didas para solucionar os
conflitos entre os estados

americanos, preconizadas
no artigo seguinte.
O tratado preconiza que

o órgão supremo de consul
ta é a Reunião de Ministros

das Relações Exteriores e
que as decisões são tomadas
pelo voto de dois terços
dos estados signatários e
ratificadores do texto, sem
permitir vetos (Art. 18).
Apenas às partes envolvi
das, no caso de conflitos

entre estados americanos, a

votação é vedada.
Nenhum estado será

obrigado a empregar a for
ça armada, sem seu consen
timento, prescreve o Art. 20.
O TIAR tem duração

indefínida (Art. 25), mas li
bera, a qualquer momento,
os estados que não desejem
manter a solidariedade con

tinental, permanecendo em
aberto para adesões.

Não se registraram obs
táculos na implementação

do tratado, por ter sido
elaborado gradualmente,
ao longo de dez anos, des
de 1936.

Em síntese, o TIAR ex
pressava o sentimento co

mum de inviolabilidade do
patrimônio continental e
objetivava, sobretudo, a
defesa mutua ante agressão
externa e atos de agressão
interna ou de estado não-
americano. A defesa mútua
contra agressão externa, de

início, era motivada pelas
ameaças do Eixo às Améri
cas, durante a Segunda
Guerra Mundial e, posteri
ormente, pela expansão do
comunismo exportado, en
tão, da URSS, da China e
de Cuba. A agressão inter
na constante do texto ori

ginal visava nitidamente à

Argentina, devido a suas
tendências pió-Eixo, no
período de 1939 a 1945.

APLICAÇÕES E
NÃO APLICAÇÕES

Em dezembro de 1948,
a Costa Rica pôs em aplica
ção o TIAR, apoiada no
Art. 6=, denunciando ter
tido o território invadido

por tropas provenientes da

Nicarágua. A Nicarágua ne
gou sua participação na in
vasão efetuada pela Legião
do Caribe, constituída de

estrangeiros. A questão fi
cou solucionada com o

compromisso de a Nicará
gua vigiar as fronteiras com
a Costa Rica.

A segunda solicitação
teve lugar no primeiro se
mestre de 1948, por sus
peitar, o Haiti, que São
Domingos permitira cons
piração em seu território
contra o Governo haitia

no; o caso foi resolvido
pacificamente.

Até a implantação do co
munismo em Cuba (1960),
os problemas verificados na
zona de segurança do TIAR
resumiram-se em litígios
fronteiriços ou de sobera
nia contestada, da América
Central à Antártica, sendo
dirimidos, quase todos, por
negociações diplomáticas.

Na crise dos mísseis de

Cuba (1962), os EUA invo
caram o TIAR, havendo
todos os seus aliados con

tinentais apoiado o acordo
firmado entre os governos
de Moscou e Washington,
que proibia a introdução de
armas ofensivas no territó

rio cubano, mas não fazia

restrições ao avanço do
movimento comunista in

ternacional nas Américas.

Em 1965, temerosos da
expansão comunista na

República Dominicana, os
EUA praticaram uma inter-
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venção unilateral que le
vou, a posteriori, à convo
cação da X Reunião de Con
sultas, a fim de referendar
o fato consumado e orga
nizar a Força Interameri-

cana de Paz (FIP) para im
pedir a transformação da
crise em guerra civil. A FIP,
constituída de tropas do
Brasil, Costa Rica, El Salva

dor, Estados Unidos, Hon
duras e Paraguai, sob o co
mando de um general brasi
leiro, restabeleceu a ordem

na República Dominicana
depois de mais de 16 meses
de atuação, sendo em segui

da desativada.

No ano de 1969, foi

convocada a Xlll Reunião

de Consultas, com o pro
pósito de solucionar um
conflito armado entre El

Salvador e Honduras.

Em 1971, a XIV Reu

nião de Consultas resolveu

a disputa entre o Equador
e os EUA, referente à exten
são de mar territorial e ju
risdição de pesca.
A XVIll Reunião de Con

sultas (1978) teve como tema
a guerra civil na Nicarágua e
debateu a situação criada
entre esta e a Costa Rica, sem

chegar a solução alguma. A
vitória da Revolução San-
dinista na Nicarágua (1980)
foi aceita pelos países mem
bros da OEA, sem apelação

ao TIAR. Ainda em 1978, a

Argentina e o Chile chega
ram à mobilização militar
por causa da tensão atingida
pelo controle do Canal de
Beagle, tendo sido o litígio
sanado por arbitragem inter
nacional do papa, favoravel
mente ao Chile.

No ano seguinte, o con
flito entre o Equador e o
Peru foi resolvido com um

cessar-fogo na zona confla
grada pela XIX Reunião de
Consultas.

A XX Reunião de Con
sultas (1982), em conseqü
ência do conflito das Mal
vinas entre a Argentina e o
Reino Unido, assinala o
fim do TIAR, dado os

EUA apoiarem os ingleses
em detrimento de um esta

do americano.

Em 1983, sentindo-se
ameaçados pela cubanização
do Caribe na área do Canal
do Panamá - considerada sua
quarta fronteira - com a cons
trução de um aeródromo
para MlGs em Granada, os
EUA acionaram a Organiza
ção dos Estados do Caribe
Oriental (OECO), instituí
da em 1981, prescindindo
do TIAR para intervir pela
sexagésima vez na região
caribcnha.

No ano de 1989, os EUA
invadem o Panamá para cap

turar o General Manuel

Antônio Noriega, acusado
de envolvimento crescente

com o narcotráfico e a lava

gem de dinheiro, não sen
do acionado o TIAR.
Em 1994, forças dos

EUA desembarcaram no

A XX Reunião de Consultas
(1982), em conseqüência do
conflito das Malvinas entre
a Argentina e o Reino Unido,
assinala o fim do TIAR, dado
os EUA apoiarem os ingleses
em detrimento de um
estado americano.

Haiti para recolocar no po
der o Presidente Jean-
Bertrand Aristide, buscando
depois o respaldo da ONU.

Recentemente, a velha
contestação de limites fron
teiriços entre o Equador e
o Peru provocou um con
flito armado na Cordilhei
ra de Condor (região do
Rio Cenepa). Graças à me
diação da Argentina, do
Chile, dos Estados Unidos
e, principalmente, do Bra
sil (1998), manteve-se a paz
na América do Sul, dando
ganho de causa ao Peru,
sem fazer uso do TIAR.

CONCLUSÕES
E perspectivas

A estratégia do sistema
de defesa coletivo interame-
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ricano assentava-se no real

fortalecimento da Organi
zação dos Estados America

nos (OEA) em termos po
líticos e no conseqüente
poder militar para dar res
posta flexível às ameaças
que se apresentassem.

Na verdade, a ajustagem
do TIAR aos interesses de

Washington jamais permi
tiu que funcionasse como
instrumento de defesa co

letivo. Com a criação da
OTAN (1949), os interesses
vitais dos Estados Unidos

voltaram-se para as posições
defensivas avançadas na
Europa, relegando a segu
rança do continente ameri
cano a segundo plano. Daí
os EUA terem optado por
alianças bilaterais abaixo do
Rio Grande, com acordos

de assistência militar recí

proca, que debilitaram es
trategicamente o TIAR.
A segurança do conti

nente americano depende
do controle da navegação
no Atlântico e no Pacifico,

que, desprovida de um sis
tema defensivo bem estru

turado, não oferece condi
ções de ser mantida. Uma
vez que os EUA se preocu
pam mais com a segurança

das rotas transnacionais

pelo Caribe, as outras fica
ram expostas, comprome

tendo o TIAR.

A inoperância e a vul
nerabilidade do TIAR po
dem ser aquilatadas pela
proliferação das guerrilhas
no passado, na América
Central (El Salvador, Hon
duras e Guatemala), na
América do Sul (Argentina,
Bolívia, Brasil, Chile, Co
lômbia, Peru e Uruguai),
apoiadas pela vitória das
revoluções castrista e san-
dinista, em Cuba e na Ni
carágua. Tais movimen
tos revolucionários, de ins

piração marxista-lcninista
ou maoísta, foram conti

dos não pela aplicação do
TIAR, mas por divergênci
as ideológicas no seu âmbi
to e pela ação enérgica dos
governos conservadores.

O TIAR, ainda que não
fosse revogado por conve
niências políticas, recebeu
uma pá de cal no desfecho
do conflito das Malvinas,
em razão do apoio ostensi
vo e marcante dos EUA ao

Reino Unido.

Nos seus mais de cin

qüenta anos de existência,
os EUA só recorreram efe

tivamente ao TIAR em
duas oportunidades - a cri
se dos mísseis em Cuba

(1962) e a da República
Dominicana (1965) - para
defender seus interesses vi
tais e justificar uma inter

venção unilateral na área.

A História mostra que os
interesses vitais e as rela
ções bilaterais sempre tive
ram maior importância
para os EUA do que a se-

Na verdade, a ajustagem
do TIAR aos interesses de

^oshington jamais permitiu
due funcionasse como
instrumento de defesa coíeticú
Com a criação da OTAN (1949)
os interesses vitais dos Estado

Unidos voltaram-se para as
posições defetisivas avançadm
na Europa, relegando a
segurança do continente

americano a segundo plano.

gurança continental, ao
longo dos anos de vigên
cia do TIAR.

O enfraquecimento da
ONU coloca em risco os

princípios basilares de paz
e harmonia mundial e, por
conseguinte, do TIAR,
cujo descrédito aumenta

mais ainda com o advento

da hegemonia global nor
te-americana atestada na

proposta feita na XXIX As-

sembléia-Gerai dos Estados

Americanos do início de
junho de 1999, na Guate
mala, para aceitar a interven
ção não definida em con

flitos internos em países
americanos por um grupo
de outras nações do conti
nente. Agravando esse qua-
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dro, a concessão do status
de aliado cxlra-OTAN dos

EUA à Argentina, que lhe
garante apoio militar nor
te-americano, caso seja

agredida por um país não
participante da OTAN,
contradiz o TIAR.

Hoje, com a globaliza
ção, a união inicrame-
ricana revela-se um lodo
debilitado por motivos in
trínsecos, e o TIAR, um
inexpressivo instrumento

dc segurança coletiva. A
sua história retrata um pac
to geoestratégico natimor-
to que atingiu seu clímax
durante a Guerra Fria, vin

do a perder-se por si mes
mo, ao pé da letra, porque
o monroísmo perdeu a im
portância de anel maríti
mo para a defesa da Amé
rica do Norte.

Os sonhados dividen

dos da paz decorrentes da
queda do Muro de Berlim

trouxeram a idéia de redu

ção do poder militar das
nações ibero-americanas e
dc transformação das for
ças armadas em guardas
nacionais ou milícias, enfra

quecendo a segurança coo
perativa continental.

Talvez a fragmentação
da Colômbia com nefastos

reflexos nas vizinhanças
faça ressuscitar, ou sepultar
definitivamente, o mori
bundo TIAR. ©

bibliografia

CASTRO, nicrczliilia dc. O Ser e a NJo Ser do TIAR. A Dctrss Njáann!, n^724, abril/maio de 1986. Rio de
Janeiro.

OEA, Secretariado-Geral. A OEA e a Evolução do Si.vtem.i !nier3meric.ino. Washington. D. C.. EUA, 1988.
PETRIE, C. Canning c a Independência da Amériai Latina.

SOUZA DOCA, Emílio Fernandes dc. Dia Pan-Amerícano. Cottferêneia no Instituto Histórico e Geográfico
Brasileiro em 14 dc abril de 1949, Rio dcj.inciro, Brasil.

UNlÂO PAN-AMERICANA. O Tratado Interamericano de Assistência Rcdproca. Washington, D. C., EUA, 1965.

d

vj .í.

oem assmanm

iaBIBLIEX

hons livros

ADN / W 788 / 3» QUÃO. DE 2QDD - 69



Entre a Bombacha
e a Camisa Negra:
Notas sobre a ação da fascismo italiano e
do integralismo no A Grande do Sul'

' / João Fábio Bertonha'^

O artigo aborda a ação do fascismo ilaliano iio Kio Grande do Sul
entre 1922 e 1942, procurando compreender o processo pelo qual ele se inseriu

na vida da região colonial italiana e o grau de resposta dessa comunidade aos apelos
do regime de Mussolini. As relações do fascismo com a estrutura da Igreja Católica
na região e com o Integralismo são especialmente enfocadas. (Matéria reproduzida

EstudosÍbero-Americams. PUCRS, v. XXIV, dezembro de 1998.)

Desde o início de
suas atividades, o

Partido Fascista (e,
depois, o Governo

Fascista) procurou transfe
rir seus ideais para seus
concidadãos residentes no

exterior. Nesse sentido foi

feito todo um esforço para
manter viva a italianidade

entre os imigrantes c seus
descendentes e inculcar a

ideologia fascista entre eles,
de forma a manter os laços

entre as comunidades itali

anas espalhadas pelo mun
do c a sua matriz.

Esse esforço atingiu to
dos os países de imigração
italiana e o Brasil não fu

giu à regra.^ Desde 1923, dc
tato, começaram os esfor
ços fascistas para cativar os
italianos c seus descenden

tes residentes no pais. Foi
principalmente a partir de
1928, porém, com a chega
da dos cônsules Cascistaszo

Brasil, que os esforços fo
ram redobrados, com to

dos os meios sendo empre
gados na tarefa de cativar
os imigrantes.
E que meios seriam es

ses?-' Na realidade, o fascis

mo SC serviu de duas vias

principais para a busca do
consenso no seio da comu

nidade italiana. De um

lado, procurou-se fazer uma
penetração direta nessa co
munidade, por meio da ex
pansão da rede consular c
da implantação de órgãos
fascistas propriamente di-

• Douiof em Hislòria SociaJ/UNIGAtwlP.

' Sclecinnado pelo PADJiCtiME.
' Paia os objeiJvos cJ.i ação do fasciimo italianas' entre as cottiividatliís ilaltaiias tín exieriut em neral e. eijn-ciaimentc. para i>

Braiil, ver Bcrtonh.i (IWa c 1997h),
' Um verdadeira injiiaiici.il de iiifoniiavõcí lofarê a ação fiisdiia n(> Brasil |3inte »«■ li>c.ilizadó eit» Trcjilo (1989, pp. 2674tH).
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de Toronto e Quebec^ ou
de New Walles e Queesland^
e, especialmente, na france
sa, onde os estudos regio
nais sobre a questão do fas
cismo e os imigrantes itali
anos são extremamente ri
cos e numerosos.'
O caso que mais se apro

xima do brasileiro, contu

do, é o americano, onde as
dimensões continentais do
pais (equivalentes às brasi
leiras) permitiram imensas
variações entre comunida
des italianas espalhadas em
pontos diversos e com in
serções sociais, étnicas e
outras diferentes em cada
contexto do território ame
ricano. Nesse sentido, é
possível notar grandes dife
renças, por exemplo, entre
a esmagadora maioria dos
italianos vivendo nas gran
des cidades da costa leste
como trabalhadores manu
ais (Bayor, 1978; Cannis-
traro, 1975; Nelli, 1970;
Cicolella, 1986) e as comu
nidades menores, mais
bem-sucedidas economica
mente e, aparentemente,
mais ligadas ao fascismo
justamente por isso, da
Califórnia e da costa oeste

Perin (1981) e Rjmirez (1988).
' Ver Cresciani (1984); Mencghetii (1982) e 0'Connor (1995). italianos e o fascismo nas mais
• A historiografia francesa produziu uma enormidade de trabalhos sobre a questão i ^
diversas regiões do pais. Particularmente interessantes são os trabalhos de Ka pi
marítimos franceses. Ver Schor (1984, 1986, 1988, 1988a e 1994).

não resta dúvida de que a
ação do fascismo italiano
em território nacional foi
bastante apreciável, mere
cendo uma atenção maior
da historiografia que, até
agora, se dedicou apenas
marginalmente ao tema.
Um grande trabalho de

pesquisa sobre a ação do
fascismo e do antifascismo

italianos no Brasil está em

vias de conclusão pelo au
tor, o qual espera, com este
trabalho, dar uma contri
buição relevante ao estudo
do tema. À parte outras di
ficuldades, porém, o traba
lho com essa temática es

barra, em termos brasilei
ros, numa dificuldade típi
ca dos países continentais:
a amplitude geográfica,
com a conseqüente forma
ção de um sem-número de
realidades regionais.

Na verdade, a historio
grafia internacional sobre o
tema já revelou como a ab
sorção das variantes regio
nais dentro de cada país só
enriquece a análise global.
Isso ocorre, por exemplo,
nas historiografias canaden
se e australiana, quando se
discutem as especificidades

tos: OS fasci aWestero, os

Dopolavoro etc.
Ao mesmo tempo em

que implantava seus instru
mentos de propaganda e
doutrinação no Brasil, o
fascismo italiano ia agindo
por outras vias no esforço
supremo de conquistar as
mentes e as almas dos itali

anos residentes no País.

Nesse sentido, os consula

dos italianos foram agindo,
no decorrer das décadas de

1920 e 1930, com a inten

ção de controlar todos os
órgãos que davam vida à
assim chamada colônia ita

liana. Escolas, jornais, asso
ciações, todos esses órgãos
foram caindo, um após o
outro, sobre o controle do

fascismo, que os transfor
mava em novos instrumen

tos para a difusão dos valo
res do regime.
Uma grande estrutura

de propaganda foi então
montada, a qual dedicou-se
com vontade à tarefa de

difundir a ideologia fascis
ta no Brasil. Uma avaliação
mais segura do sucesso des
sa campanha entre italianos
e entre brasileiros ainda está

sendo desenvolvida, mas

■* Sobre Toronto, ver Harney (1981 e 1984) e Zucchi (1988). Sobre o Quebec, ver
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em geral (Cinel, 1987; Gu-
mina, 1978: Salvetti, 1982).
Um estudo sistemático dos

trabalhos monográficos
sobre as diversas coletivida

des italianas espalhadas pe
los Estados Unidos certa

mente levantaria outras par
ticularidades regionais rele
vantes, como certos estu

dos (Mormino, 1986 e 1987)
já indicam.

A situação brasileira é
realmente semelhante à ame

ricana. De fato, a coletivida
de italiana no Brasil pode
ser dividida, grosso modo,
em três grandes blocos: pe
quenos agricultores vivendo
no regime de pequena pro
priedade no sul do país; tra
balhadores rurais e. cada vez

mais urbanos, residentes no
estado e, especialmente, na
cidade de São Paulo, ao lado

de uma elite industrial e de

uma nascente classe média

e um pequeno grupo de
artesãos e comerciantes resi

dindo nas grandes capitais
do Norte e Nordeste e no

Rio de Janeiro.
Esse texto procura for

necer subsídios para a aná

lise do tema em um contex

to particular: o sul do Bra
sil e, em particular, o Rio
Grande do Sul. Uma análi

se aprofundada sobre a
questão seria impossível,
pois implicaria uma pesqui
sa bem maior nas fontes

locais, o que é inviável para
o autor. Ainda assim, enten

demos que o conjunto de
informações aqui apresenta
das pode estimular pesqui
sas locais de maior fôlego
que certamente irão ampli
ar nosso conhecimento so

bre o tema. É nesse sentido

que esse artigo foi escrito.

O PARANÁE

SANTA CATARINA

Os estados do Sul eram

a segunda maior concentra
ção de italianos no territó
rio brasileiro depois da de
São Paulo. No Paraná, por
exemplo, existiam cerca de
50 mil italianos e descenden

tes por volta de 1942,' e sa
bemos que as agências con
sulares, os fasci aIl'estero e

os Dopolavoro, distribuí
am material de propaganda

a  italianos e brasileiros,® e
até um busto de Mussolini

foi inaugurado em Curitiba
em 1938."

E num relatório de

1935,"* contudo, que pode
mos determinar melhor o

que ocorria em Curitiba e

em outras áreas italianas do

estado. Nesse sentido, o

Consulado italiano manti

nha, em seu sistema de pro
paganda, três eixos-chave:

•  Italianos: cursos na

Dante, comemorações e
reuniões do fascio, folhetos
e jornais.

• Descendentes de ita

lianos: cursos de italiano na

Dante, na universidade e
no colégio das irmãs do

Sagrado Coração de Jesus,
curso de ginástica e filmes,
bailes, passeios etc.

• Brasileiros: cursos de

italiano e conferências lite

rárias e políticas na univer
sidade; curso de italiano no
Centro de Cultura Femini

na de Curitiba e no colé

gio das irmãs do Sagrado
Coração de Jesus, rubrica
italiana nos Diários, rádio
italiana.

' Naiional Archives al Collegc Park (NACP)/Rccords of lhe Office of War Infornulion, RG 208. 208/350/71/12/34,
Box 437, rclalório Strategic Surwy ofSoiilh Branil, de 11.08.1942, p. 2.

" Vide Archivio Cenirale dcllo Slaio/Minislero delia Cultura Popolare, Divisiuiie Generalc di Prop.ig.ind.1 (ACS/Min
CULPop, DGP), b. 272, f. 10, sotiof. 3. p. Propaganda Italiana a Curitiba, diveríos documentos e klem, b. 273, f. 10,
sottof. 5, p. Fascio a Curitiba, diversos documentos.
' Vide ACS/MinCulPop, DGP, b. 273, f. 10, sotiof. 6, p. Manifeslazioni Varie - Brasile, Appunto MinCulPop de

10.05.1938.

ACS/MinCulPop, DGP, b. 272, f 10. sotiof. 3, p. Propaganda Italiana a Curitiba, refiiório Consulado de
Curitiba, 25.06.1936.
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Há também informa

ções sobre antifascistas iso
lados em pequenas cidades
do interior do estado, de
forte resistência contra os

fascistas na Società Dante

Alighierí de Ponta Grossa
em 1929-31 (Trento, 1989, p.
332) e ainda em 1937," e
preocupações fascistas com
um aguerrido núcleo anti
fascista no Paraná chefiado

por Francesco Stobbia, em
1928.'^ Fragmentos de uma
realidade que uma boa pes
quisa de história local pode
ria desvendar por completo.

Sobre Santa Catarina,
onde os cerca de 10 mil ita

lianos e descendentes eram

grandemente minoritários
frente aos alemães e aos

teuto-brasileiros, temos no
tícias de pelo menos três

sociedades italianas funcio
nando no estado em 1927

{FrateUanza italiana em
Florianópolis; San Marco
em Nova Veneza e a Dante

Aligbieri de Porto União,
essa última antifascista),"

de dificuldades para a che
gada dos filmes italianos em
Florianópolis" e de alguma
distribuição de material de
propaganda, para brasilei
ros e italianos, no estado
pelos organismos diplomá
ticos italianos, o que não é
tão relevante.

Felizmente, porém, dis
pomos do relatório do Vice-
Cônsul de Florianópolis,
Cuido Zecchin, enviado ao
Ministero degli Affari Esteri
em 31.05.1935" e que con

tém preciosas informações
sobre os italianos de Santa

Catarina, documento este

que convém apresentar em
detalhes.

Segundo Zecchin, os ita
lianos de Santa Catarina
viviam quase todos na zona
rural como pequenos pro

prietários, sendo de pouca
cultura e instrução e com

ligações apenas sentimen
tais com a Itália. A segun

da geração já se sentia bra
sileira, mas com algum sen
timento filo-italiano, en

quanto a terceira geração so
se identificava com o Bra

sil." A difusão cultural ita

liana seria nula, enquanto as
associações e escolas seriam
quase inexistentes.
O autor se queixava

amargamente das dificulda
des para difundir o fascis
mo entre essa colônia de
camponeses e onde não
havia uma classe dirigente
italiana ligada à Pátria, que
pudesse apoiar esse esforço
como em São Paulo. No
máximo, o que havia era
um ou outro advogado ou
industrial (como o doutor
Caruso, de Urussanga, que

sempre apoiava o fascismo
local) e os sacerdotes que,
com medo das autoridades
eclesiásticas brasileiras, pou

co faziam, sempre segundo
Zecchin, para difundir a
italianidade, o que era to
talmente insuficiente.

Existiam quatro fasci
allestero no estado (Urus
sanga, Nova Veneza, Lagu
na e Maleiro), que teriam

" Archivio Cenirale dello Siato/Casellario Político Centrale (ACS/CPC). b. 1050, p.l3483.t. (C.p
do MAE de 12.06.1937. P,,bblica Sicurezza (ACS/Minlm,

''Ver Archivio Centrale dello Stato/Ministero dellTnterno, Divisione Geiierale ui . BrâsUe 1928, Informe
DGPS), Divisione Affari Generali e riservati, 1927, b. 190, p. Movimento Anh aí".
Coiwulado de Curitiba, 07.02.1928.
" ASMAE/MinCulPop, b. 67,p. Italica, diversos documentos. l e ,e Consulado de Curitiba,
" ACS/MinCulPop, DGP, b. 272, f. 10, sottof. 3, Propaganda Italiana a Curitiba, in orn

18.02.1935.

" Idem. p. Collelivilà Italiana nello Stato dt Santa Catarina. exemplo, indica que ess.i
" O fato de a colônia italiana ter-se formado mais cedo no Sul do Pais que em Sao . • ]

possibilidade de no Sul do País lermos de lidar não apenas com os italianos
nelos» é bastante real.
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sido fundados por idealis
tas e absorvido certo núme

ro de inscritos. Numa co

lônia rural (onde os colo
nos falavam dialeto e rece

biam noticias fragmentári
as da Itália) e sem pessoas
de mais cultura para cuidar
dos fascí aWestero, contu
do, a difusão do fascismo

era virtualmente impossí
vel, o que desagradava visi
velmente a Zecchin, que
sugeria medidas para tentar
corrigir o problema.

Ele também fazia refe

rência ao integralismo, res
saltando como muitos fi

lhos e netos de italianos a

ele se dirigiam, o que pare
ce indicar como a propa
ganda italiana, apesar de
não conseguir atrair os ita
lianos em massa para o fas
cismo, gerou uma certa sim
patia geral e difusa por ele
e parece ter tido algum pa
pel na boa imagem do
integralismo entre os filhos
e netos dos colonos italia

nos. A força de questões ti
picamente locais (e não re
lacionadas diretamente

com a etnia), como os con
flitos planalto x litoral e
tlite luso-brasileira x imi

grantes {Geitz, 1987, cap. 4),

nessa atração dos filhos de

italianos de Santa Catarina

pelo integralismo não po
de, porém, ser esquecida, o
que novamente revela que
as propostas de René Gertz
(1987) de que há mais ele
mentos a serem considera

dos nas relações dos filhos
dos imigrantes alemães e
italianos com o integra
lismo além da etnia são re

almente válidas.

O RIO GRANDE DO SUL

O Rio Grande do Sul

era, dada a imensa coletivi

dade italiana, lugar privile
giado para a propaganda
fascista. De fato, apesar de
nada indicar, na documen
tação consultada, que hou
vesse, como quer Giron
(1994, pp. 140-141), um pla
no efetivo de conquista da
região pela Itália, não resta
dúvida de que, após São
Paulo, era no Rio Grande

do Sul que estava o ponto
focai da atividade fascista

italiana no Brasil, o que in
dica a necessidade de inves

tigarmos com mais cuida
do o caso gaúcho.

A rede de propaganda
fascista no Rio Grande do

Sul tinha como centro, ob
viamente, Porto Alegre,
mas se estendia também ao

interior do estado. Aparen
temente, ainda no final da

década de 1920, a estrutura

fascista estava pouco orga
nizada no estado, a ponto
de italianos de convicção
fascista escreverem ao Mi-

nistero degU Affari Esteri se
queixando da pouca difu
são da ideologia fascista no
Rio Grande do Sul e da

mediocridade dos fasci

aWestero locais." Também

a difusão deles era pequena
na década de 1920, come
çando com uma seção em
Caxias em 1923 (Giron,
1994: 84) e outra em Porto
Alegre em 1926'" e atingin
do apenas três localidades
(Porto Alegre, Caxias e
Pelotas) em 1927 (Minis-
tero, 1928). Foi necessário
esperar até o meio da déca
da de 1930 para que os fasci
aWestero atingissem sete
cidades (Caxias, Porto Ale
gre, Pelotas, Uruguaiana,
Rio Grande, Garibáldi e
Bento Gonçalves - Gagliar-
detti, 1934, p. 9).
O real desenvolvimento

da atividade fascista no es

tado só começou, de fato.

" Archivio Slorico Minislero degli Affari Esteri (ASMAEj/Affari Politici 1919-19.30 (Brasile), b. 90.S, p. 1642, carta de
Enrico Biasotti, fins de 1927.
" Public Rccord Office, Foreign Office (PRO, FO) 371/11967, A 2932, relatório Brazil - Aiiinul Report 1926 de 1927.
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a partir da chegada do Côn
sul Manfredo Chiostri em

Porto Alegre, em 1926. A
esse diplomata teriam sido
atribuídos, pelo Governo
italiano, poderes absolutos
para erradicar o velho espí
rito existente e expor as
idéias do novo regime e ele
agiu a contento para difun
dir a ideologia do regime e
controlar a vida dos italia

nos presentes no estado."
Em 1929, Chiostri foi

substituído pelo Cônsul
Mario Carli, o qual conse
guiu grandes trunfos no
seu trabalho de conversão

da comunidade italiana do

Rio Grande do Sul e, espe
cialmente, da de Porto Ale

gre. Dentre esses, podemos
citar a criação de um perió
dico fascista {La Nuova
ItaIia)/° o subsídio para a
tradução de obras italianas
para o português, o aumen

to das atividades culturais

e de ensino (também pela
cooptação da seção da
Società Dante Alighieri da
capitaP'), a criação de um
clube esportivo {Campo
Sportivo halo Baibo) em

Porto Alegre e de colônias
de férias no litoral (o Cam-
peggio Mussolini) para so
cializar fascisticamente as

crianças e jovens italianos
locais etc.

Carli também teria con

seguido, sempre segundo a
documentação americana,
reorganizar as escolas itali
anas da capital e do interi
or e fascistizá-las, substituir
os agentes consulares no
interior do Rio Grande do
Sul por fascistas e ampliar
as atividades culturais e de
ensino do italiano voltadas
aos brasileiros. As associa
ções não teriam aceitado
submeter-se totalmente ao

consulado, mas sua depen
dência financeira a ele teria
garantido sua adesão ao
consenso fascista.

O cônsul que seguiu
Carli, Guglielmo Barbarisi,
era um velho diplomata de
carreira e, sob sua fraca di
reção, grande parte da ati
vidade fascista cessou. O
cônsul que chegou em
1937, Magno Santovicenzo,
tentou reativar essa máqui
na clandestinamente e pro

curou reforçar (sem êxito,
aparentemente) a propagan
da dirigida aos brasileiros,"
mas seus esforços foram
dificultados, segundo a
documentação americana

de 1939, pelas leis naciona
listas brasileiras de 1938.

Tal esforço fascista,
como se percebe, era con
centrado em Porto Alegre.
Ele também se dirigiu, po
rém, ao interior do estado,
como o disseminar da rede
dos fasci air estero e dos
Dopolavoro e a conquista
de escolas e de associações
como a Società di Mutuo
Soccorro de Caxias do Sul
{Histórias, 1988, pp. 26-27)
e a manutenção de um ní
vel inédito de atividades
culturais e recreativas pro
movidas pelo Governo de
Roma na região colonial
italiana do interior do esta
do (Giron, 1994, pp. 110-
112) podem comprovar.

Determinar em que grau

os italianos do Rio Grande
do Sul foram atingidos
pela propaganda fascista é
tarefa que requer alguns
cuidados metodológicos

de Arquivo D.plomá.ico Americ.no" Quando não mencionadas de forma diversa, as informações a segu.r vem ... - j,, pp.
(ADA), Rolo 4/380, código 832.00F, relalòno íuliin Actmiies in Bnizil, de 06.1 . ^ ^ ̂  SiafíeU Rio
Sobre esse jornal, que durou vários anos, ver ACS/MinCulPop, DGP, b. 27 , •
Crundense di Caribaldi, informe Consulado Italiano de Porto Alegre, 06.06.1 ■ documentos.

ia Da/ire AUgliicri in Brasde. diversos documeni" ACS/MinCulPop, DGP, b. 272, f, 10, sottof. 2, p. _ .  Rio Grande do Sul, diversos. , .
" Ver ACS/MinCulPop, DGP, b. 273, f. 10, sottof. 5, p. Didusione dei Libw luluno nt

;•/
"r/IX

documentos de 1937 e b. 278, f. 14, sottof. 1, p. Brasile
de 24.08.1938.

^ - reUdrto do Consulado de Porto Alegre
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capazes de absorver a mul
tiplicidade de grupos e di
visões entre os imigrantes
italianos. De fato, fica evi

dente, a partir dos trabalhos
de Loraine Giron (1986 e
1994), como, apesar de o
grau de diferenciação soci
al entre os italianos do Rio

Grande do Sul (e, especial
mente, os do interior do

estado) ser muito menor
que entre os de São Paulo,

também a zona colonial ga
úcha desde cedo se organi
zou em classes e era impos
sível que tal evolução não
se refletisse na apreciação
dessas pessoas ao fascismo.

Nesse sentido, a autora é

explícita ao identificar uma
fortíssima penetração do fas
cismo italiano entre a assim

chamada burguesia regional
(que formava a base dos fasd
aWestero e que, na definição
de Giron, incluiria não ape
nas os industriais, mas tam

bém os comerciantes e os

profissionais liberais), en
quanto as classes médias (pe
quenos industriais, comerci
antes e artesãos) se teriam
tornado integralistas e os
(poucos) operários teriam
recusado a mensagem de
ambos os movimentos.

Essa proposta de Giron

parece refletir a realidade e
se aproxima de nossas refle

xões sobre São Paulo e o

resto do País, as quais tam
bém identificam na burgue
sia e nas classes médias o

grande público fascista.
Ainda assim, sua análise

apresenta diversos proble
mas, como a falta de uma

definição mais precisa dos
limites entre a burguesia
regional e as classes médias
e um enfoque rigidamente
marxista ao tentar explicar
o porquê de a burguesia
regional aderir ao fascismo,
o que a leva a reduzir todas

as motivações desse grupo
a interesses econômicos. Tal

posicionamento também a
faz considerar a ação fascis
ta como algo não relacio
nado à luta social da região,
o que não é 100% correto,

pois a matriz fascista italia

na vinha, sem dúvida, da
realidade italiana, mas era
vivida e reelaborada no con

texto local, o que, dentro
de certos limites, a incorpo
rava à vida política e social
da região. Os contatos dos
fascistas locais com parti
dos gaúchos como o Parti
do Republicano Liberal

(Giron, 1994, pp. 114-115)
apenas confirmam isso.

O principal problema
das teses de Giron, porém,
é que elas não conseguem
estabelecer uma explicação
razoável para a dicotomia
burguesia regional = fascis
ta; classes médias = integra
listas que ela identificou,
limitando-se a análises
classistas rigidíssimas, de
difícil comprovação empí
rica, que deixam o leitor
na dúvida se ela realmente

se deu e, em caso afirmati

vo, sobre o porquê.
Parece fundamental, an

tes de mais nada, verificar
se essa divisão entre os

movimentos fascista italia
no e integralista era tão rí
gida como propõe Giron,
o que não parece provável.
De fato, temos alguns indí
cios de colaboração entre
fascistas italianos e integra
listas no Rio Grande do
SuP^ e a própria Giron
(1994, pp. 95-96 e 108) iden
tifica momentos de ação
mútua e de relações de base
entre eles, o que flexibiliza
um pouco a questão e nos

permite perceber a fluidez e
a ambigüidade de lealdades

(fascista e integralista; brasi-

" Ver ADA, rolo 2/380, código 832,00, relalório /nlegrjlism, Fasdsm and Nazisni in Rio Grande do Stil and Santa
Catarina do Consulado americano de Porio Alegre ao Departamento de listado, de 09.09.1937, e os comentários
deste. O consulado ressaltava, porém, que não havia um controle italiano ou alemão sobre a ação integralista e nem
convergência total de opiniões e políticas, mas simpatia mútua e colaboração.
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leiro e italiano) que parece

haver vicejado no Rio
Grande do Sul do período.

Na realidade, a elite ita

liana local se manteve real-

tivamente afastada da Ação
Integralista, não por incom
patibilidade com a ideolo
gia do movimento, mas
para não comprometer a

sua relação com a elite tra
dicional gaúcha. Do mesmo
modo, as classes médias da

zona colonial italiana apre
ciavam positivamente o fas
cismo italiano e só não ade

riram a ele por precisarem
de um veiculo próprio de
expressão (o integralismo)
que superasse os limites ofe

recidos pelo antigo sistema
político do estado (Bran-
dalise, 1992). Não havia, as
sim, grandes problemas em
ser militante fascista e sim

patizante do integralismo
ou vice-versa. De qualquer
modo, um bom estudo lo

cal seria interessante para
verificar exatamente as liga
ções e as atividades conjun
tas dos fascistas com os

integralistas na zona colo
nial italiana.

Ainda que identifique
mos, porém, que realmen

te havia divisões de classe e

interesses econômicos di

versos entre os que apoia
vam o fascismo italiano, o

integralismo ou mesmo o
antifascismo (o que parece
perfeitamente possível),
parece fundamental não
nos limitarmos a esquemas

marxistas excessivamente

rígidos que não incluem fa
tores além classe, como as

diferenças geracionais e de
nível de educação, as pro
blemáticas locais e outros,

de forma a podermos ter
uma visão mais ampla da
situação.

Nesse sentido, não só
parece ser muito provável,
como mencionado, que a

divisão entre fascistas e
integralistas na região colo
nial italiana não tenha sido
tão forte como se imagina,
como a causa dessa divisão
parece estar muito mais nas
lutas políticas locais (elite
fascista e ligada à classe po
lítica dominante no estado
X integralistas representan
do uma classe média de ori
gem italiana desejosa de
participação política^"") que
numa suposta luta de clas
ses entre fascismo e integra

lismo, como quer Corsetti

(1986, p. 368).
É impressão do autor,

porém, que não só a rede
de propaganda e controle
do fascismo foi muito me

nos disseminada no sul que,

por exemplo, em São Pau
lo," como a adesão formal
aos órgãos fascistas foi re
almente muito pequena no

Rio Grande do Sul, limitan
do-se a alguns poucos mem
bros da burguesia e das clas
ses médias. As causas pro
váveis para esse fato são a
deficiência material da rede
de propaganda fascista (e à
qual os cônsules e órgãos de
propaganda italiana no Rio
Grande do Sul nunca para

vam de fazer referência) e a
própria estrutura social da
coletividade italiana no Rio
Grande do Sul, onde a au
sência dos grandes capitães
da indústria e de uma clas
se média mais ampla como
em São Paulo ou de uma
colônia de comerciantes
como as do Nordeste não
poderia deixar de ter influ
ência no desenvolvimento
dos organismos fascistas."

Nessa mesma linha de
considerações, é visível que

ciTi São Paulo. Ver" Para uma excelenlc análise nesse sentido, ver Brandalisc (1992. pp. 217-295).
Eni 193'), por exemplo, havia apenas sete fasci atVestero no Rio Grande do Sul. contra
Gagliardetti (1934). . . . ,, ,c /u 1 \ h 14 ia PropauanJa Culiurale 1937,
" Ver informaç.io textual nesse sentido etii ASMAE/Affari Politici 1931-45 (Brasile). . . P-

f. 1, relatório do Consulado de Porto Alegre, 25.11.1937.
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outro problema enfrentado
pelo fascismo para angari
ar adeptos na zona coloni
al gaúcha era o caráter emi
nentemente rural dessa re

gião. Esse não era, segura
mente, um problema úni
co e exclusivo do Rio

Grande do Sul (pois a situ
ação se repetia nas zonas
rurais paulista e mineira),
mas atingiu uma escala
maior nessa região onde,
segundo fontes fascistas,
80% dos italianos viviam

no campo em 1928 (Mi-
nistero, 1928, p. 434).
O primeiro obstáculo

para a conquista fascista era,
obviamente, a dificuldade
em se atingir a população
rural com a propaganda fas
cista. Os órgãos fascistas
gaúchos se queixavam con
tinuamente, de fato, de
como os jornais fascistas

não atingiam as populações
rurais" e de como era difí

cil implantar a rede de fasci
aWestero, Dopolavoros etc.
no interior do estado. Mes

mo a conquista fascista das

associações italianas do es

tado, que teve grande suces
so nas áreas urbanas, pou
co efeito podia ter entre as
populações rurais, relativa
mente isoladas e ausentes

da vida associativa.^*

Ao contrário da propos
ta de Giron de que o fascis
mo não teve grande interes
se em envolver realmente os

colonos rurais, pois seria
dedicado exclusivamente à

burguesia regional (Giron,
1994, pp. 114-116), acredita
mos, a partir do exame da
documentação italiana, que
o fascismo fez o que pôde
para atrair as populações
rurais, só não conseguindo
uma maior mobilização pe
las características de vida

dessas populações. O máxi
mo que podemos nos apro
ximar das teses de Giron é

aceitar que a população ur
bana e burguesa era a prio
ridade da propaganda fascis
ta, o que não implica dizer
que os fascistas jamais se di

rigissem à população da
zona rural.

Nesse sentido, é muito

curioso notar que justamen
te os imigrantes que, no sen
so comum, deveriam ser os

fascistas mais exacerbados

(por estarem mais isolados
no campo e menos assimila
dos à cultura brasileira) eram,
na verdade, os que menos se

interessavam pelo fascismo,
pois sua pureza cultural era
mantida mais por inércia e
menos por atos conscientes
de defesa da italianidade,
enquanto as camadas urbanas
mais ricas e assimiladas eram

as que aderiam mais forte
mente ao fascismo."

Se a questão do ambien
te rural teve mais importân
cia no Rio Grande do Sul

que em São Paulo, por
exemplo, a questão demo
gráfica teve importância si
milar. De fato, tanto em São

Paulo como no Rio Gran

de do Sul, a coletividade
italiana era, nas décadas de
1920 e 1930, cada vez mais

dominada pelos filhos e
netos de italianos,"' e a subs

tituição dos italianos natos

" ASMA^/MinCulPop, b. 289, p. Annuarío delh Stainpa e Rispostc, relatório da Embaixada do Rio de Janeiro. 09.05.1930
" Em 1925, por exemplo, havia 64 associações italianas no Rio Grande do Sul, mas só 16 na zona colonial Ver Giron,

1994, pp. 46-49.
" Ver para observações análogas para os alemães, Gertz (1987, cap. 3) e Roche (1969, cap. 10).
" As estimativas do Governo americano eram de 95 mil italianos na região sul do Brasil (sendo oitenta mil no Rio

Grande do Sul) entre 1939 e 1942, com um mjmero de descendentes avaliado cm trezentos mil em 1925 e algo em
torno de trezentos a quinhentos mil em 1939. Thales de Azevedo (1975, cap. 2) e o Governo italiano (Ministero, 1928,
pp. 464-465) também calculavam em trezentos mil os descendentes de italianos no Rio Grande do Sul em 1927. Para
os dados americanos, ver ADA, Rolo 4/380, código 832.00P, relatório Iialian Acimues in Bnizil. de 06.02.1939,
fotograma 19, pp. 63-68 e NACP/Records of the Office of War Information, RG 208, 208/350/71/12/34, Box 437,
relatório Strategic Survey of South BrazH, de 11.08.1942, seção III, parágrafo 17.
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pelos brasileiros de origem
italiana não podia deixar de
ter efeitos no interesse da

coletividade pelo fascismo,
o que tanto a documenta
ção italiana" como a ame
ricana" não cessavam de re

cordar, indicando como a

questão do fascismo inte
ressava muito mais aos ita

lianos natos que aos filhos
de italianos.

O movimento antifascis

ta também sofria das mes

mas dificuldades para se afir
mar no contexto gaúcho. De
fato, o antifascismo sempre
foi, apesar da referência a

antifascistas em Passo Fun
do, Uruguaiana e outros lu
gares e da existência de gru
pos antifascistas italianos
como o Giacomo Matteotti

no final da década de 1920,"
muito débil no Rio Grande

do Sul," e essa fraqueza é
explicável, em boa parte.

pela mesma conjuntura de
monstrada anteriormente:

falta de um numeroso ope

rariado de origem italiana
(tradicionalmente - Berto-
nha, 1994 e 1994a - o grupo

italiano mais sensível ao ape

lo antifascista) como em São
Paulo para servir de base de
massas," falta total de recur
sos financeiros" e uma so

ciedade rural, dominada
pelos descendentes de ita
lianos, onde a questão do
fascismo/antifascismo não

era prioritária etc., o que
também limitou as fileiras
do antifascismo.

Outra conclusão a que

podemos chegar pela docu
mentação e bibliografia é
que os imigrantes italianos
recém-chegados (pós-Pri-
meira Guerra Mundial) ti
nham muito mais interesse

no fascismo e em aderir aos
organismos fascistas que os

velhos imigrantes, situação
que se aproxima do padrão
registrado em São Paulo. O
fato de esses imigrantes re
centes serem muito poucos

(em todo o Brasil e especi
almente no Rio Grande do

Sul) também dificultava a
tarefa fascista de recrutar
adeptos para suas fileiras.

Nesse ponto, abre-se a
questão dos imigrantes tu
telados. Loraine Giron
(1994, pp. 81-83) apresenta
esses imigrantes como um
grupo de profissionais de
alta qualificação que teriam
vindo da Itália para a região
colonial gaúcha entre 1923
e 1929 com o objetivo de
suprir as necessidades de
mão-de-obra da colônia e,
a nível subterrâneo, de co
ordenar e difundir o fascis
mo localmente.
A autora apresenta a

idéia de que esses imigran-

-1 \ L u n ProD3Sãndci Cultufslc 1937, f.Ver as observações nesse sentido em ASMAE/Afíari Poliiicí 1931-45 (Brasi e), > P
1, relatório do Consulado de Porto Alegre, 25.11.1937. A/a/i939 folograma 19. pp. 63-68.
" ADA, Rolo 4/380, código 832.00H, relatório Il.ilian Acimties in Brazil de b/i/1 . ACS/CPC, b. 2352, p.
" Que linha, porém, apenas 12 membros em 1926 e, não por acaso, ficava em orlo

31962 (Cherardi, Enrico), diversos documentos. dificuldade dos antifascistas em
" Em 1928, por exemplo, relatórios do Consulado italiano de Curitiba expressavam^ apenas, malgrado o momento

fazer adeptos nas zonas rurais do sul, enquanto, em 1942, não só se registram antifascista (Renzo Rosa) foi
favorável (Berlonha, 1997), 55 antifascistas no Rio Grande do Sul como ,|g8_ p 86826, f. 1, diversos
receber o Conde Sforza em sua passagem por Porto Alegre em 1942. Ver AC,/ . Miscellanea - 1945, carta
documcnios; Giron (1994, pp. 123-124) e ASMAE/Affari Politici 193145 (Brasilc), . . I •
de Renzo Ro.sa, 10.08.1944. Porto Alegre), é fato comprovado.
" Que havia alguns italianos no movimento operário gaúcho (e, especialrnente, em ^ paulo. Ver Borges, 1996.

Estavam muito longe, porem, do número e da representaiividade dos operários tta tanos (-om algum tipo de
" Os antifascistas não tiveram forças, aliás, para nem mesmo tentar atingir os tta tan

propaganda, o que foi feito, por exemplo, na ,t;,i„irem aos camponeses italianos da
França, onde os antifascistas italianos criaram o jornal LAttesa para se ot g
Aquitânia. Ver Pistillo, 1995.
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tes tutelados seguiam um
plano geral coordenado e
organizado por Roma (o
que não é confirmado pe
las fontes italianas) e que
foram chave na difusão do

fascismo nas organizações
dos imigrantes, nas coope
rativas agrícolas, na impren
sa dos centros urbanos etc.

Parece óbvio, de qualquer
modo, que esses recém-che
gados foram chave na difu
são local do fascismo (ain
da mais levando-se em con

ta suas posições de lideran
ça e prestígio), mas seu pe
queno número — uma ou
duas centenas de pessoas,
segundo a autora (Giron,
1994, pp. 81-90) — certamen
te não poderia fornecer
uma base real de massas ao

fascismo italiano no Rio

Grande do Sul.

É mister ressaltar nova
mente, porém, que as difi
culdades enfrentadas pelo
fascismo para recrutar adep
tos no Rio Grande do Sul,
as quais foram superiores,
pelas razões apresentadas,
que as encontradas em São

Paulo e em outros pontos
do País, não significam que
o fascismo não tivesse ne

nhuma popularidade na
região colonial italiana,
muito pelo contrário.

Loraine Giron vai de

monstrar em vários mo

mentos de seu livro, de fato,
como uma simpatia gene
ralizada pelo fascismo (não
corporificada em adesão
formal maciça) atingiu a
coletividade italiana do Rio
Grande do Sul como um

todo, envolvendo igual
mente as zonas urbana e

rural e atingindo também
os descendentes de italianos

(Giron, 1994, pp. 83-84). no
que se aproxima do padrão
verificado em São Paulo.

É perfeitamente possível
explicar essa popularidade
pela questão do resgate do
orgulho nacional desses co
lonos, especialmente na dé
cada de 1930,"a qual podia
levar a grandes momentos
de exaltação nacionalista -
como a ocorrida em 1935-

36, quando a colônia local

comemorou festivamente a

conquista da Abissínia {His
tórias, 1988, pp. 26-27 e
Giron, 1994, pp. 98-100),
mas que não fornecia a base
para a total fascislização dos
colonos.^* Questões como a

inédita atenção que o Go
verno de Roma passou a
dedicar aos colonos (Giron,
1994, pp. 108-109) também
certamente pesaram.

Na discussão desse tópi
co, porém, Giron propõe
que a questão nacional não

era tão importante para ex
plicar essa simpatia pelo
fascismo, pois o amor à
pátria e á nação não pare
cia ter força junto à comu
nidade regional, que deixa
ra a Itália no período da
organização do Reino, que
reunira as pequenas nações
que formavam a pátria dos
imigrantes (Giron, 1994, p.
15). Essa questão do relaci
onamento identidade regi
onal x identidade italiana

não é, sem dúvida, absurda,
mas a própria autora de
monstra (Giron, 1994, pp.
49-51) como, desde o final
do século XIX, a coletivida
de italiana do Rio Grande

do Sul parecia estar reela-
borando sua identidade re
gional em favor de uma

identidade italiana (ou, ao
menos, de italianos do Rio

Grande do Sul), o que sig
nifica que eles não eram —
ainda mais se levarmos em

" Se o fascismo era rela.ivamente desconhecido na região na décad.i de 1930, a situação parece mudar radicalmente .
Ver Histórias (1988, pp. 34-3.5).
" Ver a irritação dos diplomatas italianos com a passividade da colônia italiana gaúcha frente ao nacionalismo italiano

e o fascismo, a qual só perdia força em breves parênteses, com» a Guerra de 1935-36. Ver ASMAE/Affari Politici 1931-
"IS (lírasile), b. 14, p. Propaganda Culiiira/e 1937, f. 1, relatório do Consulado de Porio Alegre. 2.5/11/1937.
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conta que os laços culturais
deles com a Itália ainda exis

tiam, mesmo na década de

1930 —, sem dúvida, imu

nes .IO apelo nacionalista do
fascismo.

É uma realidade, contu
do, que os italianos da zona
colonial gaúcha tinham cer
tas particularidades que
merecem destaque. A pri
meira delas é a persistência
de certos valores culturais

(trabalho, disciplina, or
dem, família) típicos dos
imigrantes do norte da Itá
lia (e, especialmente, do
Vcneto), os quais podem ter
facilitado a popularização
do fascismo (Giron, 1986 e
1994, p. 15) e, especialmen
te, o fortíssimo papel da
Igreja Católica na região.^'

Cumpre ressaltar, de
fato, como a área de colo

nização italiana do Rio

Grande do Sul era uma re

gião especial, onde os colo

nos vênetos e de outras re

giões do norte da Itália de
forte tradição católica pu
deram estabelecer-se de for

ma livre e estável e manter

suas tradições religiosas.
Essa é uma situação com

pletamente diversa da de
São Paulo e que permitiu
uma imensa influência dos

missionários e do clero ita

lianos sobre a coletividade

italiana da região.'"'
De forma análoga ao

ocorrido em São Paulo e em

outras regiões do País, os
missionários e os órgãos da
Igreja Católica da zona de
colonização italiana do Rio
Grande do Sul apoiaram
decididamente o fascismo,

apoiando suas campanhas,
trabalhando na difusão de

sua ideologia e intervindo
com seu poder e influência
nas disputas locais, sempre
em beneficio dos italianos

ligados ao regime (Giron,

1994, pp. 91-92 e Brandalise,
1992, pp. 246-264). Também
há registros de uso, pelos
fascistas, das organizações
católicas para tentar escapar

das leis brasileiras do fim da
década de 1930,"" de cartas

de padres italianos em atu
ação em solo gaúcho, en
deusando Mussolini e o fas

cismo''^ etc. A imprensa ca
tólica local também apoia

va o fascismo.''^ Parece ób
via, assim, a ligação do cle
ro italiano com o fascismo
no Rio Grande do Sul.

Esse relacionamento

não implicava, certamente,
uma submissão desse clero
aos interesses dos fascistas
locais,'" mas a realidade é
que o raciocínio feito pela
esmagadora maioria dos
missionários e do clero ita
liano, que relacionava cato
licismo com italianidade,'''
se inseria como uma luva
nos objetivos fascistas de

' Parj uma análise geral da relação dos calòlicos, br.isiieiros e ilalianos, com o fascismo e o iiilegral
Bertonha (1998). fazendeiros

' Em São Paulo, a continua rotatividade dos agricultores nas fazendas, a resistência do clero Sobre isso ver
e a heterogeneidade dos imigrantes impediram o surgimento de uma influência católica equisa en
Roseli (1980 e 1982); Azzi (1990); Favero (1989) e Costa (1987). Ponsulado

' Ver ACS/MinCultPop, DGP, b. 277. f. 1.1, sottof. 1, p. Corsi di LinguJ e Letierjiwrj luhani. itifor^ Professores
de Porto Alegre. 28.03.1939 sobre cursos de língua e literatura italianas ocorrendo na ssocuçao
Calòlicos para fugir dos problemas com o Governo estadual. ai 07 1928

' ASMAE/Affari Politici 1919-30 (Brasilc), b. 903, p. 1642, carta do Padre Luigi Strippoli ao Duce. ■ -
Há registros sobre jornais católicos apoiando o fascismo nas regiões urbanas e também de filofa.scismo do

importante jornal Li Siafícla Rio-Crandense, que era dirigido pelos missionários italianos e muito p r,fih,Ui
trabalhadores rurais. Ver ACS/MinCulPop, DGP. b. 272. f. 10. sotttof. 2. p. La Staffela Rio- rancen.e
informe do Consulado de Porto Alegre, de 06.06.1934. e Histórias (1988). .

' Ver Roseli (1980 e 1982). Para o caso especifico da criação da Diocese de Caxias do Sul e as tentattsas a.scistas.
rechaçadas pela Igreja, de interferência direta do Consulado italiano, ver Pinzelta (I91.S).

' Ver Rinaldi (1923). Ver também Franzina (199.S, p. 230) e Pinzetta (1995).
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manter a italianidade dos

imigrantes e seus filhos re
sidentes no Rio Grande do

Sul, via reforço contínuo de
seu catolicismo.""

Sendo assim e dada tam

bém a imensa simpatia ide
ológica desses religiosos
pelo fascismo italiano e
pelo integralismo,"" uma
aliança era uma conseqüên
cia inevitável que, se não
levou a uma fascistização
completa dos italianos do
Rio Grande do Sul, via Igre
ja (pois esta se recusava a
este papel), acabou condu
zindo, dado o poder e a
influência dela, especial
mente entre a população
rural, a uma maior preser
vação da cultura italiana
entre essa população e à
manutenção de uma forte

simpatia difusa com relação
ao fascismo que pode ter
superado, talvez, aquela re
gistrada, por exemplo, em
São Paulo.

De fato, a ausência qua
se completa de antifascistas
na região colonial"*" e ação
de forças imensamente po

derosas (como a Igreja)
inexistentes no resto do

País em apoio ao fascismo
podem ter feito a simpatia
difusa dos italianos locais

por ele ser ainda mais forte
que no resto do País. Isso
levou a um forte apoio dos
italianos locais ao inte

gralismo, que viam nele
uma expressão local de um
regime — o fascista italiano
— que parecia promissor"" e
mereceria ser transplantado
para o Brasil.

Que a popularidade do
fascismo apoiou a difusão do
integralismo e que as ligações
entre ambos eram forte arma

de propaganda local desse
último são, portanto, ponto
passivo. O fato de o inte
gralismo ser um partido pelo
qual os descendentes de ita

lianos da região colonial po
diam expressar-se como bra
sileiros, sem romper com a
modernidade que vinha do
país de seus ancestrais, tam
bém ajudou, sem dúvida
(Brandalise, 1992), na sua

popularização, restando ape
nas a questão das possíveis
diferenças de densidade da
conquista integralista entre as
classes urbanas das cidades e

os colonos rurais.'®

A ironia final desse pro
cesso foi detectada por

" Ver ACS/MinCulPop, DGP , b. 277, f. 13, sotiof. 1, p. Pubbíicazioni, informe do Consulado de Porto Alegre,
14.04.1938, e ASMAE/Affari Politici 1931-45 (Brasile), b. 14, p. Missioni e Missionjrí - 1937, informe da Embaixada
italiana de 11.05.1937 e do Consulado de Porto Alegre de 24.07.1937.
" Ver Brandalise (1992, pp. 217-295).
O único caso registrado é D. Luigi Salvetti. cscalabriiiiano e acusado de antifascismo em 1927. Ver ACS/CPC, b. 4552,
p. 2268 (Salvetti, Luigi).
" De fato, a própria Igreja Católica fazia um raciocínio desse tipo, apoiando a difusão na região colonial italiana tanto

do fascismo italiano como do integralismo e enfatizando a ligação entre os dois movimentos. Ver Giron (1994, pp.
95-96) e Brandalise (1992, p. 244). Nesse sentido, o caso gaúcho parece aproximar-se muito do dos imigrantes rurais
ultracatólicos italianos instalados no Espirito Santo, também fortemente influenciados pelo clero italiano local em
direção a posicionamentos pró-fascismo e pró-integralismo. Ver Lazzaro (1992) e Banck (1978). A Ação Integralista
também enfatizava, no Rio Grande do Sul, suas pontes com os fascismos europeus, o que não era, certamente,
acidental. Ver Brandalise (1992, pp. 144-149).

Carla Brandalise (1992) demonstra, como já visto, que as classes médias urbanas da zona colonial eram simpáticas
ao fascismo, mas ferrenhamente integralistas, como forma de se diferenciarem da elite local e de se expressarem
politicamente, enquanto, entre os colonos rurais, essa perspectiva de integração no contexto sociopolitico nacional
por meio da AIB estava presente, mas em menor grau e a.ssociada a uma maior influência do clero e a uma maior
valorização das ligações entre os dois movimentos. Ela indica (1992, pp. 289-290) que a penetração do integralismo
foi muito forte também na zona rural, mas parece razoável acreditar que, dado o fascismo mais difuso dos colonos
e o caráter mais urbano e de classe média do integralismo, a participação mais densa e efetiva no movimento tenha
sido das classes médias urbanas das cidades da zona colonial, especialmente Caxias do Sul.
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Giron (1994, pp. 129-137)
quando ela afirma que o
Estado Novo varguista
perseguiu, após 1938, não
os verdadeiros fascistas (os
ricos burgueses), mas sim
os pequenos proprietários
rurais que eram só generi
camente simpáticos ao fas
cismo. Não é de se excluir

a hipótese de que esse ata
que vigoroso à comunida
de italiana no Rio Gran

de do Sul e em Santa

Catarina (desconhecido
nos outros estados brasi

leiros - Corsetti, 1990) não
tenha sido apenas um re
flexo tardio das preocupa

ções com os alemães e os

integralistas, mas também
um efeito da ascensão po

lítica e social das colônias
dentro da vida gaúcha
(Gertz, 1988), o que apenas
confirma a necessidade de
estudos regionais para cap
tar essas especificidades e
a situação particular do
Rio Grande do Sul. O
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"A escravidão é o estabelecimento de um

direito que toma um homem dependente do outroj
que é o senhor absoluto de sua vida e seus bens".

Montesquieu

ADN / N» 788 / 3® QUAD. DE 2000 - 85



A Evolução da Arte da
Guerra na Idade Média

A Idade Média, por
convenção mera

mente didática, é o

espaço de tempo
compreendido entre a que
da do Império Romano,
em 476, e a tomada de
Constantinopla pelos tur
cos, em 1453. Trata-se, por
tanto, de um longo perío
do histórico de dez séculos,
simultaneamente considera

do um tempo de obscuran
tismo e também de grande
fermentação cultural.
Um historiador francês

do século passado (Miche-
Jet, 1798-1874) chamou a
Idade Média de Noite de

mil snos. Com efeito, se a
compararmos com os nos

sos dias, sem dúvida a con
sideraremos como uma

époça de obscurantismo c

Nilson Vieira Ferreira de Mello*

Reprodução de aula proferida, pelo autor,
no Curso de Pós-graduação em História Militar

da UNIRIO, dia 12 de julho de 2000.

muito sofrimento para a
humanidade. Mas, se a
compararmos com os tem

pos precedentes, veremos
que ela não foi assim uma

era tão negativa. Quanto
ao obscurantismo cultural,

basta lembrar que foi nela
que se fundaram as gran
des universidades européi
as, como a de Paris, a dc

Salerno c a de Bolonha. No

século XIll, o dominicano
Alberto Magno (1200-
1280) e Santo Tomás de
Aquino (1225-1274) ponti-
fiçaram na filosofia, en
quanto na ciência destaca
va-se o frade franciscano

Rogério Bacon (1222-1292)
com seus trabalhos sobre

mecânica, ótica e química.
Nas letras, Dante (1265-
1321), Petrarca (1304-1374)

e Boccacio (1313-1375) são
nomes inesquecíveis, assim
comó não se pode esque
cer a contribuição da Igre
ja na preservação do acer
vo clássico.

Porém, é na concepção
do homem como ser dota

do dc atributos sagrados
que mais se evidenciam as
diferenças positivas da Ida
de Média cristã do passado
politcísta. O mundo antigo
viveu mergulhado na mito
logia, inceniivadora de víci
os e crueldades. Os deuses

exaltavam algumas virtudes;
mas, por outro lado, consa
gravam taras as mais abjetas.

Sátiros, faunos, Priapo e
Baco tiveram seus altares e

legiões de adoradores. O
politeismo, longe de incul-
car nos espíritos a noção da

' Coronel Jc Cavalaria e Estado-Maior.
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dignidade do homem, sa-
cralizava suas fragilidades,
como o ciúme, a inveja, a
vingança e tantas outras. As
graves deficiências morais da
Antigüidade só eram supe
radas quando a guerra dava
aos povos antigos um desti
no cívico, submetendo a
existência individual ao in
teresse da coletividade. Era
já uma idéia de pátria, que
iria se sublimar nos exem
plos de virtude cívica da Re
pública Romana e da Grécia
ao tempo das guerras persas.

Todavia, se a brilhante
civilização clássica legou-
nos tantas obras de deslum
brante beleza, tanto mate
riais como espirituais, tam
bém nos deixou exemplos
degradantes de crueldade e
de aviltamento humano. A
escravidão existiu por toda

a Antigüidade, e os amores
infames professados pelas
mais eminentes figuras da
Grécia e de Roma, como o
homossexualismo, o adul

tério e o incesto, são nódo-

as que mancham o brilho
de uma era tão decantada.

Não obstante, o aspec

to mais chocante dos tem
pos antigos é a crueldade.
Ainda na fase áurea dos

Antoninos havia o costu

me de se expor os filhos
diante da porta de casa
quando não se queria criá-

los, uma forma abjeta de

infanticídio legal. Essa cru
eldade, que permeava toda
a sociedade politeísta, tor
nava-se espetacular nos di
vertimentos de incrível fe

rocidade com que se apra-
ziam os antigos. Os comba
tes de gladiadores e o espe
táculo de sadismo coletivo

de feras estraçalhando e
devorando homens iner-

mes servem de marca de

uma época de absoluto des
prezo pela vida do ser hu
mano.

Ao Cristianismo deve

mos a mudança dessa men

talidade, iniciada pela imo-
lação do monge romano
Telêmaco, canonizado pela
Igreja por seu martírio e,
que diante do imperador,
desceu à arena e separou os
gladiadores, sendo em se

guida feito em pedaços
pela multidão. Mas foi, so

bretudo, pelo dogma da
criação do homem à seme
lhança de Deus que a no
ção da dignidade humana
tem prosperado.

É oportuno lembrar que
a idéia de uma Idade Mé

dia como um tempo de
transição entre a Antigüida
de e a Idade Moderna apli
ca-se, sobretudo, à civiliza

ção ocidental. Nos mil anos

medievais, na índia e na
China floresceram civiliza

ções muito antigas e adian
tadas, enquanto nas vasti
dões do interior asiático e

na África, povos viviam ain
da o estágio de tribos nô
mades.

DECADÊNCIA E QUEDA
DO IMPÉRIO ROMANO

No alvorecer do século

IV, a civilização clássica evi
denciava sinais de decadên

cia. Roma, após conquistar
praticamente todo o mun
do então conhecido, mos-
trava-se enfastiada de poder.
Suas legiões, instrumento
fundamental de sua grande
za, vinham desde muito sen
do degradadas, na mesma
medida em que a socieda
de civil se corrompia.
A cultura latina, diferen

temente da grega, caracteri
zava-se por realizações con
cretas mais do que por idéi
as especulativas e de criati
vidade artística. Roma nu
tria-se de suas conquistas. O
Império, o Estado, suas leis
e a pax romana, apoiados
no Exército, eram sua ra
zão de ser.

Ora, esse exército, fator
de sua glória, entrara num
processo de decadência des
de o século III, quando se
acentuou a infiltração es
trangeira em suas fileiras,
iniciada ao tempo de César
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que. após conquistar a
Gália, incorporou ao Exér
cito uma legião gaulesa, a
Legião Cotovia, e outros
contingentes bárbaros, na
maioria para integrar sua
cavalaria. Mais tarde, no
Baixo Império, a quase to
talidade da cavalaria roma
na era constituída por sol
dados de origem bárbara.

Essa persistente infiltra
ção assumiu gravidade quan
do as fronteiras ficaram en
tregues a contingentes des
falcados, majoritariamente
constituídos de soldados
estrangeiros. Constantino
(306-337), que instituiu o
Cristianismo como religião
oficiai do Estado, fundou
Constantinopla preocupa
do com a defesa da frontei
ra do Danúbio e da Pérsia.

Contraditoriamente, po
rém, diminuiu o efetivo das
legiões para 1.500 homens
em beneficio de uma força
de intervenção, denomina
da comitatus, que vencia
soldo maior do que o per
cebido pelos legionários
da fronteira, gerando res
sentimentos. Juliano, cog-
nominado o Apóstata por
que repudiou o Cristianis
mo, admitiu francos ao

serviço do Estado, desig-
nando-os auxiliares perpé
tuos e destinando-lhes ter

ras no Baixo Reno.

Em Roma, a Guarda
Pretoriana crescia em pres
tígio político, disputando
com outras legiões o privi
legio de fazer os imperado
res. Como estes costumas-

sem gratificar os soldados
da legião que os apoiara
com uma gratificação, o

donativos, logo o processo
de escolha do imperador
tornou-se um rendoso ne

gócio para os legionários,
conspurcando a política e
corrompendo o Exército.

Nesse quadro de deca
dência generalizada, inten-
sificaram-se as pressões so
bre as fronteiras do Impé
rio, motivadas pela atração
natural que uma cultura
mais avançada exerce sobre
outra mais atrasada, e tam
bém pela migração de tri
bos bárbaras, vindas de les
te, que empurravam as que
já estavam estabelecidas na
periferia. Assim, na segun
da metade do século IV,
romperam-se as fronteiras

no Reno e no Danúbio,
cujas águas congeladas per
mitiram fácil travessia: os

godos derramaram-se pelo
vale do Danúbio, atingin
do os Bálcãs, a Itália e a

Espanha, enquanto os fran
cos, ultrapassando o Reno,
ocuparam a Gália e os

anglos e saxões fixaram-se
na Inglaterra.

Por seu turno, as forças
do Islã, repelidas em Cons
tantinopla após oito anos e
lutas (668 a 675), durante as
quais teve destaque o uso o
fogo grego para conter os
sitiantes, rumaram para o
norte da África de onde pas
saram para a Espanha e o su
doeste da França.

Das estepes asiáticas, os
hunos, povos de língua
mongólica liderados por
Atila, partindo dos territó
rios atuais da Hungria e da
Transilvânia, irromperam

pela Europa ocidental para
serem detidos, já bem no
interior do continente, na
Batalha de Chalons (415).
Com a morte do Flagelo de
Deus pouco depois dessa
batalha, os hunos foram for
çados a retroceder para o
Danúbio.

Obrigada a fazer face a
tantas invasões e debilita
da pelos desmandos inter
nos, Roma afinal caiu di
ante do godo Odroarco,
no ano de 476, marco

convencionado como o do
início da Idade Média.

O BARBARISMO

A Idade Média, do pon

to de vista da evolução da
arte militar, pode ser dividi
da em duas fases: a do Bar-
barismo e a do Feudalismo.
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Passado o caos que se
seguiu à queda do Império
Romano do Ocidente, os
bárbaros invasores foram
paulatinamente abando
nando seus hábitos tribais

e nômades e absorvendo

noções dos latinos, noções
de organização estatal.

Vários reinos foram sen
do formados, como o dos
francos na Gália, dos an-
glos e saxões na Inglaterra,
dos visigodos na Penínsu
la Ibérica e dos ostrogodos
na Itália.

Esses povos, todos de
origem germânica, vinham
de um passado tribal cuja
organização social era bas
tante rudimentar. Os chefes

da tribo eram eleitos pela
comunidade e exerciam

autoridade sobre todas as
atividades, a mais importan
te das quais era a guerra. As
terras eram de propriedade
comum e distribuídas peri
ódica e temporariamente
aos membros da tribo, que
as exploravam precariamen
te. A caça, por isso mesmo,
era uma atividade necessá

ria, pois contribuía para
aperfeiçoar as armas c o trei
namento para as guerras.

Falavam diferentes dialetos

germânicos que, aos pou
cos, foram incorporando
expressões latinas. Psicolo

gicamente, eram essencial

mente belicosos. Suas cren

ças e suas lendas giravam
em torno de atos de violên
cia, que um ambiente rude
e uma sobrevivência difícil
estimulavam. Acreditavam

que morrer lutando era
uma forma de alcançar a
vida eterna, crença que ain
da mais lhes exaltava a na
tural agressividade.

Nessa sociedade guerrei
ra, os indivíduos mais im
petuosos tinham dificulda
de de se manter dentro dos
tênues limites estabelecidos
pela organização social. Es
colhiam então um líder em
torno do qual se agrupavam
para dar vazão ao seu ir
reprimível gosto pela ações
agressivas. Esses grupos fi
caram conhecidos por ban
das de guerra e foram, a
principio, combatidos pe
los responsáveis pela defe
sa do Império, até que es
tes perceberam que seria
mais vantajoso colocá-los a
seu serviço, inclusive na
guarda das fronteiras.
O armamento desses

povos bárbaros era acorde
com seu espírito ofensivo.
Desprezavam equipamen
tos defensivos, como cou
raças e capacetes, e usavam

armas de grande poder de
ferir, como espadas longas,
cutelo, lança e uma espé

cie de dardo que, preso a

uma corda, podia ser recu
perado, à semelhança de
um arpão. A arma mais
original era uma espécie de
machado de cabo curto,

usado pelos francos. Co
nhecida como francisca,

podia ser usada na luta
corpo a corpo e como

arma de arremesso.

CARLOS MAGNO

Carlos Magno, rei dos
francos de 768 a 814 (46
anos), representa o ponto de
transição entre o barbaris-
mo e o feudalismo. Dotado
de vocação de estadista, re
cuperou a noção romana de
Estado, fortalecendo o po
der central e expandindo os
limites de seu reino, trans
formando-o num grande
Império. Inteligente, com
preendeu a necessidade de se
aliar à Igreja para realizar seu
ambicioso plano de expan
são. Quando o rei da Lom-
bardia ameaçou os Estados
pontifícios, Carlos Magno
foi em socorro do Papa, ocu
pando não apenas aquele
reino, mas todo o restante
da Itália. Anexou, ainda, a
Aquitânia, a Saxõnia e, após
30 anos de lutas, a Baviera.
Depois de haver alargado os
limites do seu reino de for
ma extraordinária, teve de
desistir da conquista da
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Espanha, após o decantado
episódio dos desfiiadeiros
de Roncevales, na qual a re
taguarda do seu exército, co
mandada por Rolando, um
dos seus lendários 12 pares,
foi trucidada. No natal de

800, recebeu das mãos do

Papa a coroa imperial com
a qual ficava restaurado o
Império do Ocidente, por
uma ironia da História pe
las mãos de um soberano de

origem bárbara
Do ponto vista militar,

Carlos Magno foi, indubi
tavelmente, o maior gene
ral da Idade Média. Suas

famosas Capitulares estabe
leceram regras para a orga
nização do exército, servi
ço militar, justiça e discipli
na e mobilização, assuntos
que, se hoje nos são perfei
tamente familiares, repre
sentavam, à época, inova
ções verdadeiramente revo
lucionárias, pois tiravam a
atividade militar do em-

pirismo para o planejamen
to refletido.

Como comandante de

tropa em operações, sempre
deu um cunho moderno

aos seus objetivos, selecio
nados por critérios políti
cos com vistas à expansão
do Estado, e não por inten
ções de lucro imediato, atra
vés da pilhagem. Aliás, esta
estava formalmente proibi

da, somente sendo permi
tido às suas tropas obterem
água, lenha e verduras nas
áreas em que operavam. Sua
estratégia e sua tática não
ficaram claramente regis
tradas para os pósteros.
Todavia, pelo estudo de
suas campanhas, induz-
se que selecionava ade
quadamente seus obje
tivos estratégicos e usa
va expedientes tais
como aliar-se ao Papa
e respeitar as peculiari
dades culturais dos pa
íses anexados. Distri

buía sua forças nos te
atros de operações com
lucidez, regulava seus
movimentos e concen

trava esforços para ob
ter a decisão.

Taticamente, estudava o

dispositivo do inimigo
para determinar a forma de
atacá-lo e vencê-lo, e disto

é prova suficiente o suces
so que obteve nas 54 cam

panhas que empreendeu.

D

Da Escandinávia saiam os

vikings que, navegando nos
seus esplêndidos barcos de
proa alta (os drakkar), reali
zavam incursões pelo Mar
Báltico, o Atlântico Norte e

o ponto vista militar, Carlos

Mato foi, indubitavelmente, o
maior general da Idade Média,
Sitas famosas Capitulares
estabeleceram r^ras para a
organização do exército, serviço
militar. Justiça e disciplina e
mobilização, assuntos que, se boje
nos são perfeitamente familiares,
representavam, à época,
inovações verdadeiramente
revolucionárias, pois tiravam a
atividade militar do empirismo
para o planejamento refleti^.

O FEUDALISMO

Terminado o curto in-

terregno de poder centrali
zado, proporcionado pelo
Império de Carlos Magno,
voltou a Europa a fragmen
tar-se em numerosos reinos,

enquanto nova onda de in
vasões a assolavam.

o litoral da Mancha, a Sicília

e o sul da Itália, tendo mes
mo atingido a Islândia, a
Groenlândia e, até, o conti

nente americano. Viking na
realidade, era o nome pelo
qual os escandinavos desig
navam os seus reis ou chefes

e que, por extensão, passou
a designar todos os povos do
norte. Na Inglaterra, chega
ram a estabelecer uma mo

narquia (1016) e, penetrando
pelos grandes rios da Rússia,
fundaram uma colônia em

Novogorod, bem no interi
or do país.

Essas incursões dos nór-

dicos eram violentas e bru-
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tais, bem ao estilo bárbaro.

A despeito dos esforços
despendidos para reprimi-
las, os vikings fixaram-se na
França, na área que passou
a ser chamada de Nor-

mandia, transformada pelo
rei em ducado feudal sob

sua suserania.

Por seu turno, os sarra-
cenos, impulsionados pelo
expansionismo religioso do
Corão, conquistaram o sul
da Itália, a Sicília e a Sar-

denha, enquanto os ma-
giares, a leste, penetravam
na Germânia, de onde só
saíram em 955.

Todas essas incursões, de
povos que não professavam
o Cristianismo, desperta
ram uma premente necessi

dade de defesa. Diante da

ausência de um poder cen
tral forte, os senhores locais
foram assumindo essa fun
ção de defesa, recebendo do
rei, detentor nominal de

todas as terras do reino,
bens fundiários como re

compensa, já que não havia
um sistema fiscal capaz de
gerar bens de outra nature
za. Dessa maneira, todos os
senhores medievais dos
anos mil eram grandes pro
prietários de terra, fossem
descendentes da nobreza

carolingea (nobreza de san
gue), fossem de nobreza

guerreira, isto é, adquirida

nas lutas em defesa do rei

no. De forma análoga, a
Igreja expandiu muito as
suas propriedades nas áreas
rurais, pois suas abadias,
transformadas em verdadei

ras fortalezas, abrigavam os
camponeses das imediações
quando das incursões de
não-cristãos. Em suma, du

ques, condes, barões e mar
queses, juntamente com
bispos e abades, acabaram
por concentrar em suas

mãos enorme somas de

poder, inclusive funções
nitidamente de governo

como justiça e, obviamen
te, segurança.

Sinteticamente, pode-se
dizer que a sociedade me
dieval estruturava-se em três
ordens: a dos oradores 3 dos

bellatores a dos laborato-

res, esses últimos despreza
dos, mas que deviam matar-
se de trabalho para que os

das outras duas ordens pu
dessem orar e guerrear.

O feudalismo, no seu

sentido estrito, era o laço
que unia, na sociedade me
dieval, o suserano a cada
um dos seus vassalos e vice-

versa. O feudo, inicialmen
te concedido pela vida,
logo se tornou hereditário
e os vassalos, por sua vez, o

foram dividindo e passan
do para os seus filhos, au
mentando assim, crescente

mente, as relações suserano/
vassalo. Uma conseqüência
disso foi o empobrecimen
to de uma grande parte da
sociedade medieval, cujos

feudos foram se tornando
menores toda vez que eram

repartidos por herança. Es
ses senhores empobrecidos
tornaram-se sensíveis a quais
quer aventuras que pudes
sem fortalecer-lhes a fazen
da, como as Cruzadas, por
exemplo, mas que afinal
mostrou-se geradora de po
breza ainda em maior esca
la, como veremos adiante.

Os deveres dos vassalos
resumiam-se ao consiíium e

ao auxilium, isto é, partici
par dos conselhos do suse
rano e prestar-lhe serviço
militar. Por sua vez, o suse

rano devia ao seu vassalo
proteção em quaisquer cir
cunstâncias, na paz ou na

guerra.

Os vassalos, termo pro
veniente da palavra celtica
gwas, eram homens livres e
seu dever maior em relação
ao suserano era de nature
za militar, fundado em ju
ramento solene cuja quebra
implicava em perjúrio, cri
me imperdoável, na época.

Esses senhores feudais
acabaram por constituir

uma confraria, a dos cava
leiros, e uma instituição de
imensa influência, na Ida-
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de Média e muito além

dela, a Cavalaria.
Ser cavaleiro era o dese

jo de todo jovem e impli
cava em severa preparação

em artes marciais, como
manejar armas e praticar
equitação. O cerimonial de
sagração era impressionan
te. O candidato, na véspe
ra, orava, jejuava, assistia

missa e tomava a eucaristia,
cortava os cabelos em sinal

de obediência e vestia-se de

branco. Passava a noite em

vigília de armas e, no dia da
cerimônia, envergava um
manto vermelho, da cor do

sangue que irá derramar
pela religião e pelos princí
pios da Cavalaria, após o
que ajoelhava-se diante do

seu padrinho que lhe des
feria no ombro a espadeira-
da, simbolizando a última
injúria que receberia sem
reagir. Em seguida, o padri
nho entregava-lhe as espo
ras douradas e proferia as
palavras rituais de sagração:
Em nome de Deus, de S.
Miguel e de S. Jorge, eu te
faço cavaleiro. Sê denoda-
do, bravo e fiel. O novo

cavaleiro jurava então... der
ramar o sangue pela reli
gião, pelo rei e pela pátria,
e na defesa das mulheres,
dos órfãos e dos oprimidos;
obedecer aos superiores e

ser como irmão para os

iguais; não aceitar pressão de
príncipe estrangeiro, nem
faltar nunca à palavra dada,
nem manchar os lábios com

mentiras e calúnias.

Ligados por esse ritual,
os cavaleiros, no seu con

junto, constituíam a Cava

laria, instituição que se asse
melhava às sociedades her

méticas e isotéricas. Essa ins

tituição não pode ser con
fundida com a Arma de

Cavalaria. Conquanto esta
última tenha assimilado

muito dos valores ideais da

instituição feudal, a Arma
existia, desde antes da Ida

de Média, como um ramo

importante das forças com
batentes. Muitos estudiosos

situam o nascimento da

Cavalaria como Arma na

célebre Batalha de Canae

(216 a.C.) quando Aníbal,
comandante cartaginês, em
absoluta inferioridade nu

mérica (50 mil cartagineses
contra 70 mil romanos), sou
be empregar magistralmen
te suas duas frações de com
batentes montados, estas sob

o comando de Asdrúbal e

Maharbal, para infringir pe
sada derrota aos romanos de

Varro (48 mil mortos e 13
mil prisioneiros do lado ro
mano, contra apenas 6 mil
baixas cartaginesas).

Aliás, o próprio termo
cavalaria, segundo abaliza

dos pesquisadores, teria de
rivado da palavra sânscrita
akva, que designava as pla
taformas utilizadas pelos
persas e macedônios para
obter uma posição de do-
minância do guerreiro, no
combate. Dario, no século

IV a.C., e Alexandre, no sé

culo III da mesma era, em

pregaram largamente es
sas plataformas, bem como
formações a cavalo na bus
ca da dominância, potência
de choque e mobilidade no
combate. Outros são de

opinião que cavalaria viria
de cava, espécie de lança
longa com que eram arma
dos, na Antigüidade, os
guerreiros que combatiam
montados.

A IGREJA E AS CRUZADAS

A Igreja teve uma influ
ência enorme na Idade Mé

dia, inclusive na arte mili
tar. O Cristianismo abran

dou a rudeza dos costumes,

limitou de alguma forma
os conflitos, inspirou as
Cruzadas e criou as ordens

monásticas militares.

A Ordem dos Cavalei

ros Teutõnicos, por exem
plo, teve uma influência tal
que, até hoje, ainda dela
encontramos vestígios. Cri
ada na Terra Santa, seus ca

valeiros, ao retornarem à
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Germânia após o desapare
cimento dos reinos cristãos

do Oriente, de lá partiram,
num esforço continuado a
cavaleiro do Elba, até atin
girem as margens do Lago
Ladoga, no extremo noro

este da Rússia. Foram eles
que derrotaram Tamerlão
(Timer i Leng = Timer, o
Coxo), diante de Breslau,
no século XIII, e essa vitó
ria teve conseqüência mais
importante para a Europa,
por impedir sua islamização
pelos mongóis, do que, por
exemplo, a Guerra dos Cem
Anos, na verdade uma guer
ra civil entre europeus. Fo
ram eles, ainda, que funda
ram a Prússia, de enorme
influência na evolução da
arte da guerra, berço de
grandes estudiosos de estra
tégia e de tática, como
Frederico, o Grande, e
Clausewitz.

O emblema da Ordem,
uma cruz cujos braços se alar
gam nas extremidades, é o
mesmo que vem sendo pin
tado nas viaturas, blindados
e aviões alemães desde a Pri
meira Guerra Mundial e
constitui a mais alta conde
coração militar germânica, a
Cruz de Ferro.

Os Cavaleiros Teutôni-

cos, como os Hospitalares e
os Templários, eram mon-
ges-soldados, que aliavam a

tenacidade religiosa com a
impetuosidade guerreira.

As Cruzadas, série de ex
pedições militares destina
das a libertar a Terra Santa
do domínio muçulmano,
ocorreram num período de

dois séculos. Foram realiza
das oito expedições, sem
contar a organizada contra
os hereges, a primeira das
quais foi proclamada pelo
Papa Urbano II, no Conci
lio de Clermont, em 1095.
Inspiradas pela Igreja e não
por qualquer outro poder
temporal, tiveram um iní
cio triunfante, não tanto
por atingirem seu objetivo,
mas por terem provocado

um dos mais assombrosos
movimentos de massa que
a História registra.

Após a morte do último

imperador do Ocidente,
Rômulo Augusto, a Igreja
tornou-se o único poder efe
tivo em toda a Europa, até
porque naqueles tempos de
religiosidade exaltada acredi
tava-se que qualquer poder,
para ser legítimo, tinha de
receber a bênção canônica.
Ela era a única fonte dos
valores morais e espirituais,
e seus membros, em parti
cular frades e monges, pois
que os padres seculares dei

xavam-se corromper pelos

vícios do tempo, desenvol
viam o pensamento intelec

tual, preservavam a cultura
clássica e a língua latina. Mas
não se limitavam a isto; tra

balhando a terra com as suas

próprias mãos, davam exem
plo aos camponeses e ensi-

Após a morte do último

imperador do Octdetüe, Rômulo
Au^to, a tomou-se o
único poder efetivo em toda a
Europa, até porque naqueles
tempos de religiosidade
exaltada acreditava-se que
qualquer poder, para ser
legítimo, tinha de receber a
bênção canônica.

navam-lhes técnicas agríco
las, de grande utilidade na
quela sociedade medieval,
essencialmente rural.

No campo moral, a Igre
ja tentou como pôde abran
dar a grosseria e agressivi
dade do homem medieval.

Com maior ou menor suces

so, procurou acabar com as

guerras, ou ao menos dimi

nuí-las, entre os senhores

feudais que, na ausência de
um poder central repressor,
compraziam-se em desafiar
e combater seus vizinhos,

alegando motivos fúteis.
Instituiu as chamadas tré

guas de Deus, dias ou perí
odos em que ficavam proi
bidas todas as atividades

guerreiras; porém, nem sem
pre respeitadas. Dos púlpi-
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tos, pregava respeito aos

enfermos, aos velhos, à

mulher e aos órfãos, precei
tos que foram incorporados
ao ideário da Cavalaria.

Enfim, a própria instituição
cavalheiresca é obra inspi
rada pela Igreja, tanto quan
to as Cruzadas. Mas, nem

tudo foi influência positi
va da religião. Muito se
poderia falar das tolices,
crendices e desvios de com

portamento disseminados
pela religião mal compreen
dida e pior ensinada. Para
não nos alongarmos, basta
citar o chamado julgamen
to de Deus. Essa rematada

tolice consistia em subme

ter partes em litígio, fossem
elas simples indivíduos ou
coletividades, a provas tais
como andar sobre brasas,
ou baterem-se em torneios

ou justas; enfim, qualquer
façanha de conseqüências
presumivelmente graves.
Aquele ou aqueles que so
fressem danos ou pereces
sem seriam os culpados,
pois teriam sido julgados
diretamente por Deus.

Não é possível deixar de
acrescentar que a Igreja,

como obra humana e, por
tanto, falível, praticou mui
tos outros deploráveis des
vios do que pregou o Cris

to, em nome de quem ela
exerce seu ministério. As

Cruzadas, em particular a
levantada contra os albigen-

ses, a própria instituição da
Cavalaria e, mais do que
tudo. a Inquisição serviram
de pretexto para os mais
sórdidos atos de crueldade,

impiedade e desonestidade.
No final do século XIV,

o sistema feudal atingira o
ápice de uma crise, em gran
de parte motivada pelas Cru
zadas. Muitos dos poucos
cavaleiros que conseguiram
retornar das sangrentas expe
dições à Terra Santa voltaram
endividados e, para pagarem
essas dívidas, alienavam bens
de toda natureza, em parti
cular patrimônio fundiário.
Essa enorme transferência de

rendas beneficiou comerci

antes, banqueiros e agiotas,
bem como a Igreja, que alar
gou, por essa forma, suas
propriedades territoriais. O
centralismo monárquico al
cançou novo e vigoroso for
talecimento, permitindo, in
clusive, a criação de exérci
tos reais constituídos perma
nentemente e por profissio
nais. No campo intelectual
e artístico, esboçava-se já o
despertar do Renascimento,
em particular na Itália, onde
Dante, ao fixar o italiano,
...Ia língua toscana in bocca
romana, criava as condições

para a posterior unificação
da península.

Convém agora dizer
mos alguma coisa sobre
Gêngis Cã e os mongóis.
Esse povo asiático e seu
grande líder do século XIII
lograram conquistar um
imenso império que se es
tendia do Extremo Orien

te à Europa oriental. E o
fizeram unicamente empre
gando judiciosamente sua
extraordinária cavalaria. Foi

o conjunto formado pelo
cavaleiro nômade, habitua

do a viver sobre sua mon

taria, e o pequeno, ágil e
resistente cavalo das estepes
que constituíram esse efici
ente binômio de combate.

Gêngis Cã foi notável orga
nizador dividindo seu exér

cito em progressivas fra
ções decimais cuja célula, de
dez homens, apresentava
enorme coesão, devido ao

fato de esses combatentes

jamais se separarem, senão
pela morte.

A GUERRA DOS

CEM ANOS (1337-1475)

Em 1340, o rei da Ingla
terra Eduardo III, alegando
direitos dinásticos como

herdeiro direto da monar

quia capetiana, proclamou-
se rei da França. Era o iní
cio de uma longa disputa,
que passou à História como
a Guerra dos Cem Anos.

94 - ADN / N® 788 / 3» QUAD. DE 2000



A EVOLUÇÃO DA ARTE DA GUERRA NA IDADE MÉDIA

Na verdade, mais do que
meros direitos dinásticos,
estavam por trás da atitude

de Eduardo, como de res

to de todas as guerras, po
derosos interesses políticos,
econômicos e até psicoló
gicos. O rei inglês queria ter
a soberania plena sobre a
Güiana e a Gasconha, par
tes que lhe restaram da
Aquitânia que, cinco sécu
los antes, Eleonor levara

para Henrique II, pelo ca
samento. O rei de França
ainda detinha uma sobera

nia maior, como suserano,
a chamada superioritas et
resortum, segundo a qual os
habitantes podiam recorrer
a ele que decidia os confli
tos em última instância.
Como, quase sempre, suas
decisões favoreciam os cida

dãos em detrimento dos

senhores ingleses, a situação
era uma fonte constante de
atritos. Economicamente, o
outro lado da Mancha exer

cia uma permanente atra
ção, pois eliminaria o isola
mento parcial em que vivi
am os negociantes ingleses,
particularmente os de lã.
A alegação de direitos

sucessórios era, todavia, de
suma importância, a fim de
caracterizar a guerra justa,
uma base jurídica indispen
sável para a requisição de
ajudas feudais, para a ben

ção da Igreja {proteção de
Deus, cujo julgamento de

veria manifestar-se no resul

tado das batalhas) e para dar
direito ao butim, à prática
da pilhagem e do resgate de
prisioneiros, recompensa
pelo risco de vida por uma
causa justa.

Como a monarquia in
glesa era aparentada da
francesa, por suas origens
sangüíneas e culturais co
muns, alguns estudiosos
consideram a Guerra dos

Cem Anos uma verdadeira

guerra civil. No início do
conflito, a maioria dos qua
dros do Exército inglês era
de ascendência francesa,
descendentes de Guilher

me, o Conquistador, Du
que da Normandia, que,
três séculos antes, conquis
tara a Inglaterra, derrotan

do o Rei Haroldo na Bata

lha de Hastings (1066). O
idioma que falavam era
composto de 70% de vocá
bulos franceses e, até hoje,
a divisa da monarquia bri
tânica está escrita em fran

cês {Dieu et mon droit).
Essa guerra, longa de

137 anos e entrecortada de

numerosas tréguas, dará o
golpe final no feudalismo.
Nela surgirá o emprego das
armas de fogo, o declínio
da Cavalaria como arma

dominante no campo de

batalha, o fortalecimento

do poder central e da idéia
de nacionalidade, os exérci

tos profissionais permanen
tes. Foram tão grandes suas

Essa guerra, longa de
137 anos e entrecortada de
numerosas tréguas, dará o
golpe final no feudalismo.
Nela surgirá o emprego das
armas de ft^o, o declínio da
Cavalaria como arma

dominante no campo de
batalha, o fortalecimento do
poder central e da idéia de
nacionalidade, os exércitos

profissionais permanentes.

repercussões que seu térmi
no assinala, praticamente, a
fim da Idade Média. Entre

tanto, suas três principais
batalhas (Crécy, Poitiers e
Azincourt) foram tipica
mente batalhas feudais,

como mostrado nos tópi
cos a seguir.

• Crécy (1346)

No verão de 1346, as

exércitos de Eduardo III e

de Filipe VI operavam em
território da França, no vale
do Rio Somme e próximo
ao litoral. O rei inglês in
formado de que Filipe VI
reunira um poderoso exér
cito para interceptá-lo, de
cidiu evitar o combate e
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chegar a Calais, afastando-
se de Paris. O Exército fran

cês, em marcha forçada, pro
curou cortar a direção de
marcha do inimigo, mas
Eduardo, percebendo que
seria alcançado, resolveu

ocupar uma posição defen
siva favorável numa peque
na elevação, onde passou a
noite. Os cavaleiros france

ses, confiantes na vitória,
escolhiam, enquanto mar
chavam, os prisioneiros
mais rentáveis para a co
brança de resgate. Filipe VI,
não tendo podido alcançar
os ingleses em fim de jor
nada, resolveu fazer alto

para passar a noite; porém,
o fez muito distante da

posição de Eduardo. Ao
alvorecer do dia seguinte, o
Exército francês teve de fa

zer uma longa marcha de
aproximação para o comba
te, quase sempre sob chu
va. O contato com o inimi

go só foi estabelecido à tar
de, com o Sol que declina
va ofuscando a vista dos

franceses. Por volta das 16h,
Filipe lançou o ataque, com
a tropa cansada, sem reco
nhecimento do terreno e do

inimigo e de uma linha de
partida desfavorável. Nesse
momento, conselheiros ain

da quiseram sustar a ação,
recomendando a Filipe que
deixasse para o dia seguin

te o combate. O rei acatou

o conselho e deu contra-

ordem, porém já era tarde.
Das tropas francesas fazia
parte um corpo de besteiros
genoveses, cujas armas, pe
sadas e desconfortáveis para
o transporte, haviam sido
molhadas pela chuva, per
dendo eficiência. Sem espe
rar que os cansados geno

veses começassem a atirar
sobre a posição inglesa, os
impetuosos cavaleiros, mon
tados e pesadamente en-
couraçados, lançaram-se ao

ataque morro acima, atro
pelando os besteiros que, a
essa altura, já iniciavam o

retraimento. Enquanto
isto, os arqueiros ingleses
cobriam os atacantes com

uma densa chuva de setas,

aumentando a confusão.

Os cavaleiros franceses,

honrando os preceitos ca
valheirescos, lançaram mais
quinze ataques à posição
inimiga, todos sem coorde
nação e que resultaram em
mais perdas e mais confu
são. Os cavaleiros ingleses,
então, desceram a pé a ele
vação e, antecedidos pelos
arqueiros e apoiados pelos
lanceiros galeses, armados
de facas, trucidaram os no

bres franceses, inermes em

suas pesadas armaduras
quando desmontados de
seus cavalos.

Crécy foi o túmulo de

1.200 cavaleiros, a flor da

nobreza francesa, e um

rude golpe na maneira feu
dal de fazer a guerra.
A vitória de Eduardo

deve ser creditada a diver

sos fatores. Certamente, o
Exército inglês estava me

lhor comandado, melhor

organizado, mais treinado
e mais disciplinado. O lado
francês, como vimos, come

teu diversas falhas, antes e
durante a batalha. A ambos

não faltou ardor e bravura.

Contudo, um dos fato
res que mais contribuíram

para o resultado em favor
dos ingleses foi uma inova
ção militar e que se torna
ria a desgraça da França, nas
duas outras batalhas capi
tais dessa guerra: Poitiers e

Azincourt.

Refiro-me ao grande

arco galês de l,80m de com
primento e que, em mãos
treinadas, podia lançar 12
flechas de 90cm a uma ca

dência de tiro de 12 por
minuto, enquanto os bes
teiros do Exercito francês

só conseguiam lançar duas.
Essa arma extraordinária

podia alcançar 300m e es
petar na sela a perna de um
cavaleiro a 200m.

Foi ainda em Crécy que
surgiu a artilharia de armas
de fogo com a bombarda.
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ancestral do canhão, que
produzia mais efeitos pelo
estrondo (daí o nome) do

que pelo projétil que lan
çava, uma bala de ferro es
férica, de diâmetro inferi

or ao calibre do tubo, o

que resultava em impreci
são do tiro.

Foi nessa batalha que
ocorreu um episódio que
caracteriza dramaticamente

a mentalidade do cavaleiro

medieval. A Boêmia havia

se aliado a Filipe VI contra
os ingleses e seu Rei João,
que havia ficado cego num
torneio, estava presente cm

Crccy. No auge da refrega,
pediu aos seus cavaleiros
que o levassem bem para o
meio do entrevero. Doze

deles ataram as rédeas de

seus cavalos umas nas ou

tras e, juntamente com o rei

cego, foram para onde mais
violento estava o combate.

Os corpos do rei e de seus
companheiros foram en
contrados no dia seguinte,
com os cavalos ainda atados

uns aos outros.

• Poitiers e Azincourt

Não vamos comentar

detalhadamente essas ou

tras duas batalhas, nas quais
os franceses repetiram qua
se os mesmos erros cometi

dos em Crécy. Deixamos o
estudo dos pormenores
delas à curiosidade do lei

tor. Acrescentaremos ape
nas que, em Poitiers, a ca
valaria francesa, julgando
estar aproveitando a e.xpe-
riencia dolorosamente co

lhida dez anos antes, apeou
diante da cavalaria inglesa
a cavalo, quando foi feito

prisioneiro seu rei, João III,
o Bom, pelo Príncipe de
Gales, conhecido como o

Cavaleiro Negro devido à
cor da armadura que usava.

CONCLUSÕES.

A Idade Média, conside

rando-se sua longa duração
e o fato de ser um período
marcado por guerras e inva
sões, contribuiu pouco para
a evolução da arte militar.

Embora a instituição da

Cavalaria privilegiasse prin
cípios morais, o materialis-
mo impôs-se através da prá
tica da cobrança de resga
te de prisioneiros e da pi
lhagem, verdadeiros fla-
gelos da tática.
O exército feudal, for

mado pela arregimentação
temporária de senhores feu
dais, ciosos de sua posição
e independência, era difícil,
se não impossivel, de co
mandar (exceção para os
exércitos ingleses de Crécy,
Poitiers e Azincourt).

As deficiências do exér

cito feudal conduziram à

paulatina formação dos
exércitos do rei, em bases

mais regulares e profissio
nais (criação das Compa
nhias de Ordenança, em

1445).

Com os erros cometidos

pela Cavalaria na Guerra

dos Cem Anos e com o

aparecimento das armas de
fogo, a Infantaria retoma
seu papel preponderante no
campo de batalha. Q

"Quem não lê, não pensa, e quem
não pensa será para sempre um servo.

Paulo Francis

yy
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Amazônia: Quinhentos
Anos de Cobiça

1/
Jorge Calvário dos Santos

0 artigo ocupa-se de um tema que tem,
em A Defesa Nacional, seu mais insistente divulgador.

Ele representa mais uma contribuição a se juntar às fontes de pesquisa
sobre a Amazônia, assunto cuja atualidade não se esgota.

A Amazônia é conhe
cida por todos co
mo região dc fan

tásticos recursos na
turais de toda ordem. Mui

to cobiçada e ainda pouco
explorada, pelo seu extraor
dinário potencial a região
cada vez mais se revela pro
missora para a efetiva solu
ção de problemas que afli
gem ò ser humano. Por esse
potencial, e por seu posi
cionamento geopoHtico,
tem sido cobiçada há mais
de quinhentos anos.

O INTERESSE É ANTIGO

Vicente Yanes Pizon, em

março de 1500, descobriu a
foz de um imenso rio - a

boca de! Rio Grande, o Mar

DuJce, Tierras Nuesira Se

dara de Ia Consolação y dc!
Rastro Hermoso, ou Santa

Maria de Ia Mar Dulce.

Foram os espanhóis, por
intermédio dc Gonzalo

Fernandez de Oviedo y
Valdez, que colocaram a
Amazônia no campo das
cogitações universais. Val
dez, cm carta ao Cardeal

Pedro Bembo, descreveu a
façanha de Francisco de
Orellana e deu a primeira
notícia sobre a extensão do

rio e o valor econômico da

região. Foi Orellana quem
percorreu o rio em sua mai
or extensão, vindo dc C^i-
to e alcançando o Atlânti
co, em 1541.

Orellana voltou à Ama

zônia cm 1545. Queria
conquistá-la em definitivo.
Foi malsueedido. Anos

mais tarde, outro espanhol,
Pedro dc Ursua, inicia ex

pedição partindo do Peru
em direção ao Atlântico.

Nessa expedição Ursua per
deu a vida, alcançando, po
rém, o Atlântico.

Pelo Tratado de Tordesi-

Ihas a região enquadrava-se,
cm quase sua totalidade, na
área reconhecida como per
tencente à Espanha. Embo
ra tivessem os espanhóis a
glória das primeiras expedi
ções descobridoras, foram
os ingleses e os holandeses,
pelo que a Amazônia já re
presentava como império

' Coronet-Aviadof. Do Corpo Petmanenie da Escola Superior dc Guerra.
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de matéria-prima cobiçada
na Europa, que se lançaram
ao negócio, com decisão e

impetuosidade.
Holandeses e ingleses,

partindo das Antilhas, che
garam à Venezuela e à

Guiana, entre o Orinoco e

o Oiapoque. Mais tarde, al
cançaram o litoral entre o

Oiapoque e o Amazonas,
onde penetraram e lança
ram as bases de uma área

colonial. Nos primeiros
anos limitaram-se a mis

sões de reconhecimento.

Várias expedições com esse
objetivo foram realizadas.

Walter Raleigh, um dos
interessados na região, pu
blicou uma obra onde apre
sentava a Guiana e a Ama

zônia como um mundo

paradisíaco que faria a feli
cidade do gênero humano.
Em 1599, os holandeses

penetraram o Amazonas e

estabeleceram pequenas
feitorias defendidas por po
sições armadas. Em 1600,
os holandeses instalaram
as feitorias de Orange e
Nassau, na região do Xingu,
bem dentro da bacia ama
zônica. Em 1611, os ingle
ses começaram a se estabele

cer no delta do Amazonas,

após uma experiência nas
margem do Oiapoque. Em
1613, Robert Harcourl con

segue, por carta patente da

Corte inglesa, os territórios
compreendidos entre o
Amazonas e o Essequibo.
Em 1616, os holandeses se

instalaram entre Gorupatu-
ba e o Jenipapo, no baixo
Amazonas, onde fundaram

uma colônia e um forte. Por

uma carta patente expedida
em 5 de setembro de 1614,

uma companhia inglesa foi
criada; porém, posterior
mente cancelada por Jaime
I, após protesto de Felipe II.
Irlandeses e ingleses aumen
tavam suas colônias. Em

1621, Bernardo CBraien

fundou um fortim no lugar
denominado Cocodivae e

realizou explorações a oes
te. Em 1626, era constituí

da a Companhia da Guiana,
com sede em Londres. Uma

carta patente, expedida por
Carlos I, autorizou-lhe a

posse das terras e águas en
tre o Amazonas e o Esse

quibo. O projeto não foi
adiante. A reação às ativi
dades inglesas e holandesas
aumentavam de intensida

de. Em 1626, os holande

ses, a serviço da Compa
nhia das índias Ocidentais,
montavam, na altura de

Gurupá, um forte. No
Xingu tinham a feitoria de
Mondiutuba e outra perto
de Macapá. Em 1628, James
Purcell lançou os funda
mentos de um forte, deno

minado Torrego. Uma ter
ceira companhia, incorpo
rada por Thomas Howard,
Conde de Berkshire, em

1632, pretendeu criar na
Amazônia a grande base ini
cial do Império Britânico na
América do Sul. A seu man

do, foi estabelecida uma
posição fortificada no local
chamado Cunaií.

A cobiça britânica pela
Amazônia não se manifes

tava apenas naquelas tenta
tivas. Em 1630, Carlos I,
diferindo de Jaime 1 quan
to à questão, ignorando os
protestos espanhóis, rece
bia um apelo de interessa
dos na conquista definitiva
da Amazônia.. Programava-

se, sob a proteção da arma
da inglesa e a intervenção
direta da Coroa, a ocupação

da região. Mas o vigor da
reação dos luso-brasileiros
foi desestimulante para seus
projetos.

Desde 1580, Portugal e
Espanha compunham uma
monarquia unificada. Em
bora a reação se fizesse em
nome de Espanha, contu
do era um esforço dos por
tugueses e dos lusos-brasi-
leiros. Os portugueses e

seus descendentes enfrenta

vam o invasor com deter
minação e decisão. O esfor
ço foi de tal ordem, que a
cobiça começou a perder
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intensidade, para encerrar-
se de vez.

A reação portuguesa
pode ser assim resumida:

1616 - Pedro Teixeira e

Gaspar de Freitas de Ma
cedo atacaram um navio

holandês que se aproxima
va do Porte do Presépio,
afundando-o. Fundaram o

Forte do Presépio, na boca
do grande rio onde hoje se
encontra a cidade de Belém,
o braço melhor para a na
vegação.

1621 - Criação do Esta
do do Maranhão e Grão-

Pará como autêntica mar

ca ao norte do Estado do

Brasil.

1623 - Luís Aranha de

Vasconcelos e Bento Ma

ciel Parente atacaram as

povoações inglesas e ho
landesas localizadas ao lon

go do Amazonas. Destru

íram os fortes e afunda

ram os navios.

1625 - Pedro Teixeira,

Pedro da Costa Favela e

Jerônimo de Albuquerque
assaltaram posições holan
desas e inglesas do Xingu,
destruindo-as.

1629 - Pedro Teixeira e

Pedro da Costa Favela to

maram o Forte de Torrego.

1631- Jacome Raimun
do e Noronha e Pedro da
Costa Favela apoderaram-se
do Forte North, no litoral

do Macapá. Feliciano Coe
lho destrói o Forte Cumaú.

1637 - Expedição de
Pedro Teixeira, que chegou
a Quito, nos Andes.

1639 - João Pereira Cá-
ceres, comandante da pra
ça forte do Gurupá, apode
ra-se de um navio holandês

que tentava desembarcar

colonos.

1648 - Sebastião Lucena

de Azevedo destruiu as for-

tificações holandesas dos
lagos da região de Macapá.
Em 1644, projetava-se

na Inglaterra uma tentativa
final de estabelecer na Ama

zônia uma colônia bretã.
Em vários portos era pre
parada a armada que deve
ria executar o programa
expansionista. O embaixa
dor de Portugal procurou,
junto ao Parlamento, impe
dir que o projeto se tornas
se realidade. Advertindo e

ameaçando de represálias,
em Portugal, aos comerci
antes ingleses, conseguiu
evitar que o projeto tivesse
continuidade.

A soberania portuguesa
era restaurada. A cobiça,
porém, não cessou. D. João
IV deferiu pedido de um
grupo de católicos irlande
ses, chefiados pelo Capitão
Pedro Sveltman, que alega
va perseguição por motivos
religiosos, nas Antilhas. Os

irlandeses ocuparam as ter

ras acima de Gurupa. Mui
tos foram os alertas quan
to ao perigo, feitos a D.
João IV. Graças à resistên
cia que foi feita nos meios
governamentais, o projeto
irlandês não foi adiante.
Encerra-se assim a primeira
fase do interesse britânico

pela Amazônia.
Os interesses franceses

pela Amazônia começaram
no século XVI. Até então

esses interesses eram pelo
litoral nordestino. Em

1605, Henrique IV outorga
ra, a Daniel de La Touche,
Senhor de La Ravardière, a
concessão de terras situadas
entre a Amazônia e a Ilha

da Trindade. Em 1624,

Daniel de La Touche teve

assegurado o direito e a
obrigação de efetuar a in
corporação da Guiana.
Com a ascensão de Col-

bert a política colonial fran
cesa tomaria forte impulso.
As pretensões francesas atin
giram a margem esquerda
do Amazonas, e os estabe
lecimentos portugueses no
Amapá foram destruídos. A
reação logo se fez presente.
Francisco de Sousa Fundão

e João de Bittencourt Mu-
niz derrotaram os franceses,

ao tempo em que os portu

gueses construíram várias
fortificações e mantiveram
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constantes reconhecimen

tos geográficos.
Fundamental foi a polí

tica que os portugueses pro-
rnovcrflin p3r3 manter em

seu poder, sob sua sobera
nia, o grande espaço ama
zônico que haviam desco
berto, desbravavam e defen
diam com tanta sagacidade
e com tanta bravura. Fe
chando a Amazônia aos es
trangeiros, que poderiam
pôr em perigo a soberania
que exerciam, os portugue-
ses, por vários atos, nos sé
culos XVII e XVIIl, demons
traram essa decisão firme.

Portugal, cioso da Ama
zônia, defendia-a, com a
porta fechada, do apetite
dos estrangeiros. Mantinha-
se, desse modo, fiel a uma
política realista, que lhe as
segurava uma soberania
mais ou menos tranqüila.

Muitas foram as expedi-
çõcs com pretensões cien-
tíficas nos séculos XVllI e
XIX. Dentre as mais impor
tantes estão:

Charles Marie de La
Condamine (1771-74);
Johann von Natterer (1829-
35) Johann Batist von Spix
(1820); Karl Friedereich
Philipp von Martins (1820);
Eduardo Poeping (1832);
Alcide D'orbigni (1834);
Robert Schomberg (1834-

39); Richard Schomberg

(1840-44); Castelman (1843-
47); Caetano Osculatti

(1847); Adalberto da Prús
sia (1843); Tardy de Mon-
travel (1846); Henry Walter
Bates (1848-59); Alfred R.
Wallace (1848-52); William
Lewis Herdon e Lardner
Gibbon (1851-52); Richard
Spruce (1849-64); William
Chandlers (1861-65); Luiz
Agassiz (1865-66); James
Orton (1867); Charles Fre-
deric Hartt (1867); Franz
Keller-Leuzinger (1865); José
e Francisco Keller (1869);
Orville Derby (1870); Eward
D. Mathews (1873); Jules
Crevaux (1876-79); CarI von
Stein (1884); Elmano Stra-
delli (1889); Henry Coudre
(1882-89); Olímpia Con-
dreau (1882-1903); Levy
Strauss, Curt Niuendajn,
Paul de Coite, A. Metraux,
Pierre Gourou, Pierce
Deffontaines, Harolde Sioli,
Wrnest Fittkan, H. Klinge
e outros.

No decorrer do perío
do colonial, a Amazônia
permaneceria fechada aos
estrangeiros. Tal medida vi
sava a impedir o contra
bando, a explotação de re
cursos naturais e também

a instalação de fortes ou
vilas por intrusos de ou
tros países.
Com a Independência, e

sem que houvesse ato ex

presso no sentido de abrir
a região ao estrangeiro, eles
começaram a procurá-la. Os
agentes consulares da Fran
ça, Inglaterra e dos Estados

Portugal, cioso da Amazônia,
defendia-a, com a porta
fechada, do apetite dos
estrangeiros. Mantinba-se,
desse modo, fiel a uma
política realista, que lhe
assegurava uma soberania
mais ou menos tranqüila.

Unidos logo aí se instala
ram. O interesse pela Ama
zônia estava claro. Nos Es

tados Unidos crescia a ver

são de que o Brasil cometia
um crime contra os interes

ses da humanidade, com a

política de restrições à na
vegação interna por barcos
estrangeiros.

Os Estados Unidos, a

partir de meados do século

XIX, passaram a advogar a
abertura da Amazônia ao

comércio, imigração e colo
nização. Com base no des
tino manifesto e a idéia de

superioridade da raça anglo-
saxônica, os norte-america
nos advogavam a substitui
ção das monarquias por re
públicas, a serem instaladas
com sua ajuda. Por trás des
sa política estava a predis
posição expansionista nor
te-americana, que ambicio-
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nava a América Central e a

Amazônia. Na oportunida
de, surgiram expedições ci
entíficas, que concorreram
para esse fim.

No início de 1850, o
Governo norte-americano

iniciou um ambicioso pro
jeto de levantamento.

Durante algum tempo,
a campanha em favor da

abertura do Amazonas, ini
ciada em 1850, foi dirigida
por um oficial da Marinha

norte-americana, o Tenente
Matthew Fontaine Maury,
Diretor do Observatório
Naval. Artigos de jornais e
documentos endereçados
ao Governo norte-america
no a respeito da Amazônia

apresentavam a região co
mo o paraíso das matérias-

primas, área que aguardava
as raças fortes e decididas

para a empresa de sua con

quista científica e econômi
ca. Por fim, aquele oficial
defendeu a tese de que a
Amazônia não poderia per
manecer trancada à huma

nidade. Maury publicou na
revista Bow's Review um
artigo em que desenvolveu
uma teoria segundo a qual
o Golfo do México e a
Amazônia faziam parte de
um mesmo complexo geo
gráfico e, conseqüentemen
te, o Amazonas seria uma

extensão do Mississipi. Tam

bém defendia a tese de que
as comunicações entre o

Pará e Nova York eram mais

fáceis e curtas do que entre
o Pará e o Rio de Janeiro e,
por conseqüência, seria mais
fácil governar as regiões ba
nhadas pelo Amazonas, de
Washington do que da capi
tal do Império do Brasil.
Em 1850, o Governo

norte-americano iniciou

um levantamento que in
cluiu os territórios do Bra

sil, Argentina, Paraguai,
Bolívia e Chile, através da

exploração das bacias Plati
na e Amazônica.

O levantamento da ba

cia Amazônica foi realizado

pelas expedições dos tenen
tes William Lewis Herndon

e Laradener Gibbon, em

1851 e 1852. As expedições
faziam parte dos planos de
Maury, para a abertura do
Rio Amazonas à navegação
internacional e à expansão
norte-americana na Amazô
nia. Maury considerava que
a livre navegação do Ama
zonas era necessária para o

bem-estar e prosperidade
dos Estados Unidos.

Paralelamente, o Gover
no norte-americano, através

de Maury, iniciou campa
nha para forçar o Brasil a
abrir o Rio Amazonas à na

vegação. Também nesse ano,

o Secretário de Estado dos

Estados Unidos revelou a

intenção do Departamento
de Estado ao Secretário da

Marinha, em correspondên
cia que dizia considerar me
didas assegurando para cida
dãos americanos a navega
ção do Amazonas e de seus
tributários. Para tanto, seria

solicitada ao Governo bra

sileiro permissão para que
uma corveta subisse o Ama

zonas. O Governo Imperial
negou a permissão. En
tretanto, a exploração dos
rios Amazonas e Madeira foi

realizada pelas expedições
dos tenentes Herdon e

Gibbon e que foram inicia
das no Peru e na Bolívia.

Os argumentos usados
para justificar a abertura da
navegação no Rio Amazo
nas eram o comércio, a ne

cessidade de progresso, a ele
vação do Brasil ao nível dos
países civilizados e, também,

como um ato absolutamen

te necessário para o bem-es
tar dos Estados Unidos da

América do Norte. Entre

tanto, a campanha para a
abertura do Rio Amazonas

colocava em questão O di
reito de soberania brasileira

sobre a região e procurava
demonstrar, pelos argumen
tos utilizados, a ascendência

dos direitos norte-america

nos para a incorporação da
região aos Estados Unidos.
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A campanha de difama
ção, iniciada devido a recu
sa do Governo em abrir o
Rio Amazonas, levou D.
Pedro II a convocar o Con
selho de Estado, em 1® de
abril de 1854, sendo as pre
tensões norte-americanas
prontamente rejeitadas. Em
decorrência da decisão, foi
viabilizada a criação de em
presa brasileira de navegação
no Amazonas pelo Viscon
de de Mauá. Não obstante,
a Amazônia continuou a ser
vista como solução para os
norte-americanos, ainda que
temporariamente esquecida
por ocasião da perra civil
nos Estados Unidos.
A cobiça mais efetiva e

direcionada começou, como
vimos, no século XVI, quan
do os ingleses, os holande
ses e os franceses tentaram
possui-la. Os interesses da
humanidade sempre foram
utilizados como argumento

pelos que pretenderam do
miná-la. os norte-americanos,
quando procuraram forçar
o Brasil à abertura do rio ao
comércio internacional, fa
lavam a linguagem desse in
teresse coletivo.

A FALÁCIA DO
DISCURSO AMBIENTAL

O ex-presidente norte-
americano George Bush,

durante seu governo, exer
ceu fortes pressões quanto
à questão da preservação do
meio ambiente, chegando
mesmo a interferir em as
suntos internos brasileiros.
Tal atitude foi demonstra
da por sua intervenção jun
to ao Governo japonês, no
sentido de impedir a supos
ta participação financeira
do Japão na conclusão da
rodovia BR-364, que liga o
Acre ao porto peruano de
Callao, tendo alegado que
pretendia evitar danos ao
meio ambiente amazônico.

No mês de janeiro, antes
de tomar posse, Bush deu o
sinal verde para a deflagração
de uma surpreendente ofen
siva de representantes do
Congresso norte-americano,
apoiada por uma maciça
cobertura da imprensa inter
nacional, com o intuito ex
plícito de impor ao Brasil a
mais recente inovação dos
grupos financeiros que diri
gem a campanha ecologista
mundial: as trocas de títu
los da divida externa por
projetos de conservação da
natureza.

Essa conduta não é ca
sual. Durante a campanha
eleitoral, Bush assumiu inú
meros compromissos, tan
to com os grupos conserva-

cionistas quanto com a co
munidade financeira de seu

país. com o propósito de a
conciliar, por meio de tro
cas de divida por natureza,
os interesses de ambos. Sob

esse aspecto, foram sistemá
ticas as nomeações do ex-
Secretário do Tesouro,

James Baker III, como o

novo Secretário de Estado

e a de William Reilb, dire
tor do World Wildiife Fund

(WWF) e da Conservation
Fundation, duas das maio
res organizações ecológicas
do mundo, para a Agência
de Proteção Ambiental
(EPA). Baker e Reilb foram
os proponentes originais

das trocas de dívida exter

na por projetos de conser
vação da natureza, já impos
tas aos governos da Bolívia,
Equador e Costa Rica.
O Presidente George

Bush não foi o primeiro
mandatário norte-america

no a manifestar interesse

pela preservação ambien
tal da floresta Amazônica.

Em 1902, o então Presiden

te Theodore Rooselvelt,

entusiasmado com o rusb

da borracha, participou
ativamente do esforço de

um consórcio internacio

nal, o Bolivian Syndicate
ofNew York, para apropri-
ar-se da maior parte terri
torial do Acre, então ob

jeto de litígio entre o Bra
sil e a Bolívia.
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Em 1913, Henry Osborn,
Diretor do Museu de His

tória Natural de Nova

York, juntamente com o

Smithsonian Institution,
do nascente movimento

conservacionista dos Esta

dos Unidos, e o Museu de

História Natural fundaram

o movimento eugenésico,
o qual, como parte de sua
política de higiene racial,
propunha a esterilização
forçada de inválidos e de

ficientes físicos e a restri
ção de indivíduos não-

brancos ao pais.
Em 1932, Osborn, jun

tamente com Averell Harri-

man, John D. Rockefeller e
Andrew Carnegie, organiza
ram a Terceira Conferência

Eugenésica Internacional
em Nova York, na qual ele
geu-se para a presidência da

Federação Internacional de
Organizações Eugenésicas
o Dr. Ernest Rud im - o

mesmo que, mais tarde, es
creveria as leis raciais de

Adolf Hitler.

Após a Segunda Guerra
Mundial, com o despres
tigio das idéias raciais, os
grupos conservacionistas

herdeiros da tradição de
Roosevelt reagruparam-se
ao redor da International

Union for the Conservation

of Nature (lUCN), com
sede na Suíça, e de seu bra

ço norte-americano, a

Conservation Foundation,

criada em 1948 - as quais ti
veram, como principal pa
trocinador, Fairfild Osborn,

filho de Henry Osborn.
Desde então, a linha-

mestra da atração da
Conservation Foundation

tem sido o patrimônio das

mesmas políticas oligár-
quicas de controle dos re
cursos naturais e a limita

ção do crescimento da po
pulação não-branca, sob o
disfarce da proteção da na
tureza. No governo Bush,
tais políticas, que adquiri
ram sfaíuj oficial a partir do
governo Carter, alcançaram
a sua culminância, com a

nomeação do presidente da
Fundação, William Reilly,
para a Agência de Proteção
Ambiental (ERA), dos Esta
dos Unidos.

A UNESCO criou, em

1948, o Instituto Internaci

onal da Hiléia Amazônica.

Esse órgão, embora apresen
tado como de pesquisa ci
entífica, visava, entretanto,

à ocupação da Amazônia
pela principais nações euro
péias, com a eliminação do
exercício da jurisdição

territorial brasileira. O pro
jeto constou do Acordo de

Iquitos, tendo sido assina
do pelo Brasil, dentre ou
tros signatários. O Con

gresso Nacional não ratifi

cou o projeto do Instituto,
que se constituiu em mais
uma tentativa de interven

ção estrangeira.
Na década de 1960, o

Hudson Institute elaborou

o Plano Mar Mediterrâneo

Amazônico, que previa a
construção de sete grandes
lagos na Amazônia conti
nental. Seu objetivo oficial

era o de facilitar a navega
ção do Brasil com os outros
países amazônicos. O Pro
jeto não se efetivou, em face

da reação nacional.

Em janeiro de 1989, o

Brasil recebeu, coincidente

mente, as visitas do Vice-

Primeiro-Ministro da Ho

landa, Rudolf Koorte e de

uma comissão de parlamen
tares dos Estados Unidos.

Nessa oportunidade, recru
desceu uma campanha de
pressões internacionais para
impor ao País o esquema da
troca de títulos da divida

externa brasileira por su
postos projetos de conser
vação da natureza.

As propostas apresenta
das, inicialmente rechaça
das pelas autoridades brasi
leiras, não estão inspiradas
em preocupações ecológi
cas ou em intenção de so
lucionar o problema da dí
vida externa. Na realidade,

as preocupações dos visi-
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tantes pareciam as de lo-
bistas a serviço de grandes
grupos financeiros interna
cionais, que se beneficiari
am enormemente com a

adoção do esquema de tro
ca da divida externa por
projetos ecológicos.
O interesse holandês na

combinação dos problemas
ecológicos com a questão da
divida externa foi ratificado

pelo patrocínio de duas con

ferências internacionais suces
sivas, em Haia, no mês de
março. A primeira contou
com a participação de de
zessete chefes de Estado, teve

o objetivo de criar uma nova

ordem ecológica internacio
nal, baseada na cessão de par
celas da soberania, como exi
gido explicitamente pelos lí
deres franceses François

Mitterrand e Rocard. A se
gunda conferência foi patro
cinada pelo Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento
(BID) e pelo Nederlandiscbe
Middenstandsbank (NMB).
Contou com a participação
do Secretário do Tesouro

norte-americano, Nicholas
Brady, e do presidente do
comitê de bancos credores,

William Rhodes. Nessa con

ferência, foi examinado o
Plano Brady, cuja adoção é

particularmente atrativa para
os interesses públicos e pri
vados, por oficializar as

operações do mercado para
lelo dos títulos da dívida ex

terna e não devido a um

muito nobre interesse pela
natureza.

Como se pode dedu
zir, os líderes franceses

Mitterrand e Rocard não

cometeram qualquer desli
ze diplomático, ao exigirem
do Brasil, na conferência de
Haia, a renúncia a parcelas
de soberania nacional, para
facilitar a solução de pro
blemas do meio ambiente.

Assim sendo, vemos que
isso constitui um elemen

to fundamental da estraté

gia de poder.
Os trabalhos da Co

missão Mundial sobre o

Meio Ambiente e o De

senvolvimento, mais co
nhecida como a Comis

são Brundtland, represen
tam a fase mais avançada
do esquema de reorganiza
ção da ordem de poder
mundial conciliada entre

as elites político-financei-
ras do establishment oci

dental e a cúpula da
NomenkJatura soviética.

Estas encontraram na pro

teção do meio ambiente
mundial, um oportuno
pretexto para a imposição
de um sistema de sobera-

nias limitadas, fundamen

tal para o controle dos re
cursos naturais do planeta.

Esse esquema tem sido
ostensivamente apoiado

pelas principais lideranças
da Internacional Socialis
ta, como Willy Brandt,
Mitterrand, Rocard e outros.

No prefácio do relatório
da Comissão Brundtland,
Nosso Futuro Comum

(1987), a presidenta da Co
missão, a Primeira-Ministra
Social- Democrata da Norue

ga, Gro-Harlem Brunddand,
reconhece que seus trabalhos
são a continuação daqueles
iniciados pelas Comissões
Brandt e Palme.

Em seus trabalhos, a
Comissão Brundtland coor

denou e incorporou as su

gestões de centenas de or
ganizações ecologistas. Nes
se particular, ressalta o gran
de número de colaborado
res do Brasil, detentor das
maiores extensões de flo
restas equatoriais do plane
ta e alvo de campanhas eco
lógicas internacionais.

A limitação de sobera
nia constitui um dos prin
cípios fundamentais do re
latório Nosso Futuro Co
mum. Textualmente: ... o
conceito de soberania naci
onal foi basicamente altera
do pela interdependência
nos campos econômicos,
ambiental e segurança. Os
bens comuns a todos não
podem ser geridos a partir
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de um centro nacional: o

Estado-Nação não basta
quando se trata de lidar
com ameaças a ecossistemas

que pertencem a mais de um

país. Só é possível lidar com
ameaças à segurança am
biental através de adminis
tração conjunta e de pro
cessos e mecanismos mul

tinacionais.

O principal fundamen
to ideológico que orienta as
conclusões do relatório da
Comissão Brundtland é o
conceito de desenvolvimen
to sustentado. A idéia, ob

sessivamente repetida ao
longo de Nosso Futuro
Comum, não constitui no
vidade. Ela representa uma
retomada das teses do Clu
be de Roma, condicionan
do o desenvolvimento eco
nômico e o crescimento
demográfico a uma base li
mitada de recursos naturais.
A Comissão incorre,

também, na mesma falácia
divulgada pelo Clube de
Roma, ao vincular direta
mente as perspectivas do

desenvolvimento sustenta
do à limitação do cresci
mento demográfico: A cada
ano, aumenta o número de

seres humanos, mas perma
nece finita a quantidade de
recursos naturais destina

dos ao sustento dessa po
pulação. ... Um aumento

populacional excessivo faz
com que os frutos do de

senvolvimento sejam repar
tidos por um número cada
vez maior de pessoas, não
permitindo que, em muitos
países em desenvolvimen
to, os padrões de vida se

elevem: é imperativo redu
zir as atuais taxas de aumen

to populacional a fim de se

atingir o desenvolvimento
sustentável.

Segundo a Comissão, a
concretização de suas reco
mendações exigirá mudan
ças radicais nos atuais siste

mas jurídico e financeiro

internacionais, particular
mente no que concerne à

inclusão de condicionali-
dades ecológicas, na conces
são de novos créditos aos

países em desenvolvimen
to: Seria mais fácil a transi

ção para o desenvolvimen

to sustentável, se cada agên
cia de assistência ao desen

volvimento e o FMI passas
sem a contar com um escri

tório de alto nível, com au
toridade e recursos para as
segurar que todos os proje
tos, políticos e condições de

empréstimos apoiem o de
senvolvimento sustentável...

Nesse contexto, a sus
pensão dos créditos do Ban

co Mundial aos grandes
empreendimentos de infra-
estrutura energética, especi

almente aos projetos hidre
létricos na bacia Amazôni

ca, constitui já o início da

concretização das diretrizes
da Comissão Brundtland.

Para coordenar a imple
mentação de todo o plano,
a Comissão Brundtland

sugere o reforço do papel
de organizações nâo-gover-
namentais, com a União

Internacional para a Conser
vação da Natureza (UICN),
e a criação de um Tribunal

Ambiental Mundial e de

um sistema bancário inter

nacional para financiá-lo:
projeto que se encontra em
pleno andamento.

Segundo notícia veicula
da pelo jornal londrino
Financial Times, em 6 de
maio de 1989, o tema de en
tão recente reunião entre o

Secretário de Estado James
Baker III e o Chanceler sovi

ético Eduard Shevarnadze

foi o estabelecimento de um

eixo de poder, leste-oeste.
Um dos temas centrais

nas negociações para o es
tabelecimento de um con

domínio de poder mundi
al tem sido a implementa
ção das recomendações da
Comissão Brundtland.

O estabelecimento de

um eixo de poder entre o
leste e o oeste não é fruto

da atualidade. Nas primei
ras décadas do século, im-

106 - ADN / r 788 / 3^ QUAD. DE 2000



AMAZÔNIA: QUINHENTOS ANOS DE COBIÇA

portantes grupos financei
ros da oligarquia ocidental
participaram ativamente da
ascensão dos bolcheviques
ao poder, na Rússia. A in
tervenção foi apoiada por
intelectuais britânicos ao

redor de H. G. Wells, Julian
Huxley (UNESCO, UICN,
WWF), seu irmão, Bertrand
Russel, e outros. Stalin in

terrompeu o processo. Após
a sua morte, ressurge a idéia
do condomínio mundial

com as conferências de

Pugwash, concebidas por
Bertrand Russel e outros.

As reformas internas na

União Soviética empreendi
das pelo Kremlin constitu
em a contrapartida soviéti
ca para a sua participação
nos acordos com a oligar
quia ocidental, nos quais as
questões ecológicas assu
mem um peso relevante.
Isso ficou demonstrado no

discurso de Mikhail Gorba-
chov, na ONU, em 7 de
dezembro de 1988, no qual
enfatizou que os problemas
do meio ambiente e a po
pulação transformam pro
blemas racionais ou regio
nais em problemas globais.
A adesão soviética à

agenda verde global foi ex
plicada por Shevarnadze,
também na ONU, em 27 de
setembro de 1988: Con

frontadas com a ameaça de

uma catástrofe ambiental,

as linhas divisórias do mun

do ideológico bipolar estão
se desvanecendo. A biosfera

não reconhece divisões em

blocos, alianças ou sistemas
(...) ninguém está em posi
ção de edificar sua própria
linha de defesa ambiental

independente e isolada.
No mesmo discurso, o

chanceler nomeia o que cha
ma os nossos aliados na ba

talha para conter o apo
calipse ambiental. Entre
eles, encontram-se o crescen

te movimento mundial

Greenpeace (...), cientistas
ambientais epolíticos, cres
centemente convertidos

em ambientalistas (...) evi
denciado no recente apelo
formulado pelo movimen
to Pugwash (...) o relatório
Nosso Futuro Comum,

preparado pela Comissão
Brundtland... a experiência
que atesta a possibilidade
de remover crescimentos

ociosos do corpo da terra.
Em 22 de fevereiro de

1989, o Pravda saudou a

adesão da União Soviética

à idéia da segurança ecoló
gica do planeta ... Atual
mente, mesmo no Brasil,

onde o destino das reservas

florestais da Amazônia era

considerado assunto inter

no, ouvem-se vozes cada vez
mais altas em apoio aos es

forços coordenados no in
teresse de salvar estes pul
mões do planeta.

Desse contexto resulta
coerente o discurso do dire

tor do Programa Ambiental
das Nações Unidas, Mustafá

i4s reformas internas na
União Soviética empreendidas
pelo Kremlin constituem a
contrapartida soviética para
a sua participação nos
acordos com a oligarquia
ocidental, nos quais as
questões ecológicas assumem
um peso relevante.

Tolba, lido em Brasília, em
30 de março de 1989, pelo
representante soviético
Genady Golubev, sugerindo
ao Brasil a adesão ao esque
ma de troca de títulos da
dívida por supostos proje
tos de conservação da na
tureza e ao conceito de li
mitação de soberania, ao
qual o Brasil reagiu com
atitudes severas.

O tema ecologia, im
pulsionado pelas oligarqui
as ocidentais e, cada vez
mais, pela elite soviética,
vem-se tornando o instru
mento fundamental da es
tratégia de divisão do po
der global, em substituição
à Guerra Fria.

Isso ficou evidenciado,
tanto pelos discursos dos
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líderes soviéticos, na ONU,
como por diversos estrate
gistas dos lados do Atlânti
co. E o caso do ex-embai-

xador dos Estados Unidos
na União Soviética, George
Kennan, que se manifestou
em artigo no jornal Tbe
New Ybrk Times Magazine,
intitulado "Depois da Guer
ra Fria," reproduzido na
edição de II de março de
1989 do jornal O Estado de
São Paula. Há possibilida
des ilimitadas de coopera
ção útil, mesmo entre go
vernos tão diferentes em

inspiração tradicional e ide
ológica como o americano
e o soviético.

Nesse mesmo artigo, o
conhecido sovietólogo pa
rafraseia os líderes soviéti
cos e endossa o sistema de

soberanias limitadas, ao
afirmar que o meio ambi
ente não reconhece nenhu-

ma fronteira nacional e,
para se conseguir a máxima

eficácia, os esforços nacio
nais devem ser suplemen
tados pelos internacionais.
Esse fato está agora come
çando a ser amplamente
reconhecido na Rússia tan
to quanto aqui, e movi

mentos ambientalistas es
tão germinando em toda a

União Soviética.
Em outro nível, a coope

ração leste-oeste no campo

das questões do meio ambi
ente e recursos naturais vem-

se dando desde a década de

1960, com a participação
soviética na criação do Clu
be de Roma e, particularmen
te, nas atividades do Institu

to Internacional de Análise

de Sistemas (IIASA), sediado
na Áustria. Em dezembro de
1987, o IIASA, a Universida
de de Harward e as Acade

mias de Ciências da Suécia e
da União Soviética reuniram-

se para organizar o Projeto

Internacional Geosfera-
Biosfera (IGBP), em respos
ta direta às solicitações da
Comissão Brundtland, para
estabelecer um sistema con
fiável de alerta antecipado de
riscos e conflitos ambientais.

Thomas Rosswall, Presi
dente da Academia Sueca
de Ciências, declarou que a
interferência do homem no
meio ambiente é maior

ameaça ao futuro do plane
ta, só comparável a uma
eventual guerra nuclear.

Uma argumentação favo
rável às intervenções milita
res contra o sul foi sugerida
com a chamada Iniciativa de

Estocolmo, lançada por al
guns chefes e ex-chefes de

Estado, como Willy Brandt,
Gro-Harlem Brundtland,
Jimmy Carter e outros, su
gerindo a ampliação das fun
ções do Conselho de Segu

rança da ONU, para incluir
temas como a economia e a

ecologia. Na mesma propos
ta, sugerem um sistema de
emergência global, compos
to de missões especiais e for
ças militares coletivas, ale

gando que, como, às vezes,
medidas militares têm de ser

tomadas, o poder do Comi
tê Militar e do Conselho de

Segurança deve ser revisto.
Cabe observar que, atra

vés do discurso da ecologia,
um gigantesco empreendi
mento de lavagem cerebral
vem sendo realizado no en

sino, em todos os níveis, por

meio de técnicas de persua
são psicológica. Esse empre

endimento, conduz e alinha

Através do discurso da

ecologia, um gigantesco
empreendimento de lavagem
cerebral vem sendo realizado

no ensino, em todos os níveis,

por meio de técnicas de
persuasão psicológica. Esse
empreendimento, conduz e
alinha o imaginário coletivo
ao entendimento de ecologia
do modo que convém aos que,
através dele, procuram impor
um pensamento único.

o imaginário coletivo ao en

tendimento de ecologia do
modo que convém aos que,
através dele, procuram im
por um pensamento único.
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Como podemos ver,
aperta-se o cerco ecológico
ao Brasil. Com a tese de que
os fins justificam os meios,
todos os recursos têm sido

usados no sentido de se

apropriarem principalmen
te da energia, dos recursos
minerais e da biodiversi

dade do Brasil.

A questão energética é
muito séria, pois sem ener
gia a nação não pode pro
duzir ou desenvolver-se.

Uma nação dependente em
seu próprio território, na
quilo que lhe é mais estra
tégico, não tem condições
de manter sua soberania.

Tende sim, a ser colonizada
ou controlada por nações
mais poderosas.

Para abastecer-se da mai

or parte dos minerais estra

tégicos que se consideram
de valor crítico para seu
potencial de guerra, os Es
tados Unidos dependem
das fontes externas. A impe
riosa necessidade de materi

ais estratégicos, imprescindí
veis para salvaguardar o po
der militar e nuclear dos

Estados Unidos, está clara
mente vinculada à maciça

compra de terras, na Ama
zônia brasileira. Segundo a
revista Time, os capitalistas
estrangeiros tinham com
prado antes de 1967, a sete

centavos o acre, uma super

fície maior do que somam
os estados de Connecticut,

Rhode Island, Delaware,

Massachusetts e New

Hampshire.
O Informe da Comissão

Parlamentar de Inquérito -
CPI sobre a venda de terras

(Brasília, 3 de junho de
1968) enumera os casos de
venda de terras em vinte

milhões de hectares, esten

didos de maneira tão curi

osa que, segundo a CPI,
formam um cordão para
isolar a Amazônia do resto

do Brasil. O então Conse

lho de Segurança Nacional
afirmara: Causa suspeita o

fato de que as .áreas ocupa
das. ou em vias de ocupa
ção, por elementos estran
geiros, coincidem com re
giões que estão sendo sub
metidas a campanhas de

esterilização de mulheres
brasileiras por estrangeiros.
Em 1971, na reunião do

Clube de Roma, em Mon-

tebelo, no Canadá, Dennis

Meadows apresentou seu
livro intitulado Os Limites

do Crescimento (Primeiro
Informe do Clube de Ro

ma). O livro examina os cin
co fatores básicos que de
terminavam os limites do

crescimento sobre a terra;

são eles: população, produ
ção agrícola, recursos natu
rais, produção industrial e

poluição ambiental. Consi
derava ainda duas caracte

rísticas necessárias para sus
tentar o crescimento eco
nômico e populacional do
mundo. Seus ingredientes
são as terras aráveis, a água
fresca, os metais, as flores
tas, os oceanos, a paz, a es
tabilidade social, o empre

go e o progresso tecnoló
gico estável. Esse livro, tal
como Malthus defendeu
em 1798, sustenta a idéia do
esgotamento dos recursos
naturais devido ao excesso
populacional.

Meadows apresenta um

quadro no qual demonstra
que a explosão demográfica
e o crescimento econômi
co do mundo, continuados
a longo prazo, resultariam
catastróficos no próximo
século.

Meadows previa que o
envenenamento da atmosfe
ra, como resultado da quei
ma de combustíveis fosseis,
a poluição das aguas dos
rios, lagos, mares e oceanos,
pelo lançamento de efluen
tes químicos, e a degradação
dos solos, devido à erosão e
ao uso extenso de agentes
químicos, levariam a huma
nidade a uma terrível escas
sez de alimentos, ressuscitan
do, assim, a velha tese mal-
thusiana. Tal fatalidade po
deria ser evitada. Para tanto.
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Meadows sugeria a adoção
de uma política de cresci
mento zero, com a preten

são de ser obtido um equilí
brio estável no mundo. As

nações do chamado Tercei

ro Mundo questionaram
duramente o modelo pro
posto. A riqueza dos países
industrializados seria estra-
tificada e a pobreza dos paí
ses não desenvolvidos seria

eternizada.

A partir de 1972, como

conseqüência direta da

Conferência de Estocolmo,
a comunidade científico-

universitária, as lideranças
políticas e comunitárias e
os órgãos de comunicação
de massa vêm-se preocupan
do com as crescentes pres
sões demográficas, econô
micas, sociais e tecnológicas
sobre os ecossistemas do
nosso planeta. Uma inqui
etação não só pelos ecos
sistemas naturais, mas, tam
bém, pelos níveis do dese
quilíbrio e desigualdade
entre os países altamente

industrializados, em vias de
desenvolvimento e os não
desenvolvidos, gerando
conflitos e tensões entre as

minorias afluentes e as gran
des massas desassistidas.

Em 1973, Mihajlo Mesa-
rovic e Eduard Pestel, da
Universidade de Hanover,
prepararam um novo mode

lo, intitulado Momento de

Decisão (Segundo Informe
do Clube de Roma), que
modifica o modelo propos
to por Meadows. Esse mode

lo apresentou cenários alter
nativos com simulações de
estratégias, permitindo ajus
tes condicionados às relações
populações/alimentos e po
luição/recursos naturais não
renováveis. Ainda que me
nos contundente que o pri
meiro, o segundo informe
provocava situações cons
trangedoras para o desenvol
vimento dos países não de
senvolvidos, porque dividia
o mundo em regiões suscetí
veis de maiores ou menores

impactos ambientais.
O modelo Bariloche,

chamado Catástrofe ou

Nova Sociedade, criado em
1976 por Herrera e Scoiniclc,
alertava que o quadro mun
dial se tornaria insustentá

vel se fossem mantidas as

tendências de aumento da

concentração de renda em
países avançados. A Améri
ca Latina, tomada como

exemplo, deveria multipli
car em 500% o seu cresci

mento no produto bruto
até 1999, para que as gran
des massas carentes pudes
sem ter asseguradas suas

necessidades básicas.

O economista holandês

Jan Timbergen apresentou

uma nova reformulação te
órica do modelo citado, ao
publicar, em 1976, o livro
Para uma Nova Ordem

Internacional (Terceiro In
forme do Clube de Roma).
Timbergen analisa os fato
res determinantes dos dese

quilíbrios e do uso dos re
cursos naturais entre países
desenvolvidos e não desen
volvidos.

Em 1979, em livro inti

tulado O Problema do

Homem Versus Mutações
Feitas pelo Homem, Auré
lio Peccei enfatizou as pos
sibilidades criativas do in

telecto humano através do

uso produtivo e inteligen
te dos recursos naturais.

Para Peccei, uma nova con
dição humana na socieda
de seria possível, pois, res
peitando os valores ecoló
gicos, a ação econômica atra
vés da ciência e da tecno

logia, faria com que a natu
reza se tornasse mais produ
tiva a serviço da qualidade
da vida humana.

Sob a presidência de
Aurélio Peccei, em 1979, o
Clube de Roma reuniu-se

no Rio de Janeiro, para dis
cutir os desafios da década

de 1980. Importantes con
tribuições da reunião de
vem ser consideradas. Lester

Brown, ao manifestar-se so

bre a inter-relação econòmi-
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co-ecológica, destacou a
dependência humana dos
quatro sistemas biológicos
interligados: agricultura,
criatório, pesca e floresta.
Brown alertou para o fato
de que as novas fronteiras
agrícolas nas florestas tro
picais úmidas e densas de
veriam ter uma destinação
mais nobre que a pecuária
extensiva. Para ele, nas pró
ximas décadas, o mundo
iria defrontar-se com duas

grandes crises: a energética
e a alimentícia. Celso Fur

tado, ao dissertar sobre as

pectos polêmicos da con

frontação entre países cen
trais e periféricos, salientou
os grandes desafios a serem

enfrentados: como estabe
lecer uma nova convivência

mundial, sem as interven
ções subjugadoras das na
ções líderes face à pobreza
e à carência dos países pou
co desenvolvidos? Como

analisar o aparecimento de
novos centros dominantes

e primazias emergentes, sur
gindo como potências na
Ásia, na América Latina e
em outros continentes?

A questão ambiental
não pode ser observada se

paradamente dos proble
mas econômicos, sociais e

políticos. Reduzir a inter
pretação do universo a fa
tos e hipóteses meramente

ecológicos ou econômicos
ou políticos é conduzir ao
fracasso. O reducionismo,

a generalização ou a simpli
ficação constituem síndro-
mes que conduzem a falsas
ou errôneas conclusões, ou

a meias-verdades.

É o que acontece, na
maioria das vezes, com as

pesquisas dos cientistas e
dos ecólogos com relação
à Amazônia. O estágio atu
al do conhecimento ama

zônico, já bastante adian
tado, embora de modo

fragmentado, exige de to
dos os cientistas um gran

de esforço e integração,
no sentido de evitar que
posições unilaterais ou
dogmáticas venham a pre
valecer sobre os fatos e as

evidências que ainda serão
verificadas e testadas. Infe

lizmente, é de fácil cons

tatação que a Amazônia
vem sendo vítima de uma

série de generalizações, fa
lácias, preconceitos, fanta
sias e delírios de destrui

ção. Muitas delas formu
ladas sob o disfarce de sal

vação planetária, a serviço
de interesses políticos, im-
perialistas, alienígenas ou
entidades preocupadas em
impedir a emergência e o
aproveitamento do enor
me potencial de nossa
fronteira de recursos.

A Amazônia brasileira,

nos últimos anos, passou a

ser manchete e matéria de
reportagens dos principais
jornais e estações de televi
são dos Estados Unidos e
de todo o mundo.

Reduzir a interpretação do
universo a fatos e hipóteses
meramente ecológicos ou
econômicos ou políticos é
conduzir ao fracasso. O
reducionismo, a generalização
ou a simplificação constituem
síttdromes que conduzem a
falsas ou errôneas conclusões,
ou a meias-verdades.

Em 1987, no Capitólio,
Washington D.C., uma co
missão de senadores, dentre
eles Albert Gore, atual Vice-
Presidente dos Estados
Unidos, com o apoio e ad
vertência do Chefe do Ins
tituto de Estudos Espaciais
Goddard da NASA, emitiu
um alerta quanto ao efeito
estufa. Imediatamente foi
levantada a hipótese de que
as queimadas realizadas na
Amazônia seriam as res
ponsáveis pela emissão de
dióxido de carbono (CO^)
em nível suficiente para
provocar o degelo das ca
madas polares em algumas
dezenas de anos.

Em 1988, senadores nor
te-americanos estiveram no
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Acre e em Rondônia e fica

ram decepcionados pois
não viram o fogo das quei
madas. A partir do alerta
dos senadores, houve uma

mobilização geral nos cír
culos intelectuais, científi
cos, políticos, diplomáti
cos, financeiros e centros

geradores de opinião públi
ca, no sentido de que era
preciso salvar a Amazônia
e sua floresta tropical úmi
da, em nome da salvação do
planeta. Desse modo, velhas
teses, hipóteses, meias-ver-
dades, falácias e também
certas realidades e constata

ções a respeito da Amazô
nia foram projetadas a ní
vel internacional, causando
pânico, apreensão, solidari
edade, manifestações de
massa, vigílias cívicas, fó
rum de debates, sermões de

missionários, movimentos
de indigenistas, ecólogos,
cientistas e doutores de to
das as matizes, ideologias
e idiossincrasias. As mani

festações chegaram a um
tal ponto de pressões e
ameaças contra o Brasil,
que o senador republicano,
Bob Kasten, declarou tex

tualmente: Quando está
em jogo o meio ambiente
e especialmente o efeito

estufa, as fronteiras nacio

nais são irrelevantes. {A Crí
tica, 3/2/89).

O CONTROLE DOS

RECURSOS MINERAIS

Muitos são os interesses

sobre a Amazônia. Inúmeros

são os argumentos utilizados

para sustentar os interesses.

O uso e a manipulação de
meias-verdades é constante.

Assim sendo a floresta Ama

zônica passou a ser o foco da
atenção e da preocupação
mundial, como:

•  banco genético da
biota universal, responsável
pelo processo da evolução
biológica sobre a terra;

•  reguladora do ciclo

hidrològico, responsável
pela distribuição das chu
vas e do regime fluvial das
micro e macrobacias hi

drográficas;
• fonte de calor para a

manutenção da circulação
atmosférica, que transporta
para as regiões extratro-
picais a energia responsável
pela estabilidade do clima

terrestre;

•  emissora de dióxido

de carbono (C02), resultan
te das queimadas provenien
tes da devastação florestal,
que seria responsável pelos
desastres climáticos tais

como: ondas de calor, inun

dações, seca, furacões, dege
lo das camadas polares etc.;

• guardiã e curadora da

biodiversidade, graças à

heterogeneidade de sua
composição de flora e fauna,
que abriga significativa par
cela da biota universal;

• depositária de classes
e variedades genéticas de
alta resistência e produtivi
dade que iriam servir à
biotecnologia do século
XXI, cabendo a nós o pa
pel de preservá-la, em favor
da humanidade, da ciência
e da produção de alimen
tos do futuro;

• último refúgio de cul
turas tribais e primitivas,
cujo valor antropológico
não pode ser avaliado;

• fonte de recursos na

turais, minerais e hídricos

suficientes para projetar o
Brasil como potência eco
nômica mundial na vigên
cia do terceiro milênio;

• penhor, hipoteca, an-
ticrese e alienação fiduciária
- as quatro garantias jurídi
cas reais para a dívida exter
na brasileira;

•  base geopolítica do
contencioso financeiro, in
dustrial, agrícola, comerci
al e tecnológico gerado pela
emergência do Brasil no
cenário dos países desenvol
vidos do primeiro mundo.
Como vemos, não po

demos jamais esquecer as
palavras de Samuel Benchi-
mol: A Amazônia tem va

lor, mas não tem preço.
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Os países hegemônicos
necessitam, para que num

futuro próximo possam
sobreviver, mantendo os

atuais níveis de conforto e

de consumo, de recursos

energéticos e minerais e,
também, de biomassa de

que não dispõem. Para su
prir tal carência, as princi
pais estruturas de poder
mundial visam controlar, a
nível mundial, as principais
reservas de tais recursos, que
lhes são indispensáveis à
manutenção de suas super-

dimensionadas estruturas.
Esse controle está sendo

alcançado através da redu
ção da soberania dos países
periféricos que aceitaram
conduzir seu desenvolvi

mento segundo modelos
que acarretam sua depen
dência. Esse processo ocor
re principalmente com a
colaboração e o comprome
timento das estruturas de
poder desses países.

Os trabalhos desenvolvi
dos pela Comissão Mundial
Sobre o Meio Ambiente e o

Desenvolvimento, mais co
nhecida como Comissão

Brundtland, propõem a im
posição de um sistema de

soberanias limitadas, funda
mental para o controle dos
recursos naturais do planeta.

Tendo como um dos

princípios fundamentais

do relatório da Comissão

Brundtland a limitação da

soberania dos países perifé
ricos. Textualmente:

... o conceito de sobera

nia nacional foi basicamen

te alterado pela interdepen
dência nos campos econô

mico, ambiental e seguran
ça. Os bens comuns a to
dos não podem ser geridos
a partir de um centro naci
onal: o Estado-Nação não

basta quando se trata de li
dar com ameaças a ecos

sistemas que pertencem a
mais de um país. Só é pos

sível lidar com ameaças à
segurança ambiental através

de administração conjunta

e de proce.ssos e mecanis
mos multinacionais.

Para alcançar o propósi
to de controlar os recursos

naturais existentes no pla
neta, a estratégia adotada
pelos países centrais exige
que o crescimento popula
cional dos países em desen
volvimento seja controlado

e que seu desenvolvimento
científico, tecnológico e
econômico seja inibido. A

referida estratégia tem por
base as seguintes premissas:

•  deslocamento dos

conflitos mundiais para o
eixo norte-sul;

•  estabelecimento de

um sistema de soberanias

limitadas sobre várias áreas

do planeta, sob os mais va
riados pretextos, como a
preservação do meio ambi
ente, o combate ao narco
tráfico, a proteção de mino
rias étnicas como as comu

nidades indígenas localiza
das em regiões de seu inte
resse, como a Amazônia.

•  imposição aos países
em desenvolvimento de
um apartbeid tecnológico,
para lhes restringir o aces
so às tecnologias sensíveis
ou duais;

•  imposição de políti
cas econômicas que levam
á recessão, à desindustriali-
zação, que levam o país a
tornar-se um entreposto de
recursos naturais e mão-de-
obra barata;

• desmantelamento das
Forças Armadas dos países
em desenvolvimento, parti
cularmente o Brasil.

As Forças Armadas são
imperativo da soberania
nacional. Se forem suprimi
das ou enfraquecidas nos
países em desenvolvimen
to, esses estarão fragilizados,
vulneráveis e possivelmen
te condenados.

As possíveis interven
ções militares das grandes
potências na região amazô
nica vislumbraram-se no
desdobramento lógico do
processo de reestruturação
estratégica da OTAN c das
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agências de inteligência es
tratégica e militar das po
tências hegemônicas, em
preparação para os confli
tos por recursos naturais do

i4s Forças Armadas
são imperativo da soberania

nacional Se forem suprimidas
ou enfraquecidas nos países
em desenvolvimento, esses

estarão fragilizados,
vulneráveis e possivelmente

condenados.

norte desenvolvido contra

o sul não desenvolvido.

A necessidade de recur

sos energéticos e de mine
rais pelos países mais indus
trializados impôs alterações
na maneira de extração e
uso dos recursos naturais e,
como conseqüência, no
modo de convivência do

homem com a natureza.

Essas alterações provoca
ram efeitos sobre os contro

les que a estrutura de po
der dos países industrializa
dos vem exercendo sobre
os recursos naturais não

renováveis, principalmente
aqueles localizados nos pa
íses do terceiro mundo.

Os países mais ricos e
industrializados aceleraram

o consumo de seus recur

sos naturais não renováveis,

de modo a manter seu esti

lo de sociedade. Enquanto

isso, os países classificados
como periféricos pelos
mais ricos tiveram as suas

reservas catalogadas como
estoques para o futuro.

No Brasil, o processo de
internacionalização do seu
subsolo, a despeito dos in
teresses soberanos do País,

vem seguindo um roteiro

muito preocupante, sem
similar em países de algu
ma respeitabilidade. É fato
conhecido que a previsão
de exaustão de alguns mi
nerais, a crise do petróleo e
medidas protecionistas
adotadas pela quase totali
dade dos países aguçaram a
cobiça dos grupos transna-
cionais pelos minérios bra
sileiros.

Todas as discussões en

volvendo organização soci
al, ideologias políticas e sis
temas econômicos existen

tes no mundo atual estão,

na verdade, orientadas pelo
conflito relativo à posse ou
acesso aos bens naturais

necessários ao homem.

Energia, matérias-pri
mas, água potável e biodi
versidade estão concentra

das nos países não desenvol
vidos e são, no entanto, es-
magadoramente consu
midas nos países desenvol
vidos. Esse consumo é de

tal ordem que já se fazem
estimativas do esgotamen

to das reservas conhecidas
de algumas delas.

Estudo publicado pelo
Clube de Roma, em 1974,
intitulado Reshaping the
International Order (Ter
ceiro Informe do Clube de
Roma), advoga que o exer
cício da soberania nacional

sobre recursos naturais não

era justo e que deveria evo
luir para o de soberania
funcional. Esse novo con
ceito preconiza que teriam
direito aos recursos natu
rais as nações que deles ne
cessitassem e não as nações
em cujo território se en

contrassem.

De forma clara e incisi

va, a esse respeito, Henry
Kissinger assim se manifes
tou: Os países industrializa
dos não poderão viver da
maneira como existiram

até hoje, se não tiverem à

sua disposição os recursos
não renováveis do planeta,
a um preço próximo do
custo de relação de troca,
pelo reajustamento corres
pondente dos seus produ
tos de exportação. Para tan
to, terão, os países industri
alizados, que montar um
sistema mais requintado e
eficiente de pressões e cons
trangimentos da consecu
ção dos seus intentos.

É preciso considerar a
fantástica concentração de
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recursos minerais no sub

solo amazônico. A área

lanomami talvez seja a mai
or província mineral do
inundo. Evidentemente is

so desperta a cobiça. E as
missões religiosas na Ama
zônia? São mais de cinqüen
ta. Será que todas elas atu
am exclusivamente com

intenção de salvar as almas
dos indígenas? Será que os
indígenas de outras regiões
do Brasil recebem o mes

mo tratamento por parte
de missões estrangeiras?
A esse respeito c impor

tante conhecer o que pensa
o Christian Cburch Wold

Council, em suas Diretrizes
Brasil, publicado em Gene
bra, em julho de 1981: É
nosso dever garantir a pre
servação do território da

Amazônia e de seus habitan
tes aborígenes para o seu
desfrute pelas grandes civi
lizações européias, cujas áre
as estejam reduzidas a um

limite crítico.
Especial atenção mere

cem as recentes denúncias

contidas em livro editado
nos Estados Unidos da Amé

rica: Thy Will Be Done. The
Conquest of the Amazon:
Nelson Rockefeller and

Evangelism in the Age of
OU, escrito pelos jornalistas
Gerald Colby e Charlotte
Dennett e publicado pela

Harper Collins. O livro mos
tra como duas das mais po
derosas famílias dos Estados

Unidos, os Rockefeller e os

Towsend, uniram esforços

para penetrar na Amazônia.
O livro se baseia em docu

mentos colocados à disposi
ção do público pela família
Rockefeller, a respeito do seu
mais famoso integrante, Nel
son Rockefeller, que foi vice-
presidente e responsável pe
los assuntos interamericanos

do Governo norte-america

no durante a Segunda
Guerra Mundial. O livro

mostra como Rockefeller

construiu um império eco
nômico na América Latina,

com o auxílio da CIA {Cen
tral Intelligence Agenc}j e
ajudou as missões religio
sas de Towsend, recebendo

delas informações sobre
áreas potencialmente ricas
em minérios e petróleo.

Além dos interesses dos

países europeus e dos Esta
dos Unidos na livre nave

gação dos rios amazônicos,
o Japão traçou, na década
de 1930, um plano de redis-
tribuiçâo da população
mundial, através do qual a
Amazônia receberia os ex

cedentes populacionais do
mundo.

Foram cinco as sobera-

nias que se exerceram sobre
as Américas durante mais

de três séculos - a portugue
sa, a espanhola, a francesa,
a inglesa e a holandesa. Uma
política de Estado foi exe
cutada a duras penas. A ocu
pação do espaço fez-se com
rapidez. Uma rede de esta
belecimentos militares ga

rantiu a manutenção da
soberania. A esse respeito
assim se manifestou Artur
César Ferreira Reis:
A decisão de permanên

cia da Amazônia no contex
to territorial brasileiro não
é uma decisão decorrente
de impulsos emocionais,
como afirmam os que fa
zem praça de seus compor
tamentos a serviço de inte
resses alienígenas, mas uma
decisão que consulta o es
pirito da coletividade ama
zônica e constitui hoje, tam
bém, uma decisão brasilei
ra, pois que a consciência
nacional tomou forma de
finida nesse particular.

A integridade da nossa
Amazônia, como legado do
passado e como ação de
suas gerações atuais, conse
qüentemente, é tarefa a que
ninguém pode fugir. Os
projetos de sua absorção
por outros povos ou orga
nizações internacionais não
podem deixar de merecer a
nossa repulsa veemente.
A Amazônia conservará

a sua fisionomia brasileira
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e será o que todos almeja

mos. O valioso patrimônio
conquistado pela audácia e
bravura dos Pedro Teixeira,
Antônio Raposo Tavares,
Bento Maciel Parente, Plá
cido de Castro e outros ilus

tres brasileiros, incluído na

fisiopolítica brasileira, con
tribuindo para a projeção
mundial do Brasil, para o
tornar tão respeitado, no
âmbito das relações interna
cionais, quanto os outros.
Seria perigoso para a nossa
e para as novas gerações se,

nesta altura, confessássemos

incapacidade de guardar e
desenvolver aquele fantásti
co patrimônio. Vale ressal

tar que a unidade do Brasil

depende da integridade da
Amazônia.

A região amazônica bra
sileira é, inegavelmente,
uma área de grande impor
tância estratégica para o
Brasil. Esse fato é devido

fundamentalmente a uma
série de realidades que com
põem o quadro amazônico,
entre as quais podemos des
tacar: extensa fronteira que
possui com sete países, va
zio demográfico, vasta ex
tensão territorial, riquezas
naturais (sobressaindo-se

recursos minerais, recursos
hídricos, recursos energé
ticos renováveis, biomassa,
base genética da biota e

outras mais). Sua baixa den
sidade populacional e suas
características fisiográficas
facilitam a dinamização de
uma economia recoletora,

porém bastante significati
va, que envolve índios, ga
rimpeiros, explotação ilegal
de riquezas e outros mais,
que atrai os interesses inter

nacionais.

Esses interesses têm atu

ado, principalmente, em
nome da ecologia"e dos
que receberam a denomina
ção de povos da floresta,
mas o objetivo fundamen

tal é o acesso às riquezas
minerais estratégicas e
energéticas, abundantes na
região e em início de esgo
tamento nos países do he
misfério norte (Europa e
América do Norte).

As riquezas, de toda or
dem, existentes na Amazô

nia estão sendo ameaçadas,

ostensiva ou sub-repticia-
mente, valendo-se da inope-
rância e do absenteísmo de

muitos dos administradores

da coisa pública e da traição
e da fraude de outros.

Doloroso é verificar o

estímulo à desnacionali

zação da Amazônia, de um

modo ora aberto ora vela

do, partindo de organiza
ções internacionais, sem a
devida postura reativa pela
nação brasileira.

Os bens que nos foram
confiados, os inúmeros e
valiosos recursos da Ama

zônia, poderão servir aos
brasileiros e a toda a huma
nidade. Os países centrais,
depois de destruírem, insa-
namente riquezas iguais, de
que desfrutaram na Ásia, na
Europa e na América do
Norte, olham com inco-

mensurável cobiça para
aquela bacia de utilidades
essenciais à vida moderna.

A Amazônia, gigantesca
reserva deste sofrido país,
corre o risco de ser desna-

cionalizada. Basta um pou
co de interesse para se ver
até onde o corte tenta pe
netrar no corpo do Brasil.
Como já disse notável pes
quisador amazônico, en
quanto é tempo, podere
mos cicatrizar a ferida. De

pois de partido, impossível
será a recuperação. Os bra
sileiros devem ter sempre
em mente as palavras de
Osny Duarte Pereira: a
Amazônia exige a vigilância
do Brasil.

Em que pese esse opero
so passado, acentuam-se,

entretanto, as tendências

para um inconsiderado

internacionalismo, como
estranha aspiração de uma
atribuída maturidade naci

onal, levando os menos avi

sados a aceitar, como lou-
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vaveis iniciativas, a entrega

dissimulada de nossas ri

quezas reais e potenciais, o
devassamento de nossos

mais recônditos sertões à

curiosidade suspicaz de
técnicos a serviço de estra
nhas potências, numa la
mentável quão injusta afir
mação de incapacidade, da
qual, felizmente, é formal
desmentido nosso passado
bandeirante e, no campo
das atividades técnicas, o
acervo de realizações naci
onais dos dois últimos sé

culos, nessa mesma Amazô
nia, ora em evidência, reali
zações em cujo histórico
fulguram de par com gran
des nomes da ciência mun
dial, as mais legítimas gló
rias da ciência e da técnica
brasileira.

Como esquecer, uma
vez que falamos da Amazô
nia, o considerável esforço
das massas trabalhadoras
que para lá afluíram e aflu-

em, em espontâneas migra
ções, que ocupam e procu
ram desenvolver a região?
Como esquecer os sacri

fícios daquelas centenas de
milhares de heróicos patrí
cios, trabalhadores e técni

cos, que deram à Amazônia
o melhor de seus esforços
pelo progresso e pela gran
deza do Brasil? Como ad

mitir a renúncia de tantos

bens acumulados pelo la
bor secular de gerações bra
sileiras, nessa verdadeira
corrida ao colonialismo,

que são as concessões terri
toriais ao estrangeiro.
O imperialismo político

está sendo substituído pelo
imperialismo econômico,
já nos alertava Artur Ber-
nardes. O colonialismo dá

a vez ao neocolonialismo.

As nações expansionistas
viram que o domínio sobre
povos de outra raça, outra
língua, outra religião e ou
tros costumes é odioso e

desperta o orgulho pela
Pátria, que o nacionalismo
incita os ânimos à revolta e

às reivindicações da liber
dade. A experiência ensina
aos povos fortes um outro
caminho, que os leva, sem
aqueles inconvenientes, à
mesma finalidade: é o da

dominação econômica, que

na interdependência, pres
cinde do ataque de frente à
soberania política. Os for
tes passaram então a apos
sar-se das riquezas dos po
vos fracos, reduzindo-os à
impotência e, pois, à sub
missão política. Vem, a pro
pósito, a ponderação de
Alexander Hamilton, no

Federalista:

Não se perca de vista

que é muito mais fácil re
ceber esquadras estrangei

ras nos nossos portos e

exércitos estrangeiros no
nosso território do que
fazê-los sair. Quantas vezes

não conquistaram, os ro
manos, nações de que se
diziam aliados e proteto

res? Quantas inovações
não fizeram nos governos

dos povos de que se dizi
am amigos?

Estamos vivendo sem

cuidados pela nossa conser
vação e expondo-nos a pe
rigos exteriores. Não falta
rão, porém, displicentes
que, não querendo se dar ao
trabalho de meditar sobre
esses assuntos, preferirão
dizer que semelhantes peri
gos são supostos, hipotéti
cos, ilusórios.

Não pode haver dúvidas
acerca do que representa a
Amazônia nas suas possibi
lidades em matérias-primas,
vegetais, animais, biomassa,
minerais e hídricas.

O interesse sobre a Ama
zônia no exterior esconde
propósitos políticos a que é
preciso dar a devida atenção,
pois significam perigo e exi
gem políticas e estratégias
capazes de impedir que se
transformem em realidade
muito amarga para o Brasil.
A Amazônia é consi

derada como espaço aber
to ideal para: a) receber
excedentes populacionais
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de outras nações; b) pro
duzir alimentos; c) forne
cer matéria-prima vegetal,
animal e mineral; d) ga
rantir a reserva da base
genética e de abastecimen
to de água potável tão
escassa no mundo.

A defesa da Amazônia
pelo Governo Imperial,
com destacada atuação do
Conselho de Estado, é um
dos mais importantes episó
dios da história do Brasil.
A atuação do Conse

lho de Estado e do Gover
no Imperial deve servir de
exemplo para os dirigen
tes brasileiros, neste inicio
do século XXI, por colo
carem os interesses nacio
nais brasileiros acima dos
interesses de outras na
ções, garantindo, portan
to, a soberania nacional,
sem se intimidarem nem
se entregarem a pretensões

de alcançar níveis de paí
ses dito civilizados.

Assim como o Conse
lho de Estado no Segun
do Reinado, os brasilei
ros, em especial aqueles
que são responsáveis pelo
funcionamento do apare
lho de Estado, devem
acompanhar, com aten
ção, as manifestações so
bre a Amazônia.

Os brasileiros não têm

o direito de serem toma

dos de surpresa, de serem
ingênuos, de acreditar nas
boas e fantásticas propos
tas com relação à Amazô
nia, pois que apenas ao
Brasil compete decidir os
destinos da região.
O cerco à Amazônia e

também ao Pantanal, nes
se momento em que se co

memora os 500 anos, é cres

centemente fortalecido.

Decisões sobre a região são
tomadas sem que o Brasil
delas participe ou mesmo
as aceite.

Faz-se importante notar
o quadro jurídico que está
sendo construído, de mo

do a cercar a Amazônia e

construir uma jurisprudên
cia que proporcione a legi
timidade necessária aos in

teresses estrangeiros e re
tire do Brasil a soberania

sobre a região.
Uma variada gama de

estatutos é criada por ini
ciativa de nações que am
bicionam as riquezas da
região. Dentre elas, cita
mos: direitos humanos e

territoriais dos índios da

Amazônia; fiscalização de
incidentes por estrangei
ros; reconhecimento de
nações indígenas; preserva
ção da riqueza ecológica
para proteger o meio am
biente para o futuro da
humanidade; eliminação

de fronteiras quando se tra
ta de questões ambientais
(dos países não industria
lizados); preservação da
Amazônia para a humani
dade; e muitos outros.

Faz-se importante ttotar o
quadro Jurídico qtte está sendo
construído, de modo a cercar a

Amazônia e construir uma

Jurisprudência que proporciom
a Intimidade necessária aos
interesses estrangeiros e
retire do Brasil a soberania

sobre a região.

No atual momento his

tórico a Amazônia corre

sérios riscos. Riscos de or

dem territorial e patrimo
nial. No que se refere ao
patrimônio, aí incluso os
recursos naturais de toda

ordem, já se costuma ques
tionar se o País tem auto

nomia para tomar deci
sões soberanas. Se não

houver uma postura fir
me, como as que foram to
madas pelo Conselho de
Estado, em algum tempo,
a autonomia e a soberania

sobre parte do território
poderão deixar de existir.
A perda de soberania so
bre parte do território faz

parte do desdobramento
que se segue à perda da so
berania sobre a dimensão

patrimonial.
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"Sei que morro, mas o meu sangue e o
de meus companheiros servirão de protesto solene

contra a invasão do solo de minha Pátria."

Ten Antônio João, ao responder
o ultimato do inimigo
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ricontinental na sua forma

ção cultural, coincidência

histórica de unidades su

perpostas, continentalidade
explicada por um talento
marítimo e único império
dentro de suas fronteiras, o

Brasil pode, e deve, ser ex
plicado também pelos seus
feitos militares personifica
dos cm figuras emblemá
ticas de uma época, aconte
cimento ou instituição.
Afinal, não é difícil reco
nhecer que a falta ou o fra
casso de alguns deles pode
ria ter-nos trazido a um pa
tamar histórico bastante

diferente daquele em que
hoje nos colocamos face ao

passado e ao futuro.
As fortificações coloni

ais constituem um impor
tante capítulo da História
Militar do Brasil. Muitas

vezes silenciosa e, por que
não dizer, desconhecida,
essa página da nossa histó
ria foi decisiva para a for
mação de nossa nacionali
dade e representa, por ou
tro lado, uma tradição dis
tinta de outras nações e ins
tituições militares. Nossos
fortes, que começaram me
dievais, tiveram papel diver
so do representado pelos
castelos da Idade Média na

Europa. Confundem-se
com o processo geopolítico
da formação de nossas

fronteiras, enfrentaram ini
migos externos, ocasional
mente com a ajuda do in
dígena, antecipando-se mui
tas vezes à colonização, e

legaram à memória nacio
nal a imagem da defesa vi
toriosa, diferentemente do
ocorrido nos Estados Uni
dos. A participação militar
efetiva das fortificações no

Brasil acontece durante o

período colonial, chegando
ao clímax no século XVIII.

Portanto, a história das for-
tificações coloniais no Bra
sil é singular, pelo seu con
texto e conteúdo.

O instrumento de ação

mais evidente das fortifica-

ções coloniais foi o seu ar
mamento, através do qual
repeliam os assaltos ou cum
priam sua missão de defesa
ou controle de passagens.
No entanto, não se pode
deixar de incluir como ele

mentos de ação das fortifi-
cações, além do armamen

to propriamente dito, os
homens que as guarneciam
e as diretrizes políticas ou
estratégicas que orientaram

suas construção e manuten
ção. Estendc-sc assim o con
ceito de armamento como

instrumento de ação, levan

do-se em conta o que pode
ser chamado de armamen

to humano e armamento

político. Sem competência

profissional e vontade po
lítica de construir e manter,
as fortificações coloniais
jamais teriam se sustentado.
O primeiro tópico do

roteiro desta exposição. As
Fortifjcações na História
Militar do Brasil, destina-se
a caracterizar a importância
da sua atuação, como verda
deiras armas da nacionalida
de em sua fase embrionária.
O segundo tópico abor

da os armamentos típicos
das fortificações, consideran
do outros, além do canhão.
O terceiro tópico, mais

amplo e tema central desta
exposição, O Canhão e o
Artilheiro no Brasil do Sé
culo XVIII, completa nos
so tríplice enfoque - armas,
homens e política - que
permeia a trilogia que ani
ma todas as ações de uma
defesa nacional, em quais
quer tempos - Dever, Poder
e Querer.

AS FORTIFICAÇÕES
COLONIAIS NA HISTÓRIA
DO BRASIL

As fortificações estão
presentes na paisagem bra
sileira, muitas vezes em ple
na cidade, como monu

mentos testemunhais da
formação da nacionalidade.
No Brasil, elas se confun
dem com o canhão, que se
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tornou instrumento do

poder do Estado no século
XV, e esteve presente, des
de os primeiros momentos
no processo de colonização
brasileiro.

Antes de estudarmos as

fortificações coloniais,
com o foco no século

XVIII, devemos considerar

alguns antecedentes em
Portugal e no Brasil. Por
tugal já possuía, no século
XVI, um considerável po
der de fogo com as frotas
das índias. Uma das pri
meiras conseqüências da
perda de autonomia portu
guesa em 1580 foi o enfra

quecimento da sua artilha
ria, com o fechamento de
casas de pólvora, controle
das fundições pelos espa
nhóis e emprego de consi
derável parcela do materi
al de artilharia português
na Invencível Armada.

No Brasil, no auge da
Guerra Holandesa, os patri
otas empregaram, de forma

audaciosa, a artilharia do
Forte do Asseca, construído
sigilosamente, para bater
alvos terrestres e navais na
entrada do porto do Reci
fe, provocando efeito estra
tégico, com a retirada dos
holandeses de Itaparica para
acorrer à nova ameaça. Às
vésperas da Restauração, é
organizada, em Portugal, a

Aula de Fortificação e Ar
tilharia de Ribeira das Naus,
em 1679.

Mais de 840 fortifica

ções foram construídas na

América portuguesa, das
quais subsistem 119, algu
mas delas em bom estado

de conservação. Sua locali
zação no atual mapa brasi
leiro caracteriza a função
geopolítica que desempe
nharam. Observa-se o seu

adensamento nos pontos
críticos do território e o seu

lançamento estratégico nos
anecúmenos.

O ritmo de sua constru

ção variou ao longo de nos
sa história. Inicialmente,
observa-se uma crescente

fortificação, centrada no li
toral, que atingiu seu ápice
no final da Guerra Holan

desa. No início do século

XVIII, ocorre novo surto de

fortificação, que vai ter sua
máxima expressão na ex
pansão e consolidação das

fronteiras. Esse último pro
cesso foi particularmente
importante do ponto de
vista territorial, uma vez
que, além de incorporar
vastas regiões ao patrimô
nio nacional, manteve ínte
gro o Estado do Brasil, face
a perigosas tentativas de
amputação territorial no
sul pelos espanhóis e no
centro-sul pelos franceses.

OS ARMAMENTOS

DAS FORTIFICAÇÕES
COLONIAIS

Outros armamentos,
além do material de artilha
ria, guarneciam as fortifica
ções coloniais. Com a ado

ção do sistema de pedernei
ra, esses mosquetes e ba

camartes de muralha se tor

naram mais eficazes. Anteri

ormente, o sistema de me-

chas denunciava o número
e a presença das armas nas

muralhas, aspecto explora
do como ardil, em algumas
ocasiões da Guerra Holan
desa, pelos defensores.
O fogo do armamento

leve era muito importan
te para hostilizar as trin

cheiras de aproximação
nos sítios e deter os gol
pes de mão. Obstáculos

combinavam-se como o
fogo para tornar as forta
lezas no século XVIII num

importante elemento da
arte militar.

O CANHÃO E O

ARTILHEIRO NO BRASIL

DO SÉCULO XVIH

Produto de uma educa
ção, instrumento de poder
e senhor dos espaços geográ
ficos, o artilheiro no Brasil
do século XVIII teve uma

atuação que ultrapassou lar-
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gamente o limitado alcance
de suas bocas-de-fogo.

Para a compreensão des
se papel do artilheiro, é
importante considerar al
guns aspectos que caracte

rizaram aquele período em
terras brasileiras.

Em primeiro lugar, o
eixo econômico do Brasil

deslocou-se para o sudeste
e centro-oeste, devido à des

coberta das riquezas mine
rais - ouro e diamante. No

vas necessidades de seguran
ça, nas minas, estradas e

portos, surgiram desse des
locamento. Por outro lado,

a descoberta deu nova di

mensão à metrópole, parti
cularmente do ponto de
vista econômico, o que se
refletiu no incremento das

medidas de defesa da Co

lônia pelo Governo portu
guês, que agora, além de
dever, podia e queria, ain
da mais, fazê-lo.

Como ocorrera no sécu

lo XVII durante a Guerra

dos Trinta Anos, que escre
veu a sangue o endereço
do Brasil, nas palavras de
Gilberto Freyre, o século
XVIII trouxe novas infle

xões no poder mundial,
que se refletiriam no Brasil.
O foco do conflito dessa

vez foi a Região Sul. Logo
no início do século ocor

reu a Guerra de Sucessão

Espanhola, que trouxe as
agressões francesas, seguin
do-se mais tarde, entre 1756

e 1763, a tremenda confron
tação da Guerra dos Sete
Anos, conflito que pre-
figurou o equilíbrio de po
der mundial por quase du
zentos anos e definiu o

mapa das Américas. Não
haveria, como não há até

hoje, maneira de ficar o
Brasil fora do alcance de

um conflito desdobrado

no Atlântico Sul. O Rio de

Janeiro foi atacado em
1710 e 1711, estando a pon
to de ser invadido e ocupa
do em 1762. No sul, a fron

teira do vaivém oscilou, de

fato ou de direito, ao sabor

da sorte das armas. A Ilha

de Santa Catarina foi pivô
e alvo de diversas operações
militares, luso-brasileiras e

espanholas.
A administração do

Marquês de Pombal, ho
mem forte do Governo

português, entre 1750 e
1777, é outro ponto essen
cial para a compreensão
deste longo século XVIII no
Brasil, merecendo um des

dobramento adequado.
O primeiro aspecto que

marcou a administração de
Pombal, Primeiro-Ministro

de D. José I, foi a organiza
ção das Companhias de Co
mércio no norte e nordeste

do Brasil, que receberam o
monopólio comercial naque
las regiões segundo os obje
tivos da política econômica
de Pombal que visava ao for
talecimento do comércio e,
consequentemente, da eco-

Como ocorrera no

século XVI/ durante a

Guerra dos IHnta Anos, que

escreveu a sangue o endereço
do Brasil, nas palavras de
Gilberto Freyre, o século
XVIII trouxe novas inflexões
no poder mundial, que se
refletiriam no Brasil.

nomia de Portugal, pela pas
sagem do seu controle às
mãos de portugueses e brasi
leiros. A efetivação desse pro
jeto passava necessariamente
por um fortalecimento do
aparato militar.
A reforma educacional

em Portugal foi em grande
parte testada no Brasil, com
a substituição de processos
e agentes educacionais reli
giosos por laicos, o que ha
veria de repercutir na pro
dução de livros e tratados.

Para secularizar a Inqui
sição, Pombal estimulou a
Real Mesa Censória, desti
nada a controlar o que po

deria ser lido pelo público
português, mas também
para estimular o Iluminis-
mo e, de uma certa forma.
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estimular a entrada de ou

tras idéias no País, confor
me nos mostra o instigante
trabalho Kenneth Maxwell

- Marquês de Pombal. Para
doxo do Iluminismo.

Mas o aspecto mais im
portante para o Brasil du

rante essa administração
pombalina foi o estabeleci
mento de diretrizes geopo-
líticas que, combinadas às
outras medidas de Pombal,
configuraram o território
brasileiro. O executor des
sas diretrizes no norte e cen-

tro-oeste do Brasil foi nin

guém menos do que Men
donça Furtado, irmão do
próprio Pombal, Governa
dor do Grão-Pará até 1759.
Incentivos às manufaturas
e às plantações de algodão
e arroz foram acompanha
das por um vigoroso pro
cesso de fortalecimento
militar, mediante a constru
ção de fortalezas e organi
zação de milícias regionais.
No mapa correspondente,
pode-se verificar como a
fronteira oeste e norte bra
sileira foi delineada pela
ação de Pombal.

No centro-sul do País os

franceses atacaram, em
1710 e 1711, o Rio de Ja
neiro, tendo sucesso na se

gunda oportunidade, o que
causou enorme prejuízo à

cidade e à Coroa. Algum

tempo depois, os espanhóis,
inconformados com a cria

ção da Colônia do Sacra

mento, fundaram Mon

tevidéu e com esse ato se

lam, a médio prazo, o des
tino do posto avançado
português, que auferia con
sideráveis rendimentos a

Portugal com o contraban
do. Em 1736, o espanhóis
atacam a Colônia do Sacra

mento e o Brigadeiro Silva
Pais, incumbido do socor

ro à praça sitiada, toma a

inteligente iniciativa que se
mostraria vital para defini
ção do limite sul do Brasil

- a fortifícação de Rio Gran
de - seguida, a partir de
1739, pela fortifícação da
Ilha de Santa Catarina, o
trampolim brasileiro no
Atlântico Sul.

Os êxitos militares no

Rio Grande e Santa Catari

na favoreceram a ocupação
que levou ao Tratado de

Madri. Por sua vez, a efe
tivação do Tratado de Ma
dri exigiu ingentes esforços
e uma nova guerra, a Gua-

ranítica, travada contra as

lideranças indígenas que se
recusavam a aceitar a nova

soberania.

Rio Grande fortificada

proporcionava a base segu
ra para o avanço ao limite

natural próximo, o que foi
feito em 1762, com a cons

trução do Porte de Santa

Tereza, no Chuí.

O ataque bem-sucedido
de Duguay-Troin ao Rio de
Janeiro, em 1711, produziu
uma boa iconografia e agu
çou a velha ambição fran
cesa por uma colônia sul-

americana. Os amargos re
veses da Guerra dos Sete

Anos e a percepção france
sa de Portugal como uma
mera dependência britâni
ca, levaram a planos de um
ataque geral ao Rio de Ja
neiro em 1762, que acabou
não se concretizando. Os

esmero da espionagem fran
cesa pode ser aquilatado na
minúcia da elaboração de
uma planta da cidade e suas

fortificações, de acordo
com o pensamento militar

da época. O Rio de Janei
ro, em 1762, era, sem dúvi
da, uma presa tentadora, e
sua conquista, além de per
feitamente razoável, segun
do os relatórios de serviços
de inteligência, alteraria
profundamente o curso da
história do Brasil.

As fortificações no Rio
de Janeiro, reforçadas com a
criação do Terço de Artilha
ria e reformadas por diversas
obras, cumpriram o seu pa
pel dissuasório. A reforma
militar promovida por Pom
bal, com a atuação do Con
de de Lippe, estendeu-se ao
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Brasil, aonde chegaram mili
tares profissionais europeus,
como o Tenente-General

Bôhm e o engenheiro mili
tar Jacques Funk, este último
responsável pelo levanta
mento e reforma de inúme

ras fortificações.
As fortificações no Rio

Grande e Santa Catarina,

encetadas por Silva Pais,
foram decisivas para o esta
belecimento da fronteira

sul do Brasil. A Fortaleza de

Jesus, Maria e José, cons
truída em Rio Grande, foi

originalmente concebida
como um conjunto de qua
tro baluartes, cobrindo a

passagem no canal do Rio
Grande, ou sangradouro da
Lagoa dos Patos.

As fortificações de San
ta Cruz e São José da Ponta
Grossa, juntamente com a

de São José de Ratones, con
figuravam um conjunto
poderoso que defendia a
entrada da baía norte da Ilha

de Santa Catarina, que obri
gou a mobilização de mais
cem navios espanhóis para
sua conquista, em 1777.
Em 1762, inicia-se a re

ação espanhola no sul. Rio
Grande é conquistada, bem
como a margem norte do
canal. Segue-se a reconquis
ta, pelos luso-brasileiros, da
margem norte, quatro anos

depois, e a tentativa espa

nhola de conquista de Rio
Pardo, só não efetivada gra
ças às façanhas de Rafael
Pinto Bandeira. Os espa
nhóis retiveram Rio Gran

de e fortificaram Santa Te

cla, próximo à atual Bagé.
O Tratado de Madri pas
sou a ser, na prática, em de
corrência das ações milita

res, letra morta. A mili-
tarização da fronteira sul
produzira, a essa altura,
personalidades, figurinos e
tradições militares, como

as unidades de artilharia,

infantaria e os dragões do
Rio Grande, célula-máter

da nossa cavalaria nas cam

panhas sulinas.
O canal do Rio Grande

permanecia como o grande
divisor das forças espanho
las e luso-brasileiras, situa
ção inaceitável para os últi
mos. A transferência para o
Rio de Janeiro e, daí, para
o sul dos regimentos de li
nha Moura, Bragança e
Extremoz, por determina
ção de Pombal, permitiu que
os luso-brasileiros acumulas

sem suficiente poder de com
bate para reconquistar Rio
Grande, o grande objetivo
da guerra no sul. Isso acon
teceu entre 31 de março e 2

de abril de 1776, mediante

uma brilhante operação an
fíbia ordenada pelo Tenen
te-General Bôhm. O suces

so luso-brasileiro produziu
imediata reação castelhana,
partindo do Vice-Reinado
do Prata a portentosa expe
dição à Santa Catarina que,
conquistada, seria, no entan
to, devolvida por força do
Tratado de Santo Ildefonso,

que, mais uma vez ampara
do nas armas, delimitava os
domínios ibéricos na Amé

rica do Sul. Ficava, no en

tanto, a fronteira da linha
geral do Rio Grande asse
gurada. Estava finda a era
do canhão e do forte no
Brasil meridional.

Antes de findar-se o lon

go século XVIII português,
em 1807, com a emigração
da família real para o Brasil,
caudilhos rio-grandenses,

em meio às tropelias de mais
uma guerra européia, con
quistariam, em 1801, as Mis
sões, restabelecendo, pelas
armas, o Tratado de Madri.

No centro-oeste e no

norte desenvolvia-se, en-
trementes, um processo

distinto, onde a edificação
diligente e silenciosa se
antecipava aos combates.
Com uma percepção dig
na de povo navegador, os
portugueses ocupsram em

força pontos geográficos
que consolidaram uma
nova fronteira, estimula
dos pela política pomba-
lina dirigida e executada
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por homens do quilate de
Mendonça Furtado, Luis
de Albuquerque de Melo
Pereira e Cáceres e Ricar
do de Almeida Franco. O

Com uma percepção
digna de povo navegador, os
portugueses ocuparam em

força pontos geográficos que
consolidaram uma nova

fronteira, estimulados pela
política pomhalina dirigida e

executada por homens do
quilate de Mendotiça

Furtado, Luis de Albuquerque
de Melo Pereira e Cáceres e
Ricardo de Almeida Franco.

Forte Coimbra, atacado
em 1801, e o Forte Prínci
pe da Beira, jamais ataca
do devido ao seu porte,
são os exemplos maiores
dessa dissuasão pela ante
cipação geográfica-militar.

Salvador, que fora capi
tal do Brasil até 1763, não
teve sua defesa descurada

depois de tantos sofrimen
tos e em meio a renovadas

ameaças. O panorama so
cial da cidade incorporara
as fortifícações, como se
vê em conhecida icono

grafia da cidade de 1779.
Essas fortifícações, algu
mas construídas no século

XVI, compunham um con
junto formidável de defe
sas, que dissuadiu potenci

ais agressores. Miralles, em
sua notável História Mili

tar do Brasil, narra os su

cessivos esforços de gover
nadores para aperfeiçoar as
defesas da cidade, bem
como nos dá conta dos

não poucos sofrimentos
por que passava a tropa

numa extenuante rotina

de guardas, vigílias e tra
balhos de melhoria nas

fortifícações.
A Aula do Terço de Ar

tilharia do Rio de Janei
ro, reorganizada em 1740,

sistematizou o ensino de

artilharia e fortifícações
que se iniciara em 1699.

Nessa instituição, temos o
início do ensino superior
no Brasil, tomado como

raiz da Escola de Enge
nharia, do Instituto Mili
tar de Engenharia e da
Academia Militar das Agu
lhas Negras.

Antes mesmo de Pom

bal, o expoente paradoxal
do Iluminismo em Portu

gal, ascender ao poder, já
podia ser percebido, na
quele país, um crescente
espírito especulativo e
analítico que explica algu
mas iniciativas e presen
ças na vida cultural e ci

entífica da metrópole e da
Colônia. Uma delas foi,
sem dúvida, o Exaine do

Artilheiro, escrito em

1742, por José Fernandes
Pinto Alpoim, por ordem
do Governador Gomes

Freire de Andrade, que
fazia questão de cercar-se
de oficiais cultos e com
petentes. Dividido em

três partes e quatro apên
dices, o Exame do Arti
lheiro, procurava sistema
tizar os procedimentos
do artilheiro, podendo
ser considerado uma obra
precursora nas Américas.

Seu autor, o Brigadei
ro José Fernandes Pinto
Alpoim, destacara-se nas
campanhas peninsulares e
foi designado para exercer
a função de Sargento-Mor
do Terço de Artilharia do
Rio de Janeiro, cumulati
vamente com o cargo de
lente da Aula de Fortifi-
cação e Artilharia. Sua atu

ação se fez sentir em ou
tras áreas, como nos pro
jetos e fiscalização de di
versas obras no Rio de Ja
neiro e Minas Gerais.

Alpoim também comba

teu na Guerra Guaraní-
tica, provavelmente to
mando parte no combate
de Caiboté, em 1756, no
qual houve expressiva par
ticipação das artilharias
portuguesa e espanhola.

O Exame do Artilhei

ro é um tratado que des
creve detalhadamente o
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canhão, os instrumentos

do artilheiro, a munição,
a palamenta e as caracte
rísticas principais do ma
terial de artilharia, procu
rando padronizar os pro
cedimentos táticos e téc

nicos da Arma. Essa era

uma grande preocupação
da metrópole, formar qua
dros militares na Colônia

capazes por si só de de
fendê-la, uma situação que
sempre distinguiu o Bra
sil, particularmente sob a
ótica de Pombal, que dis
se ao Governo inglês que

os rebeldes norte-america

nos estavam fazendo com

as tropas inglesas o que os
fiéis vassalos de Vossa Ma

jestade fizeram contra os

holandeses.

CONCLUSÃO

No delineamento da

extensa fronteira brasilei

ra, o forte, o artilheiro e o

canhão tiveram honroso e

destacado papel. É impos
sível separá-los, a não ser
do ponto de vista didáti
co, para fins de estudo. A

compreensão do seu papel
deve ser integradora, unin
do as percepções educaci
onal, do Exame do Arti

lheiro, como produto de
um racionalismo sistema-

tizador; política, nas ações
de Gomes Freire e Pom

bal; militar, na determina

ção e competência dos que
construíram e defenderam

ao extremo, e cultural,

que, também através das
armas, engendrou uma so
ciedade colonial que dei
xava aos poucos de sê-lo
sem saber. Q

"Coragem é resistência ajo medoy
domínio do medo, e não OMSência do medo.

Mark Twain

'A guerra ê sempre uma falência da diplomacicu
Alberto da Costa e Silva

"Que é a bandeira? É um pano e é uma nação,
como a cruz é um madeiro e é toda uma fé."

Coelho Neto

yy

Tenhamos a coragem de nossos atos.
Monteiro Lobato

yy
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o IHGB e a Sociedade
do Conhecimento

Amo Wehling'^-

Matéria extraída da aiocução proferida na cerimônia
de posse da nova diretoria do Instituto Histórico e Geográfico

Brasileiro, do qual o autor é Presidente.

A conjuntura de fim
de século e de milê

nio, sem que nos
riiova uma supersti

ção gregoriana, é /ocur sim

bólico para que, conside
rando as tendências conhe
cidas de nossa conjuntura
histórica projetemos algu
mas perspectivas e nelas pro
curemos enquadrar o Insti
tuto Histórico e Geográfi
co Brasileiro, o IHGB.

Os puristas da periodi
zação histórica podem ob
jetar que a virada secular
não ocorre necessariamen
te no fim aritmético de um

século. Afinai, costuma- se
datar o século XVII, num
enfoque que privilegia a
história econômica emre
1590, o fim de um ciclo de
expansão, c 1720 ou 1730,

* Professor.

O início da Revolução Agr.á-
ria na Inglaterra. Muito an

tes, Vbllaire já o chamara de

sccalo de Luís XIV, que vi
veu entre 1638 c 1715, Nos

so século XX já foi consi
derado pelo historiador
Hobsbawn curto, por que
teria transcorrido entre dois

momentos da história rus

sa de significado mundial;
o início e o fim da União

Soviética.

Porém, c se mudarmos

nossas lentes c nossa pers
pectiva? Olhado do pomo
de vista das relações inter
nacionais, o século XX tal

vez comece em 1,919, mo

mento em que os Estados
Unidos ocuparam a gran
de cena internacional. Ou

terá sido em 1898, quando
tomaram Cuba e as Filipi
nas? Ou será mais signifi
cativo optar pela teoria da

relatividade, em 1905, ou
pelo dadaísmo do primei
ro pós-guerra?

Não havendo senão res

postas contingentes aos cri
térios escolhidos e existin

do uma multiplicidade de
perspectivas igualmente
dignas de contemplação,
optemos pelo simbolismo

cronológico das datas re
dondas, amparados pela
neutralidade da aritmética.
No ano 2000 c um con-

.senso nos meios intelectu

ais e naqueles dc poder
dccisório apontar que os
anos vindouros serão domi

nados pelo conhecimento,
sobretudo nas suas verten
tes científica e tecnológica.

Isso significa dizer que
os campos teóricos aos

quais nos dedicamos no
Instituto - a história, a geo
grafia e as demais ciências
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sociais - estarão sendo pro
fundamente influenciadas
por essas transformações no
quadro geral do conheci
mento. Este modificou,
por sua vez, estruturalmen

te, sua própria concepção.
No início do século XX, em
pleno reinado da epistemo-
logia nevvtoniana, havia
uma ciência-matriz, a física,
constituída em paradigma
de construtos lógicos, pro
cedimentos metodológicos
e resultados empíricos.

Quando essa física, em
seus pressupostos determi

nistas e indutivistas, deixou
de constituir um modelo
confiável para as demais ci
ências e o conhecimento
como um todo, houve mar

gem para a reestruturação

do saber que vivenciamos
ao longo do século. Nin
guém mais diria, como
Thomas Huxley no século
XIX, que a ciência nada mais
é do que o senso comum
treinado e organizado. Ao
contrario, houve filósofos,
como Bachelard, que o con
sideraram justamente um
obstáculo epistemoíógico.
A história e as demais ci

ências sociais, em função des
ses turning points teóricos,
alteraram-se profundamente
no século XX. Nada mais das

antigas ilusões cientificistas
de positivistas, marxistas ou

evolucionistas, com suas leis
objetivas de história: o ma
nual de Langlois e Seigno-
bos e as leis históricas de

Kurt Breysig entraram para
o rol das referências datadas

e superadas.

Surgiram, em lugar das
leis, conceitos e interpreta
ções suscetíveis de reformu

lação pelo embate com o
mundo empírico, quer na
visão analítica, quer na vi
são hermenêutica da feno-

menologia histórica. Pensa-
se teoricamente no respei
to às regras do jogo, como
Aron, inspirado em Weber,
nas regras da comunidade

cientifica de Kuhn ou na

refrutabilidade das teorias,
em Popper.

Combinaram-se, tam
bém, diferentes aborda

gens, por motivo da criação
de novos campos. Se há
uma engenharia genética ou
uma bioética, existe tam

bém uma história antropo
lógica (ou será uma antro
pologia histórica?), além de
discussões como o de saber

se a história econômica ou

a história social possuem
densidade histórica própria
ou se são uma economia e

uma sociologia retrospecti
vas, como indagou, nos
anos 70, Pierre Chaunu.

Essas tendências permi
tem-nos dizer com razoável

probabilidade de acerto
que, no quadro de mutação
geral do conhecimento, as
ciências sociais continuarão

se modificando, talvez fun-

dindo-se algumas e criando-
se novas. E que terão papel
significativo no desenho
futuro desse conhecimen

to, porque são um segmen

to relevante dele, na medi

da que seu objeto é o ho
mem - homem psicológico,
social, econômico, político;
numa palavra, a cultura que
envolve o homem e através

da qual ele compreende,
ortegueanamente, sua cir
cunstância, isto é, a nature

za e os outros homens.
A história e, por exten

são, todas as ciências soci
ais, têm um papel relevan
te na sociedade do conhe
cimento não somente por

serem elas próprias campos
teórico-metodologicos refi

nados e que produzem sa-
beres logicamente cognoscí-
veis, mas também porque o
homem é um animal sim
bólico, como queria Cassi-
rer. Como animal simbóli
co, construtor de cultura o
homem necessita desses
campos que chamamos de
ciências sociais para chegar,
nesta nova sociedade, a
compreensão do que seja o
conjunto e a lógica interna
desse conhecimento. Não
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propriamente o enciclo-
pedismo iluminista, nem
mesmo a versatilidade do

polytécbnicien pós-napo-
leônico, mas, como diz
Peter Drucker, uma nova

atitude que nos levará a
compreender os vários co

nhecimentos.

O mesmo autor nos diz

que essa nova sociedade,

fruto maduro de três revo

luções industriais e mais de
duzentos anos de crença no
progresso e na moderni

dade, e na qual começamos
a viver, necessita da pessoa
instruída mais do que qual
quer sociedade anterior e

o acesso à grande herança
do passado terá que ser um
elemento essencial Essa he
rança, entretanto, diz ain

da Drucker, não pode limi
tar-se à visão judaico-cristâ
do humanismo, devendo
abrir-se a outras tradições
culturais, nem deverá ser
tão Jivresca como a educa

ção liberal, pois precisará
de percepção tanto quan
to de análise.

O Brasil entra no mun

do da sociedade do conhe

cimento sem ter completa
do sua Revolução Industri
al, vale dizer, sem ter resol
vido problemas sociais, eco
nômicos e culturais graves,
historicamente sedimen

tados. As comemorações

dos 500 anos do descobri

mento, como anteriormen

te as comemorações dos

centenários da abolição da
escravatura e da república,
vêm suscitando discussões

como as da efetiva extensão

da cidadania e da igualda
de de oportunidades, que
passam por outras como a

distribuição de renda e o
exercício do poder.

A consciência das dificul

dades freqüentemente orien
ta a correta identificação

dos problemas e as opções
para o seu enfrentamento.
Nesse ponto, o Instituto
Histórico e Geográfico Bra
sileiro pode dar sua contri
buição, contribuindo para o
esclarecimento de questões
e a formação cultural do

Gebildete Mensch de que a
nova sociedade do conheci

mento tanto precisará. Não

estará, aliás, fazendo nada

diferente do proposto pelo
Cônego Januário da Cunha
Barbosa, no discurso inau

gural, que consta do primei
ro número de nossa Revis

ta, em 1839. Nele, dizia o P

Secretário Perpétuo, referin
do-se aos homens públicos
beneficiados pelo trabalho
do Instituto:

Eles, de certo, farão o

melhor uso dos seus estu

dos sobre a história da pá
tria, expurgada de tantos

erros, enriquecendo o seu
espírito de conhecimentos

interessantíssimos, que lhes
sirvam nos empregos a que
forem chamados pelos vo
tos dos seus concidadãos.

As comemorações dos
500 anos do descobrimento,
como anteriormente as

comemorações dos centenários
da abolição da escravatura e
da república, vêm suscitando
discussões cotno as da efetiva
extensão da cidadania e da

igualdade de oportunidades,
que passam por outras cotno

a distribuição de renda e o
exercício do poder.

Da combinação dessas idéi
as, assim adquiridas, nasce
rão princípios de que dedu-
zam novos conhecimentos,
que ilustrem a carreira de
sua vida, tornando-se mais

profícuos os seus serviços
em benefício da pátria.

Se o take offde Rostow,
atualmente, baseia-se mais

do que em nenhum proces
so anterior, no conheci

mento, è preciso, mais do
que em nenhum momento

anterior, produzir conheci
mento, difundir conheci

mento, formar quadros de
tentores de conhecimento.

As instituições educacio
nais, científicas e culturais

não podem perder a opor-
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tunidade única de dar essa

contribuição ao Brasil e à

sua sociedade.

E o Instituto Histórico

e Geográfico Brasileiro, que
trabalha com a base física

brasileira - a geografia - e a
rede de relações sociais que
nela se estabeleceu - a his

tória, pode e deve dar sua
contribuição à inserção do

País na sociedade do co
nhecimento, como sujeito
ativo do processo produtor
de saberes e interlocutor de
diálogos frutíferos que es
timulem o conhecimento
especializado e o cultivo de
valores como o respeito à
alteridade e à tolerância. E
não como sujeito passivo
de uma globalização da qual
recebe apenas os produtos
midiáticos que, quase sem

pre, transmitem contrava
lores ao sabor dos interesses

de um ente histórico, o mer

cado, ao qual alguns atribu
em as virtudes do Criador,

radicalizando uma perspec

tiva que sequer se encontra
va em Adam Smith.

No momento em que
se consolida - por décadas,
por séculos? - a sociedade
do conhecimento; em que,
no Brasil, começa a preo
cupar seriamente a defasa-
gem entre necessidades ci
entíficas e tecnológicas e os
recursos efetivamente dis

poníveis nessas áreas; e em
que, coincidentemente, se
reflete, por ocasião das co
memorações dos 500 anos,
de modo mais extensivo

sobre a formação brasilei
ra, o Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro deve
alçar sua voz para reiterar
o que é um verdadeiro

truismo, embora em seto

res tidos como avançados
e pragmáticos freqüente
mente não tenha encontra

do ressonância:

•  que a pesquisa em
história e nas demais ci

ências sociais é indispen
sável ao desenvolvimento

harmônico da pesquisa
científica em geral, não
devendo esta restringir-se
exclusivamente às ciênci

as ditas exatas e aplicadas
ou à tecnologia;

• que a formação cultu
ral geral, menos como en
ciclopédia de conhecimen
tos e mais como compreen
são do processo de sua for
mulação, é elemento indis

pensável do patrimônio
intelectual de um povo;

• que a investigação hu
manista, aqui incluída a fi
losofia e a pesquisa em
história e nas demais ciên

cias sociais, é elemento in

dispensável na formação
cultural geral, de uma soci
edade.

O Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro encer
rará o século e o milênio

com a convicção de que sa
berá responder aos desafi
os contidos nessas tendên

cias, projetando para o
novo século e para o novo
milênio a esperança de que
essas respostas irão contri
buir para a construção de
uma ciência mais rica, uma

cultura mais densa e uma

sociedade mais aberta. ©

"A Pátria tudo se deve dar. A Pátria

nada se deve pedir - nem mesmo compreensão."
Siqueira Campos
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o Exército Português em
Pernambuco e^ Integração da
Sociedade Coloíiial, Séculos
XVII e XVIIIJ-/

Kalina Vanderley Paiva da Silva^

O artigo aborda os militares coloniais iiiso-brasileiros
dentro do contexto de sua sociedade, ou seja, liiserindo-os dentro
de seu cenário histórico, e não estudando a organização militar

em separado de seu contexto social.

As lutas dos colonos
portugueses nas ca

pitanias do Norte
contra a dominação

política e comercial da Com
panhia Holandesa das índi
as Ocidentais, no século

XVII, têm sido objeto do
interesse privilegiado dos
olhares historiográficos no
Brasil. As diferentes organi
zações militares, as estratégi
as de batalha, a política, c
mesmo as relações sociais no

período em questão têm
produzido diversos traba

lhos histórico.^ No entanto,

esse.é apenas um momento
da sociedade colonial açu-
careira, que por mais rele
vante que seja, não pode
corresponder a toda a orga
nização estrutural da socie
dade colonial luso-america-

na, uma vez que è um mo
mento de crise, onde a con
juntura política tende a aba
lar a estrutura social.

A sociedade colonial açu-

careira começa a se estru
turar, no século XVI, com a

implantação do projeto das

Capitanias Hereditárias. No
entanto, apenas com a ex

pulsão dos holandeses a
Capitania de Pernambuco
scr.i controlada pelo Esta
do português. E é nesse mo
mento, a partir da segunda
metade do século XVII, que
vemos a organização mili
tar estatal se consolidar nes

sa região.
E esse pericftlo, o do re

torno e apogeu político
do.poder da Coroa portu
guesa em Pernambuco,
que escolhemos para ob-

* Professora da Universidade Federal de Pernambuco.

' Seleciorudo pelo PADECEMli.
• Cl. MELLO, Evnldi? Cabral cie. Olwd.) Rrsuuradã - Giicm e Açúcar no NonJrsie, /íi.Jí)./e.iV. Edilot.i Topbooks. Rio
de Janeiro, 1998. Cf, lievisi.i do Exército Brjfilciro - Especial. 1998. Guararapes Í648-)998: 35(1 jncis. Minislcrio do
Exercito. Rio deJ.tni-Jio, Nesta rcvisu diversos autores abordam as orgjniz.ivões mittiaT:es (ojoniats no penedo daj
lulas contra «s imUndeses.
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servar a relação de suas tro

pas com a sociedade colo
nial açucareira.

Mas antes de discutir

alguns aspectos dessa rela
ção, militares coloniais e

sociedade colonial, faz-se
necessário lançarmos um
olhar sobre a própria orga
nização militar institu
cional luso-colonial.

São famosas as associa

ções entre brancos, índios e

negros nas guerras de restau
ração de Pernambuco. Te

mos, no entanto, que obser
var essas associações não

como uma aliança entre três
partes interessadas, mas prin
cipalmente como uma estra
tégia dos colonos luso-bra-
sileiros que utilizam a força
de índios e negros submeti
dos e dominados em provei
to próprio. É perigoso, as
sim, abordar essas organiza
ções militares considerando-

as racialmente democráticas,

pois a prevalência política
dos brancos não trata os sol

dados de cor - sejam eles ín
dios, negros ou pardos -
como iguais. Por outro
lado, há outro aspecto a con
siderar: a longa duração do
conflito com a WIC, a Com
panhia das índias Ociden
tais, considerando os perío
dos de resistência e depois

da restauração propriamen
te dita, intensifica o grau de
militarização, já existente
desde as primeiras fases da
ocupação da sociedade co
lonial da área açucareira. E,
como já era prática social
comum na própria metró
pole, o serviço militar era
um meio para a ascensão
social e o respeito público.
O que significa que, apesar
de terem servido como ins

trumentos e armas na guer

ra entre interesses coloniais

que pouco lhes beneficia
vam ou diziam respeito, os
homens de cor - livres ou

escravos - perceberam nessas
guerras oportunidades de
ascenderem socialmente, ser

vindo militarmente aos se

nhores colonos.

Esse ponto de vista pre
tende ser o menos extremis

ta; nem cair no mais otimis

ta de considerar que as ra
ças envolvidas no conflito
com os mercenários da WIC

lutavam com iguais direitos
e iguais interesses, nem
tampouco cair no extremo
mais pessimista que tende
a considerar os homens de

cor apenas como instru
mentos banalizados dos

brancos, não possuindo
nem imaginação nem for
ça de vontade para aprovei

tar as oportunidades que se
lhes surgem.

Essa é uma pequena re
flexão que devemos fazer ao
observar a formação das tro
pas luso-brasileiras a partir
dos conflitos com a com

panhia de comércio holan
desa. Mas nosso objetivo
neste ensaio são as tropas

que se formaram após esses
conflitos, pois essas são as
organizações coloniais mais
estáveis e completas da Co
lônia. Assim sendo, deve

mos observar que existem
duas influências nessa for
mação das organizações
militares coloniais da se

gunda metade do século
XVII. A primeira é a influ
ência da política portugue
sa de povoamento para o
Brasil. A segunda é a da
necessidade de utilização da

força bélica de negros e par
dos pelo advento das guer
ras holandesas. Vamos ob
servar esses dois momentos

mais detalhadamente.
É de Nelson Werneck

Sodré, a afirmação de que
todo colono era um mili-
tar\ uma afirmação que ele
provavelmente baseia no
estudo de fontes como

Henry Koster, cronista e
observador da sociedade
colonial que escreve que o

' SODRÉ, Nelson Werneck. A História Militar do Brasil. Ed. Civilização Brasileira.
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conjunto da administração
no Brasil é militar. Todos os

homens, entre a idade de

sessenta e dezesseis anos

devem ser arrolados entre

os soldados de Linha, na

Milícia ou pertencer às Or-
denanças.*

Essa afirmação funda
menta nossa pesquisa e nos
leva para a política de po
voamento da Coroa portu
guesa para sua colônia ame
ricana. No século XVI, o
Estado português não pos
suía ainda um exército pro
fissional e permanentemen
te organizado em bases bu

rocráticas, apesar de já pos
suir uma força militar regu
lar, sendo que a inexistência
de uma organização militar
em moldes burocráticos'

acarreta a necessidade de

uma construção diferente

que não se baseie no pro
fissionalismo para a defesa
da colônia americana. As

sim é que, no século XVI, a
organização de defesa da
colônia produtora de açú
car estava baseada tão-so

mente nos próprios colo
nos armados e sob o co

mando do donatário da

Capitania.

Essa política militariza a
sociedade livre açucareira, e
deixará seqüelas, pois, mes
mo depois de formado e
estabelecido na Colônia um
exército profissional, o que
só vai acontecer na segunda
metade do século XVII, a
organização defensiva práti
ca para essa região ainda es

tará fundamentada nos co

lonos armados. É o que ex
plica, em parte, o fato de as
tropas que lutaram nas
guerras holandesas serem
prioritariamente compos
tas por civis, inexistindo
praticamente as tropas regu-
lares e profissionais.

Voltando para o século
XVI, com os primeiros pas
sos da conquista e povoa
mento, vemos as linhas-

mestras do plano de colo
nização luso para o Brasil
começarem a se esboçar. As
Capitanias Hereditárias,
estabelecidas em 1534, fo

ram uma primeira tentati
va de povoar e explorar, a
custos baixos. Com o po
der civil e militar nas mãos

dos capitães donatários, a
linha entre civis e militares

era muito tênue. Somente

a partir de 1548, com o ad

vento do Governo Geral e

a chegada do primeiro Go
vernador Geral, Tomé de
Souza, é que a Coroa, atra

vés de uma lenta retomada

de poderes das mãos dos
donatários, vai implantar o
primeiro esboço de uma
administração colonial

unificada. Isso significa que
também vai retomar, ao

menos, parcelas dos pode
res militares.

O Regimento passado
para Tomé de Souza, que
determina as linhas adminis

trativas iniciais do Governo

Geral, vai definir também as
primeiras normas para uma
organização militar oficial
na Colônia. Essas normas

ainda vão girar em torno dos
moradores como força mi

litar, determinando a posse
obrigatória de armas, previ
amente estabelecidas, por
toda a população masculina
livre, estabelecendo um pra
zo de um ano para aquisi
ção das mesmas e penas e

sanções para os infratores.^
Assim, podemos observar
que nas fases iniciais da co
lonização açucareira não há
uma organização militar es
tatal, sendo que as únicas

' KOSTER- Hcnry. Vhgens ao Nordeste do Brasd. p. 204.
Essa questão da tipologia das organizações militares da colônia, inclusive a definição de soldados burocráticos e
soldados institucionais, foi abordada por nós no trabalho O Miserável Soldo & a Boa Ordem da Sociedade Colonial
- MiUiarixação e Marginalidade na Capitania de Pernambuco nos séculos XVII e XVIII. No prelo.
' SALGADO, Graça (org.) Fiscais e Meirinbos - A Administração no Brasil Colônia, p. 99.
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existentes são milícias parti
culares compostas pelos co
lonos a serviço do dona
tário, e mesmo com o esta
belecimento do Governo

Geral, que traz uma primei
ra unidade de tropa regular
e paga portuguesa, a organi
zação básica continua a ser
a dos colonos.

Apenas o século XVII
presenciará o estabelecimen
to e consolidação do orga
nismo militar regular no
Brasil-Colônia, principal
mente nas duas mais impor
tantes capitanias de então:
Pernambuco e Bahia.
A legislação portuguesa

vai imprimir caráter perma
nente e profissional a seu
exército apenas após a dis
solução da União Ibérica,
em 1640, com a indepen
dência portuguesa e a re
construção de sua adminis
tração.' Mas, é somente a
partir da vitória luso-brasi-
leira contra a Companhia
das índias Ocidentais e do
estabelecimento de um go

verno português na Capita
nia de Pernambuco e anexas,

que podemos observar a
estruturação regular da or
ganização militar colonial.
Assim, vemos essa força mi
litar se estabelecer na segun
da metade do século XVII,
em três divisões:

Tropa de Linha - É o
Exército português, profissi
onal e permanente, nunca su
ficiente na Colônia. Seus efe
tivos são completados por
soldados brasileiros, brancos
ou mulatos, cujo recruta
mento foi sempre um pro
blema.* É a única força paga.
Todo seu efetivo é conside

rado membro do Exército

português.'Já no século
XVII a insuficiência do efeti

vo luso obriga a Tropa de Li
nha a recrutar também os

oficiais inferiores entre os

colonos. Com o tempo e a
proximidade da ruína do Sis
tema Colonial português,
quando os interesses entre
reinóis e colonos vão se dis

tanciando, a coexistência de

brasileiros e lusos na mesma
tropa será o estopim de di
versos levantes e insubordi

nações. Também chamada

de Tropa Regular, é a força
que definimos como buro
crática, a única das institui

ções coloniais organizada em
moldes padrões europeus.

Milícias - São as tropas
auxiliares, de serviço não

remunerado e obrigatório
para os civis, com oficiais
também sendo escolhidos

entre os civis. Sua organiza
ção é feita por categorias da
população: brancos, pretos,
pardos, em corpos separa
dos. Como as Milícias são

compostas por civis que não
se afastavam de suas respec

tivas ocupações, seus exercí
cios são executados apenas
aos domingos. E além de
não receberem soldo devem

também patrocinar seus
próprio fardamento.'"

Ordenanças - Na verda
de, apenas a listagem de
toda a população masculi
na livre não recrutada pela
Tropa de Linha, nem per
tencente às Milícias, entre

16 e 60 anos, segundo uns
autores", e 18 e 60 anos,

segundo outros." Esse efe
tivo é apenas alistado. São

' SALGADO. Cp. cit. p. 97.
" PRADO JR. Formação do Brasil Contemporâneo, p. 310. A problemática do recrutamento para a Tropa de Linha surge
em diversos cronistas coloniais, como Henry Koster e Luis dos Santos Vilhena, e em várias outras testemunhas por todo
o território da América portuguesa, como os próprios governadores, por exemplo. Será também uma herança danosa
para o Império brasileiro, cujas conseqüências sociais ainda podemos observar na Guerra do Paraguai.
' LEITE Glacyra Lazzari. Pernambuco 1817: Estrutura e Comportamento Sociais. Ed. Massangana. Recife.1988. p.l47.

LEITE. Op. cit. p. 148.
" Idem.

" PRADO JR. Op. cit. p. 312.
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as organizações de colonos

armados da fase inicial de

colonização, mas após as
guerras holandesas, apesar
de continuarem existindo,
não chegam a oferecer real
mente um serviço militar.

Vão se tornar, então, orga
nizações de importância
administrativa grande, já
que representam, muitas

vezes, a única instituição
oficial da Coroa em alguns
dos mais distantes Termos.'^
Seu valor militar, no entan
to, já não é dos melhores
na segunda metade do sé

culo XVII, uma vez que são
forças, não deslocáveis, e
que, além disso, qualquer
chamado de emergência
deveria causar grande de
sordem uma vez que além
de a população livre ser re
tirada de seus afazeres, tam
bém os escravos poderiam
ser requisitados}^

Ainda sobre o parco
valor militar das Ordenan-
ças, Evaldo Cabral de

Mello diz, sobre a atuação
destas nas guerras holan
desas em Pernambuco, que
foram dissolvidas por de
serção ou indisciplina;
nelas, quem chegava de

" Idcm. p. 323-321.
" LEU li. Op. cil. p. 119.
" Cf. MELLO. Cp. cit.

"■ LEITE. Op. cit. p. 117.
" Cf SODRÉ, OP. cii.

tarde não aparecia de ma
nhã" - o que já demons
tra a falência dessas insti
tuições como organismos
militares no século XVII.

Milícias e Ordenanças,
ambas tropas auxiliares, con
fundiam-se com freqüência
na Colônia. Mesmo
sua terminologia ficou
mal definida até 1677,
quando se dá a defini
ção legal entre Milícias,
como tropas auxiliares
de 2» linha, e Ordenan
ças, como tropas de 3®
linha." São forças ins
titucionais, pois não
sendo burocráticas,
também se contrastam
com as inúmeras outras
formações militares co
loniais, chamadas irre
gulares", que correspondem
às tropas particulares de se
nhores de engenho, bandei
rantes, curraleiros - tropas
sem vínculos com o Estado.
Milícias e Ordenanças, por
sua vez, apesar de não pro
fissionais, são instituições
organizadas e legalizadas
pela Coroa. O que ilustra a
política régia para a defesa
da Colônia, ainda priori
tariamente baseada em co
lonos. A diferença é que,
agora, eles recebem uma or
ganização institucional.

Essas três organizações
militares institucionais (tro

pas de linha, milícias e or
denanças), confundidas
não em poucas ocasiões,
compõem as forças milita
res oficiais da Coroa portu
guesa na zona do açúcar.

Recrutando, teorica
mente, todos os homens li-

Essas três organizações
militares institucionais (tropas
de linha, milícias e ordenanças),
confundidas não em poucas
ocasiões, compõem as forças
militares oficiais da Coroa
portuguesa na zona do açúcar.
Recrutando, teoricamente, todos
os homens livres para seus
quadros, ela vai organizar e
controlar a sociedade livie através
de uma militarização benéfica
para a Coroa portttguesa.

vres para seus quadros, ela
vai organizar e controlar a
sociedade livre através de
uma militarização benéfica
para a Coroa portuguesa.

As instituições militares
coloniais ainda são secun-
darizadas pelos estudos
historiográficos no Brasil.
E, no entanto, seu valor
para a compreensão da pró
pria vida social nessa socie
dade continua ignorado
por muitos. Essa organiza
ção estabelecida pela Coroa
portuguesa deixa de ter
importância meramente
defensiva na região açuca-
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reira para ter uma importân
cia social mais ampla de
instrumento de administra

ção da sociedade. Uma vez

que a sociedade açucareira
se desenvolveu inicialmen

te sem o apoio de uma es
trutura estatal, como é vis

to na primeira fase das Ca
pitanias Hereditárias, o

enquadramento dos ho
mens livres independentes
nas tropas da Coroa vai
permitir que essa possa ter
finalmente alguma ingerên
cia sobre eles.

Lançado o olhar sobre
a organização das tropas

coloniais, resta agora obser
varmos uma questão social
importante para o entendi
mento da inserção desses
homens na sociedade colo

nial: a composição racial
dessas tropas.

A política inicial defen
siva da Coroa para a Améri
ca portuguesa, na fase das

Capitanias Hereditárias, se
restringia a utilizar apenas os
colonos como instrumen

tos de defesa. Ou seja, des
cartava tanto negros, quan

to pardos. Os índios são
uma questão à parte, pois
sabemos que muitas tribos
eram utilizadas a serviço da
Coroa na defesa contra con

correntes europeus, como

franceses e holandeses. Mas

essas tribos nunca chegaram

a se enquadrar na hierarquia
militar da Coroa. Conhece

mos, todavia, tropas negras
que chegaram a ser ins
titucionalizadas pelo Esta
do. Como se dá essa mudan

ça política?
A tropa negra mais fa

mosa do período colonial
é, sem dúvida, a milícia de
Henrique Dias, uma das
forças-chave nas guerras
holandesas. Até o momen

to dessas guerras, a política
defensiva da Coroa portu
guesa não reconhecia tro
pas compostas de homens
de cor. Esse será o momen

to da virada. Na organiza
ção militar que se segue a
restauração do poder por
tuguês nas capitanias do
norte, serão oficializadas
duas milícias de homens de

cor: a dos pretos, chamados
de henriques, e a dos par
dos. É significativa a ausên
cia de milícias indígenas, o
que pode ter diversas expli
cações, entre as quais está o
fato da própria ausência de
população indígena nume
rosa nos centros urbanos. E
uma das mais marcantes

características das tropas da
Coroa na zona açucareira é
o fato que são majoritaria-
mente, se não totalmente,
urbanas. No interior do

continente ainda preponde-
ra a ordem dos senhores

privados, possuidores de
exércitos particulares e in
dependentes do Estado.

São as Milícias que abrem
o espaço da ascensão social
dos homens de cor na so

ciedade urbana colonial.

As tropas de linha - apesar
de no século XVII já serem
compostas principalmente
por brasileiros, e muitos
deles de cor, os chamados
pardos - não possuem um
grande prestígio social. Seu
desprestígio perante essa
sociedade vem dos fre
qüentes atrasos de seu pa
gamento, de suas péssimas
condições de trabalho, o
que inclui alimentação pre
cária, falta de pagamento,
falta de treinamento, além
da forte ameaça social que
são os recrutamentos vio
lentos e forçados, feitos
pela Coroa para essa tropa.
Todas essas características
conjugadas fazem das tro
pas de linha uma tropa
tida como ineficiente e te
mida pela sociedade.

As Milícias, pelo contrá
rio, são a representação da
boa ordem da Colônia.
Apesar de não-remunera-
das, o voluntariado para
elas é sempre grande, pois
o prestígio de seus mem
bros também o é. Por quê?
As Milícias, separadas não
apenas por cor, mas tam-
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bém por camadas econômi
cas, representam a hierar

quização social da Colônia:
milícias brancas, milícias
negras e milícias pardas.
Existem também milícias
de comerciantes, de senho-

São as Milícias que abrem
o espaço da ascensão social

dos homens de côr na

sociedade urbana colonial.

res de engenho e de arte
sãos. Mas apesar da separa
ção, são essas tropas que vão
criar a oportunidade para
homens de cor livres, po
rém discriminados pela so
ciedade de se elevarem so

cialmente. Pois mesmo os
mais altos postos de ofici
ais das milícias pretas e par
das devem ser ocupados
por oficiais pretos e pardos.

Além disso, todos os
comandantes, todos reves
tidos da patente de coronel,
deviam ser, por lei, propri
etários.'" Devemos ressaltar
que os negros e pardos que
compunham seus respecti
vos regimentos não eram

totalmente desprovidos de
quaisquer posses, visto que

LlilTE. Op. cll. p.15.5.
" KOSTER. Op. cit. p.58.

Idcm, p. 381.
KOSTER. Op. cit. p.378.
" Jdcin. p.58-59.
" Idcm. p.378.

deveriam arcar com as des

pesas de fardamento e arma
mento e não recebiam sol

do para tal. Sobre isso já
observava Henry Koster
que eram eles os mais gar-
bosos e bem vestidos, em

comparação com as Milíci
as brancas, miseráveis.*^ Ele

diz sobre os benriques. Era
o mais belo corpo militar
de quantos tive oportuni
dade de ver nesse país (...)
Esses homens não recebem

fardamento e sua boa apa
rência nessas ocasiões de

nuncia um certo grau de
prosperidade entre eles.^"

Nem todos os homens

livres brancos são grandes
proprietários ou grandes
comerciantes, enquanto
nem todos os negros e
mulatos livres são miserá

veis. Devemos observar que
esses postos e cargos para

negros e mulatos significam
um status social que eles
não teriam sem os postos
milicianos. Isso pode ter
pesado mais no momento
de cuidar melhor das vesti

mentas, do que para os
brancos livres e pobres que
ocupavam cargos similares.

No retrato que Koster
nos dá das milícias pernam
bucanas no início do sécu

lo XIX, os oficiais pardos
dos mesmos regimentos
milicianos são também pro

prietários e só devem obe
diência ao Governador.^*

Diz ele que, apesar de a
Milícia da cidade do Reci

fe ter triste aspecto, os regi
mentos de negros e mula
tos são bem superiores em
garbo.^^ Percebemos assim
que havia negros e mulatos
de posses entre esses regi
mentos já que o serviço nas
Milícias é gratuito, não for
necendo possibilidades de
manutenção desse tão bom

aspecto com rendimentos

saídos apenas desse serviço.
Não podemos, entretan

to, nos prender a estruturas

demasiadamente rígidas de
divisão racial na Colônia. É

o mesmo Koster quem nos
aponta a pouca rigidez na
seleção de elementos para
regimentos brancos. Ele diz:
Nos Regimentos de Milíci

as brancos, os oficiais só

podem ser brancos, por for
ça da lei; mas, na prática,
bem pequeninas provas são
feitas para que se elucide não
haver mistura no sangue, e
todos depressa são proclama
dos homens brancos.^^ E

isso quanto aos oficiais que
deveriam, ao menos aparen
temente, ser brancos. Quan
to aos soldados dos regi
mentos milicianos brancos,
que também deveriam ser
brancos por lei, muitos eram
mulatos e outras pessoas de
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coH'* (entenda-se aqui cafu-
zos, mamelucos), pardos de
todos os gêneros.

Vemos assim que apesar
de uma divisão mais estrei

ta de raças nas Milícias, elas
não fugiam da impossibili
dade de se estabelecer quem
era realmente branco, e eram

obrigadas a admitir brancos
de origem duvidosa em suas
fileiras. Ainda assim, a divi
são existente - agregando
brancos da mesma camada

econômica - fazia das Milí

cias forças mais conservado
ras do status social dos se

nhores de terras. Essas tro

pas de civis, arregimentados
por casta, estabeleciam me

lhor as próprias linhas di
visórias da sociedade: bran

cos, pretos, pardos, pobres,
ricos. Esse talvez tenha sido

um dos motivos do prestí
gio que as Milícias manti
nham perante a sociedade:
estavam perfeitamente afi

nadas com ela. O que era o
contrário da Tropa de Linha,
turbulenta e controversa,

considerada ineficiente pela
própria Coroa e temida e
desprezada pela sociedade.

Essas rápidas reflexões
acerca da composição das
tropas luso-brasileiras não
tem a pretensão de esgotar
o tema. Nosso propósito é
trazer para discussão alguns
aspectos dessa importante
questão: Como a organiza
ção militar colonial influ
enciou a formação da soci
edade do Nordeste do Bra

sil? Pretendemos ainda lem

brar que as guerras holan
desas são apenas parte de
um processo de definição
e constituição dessa organi
zação militar colonial. Par
te importante, sim, mas que
não encerra o processo. O
século XVII é vital para a
constituição social colonial
e para a posterior composi

ção da sociedade brasileira.
E sua segunda metade não
é menos importante que a
primeira, que comporta o
período holandês e as lutas
para restauração do poder
português. A segunda me
tade do século XVII vê a

consolidação do poder es

tatal português em Pernam
buco, assim como o desen
volvimento da sociedade

urbana do Recife e o início

da conquista e colonização
do sertão.

Nosso principal objeti
vo com esse ensaio foi o de
despertar a atenção para a
interligação de aspectos
militares com o desenvol
vimento do todo social. O
processo histórico deve ser
entendido através da rela
ção de seus diversos aspec
tos, o que pode nos forne
cer uma visão melhor da
formação de nossa própria
sociedade. ©

" Idem.
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"Não faz da tua vida um rascunho,
poder ás não ter tempo para passar a limpo."

Mário QuirUana

"Aprenda agravar na pedra os
favores que receberes, os benefícios que te fizerem,

as palavras de carinho que te dirigirem.
E aprenda a escrever na areia as injúrias,

as ingratidões, as perfídias e as ironias que te
ferirem pela estrada agreste da vida "

Malba Tahan
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Os Reflexos da Aplicação
da Lei n- 9-299, de 07.08.96, em
Confronto com o Ordenamento

Jurídico Brasileiro
Ângelo Fernando FarcioUr'' . j

O artigo aprecia as inovações introduzidas no Código Penal
Militar e no Código de Processo Penal Militar, de 21 de outubro de 1969,
em função do disposto na Lei n- 9-299, de 07 de agosto de 1996, que inaugura uma
nova sistemática no enfoque dos crimes militares e sua respectiva condução
procedimental às cortes castrenses, objetivando realçai' as diversas
forças (intej'nas e externas) que atuam sobre a questão.

As inovações iniro-
duzidas, pela Lei n"
9.299, de 07.08.96,

no Código de Pro
cesso Penal Miíiiar (CPM),
e no Código de Processo
Penal Militar (CPPM).co.m
as redações do ari. 9^ do
Decreio-Lei n®- 1.101, de

21.10.69 e do caput do ari.
82 do Decreto-Lci n® 1.102,

da mesma data, inaugura
ram, dãts vcnia, uma nova

sistemática no enfoque dos
crimes militares c sua respec
tiva eonslrução procedi
mental às cortes castrenses.

A nova estrutura da alí

nea a do incisa II do ari. 9-

do CPM passou a ser a se
guinte: ...por miUtares em
5en'j'fo ou aluando em ra
zão da função, cm comissão

de natureza militar, ou cm

formatura ainda que fora do
lugar sujeito ;i administração
militar, contra militar da

reser\'a, ou reformado, ou

civil... A alinea /'do supra
citado inciso foi revogada,
n.io sendo mais considera

do crime militar aquele em
que o militar emprega arma
mento ou outro material

bélico para a prática do ilí
cito penal. A mais polêmica
das alterações, que cristali
zou a vontade férrea do le

gislador em imprimir rito
diferenciado ao trâmite dos
crimes cometidos por mili
tares contra civis, ocorreu

nas disposições do art. 82
do CPPM.

As mudanças nesse arti
go decorreram, inusitada-
mente, do escopo de esta
belecer condições mínimas
dc aplicabilidade da legisla
ção material, também ino
vada. Assim, o novo cón-

torno do preceptivo em
questão está assim delinea
do: O foro militar c especi
al, c exceto nos crimes
dolosos contra a vida pra
ticado contra civil, a ele es-

* Cipilão dc Infantaria. Bacharel cm Direito.
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tão sujeitos, em tempo de
paz {caput do art. 82). Nos
crimes dolosos contra a

vida, praticados contra ci
vil a justiça militar encami
nhará os autos do inquéri
to militar à justiça comum
(Parágrafo 2=, art. 82).
O elenco do conjunto

das alterações, tecnicamente,
não se traduzem em aperfei
çoamentos ou avanços no

conteúdo jurídico das legis
lações militares. Seguindo a
linha-mestra do pensamen
to da boa doutrina e, a
priori, o direito militar

evolve-se segundo seus pró
prios caracteres - mormente

aqueles erigidos sob os usos
e costumes castrenses -, fru

to de um processo consue-
tudinário, especializado de
incorporação de valores,
normas e modus vivendi das

instituições militares.
A presente abordagem,

antes de considerá-la co
mo uma manifestação de

censura, que venha imis

cuir-se na seara do legisla
dor, objetiva enfocar as
diversas forças e influên
cias (de ordem interna e

externa) que atuam sobre
tão delicada questão.
Como é normal, dentro

da perspectiva juridica, que
privilegia o entendimento,
a interpretação e a discus
são, serão aqui invocados
pontos controvertidos, ob

servações, e fundamentos

acometidos em decorrência

da atuação da nova ordem
legal. Somente o tempo
poderá encarregar-se de re
tificar ou ratificar as im

pressões aqui registradas. De
qualquer forma, as idéias
gravitarão em torno do con
trovertido tema, servindo

como subsídio para estudo
e análise, por parte de to
dos os cientistas jurídicos.

Quando modificamos
leis, alterando sua fisiologia
conceituai, desconsiderando
seus fundamentos, a neces
sidade de promover um es
tudo aprofundado, no cam
po histórico-social, sem uma
visão multidirecional, dis
pensando o rigorismo téc-
nico-jurídico, é provável
que o reflexo imediato seja
provocar uma cisão dentro

de um conjunto-sistema

em equilíbrio. No caso das

legislações especializadas,
como é a militar, os resulta

dos são imediatos e deveras

perniciosos.
A Constituição Federal

de 1988, em seu artigo 124,
confere competência à jus
tiça militar para processar
e julgar os crimes milita
res definidos em lei. À pri
meira vista, identifica-se

nítida incongruência legal
que delegou, à lei ordiná
ria (decreto-lei), competên
cia para alterar um dispo
sitivo constitucional.'

Como lei fundamental

e suprema de um país, a
Constituição esculpiu, de
forma sistematizada e inte

grada, princípios e funda
mentos de ordem política
do Estado, que sabiamente
confere tratamento diferen

ciado aos seus desiguais,
numa sociedade que sobe
ranamente estabeleceu seus

paradigmas de democracia.
Tal fundamento assume

uma contornação própria
implícita, quando analisa
mos o parágrafo 4^ do arti

go 144 CF/88^. Acurada-

7,)/í dispositivos têm sido considerados inconstitucionais, inclusive, por reiterados julgados do Egrégio Tribuna!
Militar, baia vist.t (pie a lei ordiihina atribui cainpeiêticia à justiça cotmini para julgar crimes tnilitares, contrariati-
do a Constituição Federal, que atribui ,i justiça militar o julgamento de crimes militares. (Rfsunio da palesira
proferida pelo Exm''Sr. Dr. José Carlos C. Cars-alho - Subprocurador Geral da justiça Militar - no dia 21.10.98. no
auditório do Coniaitdo Militar do Planalto, Brasíli.i/DI*);
Às polkias militares, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União,
as litnções de policia ludtciária e a apuração de inTraçòes penais, exceto as militares. (Parágrafo 4" Art. 144 CF/88);
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mente e seguindo a tendên
cia da ciência jurídica, com
partilhada ao melhor dos

critérios de ordem técnica,

o constituinte abriu exceção
à apuração de infrações pe
nais tipicamente militares.

O MILITAR E A

LIGAÇÃO AXIOLÓGICA
COM SUA PROFISSÃO

Se fôssemos estabelecer

o esboço geométrico da
tridimensionalidade do Di

reito, aplicada ao fenôme
no jurídico militar, tería

mos que desenhar a figura
de um triângulo isòsceles,
com uma base maior repre

sentando o(s) Valor(es)
Militar(es) e os dois lados,
de menor envergadura, sim
bolizando, respectivamen
te, o Fato e a Norma.

O aparato axiológico,
cercado por regras e minú
cias, que envolve o exercício
da profissão militar, consti
tui fator obrigatório de aná
lise para perfeita compreen
são do status quo dessa ca

tegoria especial de servido
res do Estado.

Os ensinamentos trans

mitidos de geração em ge
ração, quer sejam eles nas
escolas de formação ou nas

organizações militares, são
direcionados ao desenvol

vimento e consolidação de
valores éticos, do amor à

Pátria, do sentimento do

dever e da moral militar.^

A profissão militar, sujei
ta ao perigo, esforço e priva
ção, tende a manifestar, no
indivíduo, respostas de adap
tação ao meio, a aceitação de

valores e atitudes e uma for

te influência social dos pares
no grupo, voltadas à uma
orientação comum, e a um
considerável sentimento de

acatamento à ordem.

Nesse mister, a formação

moral e o sentimento do

dever são atributos afetivos

lapidados diuturna e incan
savelmente, não só através

de ensinamentos mas, so

bretudo, pelo exemplo.
Os reflexos dessa filoso

fia de vida'' estabelece, no

ego de cada soldado, um
verdadeiro estamento: do

homem com sua essência

valorativa. Como exemplo,
citemos a concepção do
dever, dentro de uma con
juntura de ideais voltado à
obtenção da perfeição:

Os deveres militares

emanam de um conjunto

de vínculos nacionais, bem

como morais, que ligam o
militar à Pátria e ao send-

ço, e compreendem, essen
cialmente: I - a dedicação e

a fidelidade à Pátria, cuja
honra, integridade e insti
tuições devem ser defendi
das, com o sacrifício da
própria vida; II-o culto aos
símbolos nacionais, III - a

probidade e a lealdade em
todas as circunstâncias; IV-

a disciplina e o respeito á
hierarquia; V - o rigoroso
cumprimento das obriga
ções e das ordens; VI - a
obrigação de tratar o subor
dinado dignamente e com
urbanidade.^

A compreensão perfeita
dos preceitos que regem a

' AliluJe confiante, resoluta, volutltária, freqüetUeinente com conotafão de auto-sacritlcio e coragem de um indivi uo
com relação a ou missões solicitadas ou esperadas dele por um grupo do qual é parte; baseia-se em latores
como o orgulho nas realixações e objetivos do grupo, ti em seu comatido e no sucesso ltn.il; e um senttmento e
participação produtiva no trabalho e de devoção e lealdade aos outros inetnbros do grupo. (MORALE. J. Bayncs. in
A Study ofMen atid Counige. Ed. 1967, Novú York. EUA);
' Nenhuma instituição - oficial ou privada • exerce como escola de civismo e de formação moral, maior e m.ii.s direta

influência sobre o homem, para mantcr-Ihe o sentimento do dever, para desenvolver-lhe o espirito e iniciativa,
educá-lo na vida em comunidade, no respeito à autoridade e. sobretudo, à disciplina, que é. aliás, o principio
da vida de uma coletividade militar (LYRA TAVARES. Aurélio, in Nosso Exército, essa gr.mde Escola, Ed. BlBLIbX,
1985, Rio de Janeiro-RJ);
' Art. 31 da Lei n' 6.880. de 09.10.80 (E 1- Estatuto dos Militares);
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vida militar permitem-nos
entender a postura ética
adotada perante o espectro
de atividades que desenvol
ve. Suas ações fundem-se

nos seguintes objetivos: no

fortalecimento da sobera
nia do Estado; na garantia
da estabilidade social, da
ordem e do progresso eco
nômico; no fortalecimento

cívico-moral das institui

ções nacionais; na participa
ção ativa em inúmeros pro
jetos, em todos os rincões

do País, nos campos sócio-
humanitários - alguns dos
bons exemplos que podem
aqui ser lembrados.

Fazem, todo esse con

junto, parte dos indicativos
que personificam e diagnos
ticam o meio castrense, pe
rante a sociedade.

Não há como ignorar a
virtualidade de valores que
cercam a vida militar, lato
sensu. Verifica-se a coexistên

cia de um mundo paralelo
edificado dentro de uma

concepção perfectonística
de atos e condutas, com o
mundo secular, perdido,
imprevisível e sem rumos.

Portanto, há imperiosidade
de se estabelecer um trata

mento diferenciado, sufici

entemente forte, indepen
dente, maduro e responsá
vel, que norteie o Estado-juiz
a definir os reais instrumen

tos, e por intermédio de

quem opor-se-á aos ilícitos
penais, praticados por essa
classe diferenciada de cida

dãos brasileiros.

As instituições militares,
organizadas sob as vigas
mestras da hierarquia e a dis
ciplina'' são as guardiãs da
estabilidade política de qual
quer nação, quer seja na de
fesa dos seus legítimos inte
resses internos, por intermé
dio das Policias Militares e
dos Bombeiros Militares, nas
atividades de Segurança Pú
blica como nos de nature
za externa, onde sobressaem-

se as Forças Armadas como

defensores da Pátria.
O aparato militar é o

prolongamento da atuação
juridica pelo uso da manu
militari, com vistas à manu

tenção da ordem, preserva
ção dos valores e das insti

tuições democráticas. Co

mo uitimatum regis, não
está ele isento de responsa
bilidade juridica, perante o
ordenamento vigente.^

Instituir um sistema de

tábula rasa, depreciando e

Instituir um sistema de

tábula rasa, depreciando e
enfraquecendo o aparato
jurídico castrense vigente,
desperta no meio militar a
desconfiança, prolifera a
insegurança e aumenta as
incertezas sobre o poder
político constituído.

enfraquecendo o aparato
jurídico castrense vigente,

desperta no meio militar a
desconfiança, prolifera a
insegurança e aumenta as

incertezas sobre o poder
político constituído.
Em situação de normali

dade, a supremacia da auto
ridade recai, em última ins

tância, sobre o Judiciário.
Em situação de crise dos

poderes constituídos, da
desobediência civil e da

desordem, o Estado recor

re às instituições militares,
pois sobre elas recai a res-

Hierarquiã é 3 períeita ordenação da autoridade em níveis diferentes, por postos e graduações (art. 5" do Decrelo-lei
11" 90.608, de 04.12.84 - Regulaniemo Disciplinar do Exército (RDE). Disciplina é a rigorosa observância e acatamento
integra! das leis, regulamentos, normas e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cutnprimenio do dever por parte de
todos e de cada um dos componentes do orgatiismo militar (art. 6" do RDE).
Jã não se pode, aliás, aceitar hoje a subordinação absoluta e a apoliticiílade das Forças Artnadas, pois, depois da
última guerra, em Nuremberg, o Tribunal Internacional, que julgou os responsáveis pelo con/lilo e puniu inclusive
chefes militares, pitniti-os por terem sido obedientes a um poder espúrio, indigno da própria humanidade. PAUPÉ-
RIO, A. Maclniilo, in Teoria Ger.d tio listado, R' Fd., Editora Foretise, Rio de J.meiro-RI, 1983, p. 323).
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ponsabilidade maior, jure e
facto, de defender os legíti
mos interesses nacionais."

OS CONFLITOS

CRIADOS NA APLICAÇÃO
DA LEGISLAÇÃO PENAL

Já na fase de elaboração
do novo Código Penal Mi
litar, sabiamente expôs o
então Ministro da Justiça,
em sua argumentação diri
gida aos Srs. Ministros das
Forças Armadas, da neces
sidade de unificar as leis

substantivas penais do Bra
sil, evitando-se a adoção de
duas doutrinas para o tra
tamento do mesmo tema,

facilitando-se a perfeita apli
cação das leis penais no vas
to território nacional. Na

turalmente, reconhecia
aquela autoridade, a impor
tância da construção da le
gislação penal militar, sui
genesis em consonância
com as tradições da cultu
ra juridica militar, do acer
vo doutrinário e dos usos

e costumes castrenses.

A retificação do art. 9®

do CPM e do art. 82 do
CPPM contrariam, in fine,
os princípios que regem o
trâmite dos procedimentos
processuais. Agravar-se-ão,
por certo, os conflitos entre
a justiça militar e a comum,
em razão da conotação M-
brida''-^^, da qual reveste a
ação penal nesses casos.

Tal evidência já se faz sen
tir, por exemplo, no cresci
mento de julgados decorren
tes dos conflitos de compe
tência levados à apreciação

dos Tribunais, das ações de
inconstitucionalidade leva

das à apreciação do STF so
bre o teor da Lei n® 9.299/
96, dentre outros.

A matéria objeto de re
forma, segundo entendeu o
legislador através da sanção
do respectivo decreto, con
traria o critério rationelegis
adotado pela Lei Penal Mi
litar brasileira onde, haven

do previsibilidade em lei de
conduta criminosa, enseja o

reconhecimento de um ilí

cito militar. É curial obser
var que, quando consulta
do o Código do Processo
Penal Brasileiro (CPPB),
deparamo-nos com outra
interessante surpresa pro

cessual

A alteração de compe
tência para julgamento dos
crimes elucidados no Pará
grafo Único do art. 9^^ do
CPM foge completamente
dos parâmetros admitidos
pelo Código de Processo
Penal Brasileiro, como nos
casos de cooperação judici
al, no de delegação externa
(art. 353), colheita de mate
rial para exames periciais
(art. 177), da acareação (art.
230), dentre outros.

Sob a ação penal, ora
conduzida pela nova matiz
jurisdicional, recaem as
maiores expectativas. O In
quérito Policial Militar
(IPM), instrução provisória
encarregada de colher ele
mentos necessários ao Mi
nistério Público Militar, à

Em situação de ordem e normalidade não se discute a supremacia do poder cim . autoridade,
desordem, é às Porças Armadas que cabe salvaguardar a ordem. Por i.sso. no momento a t • •
manifesta-se a crise da lealdade. A debilidade do vínculo de obediência do militar e proporei
autoriclúde pelo poder civib (PAUPÉRIO A. Machado - idem anterior). o CPPM
O parágrafo 2" do ari. 82 do CPPM criou uma nova modalidade do processo, difercnic do que prec
c o CCPB: processo dvehnilitjr. \ t • r t tuciond Seftundo

" Igualmente, vê-se ofendido o princípio Do Juiz Natinah também denominado dc yu/7 ons i
MIRABE-ITE aquele que o autor do ilícito .só pode ser processado e julgado Constituição
Federal, implícita oti explicilamenle. atribui competência para o julgamento. Ue acoroo ^
Federal, ninguém .serj process.ido nem senlencijdo semio peh autoridjde íompetenie . •
juízo ou tribunal de exceção (art. 5°. XXXVll). MIRABEITE, Jitlio Fabriiii. in Proiesso cru.
Atlas. São Paulo-.SP).
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ação penal, continuará sen

do processado dentro do
formalismo previsto pelo
CPPM e enviado à Audito

ria Militar. A esta, após ou
vido o Ministério Público

Militar, caberá remetê-lo à

justiça comum, seguindo, a
partir desse momento, o
rito do CPB.

DA CARACTERIZAÇÃO
DA CULPA E DO DOLO

NO CPM E NO CPB.

Na legislação castrense
não se faz distinção entre
as modalidades dolosas e

culposas de um crime, para
sua conceituação de crime

militar ou crime comum.

Nunca o elemento subjeti
vo importará, pelo reconhe
cimento da culpa em lugar
do dolo, na desçaracteriza-
ção do crime militar."

Quando analisados in

dividualmente os concei
tos, em relação ao CPM e
ao Código Penal Brasileiro,
(CPB) assumem postura sin
gular um perante o outro.
A culpa, nos crimes co

muns, relaciona-se ao fato

de o agente dar a causa ao
resultado, por imperícia,
imprudência ou negligên

cia (inciso II, art. 18 CPB).
Nessa modalidade culposa
está definido - tão-somen

te - a falta de observância

ao dever, imposta ao agen
te. A presente relação de
previsibilidade é indireta,
quase sempre de ordem ge
ral. O risco, elemento sub

jetivo que acompanha a
ação do agente, é, na maio
ria das vezes, presumível.

Nos casos da individuali-
zação dos delitos culposos,
sob os auspícios da justiça
militar, a inobservância do
dever, imposto ao agente,
decorre do exercício da pró
pria atividade profissional.
Exige, como não poderia ser
de outra íorma, e por con
seguinte, cautela, atenção e
diligência ordinária e espe
cial em face das circunstân
cias (inciso II, art. 33). A ri
gor, torna-se mais complexo
o estabelecimento dos limi
tes da previsibilidade a que
estão obrigados os militares,
pois o risco está visceral
mente ligado ao exercício
legal do oficio.

São elementos do dolo,
lato sensu, a consciência e
a vontade.'^

O dolo é fruto de um
trabalho conexo: a fase men

tal, voltada à preparação/
planejamento das ações e a
execução - consumação do
ato desejado, propriamen
te dito.

O exercício dos misteres

castrenses, sempre obedien
te aos princípios da hierar
quia e da disciplina, muitas
vezes defronta-se com situ

ações em que não se pode
esperar do agente conduta
diversa daquela que exer
ceu. Se tormentosa questão
já era de difícil apreciação
por parte da justiça especi
alizada, o que diríamos ago
ra, com o advento dos no

vos parâmetros sugeridos
pela Lei 9.299/96?

Quais serão as ferramen
tas de que se utilizará o in
térprete, na justa e precisa
individualizaçâo do crime
doloso praticado contra ci
vil? Como ficarão os crité

rios, de exclusão do ilícito,

profetizados pelo CPM,
em relação ao estrito cum

primento do dever legal e
do exercício regular do di
reito, quando apreciados
sob ótica da justiça co
mum? Encontra-se a justi
ça comum conveniente

mente preparada para assu
mir mais esse encargo, di-

" Conforme prelccionou o emão Ministro óã lusticü Dr Lui? AntAnir^ «
.  J . . 1 Aiiionio (iã Gama e Silva, em seu pronunciamento sobre

exposição de inotivo.s do novo CPPM - Lei n® 1.001, de 21.10 69
" A Consciência lr.iduz-.se pelo tonliecimen.o do fa.o, que'constitui a ação típica; a vontade. - o elemento

voíitivo, rcalÍ7.a-o.
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ante da complexidade dos
problemas que assolam o
judiciário brasileiro?

Essas são apenas algu
mas das inúmeras questões
que podem ser suscitadas
perante o legislador e a pró
pria estrutura judiciária,

acerca das conseqüências
advindas na reforma das

legislações militares.

EFICÁCIA DA JUSTIÇA
MILITAR EM COMPARAÇÃO
COM A JUSTIÇA COMUM,
PERANTE OS CRIMES

"CfVEL-MILlTARES"

O Código Penal Militar
data de 21 de outubro de

1969, quando comparado
com a legislação penal co
mum - Código Penal Bra
sileiro, de 07 de dezembro

de 1990 —, é possível iden
tificarmos um lapso consi
derável de tempo (29 anos),
entre o surgimento de cada
um deles.

Com relação aos Códi
gos de Processo, o resulta
do não é diferente: o CPPM

data de 21 de outubro de

1969 e o CPPB de 03 de

outubro de 1941 - 28 anos

de diferença.

Tal evidência traz consi

go duas conseqüências ime
diatas: a primeira reconhe
cendo a natural afinidade

jurídica dos códigos milita
res perante os códigos co
muns - a legislação especi
alizada nasceu da costela da

legislação comum; a segun
da liga-se à idéia de que os
códigos militares são, a
priori, legislações mais
atualizadas, concebidas den

tro de modernas concep
ções científicas da ciência
jurídica."

A legislação penal mili
tar encontra-se situada den
tro de um minudente siste

ma convergente, que confe
re à justiça eficácia plena de
aplicar o jus puniendi. Da
mesma forma que preconi
za o foro especial, para os
crimes típicos; não distribui
imunidades ou privilégios
ao militar, quando encon
tra-se ele respondendo por
crime comum.''' Muito

pelo contrário, a sanção c,
pelo menos, bidirecional.

Os crimes dolosos con

tra a vida, no CPB, são tra

tados no Cap. I, do Título
I de sua Parte Especial - art.
121 usque 128. O CPM não

faz referência aos crimes

dolosos contra a vida. Op
tou o legislador por indi
vidualizá-los no Capítulo I,
do Título IV - Dos crimes
contra a pessoa, na sua Par
te Especial, do art. 205
usque 207.
O tratamento conferi

do ao agente condenado,
de acordo com os incisos
I a VI do parágrafo 2% art.
205 do CPM, nos homicí
dios qualificados, é seme
lhante ao previsto nos
incisos I a V, do parágrafo
do art. 121 do CPB. Na
individualizaçâo das penas,

o quantum estabelecido
pelo juiz está dimensiona
do, em ambos os códigos,
numa escala que varia de
10 a 30 anos de reclusão.

Na análise da aplicação
da pena, o CPM prevê todo
o rol de situações enuncia
dos pelo CPB, acrescendo-
o mais três, respectivamen
te, nas alíneas: m, n e o do
inciso II, art. 70. De todas
elas desperta mais atenção,
no momento, a alínea m. ...
com emprego de arma,
material ou instrumento de
serviço, para esse fim pro
curado.

" Como llusirjção. cabe destacar a imput-ibilidadc criminal conferida nos agentes menores de 18 e acii^a e '
50 CPM); a previsibilidade de penas principais e das penas acessórias (arts. 55 usque 68 e 98 usque IZ o
" O oficial ou praça perderá o respectivo posto/graduação ,se for condenado, cm tempo de paz por iriauna comi m,
em sentença transitada em julgado, a pena restritiva de liberdade superior a 02 (dois) anos. de acor o com o que
preconizam os arts. n"* 118 e I. 125 da Lei n° 6.880, de 09.12.80 (Estatuto dos Militares • L 1).

ADN / N» 788 / 3« QUAD. DE 2000 - 147



os REFLEXOS OA APLICAÇÃO DA LEI N" 9.299, DE 07.08.96

Clara foi a preocupação
do legislador em conferir, a
elaboração da matéria que
tratou do uso de armamen
to militar na consumação de
ilícito, uma dupla incidên
cia substancial: a primeira
individualizando o delito
militar como sendo aquele
praticado pelo agente que se
utiliza do armamento mili
tar, a segunda, na análise das

circunstâncias agravantes,
onde o agente se enquadra
de acordo com o inciso II,
art. 70 CPM, para efeito de
calculo de aplicação da pena.
Coincidência ou não, a alí
nea f do art. 92 CPM foi
revogada.

Como última asserção,
dentro do direito material,
destaca-se a amplitude con
ferida a imputação das pe
nas no CPM, diante do
CPB. Está sujeito o militar,
além das penas principais,
previstas no art. 55, às pe
nas acessórias que são, em
sua maioria, conseqüentes
das primeiras. Destarte, au
tomaticamente após a con
denação, estará o militar
sujeito a: perda do posto
ou patente; exclusão das

Forças Armadas, perda da
função pública; suspensão
dos seus direitos políticos,
dentre outras (conforme
preleciona o legislador no
art. 98 CPM).

Por fim, resta-nos dis

correr sobre as vantagens
da opção instrumental,
elencadas no CPPM dian
te do CPPB.

O direito processual
moderno está ligado um-
bilicalmente a uma justifi
cação processual social, que
busca a paz, a harmonia e o
equilíbrio dentro do pro
cesso. A evolução do pro
cesso, ao longo de suas fa
ses históricas, lança bases
para tendências que se real
çam pelos escopos político-
sociais dominantes. Com

esses novos fundamentos,

essencialmente dinâmicos e

voltados para a obtenção de
resultados, abrem-se pers
pectivas à efetiva instrumen-

tahdade processual.
O direito processual

penal militar foi organiza
do dentro de uma concep
ção procedimental objetiva,
funcional e abreviada. A
par dessa vantagem, no que
tange a obtenção da presta
ção jurisdicional mais cé
lere e eficiente, encontra
nos Tribunais Militares ou

tro importante fator que
agiliza a marcha processu
al: não há acúmulo de jul
gados (congestionamento
de processos), como ocor
re na justiça comum.

Enquanto um juiz de
uma vara criminal comum,

em média, recebe cerca de
400 processos/ano, o juiz-/
auditor recebe pouco mais
de 200 processos/ano.

CONCLUSÃO

As contradições legisla
tivas e suas surpreendentes
metáforas de forma alguma
devem abalar as vigas mes
tras que sustentam a ciên
cia jurídica. Por mais inde
sejáveis que sejam, continu
am sendo fonte de enrique

cimento do Direito, do de
bate jurídico, onde coexis
tam, de forma harmoniosa,

o legislar e o decidir mais
justamente.

A Lei n- 9.299, de
07.08.99, de autoria do Exe

cutivo, inaugurou uma nova
fase procedimental na legis
lação brasileira: a dos crimes

cível-rnilitares, ou militar-
cíveis, como queiram. Tor
mentoso questionamento

desenvolveu-se em torno da

discussão dos vários precei
tos do novo corpo legal con
trários à Magna Carta, aos
Códigos Militares - CPM e
CPPM - e às legislações pe
nais e processuais do País
(CPB e CPPB).

Não menos importante
que a decomposição do
conteúdo normativo em

questão e seus pontos de
estrangulamento, conflitan-
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tes com as legislações pátri
as, estão as ingerências de

ordem axiológica, aditadas
ao exercício do ofício.

O fenômeno juridico

militar está envolto em

uma aceitação de valores

A postura ética da
justiça militar, fala por si só,
na conduta irrepreendível de

seus atos, na seriedade,
competência e profissionalismo

com que tem tratado os
julgados, ao longo dos

sucessivos anos de relevantes

serviços prestados à nação.

e atitudes que o diferen
cia de uma ocorrência co

mum. O tratamento dife

renciado perante os deli
tos na esfera penal, conce
dido pelo Estado-juiz de
corre de uma prerrogativa
originária que conferiu à
classe militar, conjugar,
em sua plenitude, os limi
tes fixados pelo ordena
mento jurídico.

A caracterização dos cri
mes dolosos, cometidos

por militar contra civil, sem
os rigores que a técnica ju
rídica impõe, constitui-se
no grande percalço criado
pela Lei 9.299. Os reflexos
são nítidos na postura co
letiva adotada pelas institui
ções militares, após o seu
advento. O uso da força
policial/militar está condi
cionada a situações extre
mas. Mesmo nesses casos, o

sentimento reinante é que
a tropa deve permanecer à
mercê da evolução dos fa

tos - acuada, estará evitan

do o desgaste, a exposição
e a desonra.

A legislação penal mili
tar mostra-se superior à co
mum, em quaisquer situa
ções. A sanção nunca é uni-
direcional, estando o agen
te sujeito às penas acessóri
as, à condenação na esfera
comum, além da militar.

Tendo como cerne os

CPB e CPPB, convergiu pre

ceitos positivos à tradição,
usos e costumes militares,

sem ferir os fundamentos

da hierarquia e disciplina. A
sua eficácia é decorrência da

manutenção de princípios
meticulosamente preceitu-
ados, do IPM até a instru
ção criminal.

A postura ética da justi
ça militar fala por si só, na
conduta irrepreendível de
seus atos, na seriedade, com

petência e profissionalismo
com que tem tratado os jul
gados, ao longo dos sucessi
vos anos de relevantes servi

ços prestados à nação.
Não nos parece, por

tanto, adequada a inserção
da Lei n'' 9.299/96, no Có
digo Penal Militar e Códi
go de Processo Penal Mili
tar, que transferiu a com
petência da justiça militar
para julgar e processar os
crimes dolosos contra a

vida, cometidos por mili
tar contra civil para a jus

tiça comum. ©

"As pessoas que vencem neste mundo são as
que procuram as circunstâncias de que precisam Cy

quando não as encontram, as criam "
Bemard Shaw
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CAXIAS E A DOUTRINA

MILITAR TERRESTRE

BRASILEIRA

Cláudio Moredd Bent^O-^CorSÍTef^^ino
Raposo Filho, em
Caxias e os proble
mas militares brasi

leiros (Rio, SGeEx, 1969. v.
I- série subsidios doutriná-
rio.s) intitulou de Caxias

inspirador dc nossa doutri
na militar o capítulo VI.

Nele O coronel destacou e

demonstrou a notável vi

são estratégica de Caxias e
sua capacidade dc adapta
ção, ao realizar, durante a
sua vida, operações milita
res completamente diversas
e em teatros de operações
distintos: inicialmente, fo
ram os raids audaciosos

para conter as revoluções
em São Paulo e Minas Ge

rais; depois o apelo à guer
rilha legal, para combater as
guerrilhas baiaia, no Mara
nhão, e farrapa, no Rio

G^de do Sul; c flnalraen-
Paraguai, as manobras

Me flaneo de Humaitá e

Piquiciri, essa última culmi
nando em cerco.

Vale lembrar que, na
Guerra de 1851-52, empre
endimento militar que lide
rou, Caxias adotou uma

estrutura operacional c
logística que deu excelentes
resultados. Como Minisiru
da Guerra (18.56), ele a
transplantou no Exército,
o que veio a constituir pro
funda reforma administra
tiva caracterizada pela cria
ção das figuras do Ajudan
te General' do comando
das Armas da Corte e da
figura do Quartel-Mcstre-
General, encarregado da
logística, diretamente a cie
subordinados.

Na segunda vez que as
sumiu o Ministério da
Guerra (1861), apoiado na
imensa experiência opera
cional que colhera, adotou,
com adaptações às realida
des operacionais sul-ameri

canas vivénciadas, as Orde-
nanças de Portugal para as
armas, até que se dispuses
se, como declarou, de uma

doutrina específica genui
namente nossa.

Para o autor atrás cita

do, a manobra de flanco do

Piquiciri seria impar na His
tória Militar Univcrs.ll. Foi

de concepção audaciosa,
aliada à rapidez e à surpre
sa da sua execução que cul
minou com o cerco cic to

do o Exército adversário na

frente secundaria dc fixação.
O .adversário foi batido

quando intentava a fuga, e
não a uma rctir.id.i. Caxias

teria sido, assim, pioneiro
cm manobra de cerco.'

Para o Coronel Ameri-

no as atuações operacionais
de Caxias e.stariam a suge
rir uma doutrina militar

fundamentada na seguran
ça, tática e estratégica em
todas as direções. Sua não

observância pelo adversá
rio, resultou para este em
derrota, na Dezcmbrada.

* Coronel tic Engenharia c Estado-Maior, Presidente da AHMTB

' Na rcaUdüde. o comandante do Exõrcilo. que passou n comandar, indiretamente, os coinattdos de Armas.
Vale lembr.ir que Io, ela um exentplo dr rmo ç.UcuUo, cm q„c Caxias sacrificou o princlp.o de guerr.i .seguMwa, em
licncliuü da surpics.i. que ele obicvc. cm nível çsir.itégico.
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Para Amerino, Caxias não

foi um teórico mas essenci

almente prático em relação
à Arte e Ciência Militar. Se

gundo o Marechal Castello
Branco, ele possuía, em alto
grau, o senso do praticável
e a convicção de que a Arte
Militar é toda execução.

Desse modo, Caxias teria
escrito as bases da nossa dou

trina militar terrestre com a

ponta da sua espada e no
campo de batalha, tal como
o fizeram Frederico, o Gran

de, Napoleão, Suvorow e
Shcrman.

Amerino Raposo suge
riu, aos profissionais com

responsabilidade na formu
lação da doutrina militar
terrestre brasileira, que mer

gulhassem no estudo críti
co de nossas guerras inter
nas e externas, para delas
emergir aquilo que orienta
ria o novo comportamen
to, no sentido do que de
veria animar a nossa Força
Terrestre e, em conseqüên
cia, ajudar a caracterizar a
guerra a ser conduzida nos
diversos teatros de opera
ções do País e da América
do Sul. Quando alguém
pediu, à Missão Militar
Francesa, logo que aqui che
gou, que nos ensinasse táti
ca e estratégia, os franceses
informaram que ambas es
tavam embutidas na Histó

ria Militar Terrestre Brasilei

ra, de onde deveriam ser
resgatadas com o estudo
crítico à luz dos fundamen

tos da Arte Militar, a arte

do Soldado. A partir daí,
vários oficiais mergulha
ram nos estudos assim

aconselhados, e deles saiu,

como exemplo eloqüente,
o General Augusto Tasso
Fragoso, com suas obras a
Batalha do Passo do Rosá

rio e A Guerra da Tríplice
Aliança contra o Paraguai,
que o fizeram o Pai da His
tória Militar Crítica em

nosso Exercito.
O Coronel Amerino

sugeriu doutrinas táticas
terrestres com apoio nas
atuações de Caxias. E ex
plicou: Doutrina com in
tensa solicitação a surpre
sa, à audácia, à rapidez de
movimentos; às manobras

flexíveis, com estruturas
leves e aptas a viver em

grandes espaços, isoladas e,
até à própria sorte. Doutri
na que responda às peculi
aridades de nossos teatros

de operações, de nosso
potencial humano e de
nossas possibilidades eco-
n ómico-in d ustria is.

O que sugeriu pode ser
facilmente identificado na

expulsão de feitorias euro
péias no Baixo Amazonas e
afluentes, na luta de trinta

anos contra os holandeses

na Bahia e em Pernambuco

e na luta contra invasões es

panholas no sul (1763-77).
Nelas desenvolveu-se uma
doutrina militar terrestre

genuína denominada, na
Europa, de guerra brasílica
e, no Rio Grande do Sul, de
guerra à gaúcha.
Com apoio na guerrilha,

a estratégia do fraco contra
o forte, esse tipo de guerra
teria sido apropriado por
Caxias, na Revolução Far
roupilha, ao entregar a con
dução das operações, no
campo tático, a dois experts
nessa maneira de guerrear.
Vale lembrar que, na pacifi
cação do Maranhão (1838),
Caxias usou a guerrilha para
combater a guerrilha balaia,
ação que mais tarde inspi
rou comandos paraguaios
para a solução de problema
semelhantes.

Mais tarde, na luta pela
independência do Acre, o
gaúcho Plácido de Castro
desenvolveu também uma
doutrina militar genuína
para enfrentar os bolivia
nos, apropriando-se de
muito da guerra à gaúcha
que praticara na Guerra Ci
vil 1893-95 no sul, como
major federalista.

Doutrinas com essas ca

racterística e inspiração, ci
ladas por Amerino Raposo
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e com os precedentes his

tóricos que apontamos, se
guramente podem e devem
ser implementadas para a
defesa preventiva da Ama
zônia Brasileira. Aumenta
ria, em muito, a capacida
de dissuasória das forças
terrestres encarregadas de
sua defesa, contra tentativas
várias que possam pôr em
risco a integridade, a unida
de e a soberania do Brasil
na area, no insondável Ter
ceiro Milênio.

Sobre a defesa da Ama
zônia leia-se o valioso arti
go do Tenente-Coronel Luiz
Alberto Bringuel, A Estraté
gia da Lassidão, que respon
de as nossas reflexões e con
siderações aqui feitas e do
qual tomamos conhecimen
to depois de havermos es
crito esta parte. Ensina-nos
o Tenente-Coronel Bringel:

Lassidão é a estratégia
do fraco que valendo-se de
alguns fatores a seu favor,
reage no campo militar,
evitando um engajamento
decisivo contra uma esma
gadora superioridade mili
tar, impondo-lhe o máximo
desgaste e enfraquecendo-
Ihe assim, a vontade de com
bater, visando obter na opi
nião pública do adversário
forte pressão sobre o seu
Congresso no sentido de
suspender as ações armadas.

E a guerra brasílica e a

guerra à gaúcha tiveram ca

racterísticas de lassidão que
encontram suas raízes no

pensamento militar portu
guês, com base na política
de dilatar a fé católica e o

Império de Portugal pelo
mundo. Embora um país
minúsculo territorialmen

te, conseguiu se impor e
manter importantes territó
rios nos quatro cantos do
mundo, inclusive o Brasil,
por 322. Eis o seu pensamen
to, na feliz interpretação do
General Paula Cidade: Jul
gada a causa justa, buscar a
proteção divina e atuar

ofensivamente, mesmo em
inferioridade de meios.

Dessa forma, eles con
quistaram e mantiveram a
Amazônia inviolável de

1640 a 1822.

O Coronel J.B. Maga
lhães, assinalado pensador
militar e biográfico do Ge
neral Osório, ao prefaciar o
trabalho focalizado do Co

ronel Amerino, assim viu o
valor, para o presente e o
futuro do Exército, do
aproveitamento crítico da
história das Forças Terres
tres Brasileiras, como força
operacional com experiên
cias guerreiras expressiva
mente vitoriosas:

Tudo o que existe deri
va do que existiu antes. E

é isto que dá valor positi
vo aos registros da Histó
ria, permitindo fazer-se
uma filosofia capaz de ori
entar com acerto as ativi

dades humanas. E, anali
sando como atuaram em

bem do progresso as elites
de ontem, é que as elites
de hoje e do amanhã po
derão produzir eficazmen
te, consideradas as modifi

cações ambientais.

Sobre Caxias, ele assim
interpretou-lhe a projeção
como chefe militar:

Caxias foi chefe militar

de escol. Atuou em época
de acentuadas transforma

ções nos mecanismos da
guerra. Soube utilizar os

meios de que dispunha,
dando-lhes uma orientação

apropriada ao seu maior
rendimento.

Caxias teve à sua dispo
sição, e empregou, os mei
os que a descoberta da má
quina a vapor, que gerou a
Revolução Industrial, pro
duziram: navios de guerra
a vapor; telégrafo; balões
cativos, importados do
Exército do Norte do EUA

e empregada nos reconhe
cimentos para flanquear
Humaitá; linha férrea, cons
truída e operada por nossa
Marinha, para apoiar unida
des navais que operaram no
Rio Paraguai entre duas
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fortalezas inimigas e muni
ção e armamentos abun
dantes, produzidos indus
trialmente e não mais arte-

sanalmente.

Caxias, como Ministro
da Guerra, lançou também
as bases da Doutrina Mili

tar Terrestre Brasileira, no

tocante à regulamentação
da disciplina, da justiça
militar e dos serviços gerais.
Desde então, novidades
têm, como base de partida,
os regulamentos específi
cos que baixou em 1856,
1862 e 1875.

AMAZÔNIA, MÍDIA
E DESINFORMAÇÃO

Osmar José
de Barras Ribeiro'^'

egundo Raymond
Aron, ã Guerra é im

provável, mas a Paz
c impossível. Para

Morgenthau, todo poder,
militar ou não, ser\^e ao pro
pósito único de modificar a
vontade de outra nação. Sir
F. Howard, quando Deão da
Universidade de Londres, por

seu turno, pontificava que o
desejo, a aquisição e o exercí
cio do poder são a matéria-
prima da política, tanto naci-

* Coronel dc Infântaria e Hstado-Maior.

onal quanto internacional As
relações internacionais serão,
sempre, um delicado ajusta
mento de poder a poder, um
mútuo explorar de intenções
e de capaádades, buscando e
preservando um senso de or
dem que, embora não satisfa
ça a ninguém, seja tolerável
para todos.
À luz do anteriormente

afirmado, é licito que nos
preocupemos com a situação
da Amazônia brasileira, prin
cipalmente após o surgi
mento de uma Nova Ordem

Internacional capitaneada
pelos 7G, que atuam como
uma polícia internacional,
com ou sem a anuência da

ONU. Daí, não poucos con
cluírem, à luz dos exemplos
do Iraque e da Iugoslávia, da
nossa incapacidade em fazer
face a eventual agressão par
tida de uma grande potên
cia e da convivência de desar-

marmo-nos e de nos colocar

mos sob a proteção do guar-
da<huva de uma organização
internacional, seja ela a ONU
ou a OEA, tal como propos
to pelo norte-americano
MacNamara. Se, hipotetica
mente, nos faltam aquelas
condições para resistir a um
ataque em força das grandes
potências (e isso ninguém
tem condições de provar), de
vemos estar lembrados de

que não habitamos um con

tinente distante de conflitos.

Estão aí, recentes, as dispu
tas fronteiriças entre o Equa
dor e o Peru bem como en

tre a Colômbia e a \fenezuela,

a inquietação política no
Equador, na Bolívia e no
Paraguai, sem contar o pro
blema das drogas na frontei
ra com a Colômbia o qual,
em mais de uma ocasião, le
vou-nos a atuar em força para
manter nossas fronteiras li
vres da atuação dos narco-
guerrilheiros. A isto, somem-
se as pressões internacionais
que buscam limitar a nossa
soberania sobre áreas de bai
xa ocupação demográfica,
mas ricas em minérios e em
biodiversidade, buscando, hi
pocritamente e com o auxí
lio de maus brasileiros, a cri
ação, manutenção e eventual
independência de vastos espa
ços reservados aos índios na
fabca de fronteira norte.
A bem da verdade, as pre

ocupações com as nossas
fronteiras norte sempre exis
tiram e, com o passar dos
anos acentuaram-se, não só
entre os militares mas tam

bém um sem-número de pes
soas, incluindo historiadores,
geógrafos e vultos políticos
dos estados amazônicos. A
mais recente mostra dos cui
dados governamentais em
relação a Amazônia brasilei
ra teve lugar no governo
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Sarney, com o lançamento
do Projeto Calha Norte. Não

obstante, o governo CoIIor
marcou a capitulação às pres
sões político-econômicas do
presidente norte-americano
George Bush, resultando no
desvirtuamento e abandono

do referido Projeto, além de
outras concessões às quais se
ria fast-'íioso enumerar. Os

governantes que se seguiram
pouco ou nada fizeram para
corrigir os erros praticados,
enquanto cresciam, e crescem,
as pressões diretas e indiretas

de países estrangeiros e de
Organizações Não-Governa-
mentais, no que respeita às
áreas indígenas e a problemas
outros que somente a nós,

brasileiros, dizem respeito.
De toda sorte, não pode

ser esquecido que o preparo
da opinião pública é de fun
damental importância para
que possamos conservar e

desenvolver a Amazônia.
Enquanto no exterior inte
resses escusos promovem a

orquestração de inverdades

científicas e acusações as mais
absurdas, predispondo con
tra nós a opinião pública in
ternacional, nossos próprios
meios de comunicação pro
cedem, com raríssimas e hon

rosas exceções, de igual for
ma para com o público naci
onal. E o apoio da opinião
pública, há que ser reconhe

cido, é fundamental, indis

pensável mesmo, para que o
Estado anime-se a buscar cor

rigir nossas notórias fragili-
dades estratégicas na área.

Torna-se necessário e ur

gente atentarmos para o fato
de estarmos em guerra, uma

guerra não declarada mas que
é travada nos gabinetes das
autoridades e na mídia, en
tendida esta como o soma

tório dos meios de comuni

cação, da imprensa à Internet.
Seu objetivo, de resto não de

clarado, é influir nas nossas
políticas e estratégias e envol
ve o mundo político, a bu
rocracia governamental, a

imprensa, os empresários, os
sindicatos, os representantes

das diferentes confissões re

ligiosas etc., tudo conforman
do um vasto e confuso uni

verso de interesses. Trata-se de

uma guerra na qual é feito
largo emprego da propagan
da em suas diferentes formas,
abrangendo um vasto con

junto de atividades da mais
vital importância para a con
dução da política externa,
muito particularmente aque
la de interesse das grandes
potências.

Devemos entender que
existem dois tipos básicos de
inteligência-, o primeiro e
mais comum, é a busca de

dados quanto aos mais diver

sos aspectos da realidade de

um adversário real ou poten
cial, buscando determinar
seus pontos fortes e fracos,
seus planejamentos e, se pos
sível, suas reais intenções nas
diferentes expressões do po
der. O segundo, conduzido
de forma solerte, faz largo
uso dos diferentes meios de

comunicação social.

É de todos conhecido

que os centros de pesquisa
das principais nações do
mundo, em especial nos

EUA, de há muito desenvol
vem um sem-número de tra

balhos que dizem respeito ao
caráter e ao papel exercido
pela propaganda no mundo
moderno. Sua importância
resulta do fato de os meios

de comunicação social de
sempenharem um papel de
singular relevo por represen
tarem a possibilidade de, de
vida e convenientemente ex

plorados, constituírem-se em
ativa força política. Nem por
outra razão a mídia vem sen

do o alvo preferido de cam
panhas internacionais que,
através dela, usando os mais

diversos artifícios de desin

formação. Esta, pode ser de
finida como propaganda
mentirosa, mensagem falsa
cuidadosamente construída

e deixada vazar para o siste
ma de comunicações do ad
versário a fim de iludir sua

elite decisória e/ou o públi-
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CO. Ela pode ter caráter polí
tico, econômico, militar,

psicossocial ou mesmo téc-
nico-científico e deve, ao

menos parcialmente, corres
ponder à realidade ou a opi
niões comumente aceitas

pois, sem um razoável grau
de plausibilidade, dificilmen
te terá credibilidade junto ao

alvo. Afinal, cumpre salien
tar, o engano, a fraude, o em
buste são características

marcantes da desinforma

ção e de fácil execução

quando dirigidas contra
alguém que esteja prepara
do para ser enganado.

Entre nações com inte
resses diversos, notadamente

quando movidas por sonhos
de dominação mundial, c
normal a utilização de técni
cas que intensifiquem o

amor-próprio dos seus res
pectivos povos, enquanto
minam a força e o moral dos
oponentes em potencial. E
seu sucesso será tanto maior

quanto maiores forem as di
vergências dentro dos esca
lões governamentais e entre
estes e a opinião pública dos
países tomados como alvo.
Busca-se, ao fim e ao cabo,

desmoralizar todo um povo,
tornando-o descrente dos

seus líderes e, paralelamente,
enfraquecer as estruturas le
gais do país, muito particu
larmente através da corrup

ção desenfreada. Acredita-se
e a História tem provado ser
isto verdade, que ao longo
do tempo uma ponderável
massa de propaganda e de
desinformação, poderá ser de
grande valia para fazê-lo.

A mídia internacional é

dominada pelos interesses

do poder Econômico Mun
dial e este está firmemente

decidido a conformar e for

mar a opinião pública
mundial na direção dos

seus interesses. Convém,
por pertinente, assinalar
que nos EUA apenas três
grupos empresariais domi
nam 90% das comunica

ções e a nossa mídia, deles
dependente para a obten
ção de notícias, aceita ser-
vilmente as imposições que
lhe são feitas.

Apenas um exemplo:
passa-se aos usuários a idéia
(difundida pelos grandes
grupos internacionais) de
que o Brasil está desmatan-
do e queimando a floresta
amazônica além de massa

crando sem piedade a po
pulação indígena. Em
conseqüência, os brasileiros
não possuímos o mínimo
de condições para integrar
e desenvolver a Amazônia,
tarefa a ser tomada pelas
nações desenvolvidas (as
mesmas que destruíram
povos e nações nas Améri

cas do Norte e Central, além

da África e sujeitaram, com
guante de ferro, não pou
cas nações asiáticas).

E a nossa mídia, servil-
mente, não provoca nem dá
guarida a discussões quanto
ao perigo de internacionali
zação da Amazônia, enquan
to difunde as inverdades e

as meias-verdades que nos
chegam do exterior. Por
outro lado a quinta-coluna,
infiltrada na mídia, procura
mostrar-nos como um povo

sem história e sem heróis.
Em data recente, o jornal O
Globo, sabe-se lá baseado
em que dados históricos afir
mou, em seu Caderno De
ver de Casa, que desde TS-
radentes até a Guerra dos
Farrapos as revoltas popula
res foram reprimidas. Por
haver massacrado rebeldes
de norte a sul do Brasil, o
herói Luiz Alves de Lima e
Silva foi premiado com o
título de barão e depois du
que. Ele é patrono do Exér
cito Brasileiro. Com tais idéi
as, mina-se o sentimento de
auto-estima, o nacionalismo,
a identidade nacional, nossas
perspectivas históricas, a
identidade e a própria coe
são nacional.

O General Lessa, ex-co

mandante militar da Ama
zônia, na sua cruzada em
prol da Amazônia, vem
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enfatizando que a globali
zação trouxe, por parte das
grandes pocências, a des

consideração dos princípi
os de soberania e autodeter

minação dos povos sempre
que em fogo, no entender
delas, a proteção dos direi
tos humanos, a preservação
do meio ambiente e o com

bate ao crime organizado.
Dessa forma, com o apoio
da mídia internacional e a

cumplicidade da nossa, a
opinião pública vem sendo
convencida da validade de

interferências indevidas nas

nações mais fracas. E a pro
va maior da hipocrisia des
sa tese absurda está em que
nem mesmo os EUA, com

todo o seu potencial béli
co, aventurou-se a intervir

na Chcchênia (malgrado a
grita da imprensa) e muito
menos na China, onde os

eelebérrimos direitas huma-.

nos são constantemente

pisoteados.
Nosso Governo parte do

princípio de que a defesa da
soberania na Amazônia re

pousa no seu desenvolvi

mento sustentável e, segun
do Samuel Benchimol, tal

desenvolvimento assenta-se

sobre quatro pilares, quais
sejam: ser economicamente
viável, ecologicamente ade
quado, politicamente equi
librado e socialmente justo.

Este o nosso desafio maior

e, para vencê-lo. é imperati
va a coordenação dos esfor
ços dos diferentes órgãos go

vernamentais os quais, até
hoje, mais por interesses po
líticos que quaisquer outras
causas, vêm-se mostrando
descontínuos, discordantes
e, não poucas vezes, confli
tantes. Já existem brasileiros,
muitos deles cm altos car

gos e funções, que acreditam
ser a Amazônia patrimônio
da humanidade, afirmação
que ofende nosso brio e
nosso patriotismo pois ela
é e será sempre brasileira.

O ESTADO-NAÇÃO

Manuel CambesesJúnior*

OEsiado-nação não
está desaparecendo
em nenhuma parle
e nem existem sinais

evidentes de que isto possa
ocorrer. O Estado-naçâo
não é uma ilusão carto

gráfica c nem tampouco
um ponto localizado no
mapa-múndi. É algo mais
do que isso. É uma entida
de histórica que encarna
princípios de unificação
coletiva e cultural, de iden-

• Coronel Aviador. Da Caqw Perma
nente da Gacola .Superior de Guerra.

tidadc c de direitos de po
vos diversificados pela raça,
pela cultura ou pela geogra
fia e que integram a grande
diversidade do mundo.

O Estado-nação tem que
representar os interesses
coletivos dos povos e de
aluar como um sujeito ati

vo da inlcrlocução interna
cional. Quanto mais ativa
seja a globalização c quan
to mais dinâmicas sejam as
comunicações e as relações
econômicas e financeiras,
maior papel terá que repre
sentar o Estado, porque a
debilidade deste acarretaria

muito dano ao desenvolvi

mento que se anuncia com

as perspectivas do mundo
globalizado.

Para que exista um mer
cado global é preciso que,
concomitaniemente, atuem
e sejam muito vigorosas as
atuações dos Estados naci
onais. Na ordem interna

dos países não é viável que
possa haver mercados for
tes sem Estados eficientes

e politicamente idôneos.
A confusão se apoia,

fundamentalmente, em al
gumas experiências contem

porâneas que mo.stram que
as empresas ou serviços

manejados pelos Estados
nacionais geralmente são
ineficientes. E ainda que
isto não se consiiiua em
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uma regra absoluta - porque
constata-se notáveis exce

ções - é, entretanto, uma

realidade inegável em gran
de parte do mundo.

Portanto, o que se deve
pretender não é o aniquila-
mento do Estado c sim a

correção de suas imperfei
ções e uma maior precisão
na seleção de seus objetivos.
Não se pode sobrecarregar
a atividade do Estado com

empresas que seriam mais
eficientes se operadas pelo
setor privado. A um Esta
do capaz corresponde um
setor privado produtivo e
moralmente respeitável.
Nos países onde se verifica
insuficiência do Estado,
geralmente também é pos
sível comprovar a inépcia
do setor privado. Todo o
complexo fenômeno da
corrupção, hoje tão debati
do, forma parte de uma
inter-relação muito ativa
entre estes dois atores.

Onde existe corrupção nos
Estados ou nos governos,
geralmente constata-se, em
contrapartida, ocorrências
delituosas no setor privado.

Também é possível assi
nalar casos em que a inefi
cácia do Estado corre para

lelamente à incompetência
do setor privado.
O Estado deve livrar-se

daquilo que não lhe corres

ponde, não por uma razão
ideológica mas sim por
uma necessidade prática.
Isto é importante enfatizar
porque existem aqueles
que tomam o tema da

privatização com ímpeto
dogmático.

Uma outra consideração
se refere à relação do Esta

do com o mercado. A pri
meira meta é o crescimen

to social e econômico. Que
as pessoas possam ganhar e
obter êxito, que se empre
endam atividades produti
vas e que não se encontre

obstáculos desnecessários a

cada passo no caminho.
Para isso é indispensável a
liberdade econômica, o li
vre movimento dos merca

dos e um manto de prote
ção jurídica para que as
operações possam ser reali
zadas com segurança e soli
dez. Não é um pecado que
as pessoas acalentem um
sonho de riqueza e prospe
ridade. O que seria imper
doável é que se obstacu-
lizem as possibilidades do
êxito individual e organiza
cional e com isso se gere
maior pobreza e atraso.
Um Estado eficiente e

um amplo mercado, vigoro
so e livre. Porém, aqui surge
outra consideração. E tudo
isto a quem deve favorecer?
Alguns tecnocratas vêm pre

gando que o desenvolvimen
to econômico traz, automa

ticamente, o beneficio soci

al e a liberdade política. Isto
não é verdade. E mais: ge
ralmente é falso. Substituir

o Estado por oligopólios
não ê precisamente uma van
tagem social. Permutar o
Estado pelo benefício de
setores privilegiados não é
um atrativo nem para o de
senvolvimento nem para a

atividade política. As refor
mas econômicas que favore
çam o mercado, para que be
neficiem as pessoas, têm que
estar acompanhadas de re
formas políticas que permi
tam à sociedade vigiar a con
duta de seus governos, pe

dir contas da ação dos
governantes e estabelecer
responsabilidades. Sem uma
responsabilidade política e
sem uma opinião pública
ativa, com todos os instru
mentos de influencia da de
mocracia, nem o Estado sera
eficiente, nem o mercado
será livre e produtivo, nem
tampouco a sociedade ob
terá os rendimentos que de
verá receber dos progressos
que se anunciam.
O poder negociador de

um Estado vigoroso e forte
é imprescindível para defen
der o interesse nacional nas
negociações que requer o pro
cesso de globalização. Q
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CIENTISTAS

AMERICANOS E EUROPEUS

DESMITIFICAM TESES

FALSAS SOBRE A AMAZÔNIA'

I,mpressio^nfe e muito
grato a nós, brasileiros,
o artigo publicado no
New York Post de 9 de

junho do corrente ano, de
autoria de Barry Wigraore,
reproduzindo a opinião
de respeitados ecocientis-
tas internacionais sobre o

que consideram Falsas te

ses que têm sido divulga
das nos Estados Unidos e
nos países europeus sobre
os perigos ambientais,
para a humanidade, prove
nientes da devastação da
floresta amazônica.

Os ecocientistas Patrick
Moore (um dos membros

fundadores do Greenpeace)
Philip Stolt (professor de
biogeografia da Universida
de de Londres e editor da
revista Biogeograpby) di
vulgaram suas conclusões
cientificas desmitiflcando a

propaganda que .se difunde
na Europa e nos Estados

Unidos sobre a destruição
da floresta amazônica e suas

cp^çqüências apocalípticas
^^ra a humanidade.
^ Vamos reproduzir al-
í  guns trechos da opinião

destes cientistas divulgados
)  no citado artigo do New
,  York Post. Dizem os dois,

)  em declaração conjunta:
O movimento para sal-

t  var a floresta tropical ama-
,  zônica é incorreto - na me-

)  llwr hipótese desencami-
nhou-se; na pior hipótese é

>  uma fraude. Todos os argu
mentos dos salvadores da

floresta estão baseados

•. numa falsa ciência, estão

:  simplesmente errados. Nós
encontramos a floresta tro

pical amazônica mais de

1  P0% intacta . Nós voamos

sobre toda a sua extensão e

dvemos contato com todas

>  as atuais autoridades. Nós

I  estudamos as fotos de saté-

■  lites de toda a área.

Como sabemos, os ar
gumentos dos salvadores
da floresta amazônica se

apoiam em dois suportes.
Primeiro, que a floresta
está sendo criminosamen

te destruída. Os ecocien

tistas citados desmentem

essa afirmação, universal

mente espalhada pelos
salvadores. O segundo, c a
já cediça afirmação dc que
a floresta amazônica é o

pulmão do mundo e que a
sua destruição criará uma
catástrofe ambiental de pro
porções planetárias.

Nossos cientistas já vêm
desmentindo esta estória de

pulmão de mundo, há dé
cadas. Mas agora recebemos
reforço da opinião cientifi
ca de fora. Opinam os já
citados cientistas:

A idéia de que a flores
ta absorve gás carbônico e
devolve oxigênio é um
mito. Somente as árvores

nòvas em fase de cresci

mento absorvem gás carbo
no, e adiante, cm termos

de sistema mundial, as flo
restas tropicais são irrele

vantes; o clima mundial é

governado pelos oceanos;
pelo grande sisiem.i das

atmosferas oceânicas.

Denunciam os cientistas

citados que a campanha ter
rorista dos salvadores da flo

resta amaztinica visa a intimi

dar a.s pessoas ingênuas, apre
sentando perigos ambientais
exagerados, dcva.stadores, a
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fim de extorquir dinheiro de
gente de bon fé.

As organizações que sc
criarem, como a Fundação
do roqueiro Sling c outras,
vêm realizando inúmeras

promoções (concertos, ban

quetes, coquetéis com ó
apoio de celebridades do
meio artístico) o que lhes
tem proporcionado rendo
sas doações, vindas dos mi
lhões de pessoas enganadas
pela falsa tese de que preci
samos salvar a floresta ama

zônica. O roqueiro Sting é
também acusado de condu

zir a propaganda internaci
onal visando a angariação
de fundos para sua Funda
ção; carregando índios ino
centes e os exibindo nos

palácios e cortes européias
como se fossem animais

premiados. Até parece que
voltamos aos primeiros
anos dos Descobrimentos,
quando os navegantes, de
regresso, traziam gentios
para exibirem às cortes eu

ropéias. Nesse tempo não se
falava em dignidade da pes
soa humana.

Depois da revelação das
opiniões de cientistas do
primeiro mundo, tão res
peitados, e da denúncia da

piorrctagcm dos s.ilvadorcs
da floresta amazônica, pa
rece-nos que fica esvaziada

a outra tese. utópica c per

versa, da Amazônia patri
mônio da humanidade.

Carlos dc Meira Mattos,

Ccneral-dc-Dmsão

Conselheiro da Escola

Superior de Guerra

GILBERTO FREYRE -

UM SÉCULO

Eni 15 de março de
1900, ao findar o cha
mado século das lu

zes, nasceu em San

to Antônio dc Apipucos,
Pernambuco, aquele que
seria, segundo o consenso
universal, o mais genial dos
brasileiros, o homem que
iluminaria o caráter, a for

mação, a cultura, a morfo-
logia fisica e moral do borrio
brasiliensis.

O Brasil deve muito a

Gilberto Frcyre (a Portugal
também), e esperamos que
no ano do seu centenário

os nossos compatriotas de
Portugal queirani prestar à
sua memória as homena

gens que merece. Quanlo a
nós, portugueses do Brasil,
temos mais do que obriga
ção, lemos interesse em pro
clamar a nossa admini.stTa-

çào pelo que é muito justa
mente considerado como a

mais possante inteligência
nascida ao sul do Equador,

Na verdade, o prodigioso
intelectual pernambucano
foi um ardoroso defensor

da colonização portuguesa,
e a politiquice que tende a
minimizá-lo como sociólo

go apenas consegue descon
siderar-se a si própria.

A sua obra maior. Casa
Grande & Senzala, que de
fende com sabedoria imen

sa e não menor calor a mis
cigenação (alem de consti
tuir o melhor retrato do
Brasil que já foi concebido),
foi publicado em 1933, ano
em que Hitlcr ascendeu ao
poder na Alemanha e, com
ele, as idéias e práticas ra
cistas que acabariam por
levar ao Holocausto. Na
quele tempo, o ideário fas
cista linha ampla audiência
no Brasil dc Getúlio Vargas
(ele mesmo um ditador de
direita, na altura), c fitiiou
pouco (ou não faltou nada)
para que 5i/"Gilberto Freyre
(o titulo foi-lhe atribuído
pela Rainha da Inglaterra)
fosse considerado um peri
goso radical de esquerda.
Hoje a sua defesa da. colo
nização lusa faz com que
setores da mesm..i esquerda
do Brasil e dc Portugal fa
çam por esquecer e tornar
esquecida a sua obra monu
mental, o que, se é impossí
vel nos países de lingua in
glesa e [tos restantes países
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cultos (excetuando o Japão,
onde só agora vai ser tradu
zido), vai sendo infelizmen
te um fato nos ingratos
países de língua portugue
sa. Esperamos que, pelo
menos no Brasil, o centená
rio do nascimento do mes
tre anule o atual panorama,
que pode ser definido pela
seguinte circunstância: no
momento em que espetácu
los comerciais de massa
como o cinema, a música
ligeira e até festival de rock
abicham larga proteção (e
verbas) do Ministério e das
Secretarias Estaduais de
Cultura, a obra póstuma do
fundador da Sociologia
Brasileira apodrece em baús
lacrados em Pernambuco.

Mais: um trabalho mi
nucioso de compilação, de
revisão das traduções e de
levantamento da origem de
cada texto, feito por Edson
Nery da Fonseca, professor
emérito aposentado da
Universidade de Brasília e
intitulado segundo o pró
prio Freyre, Palavras Repa
triadas e Antecipações, ain
da não conseguiu patrocí
nio para poder ser editado,
o que representa uma du

pla perda para o Brasil, para
os chamados PALOP e até

para a literatura universal.

Porque Gilberto Freyre,
além de um cultíssimo e

inovador sociólogo e histo
riador, é também um escri

tor de primeira água.
Só um grande escritor,

por exemplo, seria capaz da
concisão irônica e ao mes

mo tempo exata deste pará
grafo, com que abre um ca
pítulo sobre a nossa Mafra
no livro Aventura e Rotina:

"Revejo Mafra". Grandi
oso mas banal o velho con

vento. Uma espanhola de
português sem o gênio do
espanhol para as espanholas.
E depois desta só apa

rente redundância, acrescen
ta ainda com singular espí
rito de síntese:

(...) este monumento
português, expressão me
nos de grandeza autêntica
do que de expressão menos
de grandeza autêntica do
que de grandiosidade um
tanto simulada...

Quem sente por Mafra
uma indefmível sensação de
obra de falsários da religião,
da arte, da arquitetura e até
da grandeza - e são muitos
os portugueses que o sentem,

- não pode deixar tão longe,
teve fato de acertar em cheio

no (talvez) único momento
português que transmita esta
estranha sensação.

De resto, toda a visão
de Portugal que Gilberto
Freyre perfilha e a que dá
expressão verbal, é fruto de

um amor e admiração qua
se sem limites.

A representação de Gil
berto Freyre é enorme,
como já disse, a ponto de
ter sido agraciado com o
título de doutor bonoris

causa em pelo menos seis
Universidades, entre elas a
Sorbonne (Paris), a ameri
cana Columbus e a ingle
sa Oxford.

A sua vasta obra mere

ceu tantos comentários e

elogios que seria preciso
um alentado volume para
os compilar. Por isso mes
mo selecionamos uma meia

dúzia assaz significativa,
apenas como exemplo:
É um dos gênios de

pa/hcta mais rica e ilumi-
nante que estas terras antár

ticas ainda produziram.
(Monteiro Lobato)

Nunca se escreveu no

Brasil obra de tão alto valor

didático. (Anísio Teixeira) O
antropólogo suíço Profes
sor A. Metraux, por sua vez,
escreveria sem rebuço que os
trabalhos de Gilberto Freyre
são uma obra única nas ci

ências sociais, obra-prima da
sociologia americana.

Também o professor da
Universidade americana de

Yale, Malcon Batchelor es

creveria: obra-prima de in
terpretação de uma civiliza
ção, a brasileira.
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E, por fim, uma curiosi
dade: apesar dos sociólogos
marxistas não concordarem

com as suas üçôcs, que não
aceitavam a luta de classes

como motor da civilização,
é de um critico marxista

cubano, Jone Antônio Pon-
tuondo, uma das frases

mais elogiosas que se po
dem ler sobre a importân
cia da obra no contexto da

América Latina: Por mil e
uma razões, Gilberto Freyre

serve de estímulo e exem

plo para todos os pesquisa
dores da Ibero-América,
Um gcnio, portanto,

que dedicou a sua vida e a

obra à civilização brasileira
e, por extensão, a tantas

vezes ignorada Civilização

Portuguesa.

Antônio LouJé, Professor.
{Transcrito do periódico
Letras em Marcha)

EVERARDO ADOLFO
BACKEÜSER

Escorço biográfico e
pensamento científíco

Everardo Adolfo Ba-
ckeuser, engenheiro,
cientista, educador e
professor universi

tário, foi também um dos
maiores geógrafos brasilei

ros, notabilizando-se em um
dos mais importantes ramos
do saber: a Geopolítica.

Backeuser nasceu em 23

de rnaio de 1879, em Ni-

terói-RJ, vindo a falecer em
1951, na cidade do Rio de

Janeiro.
Ele era formado em

Engenharia e Ciências e le
cionou em vários e reno-

mados estabelecimentos de

ensino Pais, tais como a

Escola Politécnica, a Ponti

fícia Universidade Católica,

a Escola Nacional de Enge
nharia, a Faculdade Católi
ca de Filosofia e o Institu

to de Pesquisas Pedagógi
cas, todos no Rio de Janei
ro, então Distrito Federal.

Cultura poíiédrica, Ba
ckeuser distinguiu-se como
emérito lente e educador,

tendo sido presidente da
Comissão Nacional de En

sino Primário do então

Ministério da Educação e
Saúde e da Confederação

Católica Brasileira de Edu

cação; outrossim, foi dire
tor do Instituto de Pesqui
sas Educacionais e ideali

zou a Cruzada Pedagógica
pela Escola Nova, dirigida
pela professora Alcina
Moreira de Souza, que vi
ria 3 ser sua esposa c per
manente colabpradora.

Everardo Backeuser era

membro de várias entida

des histórico-geográfico-
culturais do Brasil, entre as

quais sobrelevam-se, pela
superlativa importância, a
Academia Brasileira de Le

tras e a Sociedade Brasilei

ra de Geografia.
A obra desse eminente

cientista brasileiro é das

mais alentadas, abrangendò
os campos da literatura, das
artes e das ciências. Escre
veu inúmeros trabalhos, em
especial sobre Geografia.
Geologia e Geopolítica, ra
mos aos quais devotava es
pecial carinho.
Num incompleto epíto-

me referente à vasta obra
gutenberiana de Backeuser,
podemos citar: Habitações
literária's (1906); A Figura
Imponente do Aa/>er(1916);
Os Cristais - Fatos c Hipó
teses (1916); Os Sambaquis
do Distrito Federal (1916);
Teoria dos Magmas Telúri
cos (1916); A Faixa Litorâ
nea do Brasil Meridional
(1918); Reconhecimento
das Rochas e Glossário de
Termos Geográficos (1924);
Contribuição para a Geolo
gia do Distrito Federal
(1926); Problemas do Bra
sil - Estrutura Geopolítica
(1933); Aritmética na Esco
la Nova (1933); A Sedução
do Comunismo (1934); Te
oria e Pratica da Escola
iVbra (1934); Técnica da Pe-
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dagogia Moderna (1936); O
Trabalho nas Escolas Expe
rimentais do Distrito Fede

ral (1937); Um Mestre Insig-
ne - Nerval de Gouveia

(1938); O Livro do Gênesis
e as Cosmogonias Modernas
(1940); Ensaios de Bioti-
pologia Educacional (1941);
Minha Terra e Minha Vida

(1942); Geopolítica e Geo
grafia Política (1942); A
Geopolítica Geral e do Bra
sil

Da fecunda obra de

Backeuser, dois livros se

tornaram referenciais: o pri
meiro, intitulado Técnica
da Pedagogia Moderna, em
que o autor evidencia as

estreitas ligações entre a
pedagogia e as ciências
afins, como a Biologia, a
Psicologia, a Sociologia e a
Filosofia - que foi transfor
mado no Manual de Peda

gogia Moderna, compên
dio didático para as Esco
las Normais e Institutos de

Educação, e que orientou,
por muitos e muitos anos,
pedagogos, professores, alu
nos e cientistas sociais; o
segundo é o clássico A
Geopolítica Geral e do Bra
sil, acerca do qual traçare
mos algumas considerações,
linhas à frente.

Diga-se mais, que Eve-
rardo Backeuser prefaciou
incontáveis obras de geó

grafos, escritores e educado
res de nomeada, tendo ain

da escrito alguns ensaios,
como Caxias, Verdadeiro

Duque (1941) e composto
uma comédia - Não me Fa

les Nisso (1915).
A respeito de seu notável

livro A Geopolítica Geral e
do Brasil, convém lembrar

que Backeuser é considerado,

em nosso País, como um dos

principais precursores da
nova ciência, ombreando-se
a outros ilustres exegetas da
matéria, tais como Pombal,

Cairu, os brasileiros Alexan
dre de Gusmão, José Boni
fácio, Mauá, os dois Rio
Branco, Alberto Torres,
Rondon, Mário Travassos,
Lysias Rodrigues, Golbery do
Couto e Silva, Carlos de
Meira Mattos, Delgado de
Carvalho, Therezinha de Cas
tro e outros.

Backeuser foi o primei
ro divulgador no Brasil - isso
em 1925 - dos conhecimen

tos de um dos pais da
geopolítica, o sueco Rudolf
Kjellen e procurou nos já
referidos livros Geopolítica
e Geografia Política e A
Geopolítica Geral e do Bra
sil, dirimir dúvidas a respei
to de vários aspectos da
Geopolítica, entre os quais
a definição da novel disci
plina e o ramo da ciência à
qual ela pertence. Assim, em

1948, na PUC do Rio de Ja
neiro, ao criar o Instituto de

Direito Comparado, Mestre
Backeuser introduziu a ca
deira de Geopolítica, prele-
cionando que geopolítica é
a política feita em decorrên

cia de condições geográficas,
aduzindo a este conceito,
que ela - a geopolítica - não
é parte ou capítulo ou pará
grafo da ciência geografia,
mas da ciência política.

Para que se possa me
lhor compreender as van-
guardistas idéias de Everar-
do Backeuser, sucinta e an
teriormente expostas, mis
ter se faz a apresentação de
uma brevíssima recorrência

histórica ao pensamento
dos corifeus da Geopolí
tica, consoante o douto e

lúcido ensinamento do en

tão Tenente-Coronel Ger

mano Seidl Vidal, in verbis.

Ratzel - explicou a evo
lução geográfica dos espa
ços políticos, asseverando
que os Estados, como os
seres vivos, nascem, vivem,
entram em apogeu e mor
rem, dentro da Lei do Ex-

pansionismo.
Kjellen - formulou a cé

lebre divisão da política,
em: Geopolítica (território),
Demopolítica (povo), Eco-
política (economia), So-
ciopolítica (sociedade) e
Cratopolítica (governo);
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deu a primeira ênfase para,
através dela, asseverar que
um Estado só pode ser re
conhecido como detentor

de um grande poder real,
quando possuir grande es
paço, liberdade de movi
mento e coesão interna.

Mackinder - definiu o

heartland para afirmar,
como profecia: "Quem do
minar a Europa Oriental
controlará o Coração da
Terra, quem dominar o
Coração da Terra, controla
rá a Ilha Mundial, e quem
dominar a Ilha Mundial

controlará o Mundo".

Mahan - é o conceitua-
dor do Poder Marítimo,

segundo a tese de quem
possui potencial militar só
obterá hegemonia e vitória
se dominar os mares.

Haushofer - viu a Geopo-
lítica como um meio de edu
car as massas no conceito de

espaço, onde a luta pelo es
paço vital (lebensraum) deu
a tônica às futuras aventuras

hitleristas.

Spykman - adotou a vi
são global de Mackinder para
lhe dar significado diferen

te com a introdução do seu
conceito de rimland (região

das fimbrias, ou seja, das
orlas marítimas do Velho
Mundo) e afirmou: "Quem
controlar o rimland domi

nará a Eurásia e quem do
minar a Eurásia controlará

os destinos do Mundo", o

que tem baseado a geoestra-
tégia da política de seguran
ça dos EUA.

Seversky - definidor do
Poder Aéreo, como sendo
a capacidade que tem uma
nação de defender seus in
teresses por meios aéreos. A
sua visão tem sido amplia
da com o raio de ação das
aeronaves modernas, os

mísseis intercontinentais e

os satélites, mas, ainda as
sim, serve para as cogitações
bélicas dos estrategistas dos
dois mundos.

Everardo Backeuser di

fundiu e ampliou esses pen
samentos, realçando, cons
tantemente, a importância
da aplicação da geopolítica
às fronteiras de qualquer
Estado, como também o
fizeram, de outras manei
ras e em outras épocas, o

Barão do Rio Branco, Hé

lio Vianna, Delgado de Car
valho, Euclides da Cunha,
Lysias Rodrigues, Ornar
Emir Chaves, Therezinha
de Castro e Teixeira Soares.

Backeuser era um eterno

preocupado com a sobera
nia nacional e, por isso, sem
pre deu ênfase à ocupação
e vivificação das areas limí
trofes do Brasil - pais de
dimensões continentais -
evidenciando uma larga vi
são prospectiva, haja vista
a hodierna e indisfarçável
cobiça internacional sobre
a nossa Amazônia, maxime
da parte das nações hege
mônicas e globalizantes da
atualidade.

Eis, em grande síntese,
o que foram o pensamento
e a obra desse grande e in
cansável patriota, Everardo
Adolfo Backeuser. cientista,
educador, geógrafo e geo-
político, orgulho do Brasil.

Manoel Soriano Neto,
Coronel de Infantaria e
Estado-Maior, Chefe do
Centro de Documentação
do Exército.
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Destaques áa Imprensa
VIVA O 7 DE SETEMBRO

O que foi feito das
promessas p^íótíras ds

^.àtárclm é lHno/?

Primeiro, peguemos um
taxi através do túnel do
tempo e cheguemos

a uma praça empoeirada.

Nosso destino é um povo
ado perdido nos confins
dos sertões - mas que não
se esqueceu de que também
faz parte da Federação. Está
cngalanado cie verde c ama
relo. É um Dia 7 de Setem
bro, o Dia da Pátria.

Crianças vestidas de azul
e branco desfilam, impávi
das, cantando hinos patri
óticos, Seus passos lestos
levantam a poeira. E as suas
vozes entoam o mais esga-
niçado brado retumbante
à mãe gentil, pátria amada,
Brasil! E assim, debaixo de
um céu tão deslumbrante

quanto a Bandeira Nacio

nal que o menino mais alto
de todos carrega, as crian
ças marcham {Avante, ca

maradas, 30 tremular do

nossa pendão...), com fui-
gor civico (Avante, sem re-

que em todos nós a
Mtrla confia...) e as molei-

^as ardendo sob um sol
abrasador. {Aqui não há
quem nos detenha...).

Param em frente da es

cola, uma casinha modesta,
como as suas vidas. Neste 7

de Setembro, porém, há
uma novidade à porta da

escola: um tosco palanque
fcsiivamenic cmbandeira-

do, obra de um mestre car
pinteiro, um orgulhoso pai
de um ou vários desses me-

nmo.s. Com certeza, um de
seus filhos vai subir ao pa
lanque e vai fazer bonito
aos olhos e ouvidos da

multidão, que já se aglome
ra à espera do melhor da
festa. E eis que chega o
grande momento. Uma cri

ança atrás da outra .sobe ao

palanque, com seus papéis
decorados, linha por linha,
palavra a palavra, em dias c
dias de ensaio, como a pro
fessora, cheia de moral e

civismo, ensinou.

Primeira criança: Auri-
verde pendão da minha ter-
ra/Que a brisa do Brasil
bei/a e balança/Estandarte
que a luz do sol encerra/

As divinas promessas dá
esperança...

A segunda: Criança,
não verás pais nenhum
como este...

Terceira criança: Eia,
pois, flores da Pátria/
Esp/ançosa mocidade!/
Qtie os Andrades e os Ma-

dhidos/Do alio da Eterni-
d.ielc/Cantcnics vos .nhen-

çoani/No dia da Liberdade.
Nossos olhos passeiam

pela pradnlia quieta. Silêncio.
Ninguém tuge nem muge.

Os olhos da multidão

chegam ás lágrimas, Ho
mens e mulheres rudes da

quele ignoto sertão bradam
em uníssono; Viva o Brasil!

Ne.sse 7 de Setembro, todos

dormirão o sono dos anjos

e terão bons sonhos.

Não há por que preocu-

parem-se com o destino
dos seus filhos. A Pátria é

mãe gentil.
Regressemos da viagem

às baladas da infância per
dida, na era Vargas. Podia
até haver uma certa inspi
ração fascista na parada, o
que pouco importava, até
porque desconhecíamos o
que isso significava. Sim-
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plesmente marchávamos.
Com galhardia. Não para o
pays de cocagne, de Charles
Baudelaire, mas para o de
Castro Alves, o que bradava
pela voz daqueles meninos:

Livrar a terra natal/
D'aviltante servidão. O que
foi feito dessas promessas,
professor?

(Reprodução dc artigo publi
cado .no Jornal do Brasil, edi
ção de 02.09.00, e assinado pelo

romancista Antônio Torres)

QUE FORÇAS ARMADAS?

Em artigo no JB de
28.05.00, o jornalista

Fritz Utzeri levantou
a questão das Forças Arma
das adequadas ao Brasil e
propôs a discussão do as

sunto. Esse artigo é uma
contribuição para a discus
são que, infelizmente, pou
co interessa à sociedade,

anestesiada por 140 anos de
ausência de ameaça externa
sensível, e ao mundo polí-
tico, porque a defesa nacio-
rtal não tem apelo eleitoral.
É fundamental ao tema

responder à pergunta: o que
o Brasil precisa em termos
de dissuasão/atuação mili
tar, onde, em que grau e

com quais propósitos? Da
resposta política decorrerão

orientações racionais para o

preparo militar. Conjeture-
mos a respeito.

Os sistemas militares

são, em tese, parametrados
pelos conflitos entre Esta
dos por contenciosos terri
toriais, econômicos ou ide
ológicos, que inspiraram
tanto as concepções estra
tégicas clássicas e suas
adaptações, ajustadas, ope
racionalmente à evolução

da tecnologia como as For
ças Armadas protagonistas
das longas campanhas e vi
olentas batalhas dos últi
mos séculos. Esse ideário

tem sido o fundamento,
mais teórico do que práti
co, do preparo militar bra
sileiro, mas qual seria sua
validade na ordem que se
esboça para o século XXI,
em particular, para a inser
ção do Brasil nela?

Sem entrar no mérito
das razões, o fato é que se
rão improbabilíssimas as
grandes guerras entre blo
cos nucleados pelas maio
res potências e, de qualquer
forma, tais guerras não de
veriam mesmo influenciar
nosso preparo militar, ir
relevante nelas. Quanto aos
conflitos regionais, eles não
justificam grandes preocu
pações na América do Sul,
onde são também improba-
bilissimos e, se ocorrerem.

serão limitados em inten

sidade e área de operações,
por inexistência de razões
de vida ou morte e por fal
ta de fôlego que é, aliás,
assimétrica em beneficio

do Brasil.

Apesar disso, convém-
nos ter a capacidade ade
quada para ajudar a dissua
dir ou para abortar rapida
mente a insana hipótese e

útil para, sem ilusões ufa-
nistas, indicar que pressões
sobre o Brasil no quadro
dos motivos da nova or
dem (meio ambiente etc.)
terão custo acima de zero.

Nosso preparo militar

precisa estar atento tam
bém a problemas como a
criminalidade transnacional
e os conflitos em países vi
zinhos, que possam extrava
sar fronteiras ou pôr em ris
co interesses brasileiros vi
tais. E, é claro, precisa es
tar atento à participação
em forças internacionais,
em regiões distantes, sim
bólica, em apoio à legiti
midade da ação.

Nenhuma dessas preo

cupações justifica sistemas
de armas que não se enqua
dram em concepções opera
cionais de defesa ou prote

ção de interesses vitais. Tais
sistemas, além de induzi
rem suspeições e absurdas
corridas armamentistas.
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onerariam desnecessaria

mente o nosso povo.

Portanto, reportando-
me ao artigo referenciado,
nem as milícias desejadas
pelos Estados Unidos nem
o Exército nas ruas, no ser

viço rotineiro da seguran
ça pública, nem as Forças
Armadas para longas e in
tensas guerras clássicas. Pre

cisamos, sim, de núcleos

convencionais ajustados à
inserção do Brasil no mun
do e regional, tecnologica-
mente modernos mas di-

mensionalmente modestos

(a tecnologia torna prescin-
diveis os grandes números
mas requer competência

profissionalizada), para
atender a defesa nacional

conforme delineada acima.

E precisamos de unidades
para o controle de frontei
ras permeáveis, do mar sob
jurisdição brasileira e do
espaço aéreo. Finalmente,
seria absurdo preferir a

ocorrência de tragédias, ao
emprego das Forças Arma
das na ordem interna, mas

esse emprego, em situações
graves e sujeito ao prescri
to na Constituição e na lei,
pode ser atendido pela es
trutura esboçada.
Em última análise, o que

interessa ao Brasil hoje é
proteger-se num contexto
de bom relacionamento

com seus vizinhos, enquan
to se desenvolve e resolve

seus problemas internos.

Feito isso, a projeção estra
tégica adequada ocorrerá,
como ocorreu com os Es

tados Unidos na virada do

século XIX para o XX. Atro
pelar a evolução com velei
dades prematuras de potên
cia ou almejar prematura
mente presença estratégica
ponderável na ordem glo
bal são pretensões inócuas
e prejudiciais e (ou) fruto
de influências doutrinárias

corporativas. E fazer do
poder militar polícia é
desmitarizá-lo e inutilizá-lo
como instrumento de defe
sa numa eventual necessi

dade futura. Encontrar o
equilíbrio sensato é o desa
fio que se impõem hoje.

(Reprodução de artigo publi
cado no Jornal do Brasil, edi
ção de 26.06.00, e assinado pelo

Almirante-de-Esquadra Mário
César Flores).

REFLEXÕES SOBRE
OS MILITARES

■ á um paradoxo na re
volução de 64 que ain-

. da permanece inex-
plicado. A revolução tinha
duas vertentes. Os militaris
tas, aqueles que agregaram

poder político ao poder
militar, e os profissionais,
aqueles que, ficaram na tro
pa, entregues aos seus deve-

res. Os primeiros comanda
vam a política; os segundos
carregavam pedras, susten-
táculos do regime.

Todos julgávamos que
os militares tinham dado às

suas corporações condições
boas de apoio logístico,
aparelhamento, moderniza
ção, adestramento, instala
ções e equipamentos. Qual
não foi a minha surpresa,
quando assumi o Governo,
ao encontrar uma situação

de grandes dificuldades nas

Forças Armadas. O regime
militar não se ocupara da
sua própria área. Os milita
res profissionais foram
abandonados pelos milita
res políticos.

Os verdadeiros profissi
onais, patriotas com alto
senso do dever, apanharam
dos dois lados, dos seus
colegas e da hostilidade do
meio civil, ressentido pelos
anos de poder castrense.
A partir de 85, desapa

receu a agregação de poder
político ao poder militar,
que voltou a formar uma
só classe, dos profissionais,
voltando aos quartéis. A
transição democrática foi
feita com os militares, e não
contra os militares, que não
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podem pagar, como insti
tuição, pelo erro de alguns
dos seus setores.

Na Constituinte, defini
mos o papel dos militares,
subordinados ao poder civil,
síntese de todos os poderes.

Nenhuma nação moder
na pode prescindir de For
ças Armadas, adestradas e

preparadas para sua defesa
e existência. Há um velho

provérbio latino, muito
gasto, que diz: Si vis pacem,
para belum, ou se queres a
paz, prepara-te para a guer
ra. Hoje, o mundo mudou,
as guerras são globais, mas
os conflitos regionais estão
latentes e fazem parte da
visão estratégica das gran
des potências. As Forças
Armadas são encarregadas,
também, da manutenção
da ordem e das instituições.
Elas têm de estar prepara
das para participar de mis
sões internacionais de paz,
o que assegura prestígio in
ternacional ao País e con
dições de opinar nas deci
sões mundiais.

E natural que, com as
mudanças permanentes que
ocorreram no mundo, po
dem ser repensadas adapta
ções e correções de rumo.
Assim, o debate sobre o
tema, hoje, é boa oportu
nidade para examinarmos o
assunto.

Uma preocupação que o
Brasil tem de ter é a de pre
parar suas Forças Armadas,
hoje sucateadas, despresti
giadas e sujeitas a tantas
incompreensões, para cum
prir sua missão. Estar pre
sente nas fronteiras secas da

Amazônia, adestradas para
enfrentar conflitos que pos
sam comprometer a segu

rança, a soberania e a ordem
interna. Sepultar ressenti
mentos contra a instituição

que, como todas, não pode
pagar por erros históricos.

Isso não impede que, no
conjunto da segurança cole
tiva, elas colaborem, treinem

pessoal, participem de ope
rações de inteligência e ações
especiais, mas sem jamais
comprometer sua função de
defender a soberania do País,

o respeito à integridade na
cional. O urgente, agora, é
uma FAB que voe, uma Ma
rinha que zele pelo litoral e
um Exército apto a defender
a soberania e as instituições.

Sem Forças Armadas

eficientes, o Brasil será um

gigante inerte e vulnerá
vel. Quem tem a Amazô
nia não pode descuidar de
sua defesa.

(Reprodução de artigo publi
cado na Foíhã de S. Paulo, edi

ção de 02.06.00, e assinado pelo
Senador José Sarney).

TIBIEZA NAO RESOLVE

erta vez, em artigo pu
blicado em o GLO

BO, eu disse que as
críticas deveriam ser justas

para não induzir à revolta.
A revolta dos homens de

bem, dos justos, dos profis
sionais responsáveis pela
segurança pública, pode cri
ar situações difíceis na atu
al conjuntura.

A atuação dos crimino
sos, dos traficantes de dro
gas, dos contraventores, dos
sem- teto, dos sem-terra e
dos sem-rumo, já causa sé
rios prejuízos à sociedade,
mas é plenamente justi
ficada, compreendida e de
fendida por diversos seg
mentos e organizações des
ta mesma sofrida sociedade.

Eles podem pôr a cul
pa no Governo, na injusti
ça social, na falta de esco
las, na precária estrutura de
apoio à saúde no retardo
da reforma agrária, na es
trutura de segurança públi
ca e na polícia, por sua
truculência, despreparo e

erros que comete.
Esses bandidos, narco

traficantes ou baderneiros,
estimulados pela mídia, não
perdem a oportunidade de
procurar obter vantagens,
incitando à revolta, ao que
bra-quebra, à ocupação de
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patrimônio público e pri
vado, em visível desrespei
to às leis e às autoridades.

Prosseguem incendiando
ônibus, fechando o comér

cio, as ruas, os túneis, saque
ando e impedindo o ir-e-vir,
com muita naturalidade,

sempre criticando a polícia
como a principal responsá
vel pelos atos de vandalis
mo por eles praticados.

Os governantes fazem
parte da elite política que
se supõe responsável e res
peitada, pois foram escolhi
dos através do voto do nos

so eleitorado, supostamen
te consciente, e, por isso,
têm responsabilidades e

deveres perante a socieda
de, na busca do bem co

mum. Razão por que não
podem agir como egoístas
ou demagogos, aproveitan
do-se de seus próprios erros
para tirar proveito político
ou eleitoral. Eles devem re

fletir antes de falar, lem
brando que as atitudes de
um líder devem se basear

em princípios éticos e pa
trióticos, com sacrifícios

voluntários em beneficio

da pátria, para atingir o tão
almejado bem-estar social
ou bem comum.

Quando uma autorida
de procura desacreditar
uma instituição permanen
te que é responsável pela

ordem pública, ela está per
dendo a credibilidade co

mo governante e o respei
to como autoridade.

A atual crise de seguran
ça pública e o aumento de
criminalidade, no Brasil,
devem-se mais à crise de

autoridade, por falta de
vontade política dos gover
nantes, do que à incapaci
dade ou incompetência do
atual aparelho policial.

No bojo desta questão
está a controvérsia quanto
ao emprego das Forças Ar
madas no combate à violên

cia urbana. As Forças Arma
das têm destinação constitu
cional específica, e seu em
prego é justificável apenas
quando a situação se agrava
pondo em risco a segurança
da Nação. As autoridades já
expuseram, com proprieda
de, seus argumentos, e um
deles é: Para atuar no com
bate à violência urbana, te
mos os Batalhões de Opera
ções Especiais e existentes
nas polícias que são muito
bem preparados, bem instru
ídos e competentes.

É injusto o rótulo que
se coloca de total incompe
tência das polícias. O poli
cial civil ou militar é um ser

humano, com virtudes e
defeitos, que precisa ser res
peitado como representan
te da autoridade pública.

Quando falta vontade po
lítica de exercer a autorida

de, no escalão superior, o
policial sente-se inseguro e
desamparado. Esta é uma
das grandes causas de inse
gurança pública.

Existe um velho adágio
no meio militar; Depois da
batalha, todos são generais.
No recente episódio do se
qüestro do ônibus 174,
após o desfecho, todas as
vozes (repórteres, autorida
des, transeuntes, telespecta
dores) eram de generais co
nhecedores do assunto e crí

ticos severos, mas todos em

seus gabinetes e fora do pe
rigo. Na ação estavam poli
ciais preparados e competen
tes. Comandante e subordi

nados, todos a priori con
denados. Isso é possível?
O comandante assumiu

riscos, o soldado agiu com
determinação e coragem.
Puxou o gatilho para cum
prir o seu dever, para evitar
o mal maior, colocou o ban

dido enfurecido fora de ação,
mas houve uma vítima que
sofreu, foi torturada duran

te o seqüestro e perdeu a
vida. Lamentar a perda e
minimizar os seus efeitos são

gestos humanos, religiosos e
obrigação das autoridades.

Condenar um policial,
que cumpriu com o seu de
ver, é um gesto diabólico.
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Qual é a policia que a
sociedade acuada deseja?

•  • * •

Tibieza não resolve a vi

olência urbana. É preciso
coragem e vontade políti
ca para enfrentar a questão.
Por que não começar com
uma campanha de obediên
cia civil, substituindo tan
tas de protesto?
É necessário tomar me

didas para restabelecer a
dignidade das instituições
policiais e enfrentar a
criminalidade e o crime or

ganizado.
É conveniente restituir

o respeito ao policial como
símbolo da autoridade pú

blica, antes que os homens
de bem, profissionais com
petentes, engrossem as

hordas dos descontentes.

(Reprodução de artigo publi

cado em O Globo, edição de
18.07.00, e assinado pelo Co

ronel Noaldo Alves da Silva).

aprendendo a
COMPETIR

Instituto Brasileiro

de Siderurgia (IBS)
promoveu, nos dois

últimos dias, em Brasília, o
Congresso Brasileiro de Si
derurgia. Ao longo dos tra
balhos, discutimos as ten
dências da siderurgia mun

dial, que passa hoje por um
processo de reestruturação,
e as perspectivas das empre
sas que atuam no Brasil.

Somos hoje o oitavo

maior exportador bruto e
o quarto maior exportador
líquido de produtos side
rúrgicos do mundo (U$ 3
bilhões/ano), nossa indús

tria está entre as mais com

petitivas e rentáveis, mas
enfrentarmos um grande
desafio: aumentar a produ
ção anual das atuais 24-25
milhões de toneladas, no

caso do aço bruto, e 16-17
milhões de toneladas, no

caso de laminados.

Por que a produção se
mantém estabilizada há cin

co anos? Eis ai a grande
questão. De nossa parte,
entendemos que a indústria
siderúrgica nacional é um
dos setores mais saudáveis

da economia. Nossas em

presas são rentáveis (basta
verificar seus resultados),
competitivas (a abertura do
mercado não as afetou),
produzem a um baixo cus
to e têm capacidade insta
lada para atender aos mer
cados interno e externo. Os
baixos custos de produção
são atribuídos, superficial
mente, à existência de mão-

de-obra barata e de recursos

naturais em abundância. Na

realidade, a nossa maior

vantagem competitiva está
na excelente qualidade da
matéria-prima utilizada, o
minério de ferro. Os ou

tros fatores que determi
nam custos - combustíveis,

energia elétrica, carvão, re-
fratários, eletrodos - têm
aqui preços internacionais.

Por causa dos encargos

trabalhistas, o custo da mão-

de-obra também se asseme

lha ao de outros países.
Chegamos, assim, a ou

tra constatação. A de que o
aumento da produção naci
onal de aço e laminados de
pende mais de fatores exter
nos. Internamente, temos

um parque industrial que
está entre os melhores e mais
sofisticados do mundo:
adotamos métodos geren

ciais modernos, utilizamos
mão-de-obra qualificada e
dispomos de infra-estrutura
e logística excepcionais para
a produção de aço. Externa
mente, somos impedidos de
crescer em função de fato
res mercadológicos, tributá
rios e financeiros.

Vamos às explicações: o
consumo interno de aço e

laminados vem se manten

do relativamente estável, há
cinco anos, em 14 milhões
de toneladas. O que pode ser
explicado pelo baixo desem
penho da economia no pe
ríodo, quando o governo
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teve de fazer um enorme

esforço para controlar os
gastos públicos e promover
o ajuste fiscal. Como resul

tado da política econômica
restritiva, para não dizer
recessiva, houve uma queda
considerável na produção
das indústrias automobilís

tica e de construção civil,
setores responsáveis em mai

or parte pelo consumo in

terno de aço e laminados.
Como se não bastasse, en
frentamos também restri
ções no mercado externo,
onde os países desenvolvi
dos criam barreiras proteci
onistas à entrada de produ
tos nacionais.

Outro fator limitativo

do crescimento é o sistema

tributário em vigor. Preci
samos, como propõe a

Ação Empresarial, de um
sistema de impostos mais
simples e transparente, que
promova a isonomia com

petitiva entre produtos na
cionais e estrangeiros. O
novo modelo, já em deba
te e votação no Congresso
Nacional, terá necessaria

mente de eliminar os im

postos cumulativos, ou em
cascata, seguindo o concei
to básico de que o impos
to pago que incidir em
qualquer fase anterior não
integrará a base de cálculo
da fase seguinte.

Finalmente, a questão
dos encargos financeiros. A
indústria siderúrgica nacio
nal expandirá mais facilmen
te sua produção se puder
contar com taxas de juros
internas mais baixas, seme
lhantes ás praticadas no
mercado internacional. Tra

balhamos hoje com juros
de 15% a 20%, competin
do com indústrias que fi
nanciam seus investimen

tos a 6% lá fora.

Nós, representantes da
indústria siderúrgica, chega
mos à conclusão de que é
muito difícil competir em
um mercado globalizado,
mesmo com boa estratégia,
quando a conjuntura inter
na é desfavorável. Consci

entes disso, defendemos

uma participação cada vez
maior dos empresários, por
meio de instituições como
o IBS, no debate dos gran
des temas nacionais. Que
remos e devemos influir, de
forma positiva, na definição
de políticas públicas que
afetam nosso desempenho
e emperram o desenvolvi

mento do País.

(Reprodução de artigo publi
cado no Jornal do Brasil, edi

ção de 01.06.00, e assinado pelo

Presidente do Instituto Brasi

leiro de Siderurgia, Antônio
José Poiancayk).

EXPLORAÇÃO

MINERAL E PIB

anadá e Austrália de

senvolveram-se com

base no aproveitamen
to intensivo dos seus recur

sos minerais. Geologica-
mente. Brasil, Canadá e Aus

trália são similares, além de

possuírem dimensões con

tinentais. Como geologia e
extensão territorial condi

cionam as possibilidades
minerais de um país, infe
re-se a elevada potenciali
dade do Brasil para a indús
tria de mineração.

Entretanto, enquanto
no Canadá e na Austrália

esse setor responde por cer
ca de 10% a 15% dos respec
tivos PIBs, no Brasil ele

patina em torno de 2%. Ao
contrário do Canadá e da

Austrália, não há uma cul

tura mineral no Brasil, ape
sar do ufanismo envolven

do as nossas riquezas, até
mesmo as desconhecidas.

Chegou-se a criar um mo
nopólio estatal sobre o pe
tróleo antes de que existis
sem reservas desse bem no

País, ou a fechar o setor a

investimentos estrangeiros,
de 1988 a 1995, ainda que
apenas a CVRD fosse o
único grupo brasileiro in
vestidor em exploração, ou
seja, na busca de jazidas.
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Tal atividade, etapa ini
cial de longo prazo, alto ris
co e fluxo de caixa negati
vo, mas indispensável e pro
pulsora da mineração como,
segmento produtivo, está na
infância no Brasil. Embora

representando 36% do ter
ritório da América Latina o

Pais tem recebido somente

5% dos investimentos em

exploração da região. Ape
sar dessa fragilidade, a explo
ração mineral no Brasil ain

da passou a ser onerada com
taxas lineares pela ocupação
de áreas, objetivando pena-
lizar o especulador, um ser
execrado pelo provincianis
mo do capitalismo vigente

Pais. Os seus criadores

confundiram especular, que
também inclui assumir ris
cos, com imobilizar. Desco

nheceram que o especula
dor, assim como o poupa-
dor e o investidor, é agente
das economias de livre mer
cado e que não é ele o res
ponsável pela estagnação do
setor. Esta decorre, entre
outras razões, do total des
caso do poder público para
com a área mineral e da ex

trema permissividade na ad

ministração do Código de
Mineração. O que acontece
agora é uma situação de for
te repressão arrecadadora,

igualmente geradora de
imobilismo.

Essas taxas penalizam
particularmente os peque
nos investidores, importan
tes geradores de oportunida
des, mas não impedem que
áreas de dimensões gigantes
cas e de boa qualidade sejam
imobilizadas ou subexplo-
radas por grandes corpora
ções. É inimaginável, por
exemplo, que no Canadá ou
na Austrália uma única em

presa consiga deter o con
trole e subexplore, por mais
de 30 anos, praticamente so
zinha, uma província mine
ral inteira do porte de Ca
rajás. Lá, provavelmente essa
província há muito já esta
ria fatiada entre dezenas de
investidores, explorando-a
adequadamente e alavancan-
do negócios.
A questão, portanto, é

mobilizar sem onerar ou

onerar menos e com ra

cionalidade. Não se trata de

propor a extinção das atu
ais taxas de ocupação, inclu
sive porque elas já fazem
parte das fontes de receita
previstas para financiar o
Departamento Nacional da
Produção Mineral (DNPM),
órgão cartorial, fiscalizador
e normatizador da ativida
de de mineração no Brasil.
Mas, ao invés de serem li
neares, as taxas teriam
gradações, partindo da isen
ção e sendo progressiva

mente maiores quanto mai

or fosse a área de ocupação.
Além disso, detentores de

direitos para exploração
mineral no Brasil deveriam

apresentar descartes das áre
as ocupadas, sem possibili
dade de artifícios legais,
obrigatoriamente e em pra
zos preestabelecidos.

Os recursos internacio

nais para exploração enco
lheram drasticamente e o

Brasil é considerado menos
prioritário do que alguns
dos seus vizinhos dos An
des - região tradicional e
comprovadamente fértil
do ponto de vista mineral -
mais especificamente em

relação ao Chile, Peru e
Argentina. Quando os ca
pitais disponíveis para ex
ploração mineral eram far
tos, esses países foram com
petentes para atraí-los, en
quanto o Brasil rechaçou-os.
As conseqüências foram o
descrédito e a consolidação
das atividades naqueles pa
íses. As condições institu
cionais, legais e tributárias
brasileiras precisam, portan
to, ser significativamente
mais atraentes do que a dos
nossos competidores lati
nos. Hoje elas continuam
precárias, sendo necessário
desonerar, desburocratizar,

melhorar os fundamentos

e garantias legais e elevar sig-
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nificativamente os investi

mentos públicos em levan
tamentos geológicos bási
cos com mapeamentos,

geoquímica e aerogeofísica.
A recente proposta ba

seada no modelo canaden
se de incentivar a atividade

através de renúncia fiscal

parece ter sido abatida no

nascedouro. Bolorenta e

inconsistente, pretendia-se
com ela, apesar da desordem
macroeconômica e das de
mandas sociais emergen-
ciais do Pais, que a socieda
de também financiasse

pretensos investidores re-
fratários ao risco da explo
ração mineral.

Mas alguma luz começa
a ser percebida no fim do

túnel. O DNPM reforma-se
e empenha-se em ser mais
ágil, enquanto aguarda a
criação da Agência Nacio
nal de Mineração (ANM),
que o sucederá. Também

digna de registro é a contra
tação de recobrimentos

aerogeofisicos na Amazô
nia, o que não acontecia
desde o projeto Radam, no
final da década de 1960. Da

mesma forma, estão sendo

contratados levantamentos

aerogeo-fisicos pelo Estado
de Minas Gerais. É um re

começo após duas décadas
de retrocesso. Todavia, o

setor necessita de muito

mais dever de casa do po
der público para tornar-se
competitivo e elevar maci
çamente os investimentos

privados de risco na busca
de jazidas minerais. Não há
outra maneira de aproveitar
o potencial brasileiro fazer
da indústria de mineração
uma importante alavanca de
expansão do PIB e de de
senvolvimento para o País.

(Reprodução de artigo publi

cado no Jornal do Brasil, edi

ção de 23.06.00, e assinado pelo

Geólogo Fernando F. Cruz).

A EXCLUSÃO

DA CLASSE MÉDIA

igualdade é pressupos
to básico da democra-

-cia, que, sem ela, não
tem condições de sobrevi
ver. Parece primário, mas a
tese é ampla e, com opor
tunidade, pode ser coloca
da na atualidade do Brasil.

Segundo estudo recente do
BIRD (Banco Mundial),
existe entre nós uma espé
cie de desesperança crônica
que prejudica o desenvolvi

mento sustentável e, de cer
ta forma, enfraquece a de
mocracia.

Na última edição da re
vista Veja, o colunista Sér
gio Abranches, em artigo

intitulado Pessimismo eco
nômico, traz números que
deveriam contradizer essa

desesperança. Mas ele mes
mo reconhece que existe
um sentimento de mal-es

tar econômico tão real

quanto a queda da inflação.
Que esse desconforto vem
do medo do desemprego,
das dificuldades para saldar
compromissos, da frustra
ção de planos de consumo.
Seu artigo finaliza com al
gum otimismo, dizendo

que aos poucos os brasilei
ros voltarão a ter melhores

perspectivas. Uma conclu
são com a qual não posso
concordar integralmente,
sobretudo diante de um

governo atual tão distante
e indiferente à opinião pú
blica. A longo prazo, núme
ros podem resolver e apenas
parte da questão. Para a re
versão de expectativas para
um futuro melhor são ne

cessárias algumas mudanças
fundamentais na condução
da política econômica. A
desesperança não é gratuita
e remonta a várias turbulên

cias em que se jogou nação.
A verdade é que não se

pode simplesmente esque
cer o passado. Desde 64, o
País vem sofrendo alternân

cias de crises, de confiscos
e desilusões. Depois de toda
a opressão imposta pelo
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regime militar, os brasilei
ros sofreram uma série de

golpes frustrantes na econo
mia, desde a crise do Méxi
co, a moratória, os planos
Cruzado, Bresser, Verão,

Collor, fechando o ciclo
com a desvalorização cam

bial do ano passado. E
tudo isso dentro de duas

décadas de atraso, onde o

PIB cresceu apenas pouco
mais de 0,2% ao ano. Nos
sa distribuição de renda
agravou-se ainda mais, a
ponto de ser considerada
uma das piores do mundo.
Serão explicações razoáveis?

A meu ver, como já es
crevi em artigo do mês pas
sado, ocorreu uma espécie
de deterioração do senti
mento de nacionalidade.

Admito também agravada
por uma ruptura nas regras

do jogo cooperativo entre
os três parceiros da econo
mia: os trabalhadores, os
empresários e o Governo.
E nesse sentido o artigo do
Deputado Delfim Netto,
publicado no jornal Valor
(11.07.00), que afirma: É
preciso construir institui
ções que sem prejudicar a
eficiência, garantam aos
trabalhadores uma realida
de paliativa, uma faceta fun
damental da aspiração por
'igualdade' que persegue o
homem. A sobrevivência da

democracia exige que eles se
percebam parte integrante
e respeitada do processo de
crescimento da sociedade e

não seres alienados para os
quais o desenvolvimento
material e a liberdade são
irrelevantes. A seguir afirma
ser preciso dar ao cidadão
perspectivas de cooperação
como parceiros, de liberda
de criativa e de relativa
igualdade. Essas funções
seriam das empresas, mas

cabe ao Governo criar o
ambiente estimulador para

esse novo conjunto de re
gras, o que permitiria a
competição sem a perda da
perspectiva. E termina seu
artigo com um alerta; Cres
cimento pela competição
num regime democrático é
o nome do jogo. Mas é pre
ciso cuidado e sensibilida
de, porque o fundamenta-
lismo mercadista pode fa
zer muita coisa, mas não

pode garantir a relativa
igualdade entre os indivídu
os, um valor que eles jamais
deixarão de perseguir.

Vou além e acrescento

que para essa tarefa de ad
ministração do jogo não se
pode contar com o atual
Governo, não só pela sua
falta de sensibilidade, como

também pelo fato de ser ele,
o Governo, o principal fo
co de desestabilização eco-

nòmico-social. O que con

corre para tanta desilusão
não são só os espetáculo a
que estamos assistindo de
corrupção, impunidade e
irresponsabilidade generali
zada. A perda do sentimen
to de nacionalidade tem

muito a ver com a desna

cionalização da nossa eco
nomia, com a invasão de
empresas estrangeiras, nu
ma espécie de demonstra
ção prática de que o brasi
leiro é incapaz de gerenciar
e produzir, devendo se res
tringir apenas à função de
rentista, como se dizia no
século XIX.

Todo esse processo pro

moveu a exclusão da classe

média do debate e do cená

rio econômico. Mandaram-

na deixar suas empresas para

mãos mais eficientes e que

fosse viver de aluguel. O
Governo atual, com essa po

lítica, sinalizou com clareza
que o Brasil não terá grandes
empresas de expressão inter
nacional, não terá suas mul
tinacionais. Não estará aí, jus
tamente nessa política de ali
enação patrimonial, uma das
principais razões da desespe
rança e do pessimismo atual
do brasileiro?

Por tudo isso, quando
leio ou ouço esses apanágios
antigos do liberalismo co
mo o do Estado fraco, da
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globalização, da mão invisi-
vel, fico imaginando qual
será a reação da opinião pú
blica quando afinal acordar
e perceber que lhe tiraram
tudo e sequer restou o alu
guel. Será que teremos de
esperar e pagar para ver che
gar esse momento trágico?

Não será melhor que, sobre
tudo como obrigação da
maior parte dos formadores
de opinião, se comece logo
a reagir e a defender os legí
timos interesses nacionais?

(Reprodução de artigo publicado
no Jornal do Brasil, edição de

16.07.00, e assinado pelo jorna
lista Barbosa Lima Sobrinho).

EM BUSCA DO

PRÍNCIPE ENCANTADO

■ a outra sexta-feira, dia
7, pouco depois das
7 horas da noite, mi

nha mulher lembrou-se de

que devíamos apagar as lu
zes, acender uma vela e expô-
la no peitoril da janela. Era
o dia do Basta!Eu quero paz.
Feito o que se devia, fui eu
mesmo à janela ver como se

comportava a vizinhança e
pude constatar que as velas,
na minha rua, não eram

muitas, mas também não

era nenhuma. Moramos

num canto isolado do Le-

blon, no Rio, onde a eferves
cência da participação e do
civismo não é das mais al

tas, mas, ainda assim, não

fazíamos vergonha.
Lembrei-me então da

última vez em que havia
visto as janelas do Rio ilu
minadas por velas votivas:
no anoitecer do dia 13 de

março de 1964. Eu mesmo,
naquele dia já tão distante,
estava hospedado num ho
tel em Copacabana e, des
de cedo, tinha visto passa
rem pela avenida caminhões
e caminhões de manifestan

tes, armados de faixas e gri
tando slogans, a caminho
do grande comício que ia
haver mais tarde, diante da
Central do Brasil.

À hora combinada, pas
sou pelo hotel meu amigo
Flávio Rangel e fomos os
dois, no seu Fusca, ver de
perto o comício. Estivemos

por lá talvez uma ou duas

horas, vendo tudo e ouvin
do os primeiros oradores,
no grande palanque monta
do lá longe e cercado pelos
partidários mais fiéis. Era, na
verdade, uma grande de
monstração de força do
Governo central, que joga
va na mesa todos os seus

trunfos. Mas Flávio e eu
logo concluímos que o me
lhor era voltar para casa e ver
na televisão os principais

discursos, até o solene encer
ramento que seria feito por
Jango Goulart, em pessoa.

Na viagem de volta, da
Central até a Lagoa, passan
do pelo Flamengo, por
Botafogo e Humaitá, já noi
te caída, surpreendemo-nos
vendo, nas janelas dos pré
dios, centenas e centenas de

pequeninas velas acesas. Era
a cidade que protestava em
silêncio; era a maioria de
mulheres e homens (mais
mulheres que homens) que
iria marchar pelas ruas do
Rio e de São Paulo, nas céle
bres passeatas dos cem mil,
contra os propósitos gover-
nistas. Menos de três sema

nas mais tarde, o Governo

havia caído. Jango e Brizola
fugiram para o Uruguai e lá
se homiziaram; mas o suspi
ro de alívio logo morreu na
garganta; iniciava-se a longa
marcha dos regimes milita
res, que ia durar 20 anos, até
1984, o ano da campanha
das diretas que acabaria ele
gendo Tancredo Neves e
forjando a ampla aliança
política que até hoje, bem
ou mal, nos governa.

Estaremos voltando,
hoje, ao ponto de partida?
Velas nas janelas, gente ves
tida de branco nas ruas, e em
muitos corações, ainda mal

formulado e inseguro, um
anseio de mudança e de afir-
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mação que, nos afoitos e
mais impacientes mal escon
de a preferência por um go
verno realmente forte, capaz
de impor lei e ordem e de
acabar com essa espécie de
desordenada bagunça que
hoje tão fortemente se refle
te no espelho (torto?) da te
levisão e da imprensa.

A inflação cai, mas os
preços sobem, decretados
pelo próprio Governo. Pro
clama-se um Plano Nacional

de Segurança Pública, mas
ninguém se sente mais segu
ro nas cidades ou nas estra

das, a não ser talvez os pró
prios assaltantes. Um regime
severo corta ao mínimo o
salário-mínimo e frustra as
expectativas de aposentados
e Aincionários públicos, en
quanto o Governo despeja
BILIÕES em programas a
fundo perdido, como esse
da picaretagem agrária do
MST, suposta reforma que
na verdade não é reforma
nenhuma, mas apenas uma

mistura de demagogia e fi-
siologia, debaixo do véu es
pesso da nostalgia ideológi
ca do presidente e dos que
dela se servem para desmo
ralizar o próprio Governo e
estimular no País a violên
cia e o desrespeito à lei e às
instituições.

A culpa é do presidente,
a culpa é da mídia, mas a

culpa é também de nós to
dos; da classe média e, até,

do povão. Confundimo-
nos, vacilamos e hesitamos
diante de uma realidade que
é a nossa, mas não parece tão
simples assim.

Talvez o que melhor ex
prima e reflita essa nossa
peculiar confusão seja a fra
se de uma das sobreviven

tes do célebre ônibus 174:

Eu não queria que o Sandro
(o bandido) morresse; que
ria que ele não existisse ou
tivesse existido. Em outras

palavras: bom seria viver
numa sociedade onde não

houvesse bandidos (existe
isso?) ou, então, dispor de
uma varinha mágica que fi
zesse seqüestrador sumir;
não propriamente morrer,
mas transformar-se, quem
sabe, num sapo ou numa
perereca ecológica. (Ou
num príncipe encantado.)

Apesar das velas na jane
la e de toda essa tremenda

confusão de sentimentos e
idéias que nos paralisa e nos
impede de agir com a ne
cessária eficiência e unida

de de propósitos, a verda
de é que, entre 1964 e 2000,
não são poucas as diferen
ças; e ninguém, nem mes
mo o pior dos pessimistas
(nem mesmo o Brizola, de
volta do Uruguai) ousaria
dizer que estamos à beira

do desastre. Ao contrário.

Basta ler com atenção o que

escrevem Míriam Leitão,

Carlos Sardemberg, Rolf
Kuntz ou Suely Caldas,
para perceber que estamos
a ponto de embarcar no
que os economistas cha
mam de "círculo virtuoso".

Uma dessas correntes ascen

dentes que permitem aos
atobás e aos urubus subi

rem acima das nuvens, até

o céu azul, lá no alto.

Os círculos virtuosos

não duram para sempre,
porém, e há mesmo os que
temem que este de agora,
que deveria levar-nos pelo
menos até o fim do gover
no do Fernando Henrique,
possa estar correndo o ris
co de frustrar-se por força
da crise política e das vaci-
lações do Governo, não
atinjam a decisiva esfera
econômica e da estabilida
de monetária.

(Reprodução de artigo publi
cado em O Globo, edição de

16.07.00, e assinado pelo jorna
lista Fernando Pedreira).

QUE É FASCISMO?

enito Mussolini resu

miu a doutrina fascis

ta numa regra concisa:
Tudo para o Estado, nada
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contra o Estado, nada fora

do Estado. No Brasil, se
você é contra essa idéia, se
você é a favor da iniciativa

particular e das liberdades
individuais, logo aparece
um chimpanzé acadêmico
que tira daí a esplêndida
conclusão de que você é
Benito Mussolini em pes
soa. E não caia na impru
dência de imaginar que essa
conversa é demasiado pue
ril para enganar o resto da
macacada. Quando você
menos espera, guinchados
de ódio cívico se erguem
da platéia, uma frota de
micos, lêmures, babuínos,
orangotangos e macacos-

pregos se precipita sobre,
você, às dentadas, piamen
te convicta de estar destru

indo, para o bem da huma
nidade símia, um perigoso
fascista. Cuidado, portanto,
com o que diz por aí. Você
não faz idéia da autoridade

intelectual dos chimpanzés
na terra do mico-leão.

Na verdade, a idéia, ofi
cial de fascismo que se
transmite nas nossas esco

las não tem nada a ver com

o fenômeno que em ciên

cia histórica leva esse nome.

É uma repetição fiel, devo
ta e literal das fórmulas de

propaganda concebidas por
Stálin no fim da década de

1930 para apagar às pressas

a raiz comum dos dois

grandes movimentos revo
lucionários do século e ati

rar ao esquecimento a uni
versal má impressão deixa
da pelo pacto germano-so-
viético. Nessa versão, o fas
cismo e o nazismo surgiam
como movimentos de ex

trema direita, criados pelo
grande capital pari salvar in
extremis o capitalismo ago
nizante. É lindo imaginar
aqueles banqueiros judeus
de Berlim, reunidos em co
missão médica em torno do

regime moribundo, até
que a um deles ocorre a so

lução genial; É moleza, tur
ma. A gente inventa a ex-

trema-direita, ela nos man
da para o campo de concen
tração, e pronto: está salvo
o capitalismo.

No entanto, as origens
e a natureza do fascismo

não são mistério nenhum,
para quem se disponha a

rastreá-las em autênticos li
vros de História.

Todas as ideologias e
movimentos de massa dos
dois últimos séculos nasce
ram da Revolução France
sa. Nasceram dela e ne

nhum contra ela. As corren
tes revolucionárias foram

substancialmente três: a li
beral, interessada em conso

lidar novos direitos civis e

políticos, a socialista, ambi

cionando estender a revo

lução ao campo econômi-
co-social, a nacionalista, so
nhando com um novo tipo
de elo social que se substi
tuísse a antiga lealdade dos
súditos ao rei e acabando

por encontrá-lo na identi

dade nacional, no sentimen
to quase animista de união

solidária fundada na unida

de de raça, de língua, de
cultura, de território. A sín

tese das três foi resumida no

lema: Liberdade-Igualdade-
Fraternidade.

A conjuração igualita-
rista de Babeuf e seu esma-

gamento marcaram a rup

tura entre os dois primei
ros ideais, anunciando du

zentos anos de competição
entre revolução capitalista
e revolução comunista.
Que cada uma acuse a ou

tra de reacionária, nada mais
natural: na disputa de po
der entre os revolucionári

os, ganha aquele que me
lhor conseguir limpar sua
imagem de toda contami
nação com a lembrança do
Ancien Régime. Mas para
limpar-se do passado é pre
ciso sujá-lo, e nisto concor

rem, com criatividade trans-

bordante, os propagandis-
tas dos dois lados: as terras

da Igreja, garantia de sub
sistência dos pobres, tor
nam-se retroativamente he-
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dionda exploração feudal;
a prosperidade geral france
sa, causa imediata da ascen
são social dos burgueses,
torna-se o mito da miséria

crescente que teria produzi
do a insurreição dos pobres;
a espoliação dos pequenos
proprietários pela nova classe
de burocratas que se substi
tuíra às administrações locais
(e que aderiu em massa à
Revolução) se torna um cri
me dos senhores feudais. A
imagem popular da Revo
lução ainda é amplamente
baseada nessas mentiras

grossas, para cuja credibi
lidade contribuiu o fato

de que fossem apregoadas
simultaneamente por dois
partidos inimigos.

A terceira facção, nacio
nalista, passa a encarnar qua

se monopolisticamente o
espirito revolucionário na
fase da luta pelas indepen
dências nacionais e coloni

ais (o Brasil nasceu disso).
A parceria com as outras
duas transforma-se, aos

poucos, em concorrência e
hostilidade abertas, incen

tivadas, aqui e ali, pelas ali
anças ocasionais entre os
revolucionários nacionalis

tas e os monarcas locais des
tronados pelo império na-
poleònico.

Pelo fim do século XIX,

as revoluções liberais ti

nham acabado, os regimes
liberais entravam na fase de

modernização pacífica. O
liberalismo triunfante po
dia agora reabsorver valo
res religiosos e morais so
breviventes do antigo regi
me; tornados inofensivos
pela supressão de suas bases
sociais e econômicas. Ele já

não se incomodava de per
sonificar a direita aos olhos

das duas concorrentes revo

lucionárias rebatizadas co

munismo soviético e nazi-

fascismo. Assim começou a

luta de morte entre a revo

lução socialista e a revolu
ção nacionalista, cada uma
acusando a outra de cumpli
cidade com a reação liberal.

Essa é a história. O lei

tor está livre para tentar ori
entar-se entre os dados, sem

pre complexos e ambíguos,
da realidade histórica, ou

para optar pelas simplifica
ções mutiladoras. A primei
ra opção fará dela um cha
to, um perverso, um autori
tário, sempre a exigir que as
opiniões, essas esvoaçantes
criaturas da liberdade huma

na, sejam atadas com corren
tes de chumbo ao chão cin

zento dos fatos.

A segunda opção terá
vantagem de torná-lo uma
pessoa simpática e comuni-
cativa, bem aceita como

igual na comunidade taga

rela é saltitante dos símios

acadêmicos.

(Reprodução de artigo publi

cado em O Globo, edição de

08.07.00, e assinado pelo escritor

e filósofo Olavo de Carvalho).

SIDERURGIA E DESAFIOS

om a reorientação es

tratégica da economia
brasileira na década de

1990, o setor siderúrgico foi
alcançado por um conjun
to sem precedentes de mu
danças estruturais - do con
trole acionário à estrutura

competitiva, da relação ca
pacidade instalada versus
consumo ao direcionamen

to dos investimentos, dos
modelos de gestão à confi
guração dos resultados. Em
todos esses campos ocorre

ram avanços substantivos.
Em nenhum as novas con

dições estabelecidas ficaram
na superfície. Elas resulta
ram de transformações que
atingiram os próprios fun
damentos estratégicos e
operacionais.

No início da década de
1990, das dez maiores em
presas do setor siderúrgico
no País, oito eram estatais,
apenas duas de controle
privado. Não obstante a
primeira iniciativa de por-
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te no País tenha sido de

origem estrangeira e de con
trole privado, o Estado cha
mou para si, ainda na pri
meira metade do século, a
expansão desse setor de base,
entendendo-o como de in
teresse estratégico. Essa con
cepção fortaleceu-se duran
te as quatro décadas seguin
tes, quando os investimen
tos estatais elevaram para
níveis próximos de 90% a
produção siderúrgica de con
trole público no País.

Na década de 1990, re
cuaram tanto o apetite em

presarial do Estado quanto
seu fôlego para novos inves
timentos em siderurgia, não
obstante se prenunciassem
movimentos de alta na uti
lização de insumos siderúr
gicos no País, bem como a
maior inserção desse setor
nos fluxos de comércio da

economia, mais aberta e

globalizada.
A privatização radical

apresentou-se então como

resposta estratégica à in
compatibilidade que se es
tabelecera entre as limita

ções orçamentárias do Es

tado e as iniciativas de ex

pansão exigidas. O desenga-
jamento do Estado deu-se
a uma alta velocidade e as

oito siderúrgicas estatais
implantadas durante cinco
décadas foram privatizadas

em cinco anos. Deslocava-

se das altas esferas do Go

verno para os conselhos de

administração de empresas
privatizadas a responsabili
dade de corresponder aos
novos desafios.

Em paralelo a essa trans
ferência de responsabilida
de, a privatização do setor
siderúrgico implicou qua
tro mudanças de alta signi
ficação: l.Término de um
longo ciclo histórico de re
servas de mercado, em que
cada uma das empresas es
tatais do setor operava em
segmentos não concorren

tes entre si; de agora em
diante, cada uma das em
presas é entrante potencial
em todos os segmentos,
sem quaisquer formas de
restrições de mercado, que-
brando-se em conseqüência
as barreiras institucionais
de entrada. 2. Ingresso de
novos players, originários
de setores que sempre en
frentaram outra dinâmica
competitiva, com o que in
troduziram no setor side
rúrgico nacional novos
modelos e novas ferramen
tas de gestão. 3. Ampliação
dos graus de competição
dentro do setor, estenden
do-se ao segmento de pro
dutos planos a vitalização
originária da competição
até então praticada no seg

mento privado de produtos
longos. 4. Subordinação
das decisões de investimen

to não mais à lógica estra
tégica da construção de
uma economia auto-sufici

ente em suprimentos bási
cos, mas à lógica das opor
tunidades estratégicas de
mercado, definidas primor
dialmente pela atratividade
do negócio.

Esse conjunto de mu
danças levou a muitas ou
tras. As principais foram: 1.
Reestruturação interna das
empresas privatizadas. Com
a adoção de programas de
desligamento voluntário,
de não reposição de qua
dros que alcançavam a apo
sentadoria, o efetivo redu
ziu-se de 65.896 para 37.292,
no período 1992-98, com

diminuição de 43,5%. A
produção evoluiu de 17.367
para 19.239 milhões de to

neladas/ano, expandindo-
se 10,8%. A produtividade
expandiu-se 95% no perío
do, mais do que a da indús
tria de transformação, que
se aproximou de 70%. 2.
Rápida definição de expres
sivos programas de investi
mentos em modernização,
atualização tecnológica e
expansão, totalizando, para
o período 1994-2002, US$
12,8 bilhões. 3. Estruturas

de novo modelo de distri-

178 - ADN / N® 788 / 3» QUAD. DE 2000



DESTAQUES DA IMPRENSA

buição, mais ágil e mais
bem preparado para atender
à dinâmica de uma econo

mia com maior inserção

global e mais competitiva.
As bases do modelo foram

a utilização da figura do
operador logístico e a im
plantação de bases mais pró
ximas dos mercados. Com

a chegada do e-business
esse modelo sairá ainda

mais fortalecido. 4. "Ampli
ação" dos produtos gera
dos, tanto no segmento de
planos como no de longos.

Esse expressivo conjun
to de mudanças correspon

de ao que se poderia chamar
de primeiro grande ciclo de
reconfiguração do setor si
derúrgico. Embora algumas
mudanças ainda estejam em
consolidação, ele encerrou-

se com a década de 1990.
Inicia-se agora um se

gundo ciclo, ainda mais ali
nhado às tendências do se
tor no âmbito mundial.

Das tendências globais
mais impactantes destaca
mos três: 1. Maior abertu
ra comercial, ampliando-se
os fluxos mundiais de ex
portação/importação de
produtos siderúrgicos bá
sicos. Em 1989, apenas
140/0 do aço produzido no
mundo encaminhavam-se
para as vias do comércio
exterior. Dez anos depois,

em 1999, os fluxos totais
representam 24o/d da pro
dução global. Estimativas
conservadoras para daqui a
10 anos apontam para um
coeficiente de 31o/o. Da pro

dução mundial de 2010,
estimada em 966,9 milhões

de toneladas/ano, 299,7
milhões deverão passar pe
las vias do comércio inter-

fronteiras. 2. O crescimen

to projetado do consumo
aparente do aço na próxi
ma década será muito mai

or nos países em desenvol
vimento e emergentes do
que nos desenvolvidos. As
taxas de crescimento do

consumo do aço nos Esta

dos Unidos, Japão, União
Européia e outros países
avançados ficarão próxi
mas de 1,1% ao ano, com
variação acumulada de

11,6% de 2000 a 2010. Já
na China, na Nova Ásia In
dustrial, no Oriente Mé

dio, na África, na América
Latina e na Europa do Les
te as taxas projetadas de

crescimento são, sem exce
ção, superiores a 3% ao ano,
com média ponderada de
3,51%. Isso corresponde a
uma expansão acumulada
na próxima década de
41,2% nesse grupo de paí
ses. 3. A produção mun
dial do aço deve deslocar-
se na direção dos países

emergentes e em desenvol
vimento. Em 1970, apenas

15% da produção global
eram realizados fora dos

países desenvolvidos. Em
1998, essa taxa ampliou-se
para 36%. As projeções
apontam para 44% em
2010. Em relação à produ
ção mundial projetada
para 2000, de 778 milhões
de toneladas, a participa
ção da América Latina é de
6,7%, e a do Brasil de
3,2%. Para 2010, essas par
ticipações devem ampliar-
se minimamente para 8,3%

e 4,2%. A maior expressão
que o Brasil poderá ter de
verá atrair investidores ex

ternos, como tem ocorri
do nos últimos cinco anos.

A atividade que o País
já apresenta deve ampliar-
se em função da disponibi
lidade mineral, mas, mais

do que isso, da alta elastici
dade da demanda por pro
dutos siderúrgicos em re
lação ao aumento da ren
da, das dimensões do mer
cado, do peso do País na
América Latina e das ex

pectativas de crescimento
econômico a taxas médias

anuais superiores às da eco
nomia mundial.

Apresentam-se como ten

dências de alta probabilida
de: A) maior presença do
País no mercado mundial
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do aço, embora ainda pre
valecendo exportações de
produtos commodities, da
das as barreiras protecionis
tas crescentes impostas aos
segmentos de maior valor
adicionado; B) a ampliação
do consumo per capita de
aço no País, ainda baixo em

relação aos padrões mundi
ais (94k/ano, contra 129
médios mundiais 460 dos

países desenvolvidos); C)
mudança no composto
setorial da demanda interna

de insumos siderúrgicos, ex-
pandindo-se sua presença
em setores como a constru

ção civil; D) continuidade
dos investimentos, com ex
pansão da capacidade insta
lada e atualização tecnoló
gica; E) maior especialização
da prudução por parte das
empresas, em paralelo à ex

pansão de linhas de produ
tos tecnológica mente corre-
latos; e F) otimização das
estruturas corporativas de

controle do setor, via novos

arranjos societários, aquisi
ções e fusões.

O que está em jogo ago
ra é a busca de eficácia

world cJass, em múltiplos
campos: vínculos global-
localizados, dimensão das

plantas, tecnologias de pro
cesso, linhas especializadas
de produtos, modelos in
ternos de gestão, modelos

logísticos de distribuição e
de serviços. Em uma única
expressão: governança cor

porativa competente.
Em paralelo aos esfor

ços das empresas, crescen
temente livres para a busca
de novos posicionamentos
estratégicos, inclusive no
plano societário, um novo
padrão de atuação do Go
verno no setor passa a ser

também de alta relevância.

Com o desengajamento do
Governo, como empreende
dor no setor, sua atuação
em defesa dos interesses da

siderurgia do País nos
megamercados mundiais é
um dos pré-requisitos para
a expansão da presença do
Brasil na siderurgia global.
A tendência histórica refor

ça a projeção da maior par
ticipação dos países emer
gentes nos fluxos globais
de comércio de produtos
siderúrgicos. Mas os espa
ços serão ocupados pelos
países em que a alta quali
dade da estratégia e da
governança das empresas
for complementada pela
capacidade de negociação
da chancelaria no destra-

vamento dos contenciosos.

Torna-se assim evidente
a diferença essencial de
conteúdo entre as mudan

ças ocorridas no ciclo da

década de 1990 e as que se

esperam para a primeira
década de 2000.

No primeiro ciclo, as
mudanças centraram-se no

desengajamento do Estado,
na reestruturação do con

trole e nos ganhos internos
de eficiência e de produtivi
dade das empresas. No se
gundo, que agora se inicia,
os lances deverão centrar-se

em ganhos de eficácia estra
tégica das empresas no País
e do setor no mundo: aos

padrões worJd class de ope
ração das empresas em to
dos os campos, deverá so
mar-se a salvaguarda dos
interesses do País em temas

globais. Consequentemente,
tanto nas empresas como no

Governo torna-se imperativa
a presença de jogadores que
atuem nos limites possíveis
da eficácia estratégia. Como
registra Warren Bennis, os
desafios destes novos tempos
não são para jogadores
finitos que joguem apenas
dentro dos limites, mas para
os que sejam capazes de ir
além. Os novos padrões de
eficácia requeridos são para
jogadores infinitos que jo
guem com os limites.

(Reprodução do artigo publi
cado no Jornal do Brasil, edi

ção de 20.06.00, c assinado pelo
Presidente da Usiminas, Rinaido

Campos Soares).
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REVER O PROCESSO

NUCLEAR

setor nuclear brasilei-

)| ro é certamente o seg
mento industrial do

País mais auditado, fiscali
zado e monitorado. Já ouve
duas CPIs nucleares, caso

inédito em se tratando de

um setor produtivo nacio
nal. Tivemos recentemente

uma Câmara Técnica Espe

cial sobre Angra 2, no âm
bito do Conama, com a

participação de ONGs,
empresas e agências oficiais
de regulamentação e fisca
lização. As ONGs, Câmaras
Municipais, Assembléias
Legislativas, meios de co
municação, prefeitos, go
vernadores, secretários e atu
almente o Ministério Públi
co exercem uma vigilância
permanente sobre as ativi
dades nucleares no País. A
pergunta que se faz é: isso
está trazendo resultados
para a sociedade?
Do ponto de vista de

satisfação política para a
sociedade, certamente que

sim. O setor nuclear deve,
em princípio, até agradecer
esse sistema de auditoria,
pois tem permitido a de
monstração dos baixos ris
cos e impactos que a ener
gia nuclear oferece. Vale res
saltar que o Brasil não está

isolado no uso da energia
nuclear. Na realidade, nes

tes últimos dez anos foi re

alizado um grande esforço
internacional no desenvol

vimento de usinas nuclea

res mais seguras e eficientes,
tanto que os índices de efi
ciência pularam da faixa
dos 65% para 85% de apro
veitamento.

Mais: desautorizando as

previsões alarmistas, as usi
nas não estão sendo desli
gadas. Pelo contrário, só
nos Estados Unidos 104

usinas continuam operan

do e três delas obtiveram

licença para períodos adici
onais de operação - e, cla
ro, competindo de igual
para igual no mercado cada
vez mais desregulado. Na
União Européia, a discus
são atual é sobre o dilema

de como atingir os compro
missos de redução das emis
sões de COj, assumidos no

Protocolo de Quioto, sem
o uso intensivo da nucleo-

eletricidade, comprovada-
mente não-emissora dos

gases do Efeito Estufa. Na
Alemanha, depois de exten
sos debates, foi definido o

destino definitivo para os
rejeitos radioativos.

Voltando ao ponto cen

tral, é preciso tomar cuida
do para que algumas ações
ditas fiscalizatòrias não ve

nham a servir a interesses

políticos ou ideológicos,
ou mesmo externos, no sen

tido de atrapalhar e até
mesmo impedir o exercício
das atividades do setor nu

clear. Essas ações certamen

te em nada contribuiriam

para a devida satisfação da
sociedade, pelo simples fato
de serem facciosas.

Outro lado da moeda
seria o resultado prático em
termos do aperfeiçoamento
do processo de licenciamen
to e fiscalização e seus im
pactos econômicos. Nesse
campo, o setor nuclear se
junta a outros segmentos

produtivos, que encontram
dificuldades de harmonizar

as necessidades de gerar ne
gócios e implantar novos
projetos, com capacidade de
competição, principalmente
no mercado externo, tendo
que enfrentar indefinições e
conflitos no campo da legis
lação e da processualística
de licenciamento e fiscaliza
ção ambiental.

Pela carência histórica
das entidades oficiais encar
regadas das atividades de
licenciamento e fiscalização,

a aplicação da legislação
adquire um carater forte
mente verificativo e formal,
onde vale muito mais o
preenchimento dos requisi
tos documentais e muito
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menos a consideração dos
riscos e impactos efetivos.
Seria muito bem-vindo um

esforço maior na capacita
ção, aperfeiçoamento e va
lorização dos quadros pro
fissionais que atuam nas
agências oficiais e em todo
o sistema ambiental.

Diante das imperfeições
na legislação, relativamente
recente, carência de regula
mentação e uniformização
de procedimentos, esse pro
cesso ritualístico enseja in
terpretações e posturas que
trazem insegurança para
todos os agentes envolvi
dos, paralisando empreen
dimentos, dificultando
operações comerciais, ge
rando passivos, multas e -
o que é pior - não evitan
do aquilo que deveria ser
evitado: os grandes impac
tos ambientais. É um jogo
onde todos estão perden
do, onde proliferam os não
é comigo, vou multar,
aguarde decisão futura, faça
mais audiências públicas e
assim por diante.

Estamos de fato num

rio de águas turvas, propí
cio aos que ali buscam pro
veito. Está na hora de rever

todo o processo, de forma
a criar um ambiente favo

rável ao desenvolvimento

econômico verdadeiramen

te sustentável, no qual os

negócios sejam competiti
vos e o meio ambiente pre
servado de fato, e não só no
papel. Cabe um esforço do
segmento empresarial, dos

governos e suas agências e
das ONGs sérias, para mu
dar radicalmente o anda
mento desse processo, esta
belecer um novo paradig
ma. E qual seria esse novo

paradigma?
A idéia é estabelecer um

sistema calcado na mútua
responsabilidade, mútua
confiança e baseado em ris
cos e impactos reais. Há que
se criar um clima de coope
ração entre indústria e agên
cias reguladoras, licenciado-
ras e fiscalizadoras, ampli
ando, padronizando e har
monizando os procedi
mentos com as esferas es

taduais e municipais, nu
ma parceria em que a mul
ta, os processos judiciais e
a formalidade burocrática
passariam a ser a exceção, e
não a regra.
O setor nuclear brasilei

ro tem sido pioneiro em
diversas frentes. Foi assim
em termos de acordos in

ternacionais, tanto de coo
peração tecnológica como
nos de segurança e salva
guardas, foi pioneiro em
termos de conceitos de ga
rantia e controle de quali
dade e está sendo em ter

mos de legislação e proces
sos na área ambiental. Que
remos compartilhar essas
experiências tornando-as
úteis a todos os demais se

tores, de modo a remover

barreiras que dificultam o
aumento de nossa competi
tividade. Cabe um grande
esforço comum para entrar
mos no século XXI com a

casa arrumada, prontos
para enfrentar os crescentes
desafios da globalização. E
sem espaço para os pesca

dores de águas turvas.

(Reprodução de artigo publi

cado no Jornal do Brasil, edi

ção de 09.06.00, e assinado pelo

Presidente da Associação Brasi

leira de Energia Nuclear, Enge

nheiro Evcrton Carvalho.

NAO BASTA INVESTIR

Até o fim da Segunda
Guerra pouco se fala
va em desenvolvimen

to econômico. A questão
mais quente era como con
trolar as flutuações da eco
nomia, os ciclos de prospe
ridade e depressão. Depois
da guerra, no entanto, tudo
mudou, e depressa.

Tinha havido uma enor

me transformação do am
biente. Depois de dez anos

de Depressão e mais seis de
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guerra, todos os povos que
riam recuperar o tempo
perdido. A palavra chave era
reconstrução. Isso queria
dizer politicas, programas e
projetos que só pareciam
factíveis com recursos e li

derança do setor público.
Em 1936, Keynes havia fei
to a cabeça dos economis
tas - deixando sem graça,
por um quarto de século,
os neoclássicos tradiciona

listas - com uma idéia sur

preendentemente simples: a
de que, numa conjuntura
recessiva, em que há ociosi
dade de mão-de-obra e de

máquinas e equipamentos,
pode-se aumentar a deman
da real simplesmente pela
injeção de recursos para
aumentar a demanda mone

tária. Criando dinheiro, o
Governo conseguiria pro
vocar um aumento efetivo

da renda e graças a isso, re
duzir o desemprego da for
ça de trabalho. No pensa
mento de Keynes, isso só
ocorreria em situações
recessivas, mas a tentação
de esquecer esse detalhe se
ria grande demais para os
politicos.

Outra novidade teórica

de um brilhante economis

ta soviético da década de

1920, N. Kovalesky, que
passaria despercebida duran
te muito tempo, foi o uso

da relação capital/produto
para projetar o crescimento
do Pais. Essa idéia manipu
lada décadas mais tarde por
dois economistas ocidentais

- R. Harrod e E. Domar -,

se transformou num famo

so modelo, que se populari
zou de modo fulminante

entre os planejadores desen-
volvimentistas.

Depois da guerra, todas
as regiões coloniais queri
am ficar independentes.
Algumas partiram para a
luta armada contra as me

trópoles mais renitentes,
como Bélgica, Holanda,
França e Portugal. Outros
colonizadores, como Ingla
terra e Estados Unidos, ti
veram mais bom senso. No

final de três décadas, perto
de uma centena de novos

Estados havia surgido, to
dos sequiosos por rápido
desenvolvimento.

Receitas simples têm
grandes vantagens. E foi o
que aconteceu com o mo

delo Harrod-Domar.

Naquele momento, era
razoável supor que: 1) ha
via grande redundância de

mão-de-obra na agricultura;
2) o capital (máquinas, equi
pamentos) era o fator mais

escasso; e que 3) seus rendi
mentos eram lineares, isto

é, diretamente proporcio
nais à quantidade disponí

vel. Tornou-se irresistível a

tentação de um modelo fá

cil: com um coeficiente ca

pital/produto de três, para
o Pais crescer a 7% ao ano,

digamos, bastaria ao Gover
no promover um investi
mento liquido de 21% do
PIB - dele próprio, dos in
vestidores privados e de
fontes estrangeiras.

Inutilmente Domar, al

gum tempo depois, rene
gou sua fórmula por ser
simplista demais. Era exata
mente esse simplismo que
a popularizava. Os teóricos
sérios sempre souberam
que a realidade era muito
mais complexa, incluindo
complicadores tais como a
distribuição dos recursos
naturais, a posição geográ
fica, a tecnologia, a cultu
ra, os valores sociais, as ins
tituições, a segurança e a
estabilidade das leis, a liber

dade de iniciativa e o direi
to aos frutos da atividade
econômica. Max Weber

chegou mesmo a ampliar o
êxito histórico do desenvol
vimento capitalista do cen-
tro-norte europeu pelos
valores individualistas do
protestantismo.
O simplismo de Harrod-

Domar fez esquecer um
princípio econômico ele
mentar, que o professor W
Easterly formulou da se-
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guinte maneira: as pessoas
respondem a incentivos.
Em 1960, W.W. Rostow

publicou um best seller. Os
estágios do crescimento eco
nômico, em que classifica
va cinco estágios econômi
cos até se chegar à "decola

gem" para o desenvolvi
mento auto-sustentado.

Este dependeria do aumen
to da formação de capital.
E se tornaria mais ou me

nos automático quando
atingida uma relação ade
quada entre investimentos
e PIB. No contexto da

Guerra Fria, quando os Es
tados Unidos pareciam es
tar perdendo a corrida

tecnológica e econômica
contra a falecida União So

viética, surgiram os grandes
planos de ajuda externa
para subsidiar o crescimen
to econômico. Era preciso
fazer alguma coisa para ga
nhar a guerra e a fórmula
de crescimento automático

pela intensificação de inves
timentos era uma arma dis

ponível para os países ricos
exportadores de capital.

Solow, cujo modelo foi
o sucessor do de Domar,

chamou atenção para o

princípio que ficou conhe
cido como produtividade
total dos fatores. Ou seja, a

produção não é função ape

nas do capital e do traba

lho, mas também da tecno

logia. Disso tirou o resulta
do surpreendente de que o
crescimento a longo prazo
é função apenas das mudan
ças tecnológicas e não da
taxa de investimento, a qual
determina só o nível do

produto. Ultimamente,
houve uma inovação teóri
ca importante. A lei dos

rendimentos decrescentes
só se aplicaria aos setores

convencionais. Nos setores
de alta tecnologia como a
Internet, os rendimentos
seriam crescentes, pois a
ampliação indefinida dos
usuários reduziria os custos

de transação, aumentando
a produtividade global.

Dois exemplos ilustram
a importância da qualidade
e da eficiência do investimen
to. Um deles é o da União

Soviética, que experimentou
estagnação econômica na

década de 1980, apesar de
taxas de investimento da or

dem de 30% do PIB. O ou
tro é o do Brasil em seus in

vestimentos sociais. Como
proporção do PIB, nossos
gastos sociais são bastante ele

vados, mas os resultados são
pífios, coiocando-nos em
posição desonrosa em maté
ria de índice de desenvolvi

mento humano.

Na ânsia de descobrir o

milagre do desenvolvimen

to, os economistas vêm sem

pre acrescentando novas

variáveis explicativas. No
final, talvez aprendam que
não podem prever trajetó
rias tão exatas como a físi

ca permite em relação aos

foguetes. Voltamos sempre
aos velhos fundamentos

conhecidos desde Adam

Smith: governo pequeno e
honesto, tributação mode
rada, respeito ao direito de
propriedade e melhoria do
agente econômico pela
competição e pela educa
ção. Não basta investir. E

preciso investir bem.

(Reprodução de artigo publi
cado na Folha de S. Paulo, edi

ção de 30.01.00, e assinado

pelo Economista c Diploma
ta Roberto Campos)

QUEM ATRASA

A AMÉRICA LATINA?

Sem citar a política ame
ricana na América La
tina e as barreiras às ex

portações do MERCOSUL,
o Banco Mundial, o Banco
Interamericano de Desen

volvimento, a consultoria

Arthur Andersen e dezenas

de empresários divulgaram
há dias uma série de estudos

sobre a região. Diagnóstico:
a América Latina está distan-
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te do resto do mundo nos

indicadores sociais, seu Pro
duto Interno Bruto per
capita perde para os da Eu
ropa Oriental, Oriente Mé
dio e Leste Asiático, a distri

buição de renda consolida-se
como a terceira pior do pla
neta e a corrupção e o desem
prego campeiam na maioria
dos países.

Cientistas políticos,
como o mexicano Jorge

Castaneda não têm dúvida

de que a região pode estar
se dividindo em futuras

zonas de influência políti
ca e comercial, disputadas
por Brasil e México, tendo

em vista a formação de
nova área de livre comércio

sul-americano. A América

Latina será um fracasso crô

nico, uma realidade fictícia,
uma economia incapaz de
reagir, uma dolorosa de
pendência dos ricos ou um
patético exemplo de inca
pacidade de dirigir o seu
próprio destino?

Em cinco décadas, se
gundo o estudo Além da
economia, do BID, um

quarto da renda da região
foi para somente 5% da sua
população, com destaque
negativo para o Brasil, que
detém a maior concentra

ção entre os países latino-

americanos. Apesar dos in
vestimentos em educação e

saúde e do apreço à demo
cracia, em 1999 os latino-
americanos ganhavam US$
3.100 per capita - menos de
um terço do que ganham
os cidadãos dos 23 países
ricos - e tiveram um cresci

mento volátil nos últimos

40 anos, o que comprome

teu os investimentos.

Os dados divulgados
evocam uma velha frase do

ex-secretário de Estado nor

te-americano Henry Kissin-
ger. Após visitar o Brasil, na
década de 1960, ele afirmou,

frustrado; Os parâmetros da
História não passam pela
América Latina. O BID afir

ma que um cidadão latino-
americano recebe, em mé

dia, atualmente, USS 10.600

menos de renda per capita
que um cidadão de um país
desenvolvido - em termos

de PIB na América Latina,

isso significa USS 6,6 mil de
renda per capita.

Mas será que todos es
ses dados são suficientes

para se explicar o enigma
do atraso e da pobreza ou
seriam reflexo das vacila-

ções políticas, do protecio
nismo econômico e da ig

norância dos países ricos
sobre essa região?

Como muitas partes do
mundo, a América Latina

tem ficado à margem do
processo de globalização e

crescimento, mas isso não

é resultado apenas de polí
ticas públicas ineficazes,
mudanças nas regras do
jogo, que dificultam inves
timentos, e indolência dos
governos. Ou de uma fata
lidade geográfica - como
chegou a reconhecer o BID
em seu relatório - que trans
forma algumas das sub-re
giões situadas ao norte e ao
sul do hemisfério nos luga
res mais inóspitos e aban
donados da terra. A ques

tão é outra: antes de ser um
retorno à velha ordem e á
dependência exclusiva dos
Estados Unidos, a estagna

ção, o desemprego e a ins
tabilidade dos 32 países da
América Latina e do Caribe
(exceto Cuba), pesquisados
pelo BID, resultariam das
sanções contra as exporta

ções da região.
O estudo do BID reco

nhece, por exemplo, que a
América Latina, sobretudo
o Brasil, fez grandes avan
ços na saúde, com redução
da mortalidade infantil e
aumento da expectativa de
vida, além de entrar no
novo século com a demo
cracia mais consolidada, a
economia mais saudável e
a população mais instruída
cjuc cm dccíidfls anteriores.
No Brasil, os gastos de USS
240 per capita em saúde são
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maiores do que os do Chi
le, México, Colômbia, Para
guai, Bolívia e outros, en
quanto o crescimento de

2,8% do PIB per capita bra
sileiro, no período 1950-98,
ficou só um ponto percen
tual abaixo dos países de
senvolvidos.

Os números comprovam,
no entanto, que a distância
entre a América Latina e as

economias avançadas tende a
se manter. O que muitos afir
mam é que o abismo poderia
ser menor se a região pudesse
conviver com o livre comér

cio, sem os protecionismos
que causam pobreza, como
declarou, recentemente o pre
sidente da Companhia Vaie
do Rio Doce, Jório Dauster,
na Cúpula Econômica do
MERCOSUL, no Rio.

A declaração é oportu
na na ocasião em que o Ca
nadá, por exemplo, pede à
Organização Mundial do
Comércio licença para reta
liar por sete anos, em USS
3,28 bilhões, como única
saída não negociada, as ex
portações de aviões brasilei
ros produzidos pela Em-
braer. Conforme o embaixa

dor, o MERCOSUL pode
ria exportar cerca de USS 6
milhões a mais por ano, se
as barreiras protecionistas
impostas a seus produtos
pelos países europeus e pe
los EUA fossem eliminadas,

com o fim das subvenções

nos setores agrícola e side
rúrgico. Mais oportuno ain
da é destacar sete novas fren

tes de disputa comercial que
os EUA decidiram abrir na

OMC contra o Brasil, a Ar

gentina e outros países (ín
dia, Filipinas, Romênia e Di
namarca), acusando-os de
práticas que afetam os negó
cios americanos.

Em grande parte, é en
frentando essas pressões
que as nações latino-ameri
canas mais pobres encontra
rão o caminho para se de
senvolverem, se definirem

como sociedades e descobri

rem seu futuro num mun

do que, de algum modo,
equilibre justiça social e in
dependência econômica.

(Reprodução de artigo publi

cado no Jorna! do Brasil, edi

ção de 06.06.00, e assinado por

Miguel Jorge, Vice-presidente

de Assuntos Corporativos da

Volkswagen do Brasil).

"Creio na grandeza do Brasil
Creio que a grandeza do Brasil depende
muito mais da família do que do Estadoy

pois a consciência nacional é feita da alma
do educador que existe em cada lar."

Presidente Médici
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